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PREFEITURA DE

MANDAGUAÇUwa ID©c

Memorando 2.637/2025

De! Fabiani F. - SIM

Fafá 1. éE.F - Secfetaria da FinanQas

Data: 18/03/2025 às 09:11 :42

Setores envolvidos:

SEF; SIM

LICITAÇÃO - Objeto: Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros

Bom dia, José, segue DFD, solicitando a demanda do departamento de tesouraria, para locação de um software,
de automação dos procedimentos contábeis e financeiros, conforme justificativa:

A contratação da prestação de serviços se faz necessária, pois ao analisarmos no decorrer desses dois meses de
gestão, a morosidade quanto ao tempo dispendido nas rotinas de conciliação bancária. A contratação proposta é
essencial para o bom funcionamento dos serviços públicos, pois a locação do software de automação financeira irá
trazer mais agilidade e eficiência aos trabalhos desempenhados pelo setor financeiro, trazendo também economia de
tempo aos servidores, que podem assim desempenhar outras funções, sem necessidade de contratação de mais
servidores para atender a demanda do departamento. A referida contratação também deve trazer solução mais
adequada, visando à diminuição de custos e ao aumento da produtividade dos servidores, através da modernização
digital e informatização, rapidez na execução das rotinas e tarefas de processamento de dados, trazendo a
possibilidade de automatizar as rotinas da gestão pública municipal para o setor financeiro.

Fablaí lê F€fFafezi
Direto:2 dc Cclrtat)ilidade

Anexos:
001 DOC FORMALIZACAO DEMANDA MODELO .docx
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[) e R JOSE A. - SEF
;• ;m J

Pàrj:: " Fnvblvido$ thterhÓs acomÕanhando

Data: 18/03/2025:às t)á:1-4:20

Setores envolvidos:

SEF,.SIM
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LICITAÇÃO - Objeto: Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros

Bom dia, ciente da demanda, autorizo a dar andamento no processo.
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José Augusto Araujo
Secretário de Fazenda
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De: FabianÊ F. - SIM

Para: SEF - Secféta(ia da-FinaÀças

Data: 1-8/03/2025 às 69:l7:35

Sétoreé en{/olvidos:

SEE, SIM
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Bom dia, conforme autorizado no despacho 1, segue ETP, para aprovação.

Fabiani Ferrarezi
Diretora de Contabilidade

Anexos:
002 ESTUDO TECNICO PRELIMINAR.docx
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1 Mefnprándõ'-.3: 2;6iit/20ã5

De: Jã)SE Á. - SEF

Para: CTBC"- Contabilidade (Contador) - A/C Edàrsán S.

Data: 18/03/2025 às 09:19:29

Bom diá Fábio, conforme solicitação, segue ETP, no despaóho 2, para parecer Contábil.

José Âugusto Araujo
Secretário de Fazenda

1 Doc: Memorando 4. 2.637/2025 7/248
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De: Ederson S. - CTBC

para:. Envolvidos internos acompanhando

Data: 19/03/2025-às 16:22:07

Ederson Fábio P. da Silva

Contador fbluniêipal

Anexos:

PAR_CONTABIL_FAZ_STPJ_AUTOMACAO_D 4_PROCESSOS_COM_FORNECIMENTO_DE_SOFTWARE.Pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Ederson Fabio Pereira da S... 19/03/2025 16:22:2l1 1 Doc EDERSON FABIO PEREiRA DA SILVA CPF 884.XXX.X...

Para verificar as assinaturas, acesse https://mandagu#cu.1 doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3C76-1 FAE-99F9-B6DF
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 - FONE/FAX (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/000 1-08

www .mandagyacu.pr.gov.br

Ilmo. Sr. Prefeito Municipal, em atendimento à Vossa solicitação, informamos que para:

Contratação de empresa para prestação de serviços de automação de processos contábeis e

financeiros, com fornecimento de software, através da Secretaria de Fazenda do Município de

Mandaguaçu, o nosso plano de contas para o Exercício 2025 contempla as seguintes rubricas:

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica:
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078 3.3.90.39
078 3.3.90.39
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Recursos do

Mandaguaçu-PR, 19/03/2025

CRC/PR

CPF

Ederson Fábio P. da Silva
Contador Municipal
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Memorando 5- 2.637/2025

De: Fabiani F. - SIM

Para: $EF - Sbcr9tari.a da.Finanças

20/03/2025 à$ 69:i 4:19Dala :

Setores envolvidos:

SEF, CTBC, SIM

LICITAÇÃO - Objeto: Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros

Bom dia, após parecer contábil, segue termo de referência, análise de risco, cesta de preços e mapa comparativo.

Fabiani FeFFarezi

Diretora de C;ontabitidade

Anexos:
003 TERMO DE REFERENCIA INEXIGIBILIDADE BOMBA E ITENS POCO.docx
004 MAPA COMPARATIVO DE PRECOS MODELO.xls><
005 Analise de Risco.docx
Edital_MunicIpio:de Imbau.pdf
Orçamento_Madaguacu 2 .pdf
PREGAO_ELETRONICO_N_126_2024 ipiranga.pdf
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GOVERNO MUNICIPAL

411 1111L!11 1 11e1i s h 1!IE1111 E w1i 1Ê!o1 CES$ 11? $

AUTOS N' 4661 ANO ’DE: 2024

INTERESSADO: $ECRÉTARIA MUNiCiPAL DE FINANÇAS. r\
8:0
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NATUREZA DO ASSUNtO: SOLiCiTAÇÃO DE ABERTURA DE

PROCESSO LieITATdRlo NA MODALIDADE - DiSPENSA

REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEeiALIZADA
EM SOFTWARE.

AU TU AÇÃO

Ao Dois (02) dia do mês de Julho (06) de dois mil e vinte e quatro
{ (2024), neste Município de Imbaú, na Sede da Prefeitura Municipal,

. i auti.lou o Ofíeio diante $4 vê (em> do que con$tar eu, Crisiaine da
i Si iva, funcionária encarrebada lavrei o presente Termo.

ISLAINE DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBAÚ - Av. F+anclsco SIqueIra hortz, 471 - BaIrro SIa Cristóvão . 84250-000 – Irnbaú - PR

Fone: 42. 3278.81.oo . gdrninisiracao@tmbau.pr.gov.br . www.imbau.pr,gov.br
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L-} [ + iN ANÇ AS

045/2024-SMA
$4cretaria de Finanças
C+mpras e Licitação

MEMORANDO NO.
De :
Para :
Data :
Assunto :

___„__ _,.. . . ., _(=Lula.., ', \.\
kt:ÉÚtib-%1 f! E DO-pãO IoC íÍt n

[421 32 /Fl’• 8100

RUA FRANCISCO SIQUEIRA ÃaRTZ ,11i - 11\1IIA,: en

28/06/2024
i ) • F n

Venho por meio deste }solicitar a abertura de um- processo iicitatódo de

dispensa para a contratação #e uma empresa especializada em software:

Justifica-se a necessidade dh contratação da licença de uso da solução de

nos processos repetitivos ref4rentes ao arrnazenamento de extfatos báncárioi,

lançamentos de receitas cons+itucionais assirn como leitura dos extratos, cálculo

de rendimentos e saldos bajncários efetuando os lançamentos devidos pêra

registro no sistema de gestão pública . Tal celeridade pos$ibilitará o cumpriménto

de prazos legais referentes b prestação de contas exigidas pelos órgãos de

controle como Tribunal de C4nt:as dos estados, Secretaria do Tesouro Nacionai

e demais entidades que viseÓ o interesse público da transparência dos atos e

fatos da administração púbticb, contríbuirldo para a eneiênciâ e publicidade das

atividades, ambos princípios +onstitucionais da administração pública.

i

automação financeira, umav4z que a mesma possibilitar-á uma maior celeridade

Ademais, a automação Üe processos robóticos contribui para a mitigação
de riscos aos servidores IIO due se refere a lesões causadas por rnovimentos
repetitivos, além de reduzir or isco de erros na realização dos p:ncessos.

Sem mais,

(>,tatI+alta 4bull adi diotottI lat(e

{{}} n: :1: :EU11:T=51:1:[1::::f11:} = 1T:17tf: :1
VC pIQue ntn tIP}/ 3 J , o1.18,v .rU 81,'vI#

%.-
Atenciosamente.

Lucbno Siqueira de Almeida

Secret:brio Mun$eipa! de Finanças
Decreto n' Qi12/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - Av. francisco Siqueira Kortz, 471 - Bairro São Cristóvão - 84250-Dao - tmbaú - PR

Fone: 42. 3278.810 q . financas@imbau.pr.gov.br - www.imbau.pr.gov.br
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QCGQ02
MUNICIPIO DE 1 b'IB AO
Paraná

++ Data da Impressão x+

1 6/1)7/2024
Exercício: 2024

Pe&do de Compra N'’ 2029
EÀcaminhado nara: Setor Licilat;ão

Dados (;el’ais do Pedido

Data: 16/07/2024 Centro Custo: DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

1)ra/.Q E11tl=&u / E,\çcuç RL 15 Eljab 1 Prazo Pagumenlo: a píaA)

.ReHistro de Preço: NÃO Çl)nulo: 0800 1153131

T]1 39; Repasse Obrigatório

Fatur:unenlc>: Prefeitura

Jusli licali val Ju.b11 lica-sc a necessidade da çl)nlr:uüçã,> da licença de uso da soiuçÃci de automação financeira. uma vez
que a lnesnla pobsibilitará uma maior ceiel+dade ngs processç)s repetitivos rcferen}es ao arnrazeniunento de exlraIíb,
han,árít,s. liulçülne11tc)s de receitas constilr4cionais assilu con la leitura dob extratos. cálculo de lundinlenlos c saldos
bancários el'etuandcl os lançamentos devidt>b paro registro no sistema de gebtãü pública. Tal celeridade possibilitar:i n
cumpri11renlo de prazos legais referentes à jpre$tüçãc> de contas exigidas pelos úígãc)s de controÉr conltr Tribunal de
Contas dos estados. Secretaria do TesoÚro Nacional e demais entidades que viselrr o interesse público da
transparência dos laos e fatos da administr4ção pública. ct>niribuindn pura a elil:iência e públicidade das atividades.

i,nlbos princípios constitucionais du udminiqüüção pública.
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Itens do Pedido
IAB 11.ul Udb !}g

1 1 8977

Qwl ltidtlde

11'.,oo

L4BciüDau
C’{tntratação dc clnprcsa ebpecialí/nail FanI o I'ornecimcnio
dd licenças de u.\11 dc fcrrümcnla dc lccnologia &1

iIIyornlaçãn. que possihililc atr\ usu:tIro\ o aces!;ii a
íldt€)nlaçà(t financeira, através tIc lanÇuIIlcntt>b

odtonr3ti/ados tIas receitas de transtblêllcia$. 1et:iii s c
cdnstitucilrnai\ c alllt3nratização dc cunciliaçõe si buncarias.
tlc+vcndcl essas serem çtrntnbili /ailab no bistcnIa de gc sião

ptiIbuco uiihzado por essa cnlidüdc cum bup011c técnico,
vi]ündo atender as lleccs$idadçs do setor nnüllcciro deste
111 dIn icíp io.

yIt. MÁx. Unlôrjr}

3.500.01)

VIr. M<JbtrJr

42.000.01)
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por : G3briclly lnrisisa dI>S Saitt03,
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MUNICIPIO DE iIMBAU
E$TÂnQ DO PARANÁ

AÜEXO I Ng 1180/2024

Data: 16/07/2024

Prazo de Execução: 15 dias.

Objeto: SOFTWARE

Valor Total: R$ 42.-ooo.,oo (quarenta e dois mil r4ais)

Responsável :08001 1 53131
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te Ordem Item UnIdade EspecIficação QuantIdade VIr Faáx. Unii. VIr Máx, Total

18cializada para o fornecimento de18977 densa list Contratação de empresa
licenças de uso de ferrameNta de tecnologia da informação. que
possibilite aos usuários a io a automação financeiía, através de

ena

3.500,00 42.000,00

Total do Lote

T81ini;71;FiT
42.800,00

42.000,00
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QUANT. BENS
MWP GESTÃO

PÚBLICA
CONSULTECH

INSEPAR SOLUÇÕES

PÚBIICAS

MfoIAS
ESPEeiAUZAÜAS

PNcp i Mau UHÂL

Contratação de eínpresa especializada
para o fornecimento de licenças de uso

de fenarnente de tecnologia da
informação, que possibilite aos usuários

o acesso a automação financeira, através
de lançamentos autornati2ados das

1
constitucionais e automatização de

conciliações bancadas, devendo essas

serem contabi lindas no sistema de

gestão pública utitÊzado por essa
entidade com suporte técnico, visando

atender as'necessidades do setor

financeIro deste município.

9 R$ 3.500.00 R$ 4.800,00 R$ 5.670,00 gs 3.750,oa R

\rntdias especializadas. No entanto, essas diligências não resultaram na quantidade desejada de referências de preço devido à escassez de publicações otuaHzadas e à

#InflaçãO de fornecedores no mercado. Pôr se tratar de uma dispensa de licitação, o preço escolhido serã o de rnenor volor. Apesar das d$cu idades encontradas, as
medidas adotadas visam garantir que o processo ticitatório seja conduzido.corn transparência, equidade e-epciência, respeitando os princípios !egais e éticos que

regem as licitações públicas, A ausência de fontes de preço suficientes de mídias es'recializados foi devidanlente compensado por uma abordagem abrangente e
criteriosa na pesquisa de preços, asseguràndo que os valores estirllados sejam justos e corapatlveis eom as práticas de mercado.000
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Luciano Siqueira d’e Almeida

Secretário Municipal de Finanças
Decreto rf 012/2024
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Assinado por 2 pessoas: FABIANt FE.RRAREZI e JOSE AUGUSTO. ARAUJO
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1. INFORMAÇÕES 8Á$XCÀ$

Área requisitant:e: Secretaria Mudicipa i de Firlanças
Responsável: Secretário Luciano $iqueira de Alrrteida
Objeto : SOFTWARE

2. ALiNHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E o PLANEJAMeNTO

Corn base na previsão no Plano IAnual- de Contratações, é relevante observar que .a
Prefeitura Municipal de !mbaú aidda está finalizando seu Plano Anual de- Cor}t:rat,ações
para 2024. No entanto, a cont:rat#ção propostaé essencial parà o born funcionãmento
dos serviços públicos, pois a loc 4ção do software de automação financeira irá trazer
mais agilidade e eficiência aos trajbalhos desempenhados pelo setor financeiro.

3. DE$CRXÇÃO DA REGE$$iDADE DA COMTRATAÇÃ©

A Secretária rnunicipal de Fin-ançaé tem a necessidade de contratar a licença de software
de automação financeira visando Oma melhoria nos trabalhados desenvolvidos por es$a
secretária. A referida contrataçãottambérn deve trazer solução mais adequada, visando
a diminuição de custos e aumeritd de produtividade dos servidores usuários. Através da
modernização digital e informati{ação, rapidez na execução das rotinas e tarefas de
processamento de dados, trazendo possibilidade de automatizar as rotinas da gestão
pública municipal para o setor fin#nceiro.

4. DESCRIÇÃO DOS RgQqZ SITO$ DA CONTRATAÇÃO

O software deve conter as seguindes características e funcionalidades para proporcionar
uma soluç80 eficaz:
- Gestão de contas bancárias: dapacidade de registrar e gerenciar múltiplas contas
bancárias, incluindo reconciliaçãobancária.
- Controle de pagamentos: Proce$samento de pagamentos a fornecedores, funcionários
e outros credores
- Suporte e Manutenção; Gararllt:ia de suporte técnico e atualizações regulares dQ

software para resolver problema5i técnicos e manter a segurança de dádos.

5. LEVANTAMENTO DO MÉRCAOO

A pesquisa de preços para o soft@are utilizou diversas fontes para garantir a precisão
e a representatividade dos vaiore# estimados. A principal fonte çonsultada fai:

SECRETARIA MUNICiPAL DE FINANÇAS . Av. F4ancisco Siqueira Kortz, 471 - Bairro São Cristóvão - 84250-ooo „. Imbaú - PR

Fone: 42. 3278.8109 ] nnüncas@imbau.pr.gov.br . www.irnbau.pr.gov.br

1

0
g

g()

'8

a:

E
0

=

a)

0
g
cb
99
cu

8
8
Lb

8(

%

g
'8
€
JD

9 gDÓ

2 eS58
28:
LLlg
gigOH

à §
c\lca

1 Doc: R/lemorando 5- 2.637/2025 =”@



000
a
(D

30
B'3al0
cn
r\)
b)
CA)

80
1\)
cri

r\)

à Assinado por 2 pessoas: FABIANI FERRAREZI e JOSE AUGUSTO ARAUJO ) }
Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://mandaguacu.1 doc.com.br/verificacao/3DA5-E364-2458-D36D e informe o código 3DA5-E364-2458-D36D



: ' :', 000006

.@.w3baCk8
;b C 3 1;l'fç ll .. . Mt } N}{: IF 4

St f.:Nl- T ARIA F.it]N ; Í':!PAt

br F1 4IANÇA$

-Fornecedores Nacionais; EmÚresas especializadas no fornecimento de serviços de
software.

O levantamento de mercado revejou-se essencial para estabelecer uma base de custos
realista e competitiva. Através dd uma pesquisa detalhada e de uma 'aná}ise rn}nuriosd
dos dados cdletados, foi possível bbEer urna esymativa precisa dos valores neéeÉsários
para a execução dos serviços.

6. DEéCRIÇ'ÃO DA $OLUÇ 80 COMO UM TODO

1.. EFiciência e Produtividade:

- Automatização de Tarefas: lsoftwares podem autornatizar tarefas repetitivas e

complexas, economizando ternpoe reduzindo a margem de erro. humano.

„ Velocidade de Processamebto: Softwares processam inforrrl©ções e rea:izam

cálculos muito mais rapidamente )do que uma pessoa poderia fazer manualmente.

2. Precisão e Confiabilidade:

- Redução de Erros: Softwarei bem projetados rninimizam efros humanos atraÜés
de verificações automáticas e prokessos padronizados.

- Consistência: Um software gárante que as mesmas regras e procedimentos sejam
seguidos rigorosamente em today as ocasiões.

3. Escalabilidade:

- Capacidade de Crescirnentd; Softwares podem ser facilmente escalados para
atehder a um rnaior volume de trabalho seM a necessidade de aumentar
proporcionalmente a equipe.

- Atualizações e Melhorias:1 Softwares podem ser atualizados com novas
funcionalidades e melhorias, garahtindo que a solução permaneça lnoderna e eficiente.

4. Custo-Benefício:

„ invest:}rnento Único: Embora} o desenvolvimento inicial de- um software pos5a ter
um custo significativo, a longo prako, ele pode ser mais eeonômico do que pagar salários
contínuos.

- Economia em Treinamento: Reduz a ne&essidade de treinamento contínuo de

pessoal para realizar tarefas que # software já faz de forma automatizada.

2
S[CRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇA$ - Av. F4ancisco Siqueira Korn, 471 - Bairro São Cristóvão - 84250-ooo -lmbaú - PR

Fone: 42. 3278.8109 ] Hnancas@inrbau.pr.gov.br - www.imbau.pr.gov.br
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7. ESTIMATIVAS DA é Qu4NTIDADE$ A SEREM CONTRATADAS

VALOR
T©TALITEM DE SeRlçÃO/E$PdCXFi€AçÃO QNTDI UN a
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]ma-
especializada para o Ifornecimento
de lic'enças de uso db ferramenta
dê tecnologia da inf$rmação, que
possibiIite aos usuáribs o acesso a
automação financeirb, através de
lançamentos autombtizados das

receitas de transferêhcias legais e
constitucionais e aut4matização de

conciliações bancaribs, devendo
essas serem contabilizadas no

sistema de gestão púlbtica utilizado
por essa entidade dom suporte

técnico, visando dtender as
necessidades do setbr financeiro

1 12 MÊS 1 42.000,OO

deste municjípia

8. ESTIMATIVA DE VALORb$

A estimativa de valores para a pHesente licitação foi cuidadosamente elaborada com
base em uma pesquisa abrangentk de preços de mercado e na análise detalhada de
propostas de fornecedores potendf ais. Todos os documentos e referências utilizado$
estão anexados ao processo, prodorcior\ando uma base sólida e transparente para a
análise financeira. Esta abordagerr+ assegura que a estimativa seja precisa e corlfiáÇe},

garantindo a integridade e a transêarência do procedimento licitatódo.

O VALOR TOTAL É DE R$ 42.dC>0,00 (Quarenta e dois mil reais.)

SECRrFARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - Av. Frabci5co Siqueira Kortz, 471 - Bairro São Cristóvão . 84250-ooo - Imbaú – PR

Fone: 42. 3278.8:109 - f{nancas@imbau.pr.gov.br - www.imbau.pr.góv.br
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PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO9, JUSTiFiCATIVA PARA

O valor contratado será pago darceiadamente, tendo em vista, que a locação do
software de automação financeird é prestada de maneira rnensal e de forma continua.
Sendo assim, seu. pagamento é c+nforme a utilização de forma mensal.

CONTRATAÇÕES e bRaE 8_ATAS E/ou INTERDEPENDENTES10.

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes
para a contratação pretendida.

11. RE$ULTÂDO$ PRE IVN Dig)0$

-Melhoria na Eficiência Administràtiva.

-Redução do tempo e esforçol necessários para realizar tarefas administrativas
rod nei ras .

Em consideração a econornicidadb e o rnelhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveiq

LEVXAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATOPROVIDENCiA$ P12.

Não se aplica.

Ro$$ÍVEx$ rMPÀcfa$ ÂM8XEWVÂX$ 8 Y&ÂTÂMeNTO$13.

A locação de um software de autbmação financeira não traz impactos ambientais que
sejam necessários tratamentos hdequados. Pelo contrário, a eficiência do trabalho
desempenhado pela automação financeira, trará diminuição ao consumo de energia,
devido a redução do tempo de [rabalho que hoje se é desempenhado através dos

servidores e passará a ser realizaHo pela automação.

DEeLARAçÃO DE $iABXLXnADE14.

Com base nas informações obtiÜas durante este estudo técnico, declaramos que- a
solução apresentada é viável parb prosseguir e ser conCretizada. Ela atende de forma
ideal aos requisitos técnicos e fuHcionais estabelecidos pela área demandante.

SECR[TÂRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - Av. FFancisco Siqueira Kc)nz, 471 - Bairro sao Cristóvão - 84250-ooo - tmbaú - PR

Fone: 42. 3278.8109 + nnanca5@imbau.pr.gov.br - www.imbau.pr.gov.br
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15. ANE)(O$

Documentos ern anexos.

16. RESPONSÁVEIS PéLA ELABORAÇÃO DO ETP

Nome: Gabrielly Larissa Dos Sant$$ a
CDa)0

Cargo: Assessora do Diretor da Dhvi5ão de Tesouraria Qbu)
8
4
CD
a)
LLI

Matricula: 144919

E-mail: contabl@imbau.pr.gov,bl É)
r\
a)
00)
U•o0
0
a)
E
8
E
Q)

a(0
a)n

e-mail : ÇQ!}{a!.ii r+1b.i..1 u,p[,gpy' _t1

d>
u)e
c\1
\i
CD

Ei

É)n
g

'ã
4;D

Gab[iUly Larissa dos Santos

A$4essora cfa mãre tor c18

<. CD

Qaca

a g

Divisão de Tesouraria

D4cre{:a r1' 027/2G2z!.

gg
C\JCÜ

ã:g

<a

SECRETARIA MUNIC IPAL DE FINANÇAS - Av, f[3ncisco Siqueira Kortz, 471 - Bairro São Cristóvão - 8425Cb000 - trnbaú -- PR

5

Fone: 42. 3278.8109 + financas@imbau.pr.gov.br - www.imbau.pr.gov.br
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SMARTBOT SOLUÇÕES
Automações Financeiras

PROPOSTA COMERCIAL

Data: 10 de Março de 2025
Local: Janiópolis, PR
Empresa: Smartbot Soluções Ltda.
CNPJ: 51.852.748/0001-53
Destinatário: Ao Senhor Secretário Municipal de Fazenda
Nome: José Augusto Araujo
Município: Mandaguaçu - PR

Objeto: Prestacão de serviços de automação de processos contábeis e financeiros.

Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais
Período: 12 meses

Validade da Proposta: 60 dias

DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

3. Download de Extratos Bancários - SMARTBOT SOLUÇÕES Automações Financeiras

Acesso automatizado ao site do banco corno um usuário comum.

Download dos extratos bancários das contas correntes e de aplicação da
entidade.

Arquivamento organizado e catalogado dos extratos em pastas previamente
determinadas na configuração da automação.
Nota: O usuário deve utilizar um login que permita exclusivamente a consulta
de extratos bancários, sem poderes para efetuar operações bancárias.

•

•

8

0

2. Lançamento de Re5gdtes e Aplicações Financeiras

• téitura d.os extratos bancários das contas de aplicação da entidade.

• Cálculo dos valores de resgates e aplicações realizados.
• Registro dos lançamentos no sistema de gestão pública.

3. Lançar;lento de Rendimentos de Aplicações Financeiras

• Leitura dos extratos bancários das contas de aplicação da entidade.
• Cálculo dos rendimentos das aplicações financeiras.
• Registro dos valores no sistema de gestão pública.

4. Lançamento de Receitas Constitucionais e Legais

• Coáiulta nos extratos bancários das contas que recebem repasses de receitas
constitucionáis e legais .

SMARTBOT SOLUÇÕES LTDA.

CNPJ : 51.852.748/0001-53
Rua Tiradentes 790, Centro, CEP 87.380-000, Janiópolis-Pr.
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: Apuração .dos valores debósitàdos.

e Registro dos valores no qistenla de gestão pública.

Receitas Lançadas :

8

•

•

•

@

•

e

•

@

0

5. eoncNiaçãQ Bancária

8

•

8

•

Regras de Conciliação:

8

e

•

e

@

•

0

19

6. SIM-AM

e

©

•

@

SMARTBOT SOLUÇÕES LTDA.
CNPJ: 51.852.748/0001-53

Rua Tiradentes 790, Centro, CEP 87l380-000, Janiópolis-Pr.

$ÍMÂRTBOT $OLUÇ QE$
Automações Financeiras

FPM - Fundo de Participhção dos Municípios
FEP - Fundo Especial do 1 Petróleo
ITR - Imposto Territorial} Rural
ICMS - ICMS Estadual

IPM - IPI Exportação - dota Município
RP 1\4 - Royalties de Pétr§leo - Cota Municipai
FUNDEB .- Fundo de M4nutenção e .Desenvolvimento da Educação Básica
ADO - LC 176/2020 (A 0025)
IPVA – Repasse para MÜnicípios

Outras receitas configurápeis

Abertura das concilidÇÕeé bancárias no sistema de gestão pública.
Leitura dos extratos bancbios, cálculo dos saldos e inserção das informações na
conciliação.
Carregamento dos lapÇdt
corn os extratos.
Emissão de relatórios de
bancários.

léútos do razão na conciliação bancária e concijiação

liferenças entre o razão contábil e os extratos

Conciliação de um ou más lançamentos_do razão contábil com vários
lançamentos no extrato b+ncário, filtrando por um período pré-definido.
Conciliação de lotes de phgamento, somando o valor total do lote e buscando o

valor correspondente no 4xtrato bancário.
Registro de lançamentos bonciliados do razão em arquivos .xlsx.
Registro de lançamentos $onciliados do extrato bancário em arquivos .xlsx.
Leitura do extrato bancárjo para informar o saldo bancário de contas corTentes e
de aplicação financeira n 4 sistema de gestão.
Registro de lançamentos +onciliados no sistema.

Conciliação de pagamentbs avulsos e receitas de arTecadação.

Conciliação de resgates, 4plicações e estornos de lançamentos.

Inserção de credenciais d+ acesso ao sistema de gestão e SIM-AM com opção de

inserir o período.
Importação dos arquivos +txt para os módulos de Tabelas Cadastrais,
Planejamento e Orçamenjo, Contábil e Tesouraria no SIM-AM.
Processamento de arquiv§s .txt para os módulos citados.

Verificação de pendência# nos módulos .mencionados.

1 Doc: Memorando 5. 2.637/2025
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SMARTBOT SOLUÇÕES
Automações Financeiras

• Agendamento diário ou mensal de tárçfas.

Atenciosamente,

AURELINA DE AssInado de forma dIgital por
AURELtNA DE ALMEIDA

ALMEIDA

BRAGA:97504297968 :3%.;202S-Q3'12 14;02:02

BRAGA:97504297968

Aurelina de Almeida Braga
CPF: 975.042.979-68
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SMARI'BOT SOLUÇÕES LTDA.

CNPJ : Si.852.748/0001-53
Rua Tiradentes 790, Centro, CEP 87.380-000, Janiópolis-Pr.
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PREFEITUÊA MUNiCiPAL DE iPiRANGA
ESTADO Db PARANÁ

CONTRATAÇÃO DE EMP4ESAS QUE SE ENQUADRE COMO Mh 1, ME.F
EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR N'.123/2006 E LEI

coN/IPLEMENTAR 147/2014

:GÃO ELETRONICQ N'. 126/2024.EDITAL DE P:

PÉOéESSO N'. 323/2024

MUNICÍPIO DE IPIRAÚGA, Estado do Paraná, com sede na Rua XV de0
Novembro, nd. 589, Centro, bep: 84450-000, nesta representado pelo Prefeito
Municipal DOUGLAS DAVI ÇRUZ, brasileiro, casado, advogado, portador do RG

7930977-0 SESP PR e inscrito no CPF/MF sob o n'. 045.639.579-25, re$idente eno

domiciliado na Rua XV de Novdmbro, n.' 34, Centro, na cidade de Ipiranga, no Estado
do Paraná, de acordo com às di+posições da Lei Federal n.' 14.133/21 e da legislação
col-relata, Lei Complementar d' 123/2006, Decreto Municipal nc’. 25/2023, torna
pública d realização de licitaçãob na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,

do tipo MENOR PREÇO GLOB#AL POR ITEM.

CAPÍTULO 1 – DO .LOCAL, DATA, HORÁRIO DO RECEBIMENTO E
ABERTURA DAS PROPOSTAS E ANEXOS

1.1. INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20 de agosto de 2024.

1.2. ABERTURA E JULGAMÉNTO DAS PROPOSTAS : Das 08:00 às 09:00 horas
do dia 05 de setembro de 2024.

1.3. INÍCIO DA SESSÃO DE blSPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 05 de
seternbro de 2024

1.4. REFERÊNCIA DE TEM] 1: horário de Brasaia (DF).

1.5. LOCAL: O recebimento l das propostas, abertura e disputa de preços, será
exclusivamente por meio el+trônico, no endereço bllcompras.com “Acesso
Identificado”

1.6. Pregoeira designada do Mudicípio : Eliane Gottems, designada através da Portaria
n'’. 479/2023, de 30 de novernbrb de 2023, publicada no Diário Oficial do Município,

na ediÇão de 01 de dezenlbro de PC)23.

1.7. No presente certime a fase+ de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances, e de julganre+to.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

1.8. Os esclarecimentos sobre o Editál somente serão respondidos quando solicitados a
Pregoeira, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação,
devendo ser efetuados através da plataforma bllcompras.com.

1.9. As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas diretamente na plataforma
bllcompras.com e no site oficial .do Município www.ipiranga.pr.gov.br, para
ciência de todos os interessados.

1.9.1. O Pregoeiro decidirá sobre o esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

1.10. Os atos e decisões da presente licitação serão disponibilizadas no seguinte
endereço: www.ipiranga.pr.gov.br e disponibilizados também no endereço:
bllcompras.com.

1.11. O critério de julgamento da presente licitação é o de MENOR PREÇO POR
ITEM.

1.12. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS :
ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II – Exigências para Habilitação;
ANEXO III – Modelo de proposta;
ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL
ANEXO V – Declaração Conjunta Inidoneidade/Fato Impeditivo/Declaração de que
Emprega Menor/Declaração de Responsabilidade/Declaração Vinculo/Requisitos de

Habilitação
ANEXO VI – Declaração ME/EPP
ANEXO VII – Minuta de Contrato

CAPÍTULO 2 – DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objetivo a Contratação de empresas que se enquadre
como MEI, MP e EPP êonforme Lei Complementar n'’.123/2006 e Lei Complementar
147/2014, para prestação de serviços de concessão de licença de uso para ferramenta
de automação financeira, em atendimento à Secretaria Municipal da Fazenda., de
acordo com as exigências mínimas do presente Edital e Termo de Referência (Anexo
1)

2.1-.1. A§ licenças de uso do sistema, a ser contratado deve oferecer um acesso

a emissão, arquivo e leitura automatizada de extrato bancário, lançamento
automatizado dos resgates e aplicações financeiras, lançamento automatizado das

receitas de transferências legais e constitucionais e automatização de conciliações
banc4rias, devendo-essas serem contabilizadas no sistema de gestão pública utilizado
pela entidade.

2.1.2. Disponibilização direta de suporte técnico com conhecimento no sistema
para qtenqimenÇo ao usuário, através de meio de comunicação eletrônica (telefone,
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WhatsApp, e-mail), . durante tobo o horário de funcionamehto da càntrataútç, bqn;

como, para qs devidas manuteúdões e atualjz.,ições necéssária$ ao siptema.

2. 1 .3. A licença de uso &o software de áutomação financeira deverá otimizar i
utilização .dos sistemas, promo+endo. a integração entre eles, devendo ter a seguinte
estrutura:
a) Tela inicial: A intelface do éoftware de automação é simples e intuitiva, iéndo de

fácil utilização pelo usuário: C$nsiste em uma página web hospedada local-mente no
computador do usuário onde el+ sua tela inicial apresenta duas opções:..• Home, que

retorna para a tela inicial; •Auto+rações, onde o usuário solicita a exécução de tarefas.

b) Acesso e Login; O aces40 a utilização das automações fica vinculà.das à
autenticação dos sistemas envolpidos na execução da tarefa, que é feita por meio dos
dados ,de àcesso fornecidoi Üelo usuário. Dessa maneira, nerIhum usuário não

autorizado conseguirá solicitar a 1 execução de tarefas .

c) Automações: Na tela de aut4mações o usuário tem acesso a todas as autÓmações
disponíveis para requisitar a exbcução de tarefas, Por meio da tela. de automaçõeé é
possível demandar atiyidades 1 pata serem executadas inserindo o.s parâmetros
necéssários que serão utilizddosjno desempenho das atividades. Por .meio dessa tela.é
feita a comunicaÇão com o USUáI]iO a respeito do andamento da atividade solicitada.

d) Configurações: As configur4ções das autoínações são realizadas previamente na
implantação do software de ac#rdo com os parâmetros informados pejo uspáriQ de

forma que atenda às necessidadeh do mesmo.

2.1.4. Automações robotikadas
a) Download de extratos bandários: Essa funcionalidade realiza o download dos

extratos bancários das contas c4rrentes e das contas de aplicação da enti4ade, dssirTl

como arquiva-os de maneira [ organizada e catalogada em pastas 'previarnerite
determinadas na configuração dh automação. Para o desempenho dessa automação- é
obrigatório o fornecimento pelo+ usuário de um login de acesso ao site do banco que
permita exclusivamente a conshlta de extratos bancários, não tendo poderes para
efetuar operações bancárias.

b) Lançamento de Resgates e Apticações Financeiras: Essa funcionalidade realiza a
leitura dos extratos bancários 4as contas de aplicação da entidade, calculando os
valores de resgates e aplicações +ealizadas e efetuando os registros devidos no sistema
de gestão pública.

c)Lançamento de Rendimentos de Aplicações Financeiras: Essa funcionalidade realiza
a leitura dos extratos bancários} das contas dê: aplicação da entidade, calculando os
valores de rendimentos das apli+ações financeiras, efetuando os registros devidos no
sistema de gestão pública.

d) Lançamento de Receitas C jnstitucionais e legais: Essa funcionaHdade realiza

consulta nos extratos bancários das contas bancárias que recebem repasses de receitas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
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constitucionais. e legais, apurando os valores depositados e efetuando os registros
devidos no sistema de gestão pública. As receitas lançadas por essa funcionalidade
são: • FPM - FUNDO DE PARTICIP ACAO D.OS IVÍUNICTPIOS • FEP - FUNDO
ESPECIAL DO PETROLEO . ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL . ICS -
ICMS ESTADUAL . IPM - IPI EXPORTACAO - COTA MUNICIPIO . RPM -
ROYALTIES PEtROLEO COTA MUNICIPAL . FUNDEB - FNDO MANUT DES

EDUC BASICA E VLRIZ PROF EDUC ' ADO. - LC 176/2020 (AD025) ' IPVA –
REPASSE PARA MUNICÍPIOS . DEMAIS RECEITAS CONFIGURÁVEIS

2.1.5. Conciliação Bancária Essa funcionalidade realiza a abertura das conciliações
bancárias no sistema de gestão pública, efetuando a leitura dos extratos bancários,
calculando os saldos bancários e inserindo na conciliação. Também carrega os

lançamentos do razão na conciliação bancária, conciliando-se com o extrato bancário.

Justificativa para a contratação :

Justifica-se a necessidade da contratação da licença de uso da solução de

automação financeira, uma vez que a mesma possibilitará uma maior celeddade nos
processos repetitivos referentes ao armazenamento de extratos bancários, lançamentos
de receitas constitucionais assim corri-6 leitura dos extratos, cálculo de rendimentos e
saldos bancáriós efetuando os lançamentos devidos para registro no sistema de gestão
pública,

Tal celeridade possibilitará o cumprimento de prazos legais referentes à
prestação de contas exigidas pelos órgãos de controle como Tribunal de Contas dos
estados, Secretaria do Tesouro Nacional e demais entidades que visem o interesse
público da transparência dos atos e fatos da administração pública, contribuindo para a
eficiência e publicidade das atividades, ambos princípios constitucionais da
administração pública. Ademais, a automação de processos robóticos contribui para a
mitigação de riscos aos servidores no que se refere a lesões causadas por movimentos
repetitivos, além de reduzir o risco de erros na realização dos processos.

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas na
plataforma BLLcompras e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas

3: DO VALOR MÁXIMO
3.1. O v41or máximo desta licitação será de R$ 17.500,00(dezessete mil e quinhentos
reais) .

3.2. Serão .desclassifícadas as propostas que, após a etapa de lances e da tentativa de

ne.góciação prevista no § l'’ do art. 61 da Lei Federal n.'’ 14.133/21, possuírem valores
unitários ou totais superiores aos máximos contaritds do termo de referência do edital.

3.3. Os valores estimados serão executados de acordo com a necessidade da Unidade

Solicitànte, nãÓ teridó o Município a obrigatoriedade de adquiri-los na sua totalidade,
pódeüdo ainda quaisquer dos itens serem requisitados totalmente, e, ainda, poderão
ser, . na forma do Artigo 125, da Lei Federal n'’. 14133/2021, sofrer aumento ou

<uÉrossão até o lirhite de 25% (vinte e cinco por cento).
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4. IhÀPUGNAÇÃO AO EDITAL
4.1. Qual.quer pessoa é part4 legíÇima para impugnar edital dê licitação. por
irregularidade na aplicação des+a Lei ou para solicitar esclareciment9 sobre os seus

termos, devendo protocolar o dedido diretamente na plataforma BLLcompras, até 3

(três) dias úteis antes dá data de hbertura do CÇname ( Art. 164, Lei .14133/21 )

4.2. A impugnação deverá ser abresentada por escrito, dirigida a Pregoeira, e conter o
nome completo .do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a
denominação social da empresaJ número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico fone
para contato1 devendo ser efetuapa diretamente .na plataforma BLLcompras.

4.3. A impugnação s,rá julgada em até 3 (três) diàs úteis, limitado ao últirno dia útil
anterior à data da abertura do ce[tame, e a resposta será publicada no Diário Oficial do
Município1 e disponibilizada no sítio www.ipiranga.pr,gov.br, no link Transparência –

Licitações, bem como no endereÇo www.bllcompras.com.

4.4. Nio será colúecida impugl]ação intçrpoéta bor fax ou vencido o respeçüvo prazo
legal

4.5. Acolhida d impugnação, se[á designada nova data para a realização do certame,

exceto quando ,a alteração não a+tar a formulação das propostas.

CAPÍTULO 5 – DAS CONDIdÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do cejtame todos os interessados do ramo de atividade
pertinente ao objeto . da .cOntratação que preencherem .as condições , de
CREDENCIAMENTO constanbes deste Edital;

5.2. Não podTão participar, dfeta ou indiretamente, deste Pregão:

5.1.1. Interessados que se enq4adrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei
Federal n.'’ 14. 133/21 ;

5. 1.2. Emp„sas ,ujo objeto so,i+1 „ão s,ja compatível com o objeto deste Pregã9;

5.1.3. Empresas que não estejamregularmente estabelecidas no País ;

5.1.4. Empresds suspensas temdorariamente de participar de licitação e de cÓntratar

com o Município de Ipiranga;

5.1.5. Empresas declaradds inidbneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

5.1.6. Empresas que se encontr&m sob falência, dissolução, recuperação judicial ou
extrajudicidl9 exceto empresas dom plano de recuperação acolhido judicialmente, e
empresas em recuperação exqajudicial, com plano de recuperação homologado
judicialmente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
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5.1.7. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.

5.1.8. Empresas cujo sócio, cotista ou dirigente seja servidor do Município de Ipiranga,
ou cônjuge, companheiro, parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim até
o terceiro grau, de servidor público dp Município, que nele exerça cargo em comissão
ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou
autoridade ligada à contratação,

CAPÍTULO 6 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL.
6.1 O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia - em todas as suas fases
através do Sistema de Pregão, na forma eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do
Brasil

6.2. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da
senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

6.3. Caberá ao f9rnecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sesÉão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
desconexão do seu representante.

6.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser
esclarecida junto ao provedor do sistema adotado pelo comprador no telefone: (41)
3097-4600 da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail: contato @bU.org.br.

6.5. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador
devidamente bredenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de
preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras.

6.6. . A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas rio Edital.

6.7. O cadastramento do licitante deverá ser realizado conforme informações no Anexo
IV do edital..

6.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor
do ceüame, que pagará a BLL conforme informado no Anexo IV - Regulamento
Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site
www.bH.org.br - link DOCUMENTO$, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnólogia ila informação.
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6.9. O acesso do operador aQ p[egão, para efeito de encambhamç;Rb dê propo$ta de
preço e lances sucessivos de pr+ços, em ndme do licitante, someüte se dará medianté

préviB definição de senha privatjva.

6.10. À chave de identifiçação e a senha dos operadbres poderãÓ- ser utilizadai em
qualqudr bregão eletrônico, salv+ quan.do canceladas por solicitação do credenciado ou

por iniciativa do provedor do sisfema.

6.11. O licitante responsabitiza-be exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como -firmes ,e verdadeiras suas propostas e sçus lances,
inclusive os atos praticados Hiretamente od por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor #o sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos d 4correntes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

6.12. É de responsabilidade do cadasü'ado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionjdos no item anterior e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela infornjação, devendo proceder, imediatamente à correção ou
à altéração dos registros tão llogo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

6.12.1 A não observância do disbosto no item anterior poderá epsejar desc14ssificação
no momento da habiliiação.

CAPÍTULO 7 - PROPOSTA NO SISTEMA ELEtRÔNICO
7. 1 O encaminhamento de prdposta para o sistema eletrônico presÉupõe o pleno

conhecimento e atendimento às +xigências de habilitação preyistas no Edital.

7.2 O licitante deverá enviar gua - proposta mediante o preenchimento, no - sistçma
eletrônico, dos seguinte$ campol

7.2.1 Valor ou desconto unitário }do item;

7.3. Todas as especificações do dbjeto cor+tidas na proposta vinculam o licitante.

7.4 Nos valores propostos est4ão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execu+ão do objeto.

7.5 Os preços ofertados, tanto nh proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, bão Ihe assistindo o direito de pleitear qualqyer

alteração, sob a alegação de erro,1 omissão ou qualquer outro pretexto,

7.5.1 Se o regime tributário dh empresa implicar o recolhimento de tributos im
percentuais variáveis, a cotação #dequada será a que corresponde à média dos efetivos
recólhimentos da empresa nos úl+imos doze meses.
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7.5.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.5.3 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em coúformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, fe17amentas e
utensaios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.6. As propostas que ao final da disputa e da negociação mencionada, estiverem com
valores superiores ao máximo fixado no Edital (Referente ao valor unitário do item)
serão desclassificadas.

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

7.8. Caso o critério de julgarnento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelos Órgãos de Fiscalização

cdn}potentes, após o devido processo legal.

CAPITULO 8 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS
LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

8.2. A P{egoeira verificará as propostas apresentadas .

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarãQ da fase de lances.

8.4. O sistemà disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivarhente por tneio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário / do item.

8:6., Qs licitàntés poqerão oferecer lances sucessivos.

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado o registrado pelo sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor
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de sua. proposta, não havendo lances com valol=s iguaiq . pu. il}ferj9res, .$'qrão
des.classific4dos .

CAPITULO b - DISÉUTA NÓ SISTÉMA ABERTO
9.1. Será adptado para o envi4 de lances no pregão. eletrônico o. modo de disp}rta

“dberlo” bolso I do caput do arq. 31, em que os licitante$ apresentarão lances públicos
e sucessivos, com pron'ogações.

9.2. A etapa de lances da sessãolpúbhca terá duraç40 de 10 (dez) minutos e, tIPós. 1859,

será brorrogada autorríaticame4te pelo sistema quando hóuver Ia.n.de ofertadQ nos
últimos 2 (doi$) minutos.do períbdo de duração Oa sessão pública.

9.3. A prorrogação automática da étapd de lances, de qilé trata o item anterié)r, será de
2 (dois) minutos e ocorrerá suc4ssivaIT}ente sempre qt;e houver lance 6 e_nv.lados no.ssç

pgríodo de pforrogaéão, ifrclusivh po caso de lan 4es intermediários.

9:4. Não havendo. novos lances} na forma estab-elécida noé itens antériorei, à séssão

pública encerrar-se-á automaü4amente e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final. de classificação..

9.5. Encerrada a fase competitivà sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá a Pregoeira, assçssor:ad 4 pela, equipe de apoio, jusüficadQmente, admitir. o
reinício da sessão pública de ladces, em prol da consecução db melhor preço disposto

no parágrafo único do art. 7', do }Decreto n'. 10024/19, mediante justificativa.

9.6. O intervalo entre os lances ebviados pelo.mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o interqalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos, sob pena dg serem au©maticamente descartados pelo sistem4 os respectivos
lances

9.7. só serão aceitos lances cuj4s valores forem inferiores ao último lance que tenha
sido anteriorrnente registrado no bistema.

9.8. Não. serão aceitàs dois ou Úais lances de mesmo valor, prevalçcendo aquQle que
for recebido e registrado em prin+eiro lugar.

9,9. Fica a critério doCa) Pregoei[o(a) a autorização da correção de la.nces com valores

digitados errados ou situação ser$elhante, somente durante a disputa de lances.

9.10. Durante o transcurso da sbssão pública os participantes sçrão informados, em

tempo real, do valor do menor la+ce registrado.

9.10.1. O sistema não i,dentificar4 o autor dos lahces aos demais participantes.

9.11, No caso de desconexão co 6 oCa) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva

do Pregão, na forma eletrônica, + sistema eletrônico poderá perrnanecer acessível aos
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licitantes para a recepção dos lances, retornando oCa) Pregoeiro(a), quando possível,
sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

9.12. Quando a desconexão persistir =por tempo superior a dez minutos, a sessão do
Pregão, na forma eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem
eletrônica via plataforma - BLL - divulgando data e hora da reabertura da sessão.

9.13. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o
encerramento .da etapa de lances ou, quando for .o caso, após negociação e decisão
pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.14. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não

seguidas de lances) .

9.15: Havendo eventual empate entre' propostas, o critélio de desempate será aquele
previsto no art. 60, da Lei n' 14.133/2021, nesta ordem:

9.16.1 . Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação.

9.16.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei.

9.16.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento.

9.16.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos Órgãos de controle.

9.16.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'’
12. 187/2009.

9.17. Encerlnda a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do- primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajos,IS,

após definidQ o resultado do julgamento.
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9.17.1. - A negociação poderá 84 .feita com os demais licitantes, segundo a otdem de
classificdÇãÓ jnicialmente estal]elecida, quando o plimeiro dolocado mesmo após-a
negociação for desclassificado 4m razão de sua proposta.permanecer acima- do preço
máximo definido p 9la AdrTúnist+ação.

9.17.à. A negociação será reali}ada por meio do sistema, f)odendo ser acompanhada
pelos demais liçitantes.

9.17.3.- O ;esultado da negociaç}ão será divulgado a todos os licjtantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

9.17.4. A Pregoeira solicitará ab licitante mai; bem classificado que, no pra;o de 2
(duas) horas, envie a proposta #dequada ao último lance ofertado e a documentação
exigida no Anexo II.

9.17.5. É facultado ao Pregoeilol proITogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, .antes de findo o prazo.

9.19.6. Após a negociação do} preço, o Pregoeiro iniciará a fase de .aceiIáção e
julgamento da proposta..

9.18. Se a proposça ou o lance be menor valor não for aceitável, ou se o fornecédÓr
desatender às exigências habilitbtórias, oCa) Pregoeiro(a) examinará a proposta,ou o
lance subsequente, verifiçando 4 sua compatibilidade e a habilitação do participante,
na ordem de cla§sificação, e assi jm sucessivarnente, até a apurqção de qm4 proposta ou
lance que atenda o Edital. Também nessa etapa oCa) Pregoeiro(a) poderá negociar com
o participante para que seja obtido preço melhor.

CAPITULO IO - FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de hegociação, a, Pregoeira verincará se o hcitante
provisoriamente classificado em jprimeiro lugar atende às condições de. participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata,
especialmente quanto à existêncja de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a +onsulta aos seguintes cadastros:

a) cadastro Nacional 4e Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da
Controladoria Geral da União;

b) cadastro Nacional de Empresas P unidas (CNEP),
Controladoria Geral da União;

c) cadastro de Restrições ho Direito de Contratar / Exercer Cargo ein Comissão
(TCE/PR); e

nlantido pela

10.2. A consulta aos cadastros 4erá realizada em nome/CNPJ da empresa licitÁnte e

também de seu sócio majoritáriol por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei
n'’ 8.429/1992.

10.2.1 Constatada a existência dd sanção, o hcitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
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10.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

10.4. Caso o liéitante -provisoriamente’classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, a Pregoeira verificará se faz jus ao
benefício, em conformidade com este edital.

10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, .a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objetó e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

10.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

10.6. 1. Conti.ver vícios insanáveis ;

10.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.6.3. Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n'’

1.455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

10.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

10.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

10,7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa c9mprove a exequibilidade da proposta.

10.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência da Pregoeira, que comprove:

10.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

19.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.8. Qualquer ihteressado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentdm a suspeita.

10.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sesgão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorTência será registrada eIn ata;
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10. 10. Caso o Termo de Ref4rência éxija a apresentação de amostra, ’o hcjça4té
classIficado em primeiro lugar Üeverá apresentá-la, conforme disciplihadQ nQ .Telrrlo

de Referência, sob a pena de nãq aceitação da proposta.

10.10.1. No Termo de Referên4ia do edital será informado o. local de realizaçãÓ dg

procedimento para a avaliação #as amostras, cuja presença sérá façultada a ÇodÓs os
interessados, incluindo osdemaib licitantes.

10.10.2. Os resultadQS das avaliações sérão publicados em Diário Oficial do Município

e divulgados por meio de anexog no sistema.

10.iO.3. No caso de não haver bntrega da amostra ou ocorrer atrasb na entrega, sem

justificativa aceita pelo Resp4nsáyel/Comissão Técnica, ou havendo entrega de
amostra fora das especificaçõe+ previstas neste Edital, d proposta do licitante fel:á
recusada.

10.10.4. Se aCs) amostra(s) ap[esentada(s) pelo primeiro classifi.cado não .for(em)
aceita(s), a Pregoeira analisará [a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-sé-á com a vérificação da(s) amostra(s) e, asÉim,

iucessivamente, até a verificdçãb de uma que at.enda às especificações constantes no
Termo de Referência.

iO.11. Á Pregoeira poderá c4nvocar o licitar;te para enviar documento diÉital
complementar, através do campÓ de documentos complementares pós disputa - BLL,
no prazo máximo de 02(duas) hdras, sob pena de não aceitação da proposta.

a) o prazo estabelecido $oderá ser prorrogado pela Pregoeira, por solicitação
justificada do licitante, formula 4a antes de findo o prazo, o formalmente aceita pela
Pregoeira;

b) dentre os documentos bassíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os
que contenham as característicag do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, aléml de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas J encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta;

c) nessa hipótese, bem c 4mo em caso de inabilitação do licitante, as propostas
serão reclassificadas.

10.12. Havendo necessidade, a dregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” d

nova data e horário para a sua cohtinuidade.

10.13. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que } apresentou o lance mais vantajoso, .com o fim . de
negociar a obtenção de melhor pjreço, vedada a negociação em condiêões diversas das

previstas neste Edital.

10.13.1. A negociação será reàli}ada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
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10.14. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação
indicada no edital, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

10.15. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos os
licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

CAPITULO 11 - PROCEDIMENTOS DA LEI COMPLEMENTAR N' 123/2006

11.1. No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas (ME) ou
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem no limite estabelecido, o sistema
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro
será convocada para apresentar melhor oferta,

11.2. não sendo vencedora a Microempresa (ME), Microempreendedor Individual
(MED ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor classificada, serão convocadas as

remanescentes, quando houver, na ordem classificdtÓria, para o exercício do mesmo
direito

11.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que

qtenda aos requisitos .de habilitação.

11.4. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e
b) da apreseôtação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício .

11.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
imp-odd que a licítante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
sejà declarada veódedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
11.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

f4se de habjlitação.

11.7. Caso a proposta mais vántajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma- restrição no que tange à regularidadé fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencçdor,
c9mprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
jubtificativa.
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11.8. A não-regularização nsc4 e. trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarTetará’ a inabilitação do licitjançe, sem prejuízo das sanções previsfas. ..neste Edital,
sendo facultada a convocação dbs licitantes remanescentes, na ordem dq classificação.
Se, na -ordem de classificação,1 seguir-se outra microempresa, empresá -de béqueno
porte ou sociedade cooperativh com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o me#mo prazo para.,regujarização.

11.9. Nos itens não exclusivosÊa microempresas e empresas de peqheno porte, em
havendo inabilitação, haverá no+a verificaç80, pelo sistema, da eventual ocQrrência do
empate acto, previsto nos artiáos 44 e 45 da LC n'’ 123, de 2006, seguirido:se a

disciplina antes estabelecida par+ aceitação da proposta sübsequente.

CAPITULO 12 - DA HABILItAÇÃO
12.1. .Os documentos previstos No Anexo 02, necessários e .suficienQ$ bara.démo(1§ugr
a capacidade do licitante de .reajizar o objeto dê licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos artigps 62 a 70 da Lei n' 14.133/2021.

12_2. A verificação bela Pregoei[a, ém sítios eletrônicos oficiais de órgãos e -enIidades
emissores de certidões constitüi heio legal de prova, para fins de habilitaçgo.

12.3. Os documentos exigidos p&a habilitação serão enviados por meio do sistémá, em
formato digital, no prazo de 02 4duas) horas, prorrogável por igual período. Desde que

solicitado pelo licitante, contado fda solicitação da Pregoeira.

12.3.1. Os documentos remetid.ds pelos licitantps na forma do item 12.3., p:odérão ser
solicitados em original ou porl cópia autenticada a qualquer momentó(no casd de

duvidas), em prazo a ser estabelqcido pela Pregoeira

12.4. A exigência dos documentbs de habilitação constantes nesse edital somente será

feita em relação .ao licitante vendedor.

12.5. Após a entrega dos d4cumentos para habilitàção, não será permitida a

substituição ou a apresentação d4 novos documentos, salvo em sede de diligência, para

(Lei n' 14.133/2021, artigos 12, $9, 64 e IN n' 073/2022, art. 39, §4'.):

12.5.1. Complementação de info[mações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessári4 para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

12.6. Na análise dos document bs de habilitaçgo, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não +lterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fun#amentada, registrada em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes eficácia para finside habilitação e classificação.

e Empresas de Pequeno Porte (EbP) deyerão
habilitação, ainda que haja alguma restriçXo de

12.7. As Microempresas (J
encaminhar a documentação d+
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regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § I' da Lei Complementar n-'
123/2006.

12.8. Documer;tos Técnicos é amostras(quando for caso), kolicitados no anexo 02 do

edital, serão analisados pela Comissão Técnica informada em edital, se houver

12.9. Caso haja problemas na inserção dos documentos a empresa deverá entrar em
contato com a BLL, para saná-Ios, através dos cos contatos: 41„.3097-4600 ou 41-
99264-7677 .

CAPITULO 13- REABERTURA DA SESSÃO pÚBLICA
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou ein que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §l'’ da Lei Complementar n'’ 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar d
sessão reaberta.

13.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico da BLL - (“chat”)

CAPITULO 14 - ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
14.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas,
qualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este
ato çonvoçatório.

14.2. Caberá a Pregoeira encaminhar a petição sobre esclafecimentos e impugnações,
apoiado pelo setor técnico responsáveT-ou pela Procurádoria Jurldica, conforme o caso.

14:2. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser
realizados por qualquer pessoa, e deverão ser anexádos na BLL.

14.3. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se

identificar (Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e/ou e-mail).

14.4. Os esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, através da plataforma BLL, e

divulgados em sítio eletrônico oficial do munícipio (Portal da Transparência) no prazo
de até 03 (trêsy dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertüra do
éertame, conforme art. 164, parágrafo único da Lei n'’ 14.133/2021.
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14.5 Os pedidos de esclarechnedtos. não suspenaem os prazos previstos na certame.

14.6. Qualquer pessoa, inclusivb. os interess4dos em. participar da Uçitação, .poderão
impugnar os termos do presenjte Edital por i.rregülaridade na aplicação da Lei h'’
14.133/2021 em até 03 (três) djas úteis. antes da realização do certame, devendo se

rrianifestar na plataform4 BL4, cabendo a Pregoeira encaminhar o pedido aos

respons§veis para análisé e deciqão sobre a impugnação.

14.7. A resposta à impugnaçãd poderá ser divulgada no sítio eletrônico oficial do
município (Portal da Transparêr]cia), no portal da BLL, no prazo de até 03 (três,) dias

úteis, limitado ao último dia útil janterior à data da abertura do certame.

14.8. A$ impugnações não susp4dem os prazos prçvistos no certame.

14.9. A éoncessão de efeito susbensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de con+atação, nos autos do processo de licitação.

14.10. A. impugnação deverá.} ser direcionada a Pregoeira, .e deverá êQnter a
qualificação do impugnante, a rdatéria impugnada, os fundamentos da impughação e o
pedido.

14.11. A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos réquisitos acb;4

especificados, não será conhecid+

14.-12. .Acolhida' à impugnação 4ontra o ato convocatório serão designadas nova data
para a realização do certame.

CAPITULO 15 – DOS RECUÚSOS

15.1. A interposição de recurso rbferente a.o julgamento das propostas, à habilit4ção ou
inabilitação de licitantes, à anula6ão ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei n'’ 14.133/2021.

15l2. Ao- final da sessão, o p[oponente que desejar recorrer contra decisõe§ da
Pregoeira poderá fazê-lo, atravésl do seu representante, manifestando spa intenção com
registro em campo próprio na blataforma BLL, que ficará registrado em ata a sua
intenção, sendo-lhes facultado j$ntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os
interessddo$ ficam, desde logo, ibtimados a apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a coder do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos aujos.

15.2.1. O sistema abrirá prazo dd 30 (trinta) minutos, durante o qual, qualquer licitante

poderá manifestar sua intenção dÊ recorrer.

15.2.2. Registrada a intenção de 4ecurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para d
apresentação das razões de recur+o, ficando os demais licitantes, desde logo, inümados

para, querendo, apresentarem as jcontrarrazões em igual prâzo, cjue começafá a côntm
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do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

15.3. Os recursos intelpostos fora do prazo não serão conhecidos.

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de
recurso .

15.5. Q recurso éefá dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

dec.isgo recordda, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

15.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.7. A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza a Pregoeira a
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

15.8 A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de
inexequibilidade da proposta, de não atendimento de requisito de habilitação, ou de
outra causa que impõe a revisão do ato que declarou o vencedor do certame.

15.9. A Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a, em campo próprio do
sistema.

15.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

15.11.- Os recursÓs deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as

razões do recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os

documentos qüe o recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações.

15.12. O recurso somente terá eficáêia se o representante legal da recorrente tiver
formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão.
15.13. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.

15.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento.

15.15. A Decisão Final proveniente das impugnações e recursos serão publicados no
aüexadôs na BLL juntamente com o parecef jurídico, sendo que deste ato não caberá
recurso

CAPITULO 16 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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16.1. O objeto dá licitação s4á adjudicado ão licitante declàrado vencedor, pela

autQridade competentf, após a r+guIar decisão dos recursos apresçntados:

16.2. Após a fase recursal, consjàtada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o proce#i bento licitatório.

CAPITULO 17' - DO TEkMÔ DE CONTRATO OU INSTRUMÉNTO
EQUIVALENTE
17.1. A Administração convocbá regularmente o interessado para no prazo de 5
(cincQ) dias assinar o termo de- }contrato, aceitar ou retirar o Instrumento equivalentç,
dentro do prazo e condições est+belecidos, sob pena de decair o direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previsqas .

17.2. O prazo de convocação !poderá ser prorrogado uma vez, po-r -iguà1 período,
quando solicitado pela parte, dbrante o seu transcurso. e desde .que ocorTa motivo

justificado aceito pela Adminisühção.

17.3. fácultado à Adlninistraçãol quando o convocado não assinar o termo de contrato
ou não aceitar ou retirar o jnstru+nento equivalente no prazo e condições estabelecidos,
convocar os licitantes remanesç4ntes, na ordem de classificaçêo, para fazê-.Io em igual
prazo e nas mesmas condições, Üos termos do Artigo 90, da Lei Federal n'. 14133/21,
ou revogar a licitação

17.à.. Decorridos 90 (novénta) djas da data da entrega das propostas, sem cohvocação

para a contratação, ficam os liciçhntes liberados dos compromissos assumjdo$ 1

CAPITULO 18 - DO REAJUdTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1. As regras acerca do reaju+éamento em sentido geral do valdr coútratllaI são as

estabelecidas na minuta contratuh1, anexo a este Edital.

CAPITULO 19 - DO RECEBIi/IENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1.Os critéribs de recebilnento Ie aceitação do objeto e de fiscalização estão previsto$
na minuta contratual.

CAPITULO 20 - DO PAGAMENTO, DAS DOTAÇ'ÕEÉ E DA ENTkEéÀ DO
OBJETO
20.1,O pagamento será efetuado em até 20(vinte) dias após a apresentação das

respectivas notas fiscais/faturas {com identificação da nota de autorização de despesa)

dos serviços efetivamente fornecfdos, durante a-vigência do Contrato de fornecimento-

20.2. Os Recursos Fin,anceirosl necessários para custear as despesas referentes à
presente Licitação serão oriuhdos dos recursos do Orçamento das Unidad.es
administrdtivas do Município 4e Ipiranga, nas seguintes dotações orçamentárias:
05.001.04.123.0007.2.012.3.3.90.40.00.00. - IOOO - SERVIÇ'OS DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E COMUNIICAÇ'ÃO - PESSOA JURÍDICA
05.001.04.123.0007,2.012.3.3.90.40.00.00. - I073 - SERVIÇOS DE TECNOLOGLA
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA
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05.OOI,04.'123.0007.2.013.3.3.90.40.OO.OO. - 1000 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇ'ÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA

20.3. Considerando-se a data da assinatura a vigência do contrato de fornecimento será

até 31 de dezembro de 2024, para entrega do objeto desta licitação, pela empresa
vencedora/contratada na sede da Contratante, e será efetuada na forma de requisição
parcelada e de acordo com as necessidade da Administração Municipal e sua
respectiva unidade administrativa, devendo ser iniciada em até 48 (quarenta e oito)
horas, após o recebimento da solicitação de despesa.

20.3.1. Os quantitativos estabelecidos no anexo I são estimados e servem como
referência, obedecerão aos requisitos para fornecimento no item 20.3. retro, não
significando com isto a obrigatoriedade do Município de Ipiranga adquiri-los na sua

totalidade, podendo ainda quaisquer dos itens serem requisitados totalmente, e, ainda,
poderão ser, na forma do Artigo 125, da Lei Federal n'. 14.133/21, sofrer aumento ou
supressão até o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

20.4. Os serviços serão entregues de acordo com a quantidade e especificações da
unidade requisitante, a qual atestará o seu recebimento, mediante a apresentação das
respectivas Notaé Fiscais, devendo uma das vias da Nota Fiscal, após o respectivo
atestado de recebimento dos serviços será encaminhada à Secretaria Municipal de

Fazenda, do Município de Ipiranga.

20.5. DA FRAUDE, DA CORRUPÇÃO E PRÁTICAS FRAUDULENTAS :

I – a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Pra os

propósitos desta Cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsincaç80 ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “Érática colusiva”: esquematizar ou estabelecer una acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços ein níveis artificiais e não-conrpetitivos;
d) “prá.tica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessÓas ou sita propúedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitdtÓrio ou afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer deêlarações falsas a investigadóres, com o objetivo de impedir materialmente
utria ihÉpeção do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou
êolÜsiv4 e/ou"ameaÇar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-
la dê mosfrat seu cônhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu

ptosseguimento; -ou atos cuja intenção seja -impedir materialmente o exercício dos
direitos do Bdrico de promover inspeção ou auditoria.
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II : Nã hipótese de findncia4érltb, .párcial ou integral, pot Órgdüsmó Hát\nce ko
multilateral, mediante adiantddento .ou reembolso,. este organi$nio imporá sansão-

sobre uma empresa ou dêssoa física, inclusive declarààdó-a inelegível,
indefinidamente ou pôr prazo d4terrninado, para outorga de contratos financiados pelo
organismo . se, em qualquer Imomento, constatar o envolvimento - da empresa,-

diretamente ou por meio de um}agente, em práticas corruptas, fraudulentas, çolusivas.
coei'citivas ou obstrutivas ao barücipar de licitação ou da execução um contrato
financiado pelo organismo.
III – Considerando os propósi€os das cláusulas acima, o licitante vencedor, como
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar -que, na hipótpse de. o
contrato a vir .ser financiado, dm parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, . mediante adiantahento ou reembolso, permitirá que- o organismo
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução d9 contrato e todos os Hocumentos, cóntas e registros relacionados à.licitação
e à execução do contrato.

CAPITULO 21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1. Pela inexecução parcial oul total do 4}use, responderá a Contratada Pçlas sanções.

previstas na Lei Fedqra] n'’ l41:33/21, Lei Municipal d'’ 2.718/2021 Q .DecreÇO

Municipal n'’ 27/2021.

21.2. Nenhum pagamento será 1 efetuado pela Admini$traÇão enqHanto pençiellte de
liéluidaçãQ qualquer obrigação fibahceira que for imposta ao fornecedor em Virtude de

penalidade ou inadimplência coquatual.

CAPITULO 22- DAS DISPOStÇÕES GERAIS
22.1.. Da sessã9 pública do Pregio divulgar-se-á 4ta r}o sisQma eletrônigo.

22.2. Não havendo expediente ob ocorrendo qualquer fato superveÚiehte que impeça a
realização do certame na data m+cada, a sessão será au.toma[icamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, [no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que.não haja comunicação em cojntrárjo, pela pregoeira.

22.3. Todas_ as referências de t4mpo no Edital, no aviào .e dyrante a ses;ão pública
obsel:varão o horário de Brasnia + DF.

22.4. No julgamento das proposdas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar en-os ou
falhas que não alterem a subst4ncia das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fu4damentado, rêgistrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácifa para fins de habilitação e classificação.

desta licitação não implicará direito à contratação.22.5. A homologação do resultac

22.6. As normas disciplinadoras} da licitação serão sempre intell)retadas em favor da
ampliação da disputa entre os int+ressados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isqnomia, a finalidade e a segurança -da contratação.
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22.7. Os licitantes assumàm todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastameúto do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
bllcompras.com, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.11. Os interessados em adquirir o edital, poderão fazê-lo no endereço: Rua XV de
Novembro, ó'’. 589, Cep: 84450-000 – Centro – Ipiranga – PR., ou informações por e-
mail: licitação @ipiranga.pr.gov.br e bllcompras .com, sem qualquer ônus

22.12. Para maiores esclarecimentos, os interessados deverão dirigir-se à Comissão
Perruanente de Licitação, no períodó de 8:30 às 11:30 horas e de 13:30 às 17:00 h, de
segunda a. sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Ipiranga PR, na Rua XV de
Novembro, 589, Centro, ou átravés do telefone: (42) 3242-8501.

Comissão de Licitações, 20 de agosto de 2024.
ass IVN)o DIGITÀwtnr 1

DOUGLAS DAVI CRUZ
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DOUGLAS DAVI CRUZ
Prefeito Municipal
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PREFEITURA tvHUNICIPAL DE IPIRANGA
Paraná

** Elotech **
21 /08/2024Exercício: 2024

DE RE:FE#IÊNCIA 11Q 324/2024TERMI

1. Órgão Interessado

Secretalia Municipal da Fazenda

2. Área Interessada

Departamento Municipal de Contabilidade e Finanças

3. Responsável pelb Termo de Referêncja

Nome: Amanda .Taynara Sales Cargo4 Departamento de Compras Matrícula: 1423

4. Necessidade da Contratação
Em busca de eficiência e inovação, 4 Secretaria Municipal da Fazenda detém a necessidade de contTatar uma
licença de $oftware de automação 4inanceira. Esta iniciativa visa aprimorar os prQcessQS já estabelçcidos,
proporcionando não apenas uma mêlhbria nOs trabalhos desenvolvidos pela Secretafi’a, mas também utna solução
que contribua para a redução de custob e o aumento da produtividade dos servidores. A modernização digital e a
informatização são fundamentais par+ agilizar a execução das rotinas e tarefas de processamento de dados,
peraüündo a automação das operaçõeq financeiras da gestão pública municipal. Com essa contratação, esperamos
não apénas Ótimizar as atividades diári#s, mas também assegui'ar uma gestão financeira mais eficiente e alinhada às

demandas contemporâneas.

5. Definição do Objeto

Contratação de pessoa jurídica para drestação de serviços de concessão de licença de uso para ferramenta de

automação.financeira, 'em atendimento R Secretaria Municipal da Fazenda.

6. Exigências de Habilitação

6.1. Habilitação Jurídica
- ATO CONSTITUTIVO, ESTATU
- DOCUMENTO DOS SÓCIOS

'0 OU CONTRATO SOCIAL, INCLUSIVE ALTERAÇÕES EM VIGOR

6.2. Regularidade Fiscal

- CERTIDÃO DE REGULARIDA]
- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉ:
- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉJ

- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉ]
- CERtIDÃO NEGATIVA DE DÉ 1

- COMPROVANTE DE CNPJ

- PROVA DE INSCRIÇÃO NO CJ
OU MUNICIPAL, RELATIVO
RAMO DE ATIVIDADE E COM

bg DO EMPREGADOR PERANTE O FGTS
i Tas E TRiBUTOS ESTADUAiS
iITOS E TRIBUTOS FEDERAIS
IITOS E TRIBÜTOS MUNICIPAIS
IITOS TRABALHISTAS

ID ASTRO DE CONTRrBUiNTES, iCMS/rss: INSCRIÇÃO ESTADUAL
bO DOMICILIO OU SEDE DO LICITANTE, PERTINEN:t'E AO SEU

FATÍVEL COM O OBJETO DA LICITAÇÃO.

6.3. Qualificação Técnica

- ATESTADO DE CAPACIDADj
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL,1
EMPRESA PRIVADA QUE
DESEMPENHO DE ATIVID AD]
ASSINADO.

TÉCNICA DA LICITANTE, EMITIDO POR ENTIDADE DA
ESTADUAL OU MUNICIPAL, DIRETA OU INDIRETA, , E/OU

:OMPROVE, DE MANEIRA SATISFATÓRIA APTIDÃO . PARA

PERTINENTE COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO, DATADO E

INIDONEIDADE, FATÓ IMPEDITIVO, DE QUE NÃO EMPREGA
IADE, DE VÍNCULO E DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE

- DECLARAÇ'ÃO CONJUNTA D]
MENOR, DE RESPONSABILI]
HABILITAÇÃO

6.4. Qualificação Econômica-FinanceiRa

- CERTIDÃO NbC,ATIVA DE FALÊNCIA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDÓR DA SEDE DA PESSOA
JURÍDICA

Pág. J./5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
Paraná

Exercício: 2024
** Elotech **
21 /08/2024

: .DEMONSTRAÇ'ÕES CONTÁBEIS DOS DOIS ÚLTIMOS EXERCiCIOS SOCIAIS, JA EXIGiVEIS E
APRESENtADOS NA FORMA DA LEI, QUE COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA
=MPRÉS A, VEDADA. A SUA SUBSTI,TUIÇ'ÃO POR BALANCET8S OU BALAN<;'OS PROVISÓRIOS,
PODENDO SER ATUALIZADOS POR ÍNDICES OFICIAIS QUANDO ENCERRADO HÁ MAIS DE 3

(TRÊS) MESES DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
- EM CASO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SERÁ ISENTA A APRESENTAÇÃO DOS REFERIDOS

DOCUMENTOS :
#PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES, ICMS/ISS: INSCRIÇÃO ESTADUAL
OU MUNICIPAL, RELATIVO AO DOMICILIO OU SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU
RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO DA LICITAÇÃO.
8DECLARAÇÃO CONJUNTA DE INIDONEIDADE. FATO IMPEDITIVO, DE QUE NÃO EMPREGA
MENOR, DE RESPONSABILIDADE, DE VÍNCULO E DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.
#CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA
JURÍDICA.
8DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS DOIS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, JÁ EXIGÍVEIS E
APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, QUE COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA
EMPRESA, VEDADA A SUA SUBSTITUIÇÃO POR BALANCETES OU BALANÇOS PROVISÓRIOS,
PODENDO SER ATUALIZADOS POR ÍNDICES OFICIAIS QUANDO ENCERRADO HÁ MAIS DE 3
(TRÊS) MESES DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA.
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8.1. Objeto/Elementos Característicos g E

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de concessão de licença de uso para ferramenta de g B
automação financeira, em atendimento à Secretaria Municipal da Fazenda. 3 É

b 2\

8.2.'Regime de Execução . g }
S.erviçoÉ . 8 g
8.3. Preço - . 8 ã
A elaboraçgo da precificação foi meticulosamente organizada em total conformidade com a Instrução Notmativa g §
SE(iES/ME n') 65/20Zl., a qual delineia os procedimentos administrativos para a condução de pesquisa de preços na }! !

; : 1bi: : 9 A •od : uEi 11: Ju 1 ::1::1:a :: op lte es;i:rT1iJJL; sT 1: 1::T1 \ E : 1:: II :=a ç?:: : :t:fbTI= 1 oo J?:e;iSpoioMÍT; iii7:: J: i É
H:::u==: o : :: : rp : : 1]=11:nstE) a:ei1 : :::::: ::1l:1 e Fee:il:iss ; e f: Tie::i s Tf: 17::: :iSo:: sã ar:: 3 :5=aol:1::7iov adee ATit;= ãlogã•§
do referido decreto. bssa abordagem reforça o compromisso com a transparência, legalidade e eficiência na FÉ 8
condução do processo de precificaçgo. - 1 800
8.4. Condições de Pagamento - g 8

0ã + !

2 8

7. Critérios de Julgamento das Propostas

O critério de julgamento da proposta adotado consiste na seleção da oferta que apresentar o menor preço por item.
7.1. Justificativa

A escolha do critério de menor preço por item para a referida contratação fundamenta-se em princípios de
economicidade e eficiência na gestão dos recursos públicos, dlinhddos com as diretrizes da legislação vigente. A
utilização desse critério visa assegurar que a contratação seja realizada de maneira a otimizar os recursos
financeiros disponíveis1 buscando alcançar a máxima eficiência na utilização dos recursos públicos, o que resulta
em benefícios econômicos para a Administração Pública e, consequentemente, para a comunidade atendida. Além
disso, a opção pelo critério de menor preço promove transparência no processo de contratação, facilitando a

compreensao e análise das propostas apresentadas pelos bcitantes. Essa abordagem contribui para uma competição
equitaliva 2 na qual todos os participantes concorrem em igualdade de condições, assegurando urna seleção justa e

8. Cláusulas do Contrato

O p’agaIÚentÔ sérá i'eâlizado em moeda corrente nacional, em conformidade com as Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Município. O prazo estipulado para efetivação do pagamento é de até 20
(vinté) dias a partir do recebimento da nota fiscal. É imprescindível que a nota fiscal apresente informações
detalhadas sobre a Nota de Empenho e os Dados Bancários, garantindo a consistência e a conformidade necessárias
para a conclusão efid.iente do processo de pagdmento.

www.elotéch.coIn.br Pág. 2/5
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8.$. Critérios de Reajuste

A contratada possui direito ao equila>bo econômico-an;nceiro do contrato, procedendo-se à revis80 do mesmo a
qualquer tempo, desde que, ocorra fafo imprevisível ou previsível, porém com cónsequências incalculáveis, que

onere ou desonere excessivamente as lobrigações pactuadas no presente instrumento. A contratada, quando for o

caio, devérá formular à Administraçãoi requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ócorrência de fato
imprevisível ou previsível. A referida +omprovação será feita por rrieio de documentos, tais cómo listà de preço 'dé

fabricantes, notas fiscais de aquisiçãÓ de matérias-plimas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da
elaboração da proposta e do momen ito do pedido de revisão do contrato, juntamente com o requerimento, a
contratada deverá 4presentar planilhas Pe custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do luomçnto
do pedido de reyisão do contrato, evipenciando o quanto o aumento de preços OCOITidO repercute no valor Êotal

pactuado. A Administração, reconhece+do o desequila)rio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

8.6. Atualização Monetária 9
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SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO E COMUM( 8
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNIC $
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNI( É

8.9. Garantia do- Contrato 1 . ’ 9 8

Não está prevista a exigência de garahtia para o pre-sente contrato. As partes contratantes fundamentam..se na 88
integridade e comprometimento da con4ratada para o cumprimento d,is obrigações estabelecidas neste instrumento. 3 -g

A ausência de garantia não exime a conjtratada da responsabilidade pelo pleno atendimento aos termos estipulados, b à
permanecendo sujeita às penalidades p+evistas em caso de descumprimento das cláusulas contratuais. A confiança 8 g
mútua estabelecida entre as partes é afbase para o desenvolvimento harmonioso e bem-sucedido deste contrato, d g

reforçando a importância do comproInisbo e da integridade na condução das atividades contratadas. 8 %

8.10. Direitos e Responsabilidades l _ ] i
a) Todos os produtos entregues pelo hqitante vencedor deverão atender às exigências de qualidade, observados os 9 §
padrões e normas estabelecidos pelos qrgãos competentes ou controle de qualidade industrial, tãis como, ABNT e $ :
INMETRÓ, com especial atenção à Leijn' 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). É g
b) A contratada assumirá integral res+onsabilidade por danos causados ao Contratante, seus prepostos e/ou a ; 2
terceiros, decorrentes da exécução do +bjeto ora contratado, isentando o contratante de.t.odaq ps reclamações que á :
surjam subsequentemente, sejam elas rqsultantes de atos de seus prepostos ou de qualquêr pessoa física ou jurídica 8 8

envolvida no fornecimento dos respecti+os serviços. - . y§
c) A contratada é responsável pelos qncargos de natureza trabalhista, previdenciários, fiscais, com transporte, 88
alimentação dos funcionários e demais Êencargos comercjais, resultantes da execuçãp deste contrato, assumindo as g !

respónsabilidades téçnicas e recolhendq os encargos na form4 da legislação.vigente, incidénte s e exigíveis sobre o c: :
objeto contratado; seus empregados nãol terão qualquer vínculo empregatício com a contratante. : g
d) Executar os serviços de acordo com +rientação e cronograma da unidade solicitante..' - 8 g

e) A conu'atada deverá reparar, con-igi}, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e dentro do prazo 3 3

Os preços são fixos e irreajustáveis dUrante o. uanscurso do prazo de 12 (doze) meses.da dat4 de. apresentação da
assinatura do contrato, após o qual a cdncessão de reajustamentQ será feita mediançe a aplicação do índice Nacional

de Preços ao Consumidor - INPC sobrê o saldo rernanescçnte.

8.7. Prazos
8.7.1. Prazo de Início

O coàtra EO ent;-a.rá em viàor imedjatamente assim que for assinado pelas partçs ebvolÇidas, estendengó sua

validàde a partir desse momento iniqial.

8.7.2. Prazo de Conclusão

À prestação dos serviços será reah4ada de forma remota, nas dependências da contratada, ou via aplicativo da
contratada.

8.7.3. Prazo de Vigência
O conualo terá validade pelo perío Óo inicial de 5 (cinco) ,meses, tendo sua vigência estipulada para ündar em
31/12/2024. A extensão deste prazd poderá ocorrer, conforme as cláusulas contratuais condicionais, mediante
acordo negocial entre as partes contHatantes.

8.8: Dotações Orçamentárias

kbduzido Programática 1 Fonte
65 0500104123000720123390kooo'- looo -
660 0500104123000720123390+OOOln 1073 -
73 05001041230007201333904ooo'- looo -

Descrição

Úww.élotech.com.br
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estabelecido pela Administração, as partes do objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de serviços.
f) Responsabilizar-ge por todas as despesas coin entrega do objeto, inclusive transporte, estadia é alimentação.
g) Responsabilizar-se pelas autorizações junto áos órgãos co}npetentes= necessárias à execução d.o objeto..
h) Cumprir os prazos de entrega previstos no edital e no presente contrato, o não cumprimento acarretará as sanções
previstas na Lei Federal n'’ 14.133/2021.
i) Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os serviços não atenderem às condições
do Edital
'j) Executar os serviços com profissionais capacitados, com experiência na execuçãQ dos serviços.
- DA FRAUDE, DA CORRUPÇÃO E PRÁTICAS FRAUDULENTAS:
- A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação,
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execuçgo de contrato;
c) ’'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais -e

não co,mpetitivos;
d) " Órática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
i)ropriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatóúo ou afetar a execução do contrato;
e) "práüca obsuutiva'’: destruir, falsificar, alterar ou ocultar pro,vag em inspeções ou fazer declarações falsas a
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma inspeção do banco de alegações de prática corrupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedí-la
de mostrar setI conhecimento sobre assuntos relevantes à investigaÇão ou do seu prosseguimento, ou atos cuja

intenÇão seja impedir materialmente o exercíciodos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria.
- Na hipÓtese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, .este organismo. imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a
inelegíve1, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
conuptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas,ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução um contrato
financiado pelo organismo.
- Considerando o-s propósitos acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato a vir ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e

registrós -relacionados à licitação e à execução do contrato.

8.11. Penalidades

Em caso de não observância de quaisquer cláusulas contratuais, a Administração Municipal se reserva o direito de
aplicar $en41idades brevistas no instrurnento editalício e contratual, além daquelas penalidades previstas na

legislação em vigor.

8.12. Valores das- Multas
A Administração Municipal não determinará um valor específico para mu]tas, no entanto, preserva-se o direito de

impor as penalidades estabelecidas pela legislação, em caso de qualquer desvio do estrito cumprimento do presente
instrumento.

8.13. Casos de Rescisão do Contrato

A contratante poderá rescindir o presente contrato, mediante notificação por escrito nos casos de descumprimento
substa.nciá1 das obrigações contratuais por parte da contratada, falência ou insolvência da contratada e ocorrência de
evçnto.s de.fQrÇa maior que impeçam a continuidade do contrato. A contratada também possui o direito de requerer

á rescisão do cofürato, nas hipóteses previstas no Artigo 146 da Lei Federal n'’ 14.133/2021, sem que caiba à
cóntratada, direito a quaicjuer indenização.

811.4. Rçcbiheqmento dos Direitos da Administração em caso de Rescisão Administrativa
A contratada cóncorda que a Administração não será responsável por quaisquer custos adicionais incorridos como

Pág. 4/5
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=m;ã==ãT;iii==ie dto deiFoia
os intkresses de ambas as partes Qn+olvidas, estabelecendo um quadro .çlaro -de çhreitos, reqponsabihdades e

proàedimentos em diversas situações q+e possam syrgir duranÇe a execução do contran.

8.15. Vinculação ao Edital e a Propo+ta

A contra lada está obrigada nãÓ só pel4s termos do coritrato, mas, também, por todos os termos desse instrumento
convocatório e de sua pr9posta. .

8.16. Legislação Aplicável à Execuçã+ do Contrato e aos Casos Omissos

A execução deste contrato obedecerá àllegislação vigente' no âmbito federal, estadual e municipal que regulamenta
contratos públicos. Em casos não prevjstos neste contrato, a legislãção aplic4vel será invocada para determin.u os

procedimentos apropriados, com ênfasq na transparência, competitividade e leg?lidade.

8.17. Obrig,çã, d, C,nt„t4d, d, M,nt„ ,, C„,diçõ„ d, H,biUtaçã, e QuaHficaçõé, E,igida, na Licitação
A contratada obriga-se a manter, duran€e toda a vigência deste contrato, as condições de habilitação e.qualificações.
exigidas, comprovando quando soHcit4do pela Adrrúnistração, a manutenção destas condições. A nIo manutenção

das condições de habilitação e qualifi4ações exigidas, devidamente compróvadas, pdderá -resültar ein penalidades

contratuais, inclpsive a rescisão do con+rato, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação aplicável.

9. Fiscalização do Contrato

A fiscalização go contrato fi,ará a cargb de Karl, RuUana Cordeiro de Lima, , matrícula n.' .

10. Relação de Itens

me e a Mad ma @1 Valor Total

m-fjT:Hair–amlescrição

fServiços de cessãoe ra ferramenta de
tecnologia da informação, jque possibiHte aos usuários, o acesso à
autqmação financeira para btender as necessidades deste Município
(confQrme memorial .descri}ivo anexo).

n 1. 24500

Total: R$ 17.500,00

Mu4icípio de Ipiranga, 06 de agosto de 2024.

AMANDA TAYNARA SALES

Rqspons.4vel pelo Termo de Referência

Pág. 5/5
1 Doc: Memorando 5. 2.637/2025

w\vw .elotech.com.br

a
CD

8

É
Ei
LÓ
<0a)
0
a)
\6
'8
0
a)

E
:0
q
0)

a
Fg0
&

c)
Eli
xi
88
LU

É)0
a)
B

i)
8
JD

2 §

000<a
ULlg

2 lg
gi €aL>
c\lcd

à 8

Assinatura eletrônica - ldentificador: 96éae9a2-4822-4c)d7-894d-d0295b3caf9a - Página 5 / 6



https://ipiranga.eloweb.net/protocolo/consu]ta-autenticidade?identificador=968ae9a2-4822-40d7-898d-d0295b3caf9,1

Assiàado. por: Amánda Tá;iara Sales : i 1328527905 ãl/08/4024

0$:02:58 , conforme Decreto Municipal sob rf. 7-7/2022.

0
(0
a)a
ab
Lr)

&

-i
CDa)
LU
LA
<0
a)
00)
U

'Ej
0
Q)

E8
C
Q)

a
(0
a)0
alo

9
c\1

\,1
CDa)
CLI

Lã
<0
b
Fa0

U==

3
JD

0-13
<

nc
<

0P
c/)3
(93
<

LLI
v)0-)
Q)

rJ
1.1.1

ac
<

ac
ac
LU
LL

2
<(
rn
<

LL

É
8
(50
ID

5

3
a)
ca
30

Fa

E
::1:

8)LAE
0)
cn
a)
a)0
ca

c/f
fd
3
Tu
C
ro
VI
cd

u1
ca
ao

e

fi

CD
cÚ0
cnvl
a)a
c\1

0
al
0

qa
eu
C
iô
0)<(

a)
iD
cd
qD

ja
cd

ru0
ig
g
CD

aa

Assinatura eletrônica - Identificador: 968ae9a2-4822-40d7-898d-d0295b3caf9a - Página 6 / 6

1 Doc: Memorando 5., 2.637/2025



PREFEITU HA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO Db PARANÁ

EDITAL DE PRÉGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024.
PRbCESSO N'. 0323/2024.

ANEXO II

1. HABILITAÇÃO
1.1, A empresa vencedora do. iPregão d.everá.. encaminhar após .o encerramerIto ;da

disputa, a proposta final e os 1 documentos de habijitação e documentação técnica
deverão ser anexados na BLL (documentos cofnplementares Óós-digputa), no prazo de

até 2 (duas) horas após o térndno da fase de disputa do certame, erlr forlnatQ PDF.
Somente da empresa indicada cqmo vencedora.

1..2.. Os licitantes deverão apresehtar a situação de regularidade na forma dos ar-tigos é2
a 70, da Lei n'’ 14.133/2021,l sendo os documentos a serem apresentados para

cumprimento destas exigências +onforme.relação abaixo.

1.3. Não serão aceitos documentbs enviados via Correios ou via e-mail.

1.4. Documentos encaminhados je que estejam ilegíveis, impossibilitando a análise por

partedo Agente de ContrataÇão, lpoderão sofrer diligência para sanar a dúvida.

1.5, No caso de dúvidas para 4lexar .a proposta. escrita e documentos de 'habilitação
junto plataforma BLL comprag, pedimos a gentileza de entrar em contato com o
suporte da BLL, evitando que a proposta seja desclassificada pela falta de algum
documento.

2. DOCUMENTOS DE HABI4ITAÇÃO

2.1. Habilitação Jurídica

a) Registro comercial , no caso d 4 empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial, em se tratando be sociedades comerciais;

c) Doc,Im,ntos de eleição dos 4tuais administradores, tratando-se de sociedades por
aÇÕes ;

d) Ato conétitutivo devidamentJ registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas

Jurídicas tratando-se de socied#des civis, acompanhado de prova da diretoria em
exercício ;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

2.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2.2. - Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes, ICMS/ISS: Inscrição

Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatível com o objeto da licitação.

OBS: Tantó a inscrição Estadual ou Municipal, deverá constar que está em plena

vigência, sob pena de desclassificação/inabilitação.

2.2.2.1. - A Inscrição Estadual é emitida pela Secretaria de Estado da

Planejamento, err} plena validade.

Fazenda e

2.2.2.2. - Alvará de Funcionamento como prova de inscrição no cadastro de

contribuintes muniçipal, relativo ao domicílio ou -sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, em plena validade.

2.2.2.2.1. - Para as empresas que se enquadram na Lei Federal n 7. 13874/2019 e

resolução 51/19, poderão comprovar a inscrição municipal através de declaração ou

documento equivalente emitido pelo órgão municipal competente;

2.2.3. – Provas de regularidãde, em plena validade para com:
2.2.3.1 – a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débitos

relativos a TributQS Federais e à Dívida Ativa da União), expedida de acordo com a
Portaria REB/PGFN n'’. 1.751, de 02/ 10/2014;

2.2.3.2. - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado,

completa, englobando todos os tributos de competência estadual);

2.2.3.3 - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, com data de expedição não

superior a 90 :(noventa) dias da data de, encerramento desta licitação, se outro prazo
não constar dos docum.entos;

2.2.3.4. d o Fündo de Garantia por Tempo de Serviço - Certificado de Regularidade de

Situação perante o FGTS ;

a
8:0
cb
ug

3
El
11)
<0

E
8
C
a)

0
80
nb

!?
c\1

L;)<(0
8

Ja

[

98

58aI cu

88

Ê2z
SLy
c\ica

gl +8

eg • i

b :g;<n

1 Doc: Memorando 5- 2.637/2025



PREFEITUÊA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO Db PARANÁ

2.2..3.5 : Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

nediante a aprese{Hação de Certfdão Negativa;

2.3. DOCUMENTOS DE QUÀLIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
2.3.1. Certidão negativa de fal4ncia expedida pelo Cartório Distribuidor da sede. da
licitante.

2.3.1.1. para as emptes4s que optarem de pafticipar atravéi de fiiial, deverá
também ser apresentada certidão negativa pêra com o cartório/comarca oqdç ,se

encontra instalada a filial.

2.3.1.2. na falta de validhde expreisà nas Certidões Negativas, ter-se-ão como

válidos pêlo prazo de 90 (noven+a) dias de sua emissão.

i.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis DO$ 2 (DOIS) .ULTIMOS EXER.CÍCIOS SOCIAIS,
apresentados na for®a da lei.

2.3.2.1. Os. documentoJ referidos no .itern 2.3.2., limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa judídiea ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

2.3.3. No caso de microempr4endedor individual deverá apreselltar Declaração
Anual de Faturamento dó Si+nples Nacional (1)ASN – SIMED j DOS 2 (DOIS)
ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCiAIS ;

2.4: APRESENTAR AS SEGUkNTES COMPROVAÇÕES

2.4.1. Apresentar declaração coÚunta de Inidoneidadê, Fato Impeditivo, Declaração de

que bmprega Menor, Declar#ção de Responsabilidade-, Declaração Vincu1.6 e

Requisitos de cumpre os. requisitbs de Habilitação;

2.4.2. Apresentar Declaração, 1 conforme o modelo – anexo VII (assinada pelo
representante legal da empresja), ou Certidão Simplificada (çmitida pela Junta
Comercial do respectivo Estad+), de que está enquadràda como micro empresa ou

empresa de pequeno porte e I)eblara ainda, sob as penas da Lei,a observância. 40
$2'’ do .art. 4'’ da Lei n'’ 14.13B/ 2021, onde atende aos limites de acordo corp a
legislação;

2.4.3. Apresentar atestado de cabacidade técnica da licitante, emitido por entidade da
administração federal, estadual 4u municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada
que comprove, de maneira sbtisfatória aptjdão para desempenho de atividade

pertinente com o objeto desta lic+tação, datado e assinado.

2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número
do CNPJ e respectivo endereço deferi}ldo-se ao local da sede da er{lpresá héitahje. N.ão

se aceitará, portanto, que alguns idocumentos se refiram à matriz eoutrós à filial. Caso
o licitante seja a Matriz e a 4xecutora dos serviços seja a filial, os documentos
referentes à. . habilitação de+erão ser a13resentados em nome. . de ambas,
simultaneamente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

2.6.. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) /
Sociedades Cooperativas, por ocasião da licitação, deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente
alguma rçstriçãó fiscal.

2.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarada vencedora do certame, prorTogáveis por igual período, a
critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa, conforme § l'’ do artigo 43 da Lei n'’ 147/2014, que
deverão ser anexadas na BLL.

2.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'’ 14.133/2021, sendo facultado
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.9. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer
hipótese, antes do término da fase competitiva do prçgão.

2.10. As declarações falsas relativas ao cumprimento de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno
Porte (EPP), sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo da
sanções cíveis e criminais.

2.11. Todos os documentos deverão ser apresentados na forma prevista em lei, e

quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em
nome da licitante e coin o número do CNPJ, em nome da matriz, se o licitante for a

matriz, em nome da filial, se o licitante for a filial,. exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

2.12. Os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da
imprensa ofiéial -ou em cópia autenticada por cartório.

2.13: KIa falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo
prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão.

2.14. A faltá de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da
licitante, sendo vedada, sob qualcjuer pretexto, a cóncessão de prazo para
corilpleméntação- da documentação exiáid4 para a habilitação.

3: ENeAMiNnAMENTO DA DOCUMENTAÇÃo DE HABiLiTAÇÃO
3.1. Os documentos de habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
djgi$1, no pr149 dé2 (duas) horàs; corltado dá solicitação daPregoeira.
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PREFEITURA R/ltJNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO Db PARANÁ

3.2.. O prazo de envio poderá se+ akér4do por solicitação do licitdnte CQnvocàd.o .ou’ i)&

decisão. da Pregoeira, ambqs ds +pções devidamente justificaçjas.

3.3. A verificação, pela Pregoei+a, eu; sítios eletrônicos oficiais de. órgãos e entidades

emissores de certidões, constituil meio legal de prova para fins de habilitaçãç).

4.’+ERIFICAÇÃO. DA DOCUiMENTAÇÃO DE' HABILITA('ÃO
4. 1. Consideradas curnpridas tortas as exigências do Edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação pe+o licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro
o declarará vencedor.

4.2. Ocorrendo a inabiIitação, aPregoeira con.vocará o autor do segÜ.ndo menor lànce
e, se úecessário, obselvada a or4em crescente de preço, os autores dos demais lances,
desde que aténdam ao critérjo de aceitabilidade estabelecido. pelo instrume11Eo

convocatório, . ou poderá revogwl a licitação .

4.3. Os documen ios- de habititabão sergo analisados pela Pregoeirá e equipe 'apés o
término do praáo concedidd dEIIante a sessão(disputa) para o envio dos documentos
relativos a habilitação, após an4hse as considerações de habjlitaç40 .e .ou inabiliçaç§o

serão disponibilizadas através dd ch it de mensagens da plataforma.

4.3.1. Havendo tempo Ihábil, os procedimentos de análise de , habilitação
ocdrrerão no mesmo dia desigr+ado para a disputa, não sendo possívél ocorrerá no
piimeirq horário do dia seguintê ao da disputa, motivos pelo qual a. licitante -deverá

estar conectado a plataforrna.

4.3.1.1. Visando agitizad o processo, caso os documentos de habilitação das
propon-entes vencedoras encontrêm-se anexados a plataforma, a análise de habi]jtaçêo
ocorrerá logo após a fase de lanchs.

4.3.2. Finalizados os pro4edimentos constantes dos itens 4.3. e.4.3.1, o sistema

passará para fase de manifestaçã+ de recursos.

4.4. As proponentes deverão. acohpanhar a sessão de abertura e lances até o final, visto
que todas as informações serão +epassadas durante a sessão, e exclusivamente através
de mensagens na plataforma BL}, motivo pelo qual as proponentes não terão direito a

questionamentos posteriores.

5. RECURSOS
5.1. Após as etapas de julgam+mo, o sistema abrirá prazo de 30 (trirIta) minutos,
durante o qual, qualquer licitantq poderá maniféstar sua intenção de recorrer..

5.2. Registrada a intenção de reéurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recur#o, ficando os demais licitantes, des 0,e logo, intinlados
para, querendo, apresentarem as jcontrarrazões em igual prazo, que começará a contar
do término do prazo do recorrentb, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus jnteresses.
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!&iE PREFEITURA MUNiCIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

5.3. Os recursos e contran-azões deverão ser manifestados exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no sítio: w\X/w.bllcompras.com e devidamente motivados.

5.4. As manifestações de recursos que não constar motivos, serão indeferidas pela
Pregoeira.
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)(1 -$}w

alftVI8

lutpgaerptu$$uàríarqnador4Ellt+1 0lsuPRa

DOUGLAS DAVI CRUZ
0
CDa)
r)

Prefeito Municipal Qb
Lf)V
c\1

É
a)
111

L?)
<(
r1a)
0
0)
B
qQ0
0
a)

g0
E
a)

0
(0a)0
o8u)V
c\1
'i
(0
a)
LLI

L;)
<0
b
CU0
tg:r
8
g
Ja

9 5

<cU
Eg

8 8

g lg

8éa>
c\1(Ü

gLi

1 Doc: Memorando 5- 2.637/2025



PREFE ITU@A MUNICiPAL DE IPIRANGA
ESTADO DÓ PARANÁ

EDITAL DE PRÉGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024.

P@OCESSO N'. 0323/2024

ANEXO III
MdDELO DE PROPOSTA

Abresentamos nossa proposta bara objeto da presente licitação Prégão, da FoIma
Eletrônica n'. 0126/2024 acat4ndo todas as condições estabelecidas no respectivo
Edital e seus anexos.

OBJETO: Contratação de empr4sas que se enquadre como MEI, ME e EPP conforme
Lei Complementar n'. 123/2004 e Lei Complementar 147/2014, para prestação de
serviços de concessão de licenç# de uso para ferramenta de automação financeira, em
atendimento à Secretaria Munifipal da Fazenda. de acordo com as especificações
mínimas seguintes :

LOTE 1 - Valor Máximo do Lotdn)mno aI e R Valor Total.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCdRRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ
INSCRIÇÃÓ ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE le CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e N'’ DA CONTA BANCÁRIA
PREÇO (READEQUADO AO dANCE VENCEDOR)
Responsável pela assinatura do chntrato:

Deverá ser cotado, preço unitárid e total por itern, de acordo com o Anexo I do Edital.

CONDIÇ'ÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os terrnos do instrurnento convocatório que rege a
presente licitação.

LOCAL E- PRAZO DE ENTRÉGA

De acordo com o especificado nd Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cota40 já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,

impóstos, taxas e encargos soci#is, obrigaçÕes udbalhistas, previdenciáúas; fiscais e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

comerciais, aisim como despesas coli transportes e deslocamentos e outras quaisquer
que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do
Pregão.

local e data

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 0(0
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PREFEITURA hÃUhilelPAL DE IPIRANGA
ESTADO DÓ PARANÁ

EDITAL DE PRÉGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024.

PãOCESSO N'. 0323/'i024

ANEXO IV
TÉRMO DE ADESÃO AO $1STEMA ELETRôNICO DE LICITAÇÕES DA

BOLSA DE LICITAÇqES E LEILÕES DO BRASIL – LICITANTE

Razão Social;

Endereço:

Bairro:

UF:

Complemento:

Cidade:

.Telefone Comereial-:CEP:

'CNPJ: Inscrição Estaduai:

ME/EPP:

Representante Legaj:

Email:

IRG:CPF:

IE-mail Financeiro:Resb. Financejro:

Por meio , do presente termo, b Répl'eséntante LçgR1 do licitante especificado 4cim4
concorda com o Regulamento dd Sistema Eletrônico de Licitaçàcs da Bolsa de Liéitações

e Leilões do Brasil – BLL COMIPRAS, do qual declara ter pleno conhecimento e está em

conformidade comas disposiçõe4 que seguem:

São respoÚsabilidadeb do licitante:
Tomar cophecimênto de e cumpi-ir tÓdos o§ dispositivos co.nstantes dos

editais de negóci§s dos quais venha a participar;

Observar a legislhção pertinente, bem como o disposto no EÉtatuto Social

e regulamentos 4pedidos pe]a Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais

declara ter pleno bonhêcimento;

Designar Represjentante Legal como responsável perante a Bolsa de

Licitações do Brdsil; e
Pagar taxa pela u+ilização do Sisterna Eletrônico de Licitações.

1.

1.

11.

111.

IV.

2. O licitante reconhec4 que a utilização do Sistema. Eletrônico de Ljcitação

hnÓlica no pagamento da utijização, conforme regras previstas no Capítulo VIII do

Regulamentodo Sistema Ele+ônico de Lici.tações da Bolsa de Liçitações e Leilões
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do Brasil, e podendoescolher entr; os plano-s por taxa variável ou por período.

3. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na téla de

Configurações de Plano e Cobrança no pérfil do Representante Legal após

autenticação por login e senha previamente cadastrados, selecionando o plano
desejado e confirmando a opção,

4. O Plano por período tem"a opção de renovação automática, diretamente

pelo perfil de Répresentante Legal da empresa licitante na plataforma.

5. Os valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos,
sendo que a BLL COMPRAS poderá alterar ou reajustar os valores dos planos

sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança, através do
Regulamento.

6. . A alteração do plano não isenta o licitante de quaisquer ônus devido a BLL

COMPRAS ,referente ao plano anterior.

7. O não pagamento das cobranças mencionadas acima sujeitam o licitante ao

pagamentode multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição

em serviços de proteção ao crédito (SPC/SERASA e outros) e cadastro dos

inadimplentes da BLL COMPRAS, além da automática desativação do licitante e

todos os seus acessos.

8. - O licitante autoriza a BLL COMPRAS a expedir boleto de cobrança

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições
definidos no Regulamento.

9. A liberação de acesso ao sistema se dará mediante validação de

documentação anexadaao sistema, sendo o contrato social e procurações, quando

for o caso; em no máximo 24 (vintee quatro) horas, confonne regras estabelecidas

no Capítulo V do Regulamento. "

10. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendb

set fescindidoou revogado a qualquer tempo pelo licitante, mediante comunicação
expressa.

11. A rescisão do presente Termo não isenta o licitante de quaisquer ônus

devidos à BLL COMPRAS referentes ao seu período válido.

Local e, data:.

Representante Legal
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PREFEITU QA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO Db PARANÁ

}GÃO ELETRONICO N'’. 0126/2024.EDITAL DE P:

PãOCESSO N'. 6323/2024

ANEXO V

MODELd DECLARAÇÃO CONJUNTA
INIDONEIDADE/FATO IM@EDITIVO/DECLAkAÇ'ÃO DE QUE EMPREGA

MENOR/DECLARA(,',4d DE RESPONSABILIDADE/DECLARAÇÃO
VINCULO/RIEQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

PREGÃO ELETRONICO N'.0126/2024.

OBJETO: Contratação de eÚpres-as que se enquadre cômo MEI, ME e EPP

conforme Lei Complementar jn'.123/2006 e Lei Complementar 147/2014, paia
prestação de serviços de cobcessão de licença de uso para ferramenta 'de

automação financeira, em atelldünento à Secretaria Municibal da Fazenda.

if(a;ão Social da Empresa), egtabelecida na ....(endereço cdúpletoy...., inscdta no

CNPJ sob n.'’ .............]........, neste ato representàda- peló éeu

(representante/sócio/procurador, infonnar RG e CPF), no uso de suas : átri})uições
légais, vem:

DECLARA, sob as penas da Lbi, que na qualidade de proponente do procedimento
licitatório, sob a modalidade Pre éão Eletrônico n' 0126/2024 instaurada pela Prefeitura

Municipal de Ipiranga, Estado 40 Paraná, que não fomos declarados inidôneos para

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

DECLARA, para fins de particjpação no brocessó licitatório em pautá. sob ai benas

da Lei, que inexiste qualquer fa 40 impeditivo à sua participação na licitação citada, e

não está impedida de contratar c4m o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de

contratar com a Administração, # que se compromete a comunicar ocorrência de fatos

supervenientes.

DECLARA, sob as penas da Lei, que está em situação regular peranté o Ministério do

Trabalho, no que se refere à obsjervância do di-kposto no inciso XXXIII, do Artigo 7'
da Constituição Federal, e, para[fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n'.

8.666, de 21 de junho de 1993, abrescido pela Lei n'. 9.854, de 27 de outübro de 1999,

que nEo emprega menor de dezohto anos em trabalho noturrro, perigoso ou insalubre e

não empreéa ménor de dezesseis+anos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (---
).(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

DECLARAR, sob as penas da Lei, para fins de atendimento ao que consta do edital

do Pregão Eletrônico n'.0126/2024, da Prefeitura Municipal de Ipiranga, Estado do

Paraná, que a empresa.......................:"..................,.................tomou conhecimento do

Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade.

DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

anexos, bem como de que a propostp apresentada compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo.

DECLARA, sob as penas da Lei que na qualidade de proponente para o objeto

licitado, do procedimento licitatório supra instaurado pelo Município de Ipiranga PR,

que não possui em seu quadro societário sócio cotista ou dirigente que seja cônjuge,

companheiro, parente em linha reta ou colateral, consanguíneo ou afim até o terceiro

grau dos agentes. eletivos, do agente político que solicitou o pedido de licitação, do

servidor efetivo ou comissionado lotado no órgão solicitante da licitação e que possua
alguma espécie de influência no processo ou que seja servidor público no órgão
licitarite.

DECLARA, para fins de participaçgo no processo licitatório em pauta, sob as penas
da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação, nos termos do inciso I,
do artigo 63, da Lei Federal n.'’ 14.133/21.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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PREFEiTU IA MUNICIPAL DE iPIRANGA
ESTADO D( PARANÁ

EDITAL DE P] :GÃO ELETRONICO N'. 0126/2024.

PRbCESSO N'. 0323/2024

ANEXO VI

DECLARAÇÃO a
CD

8
– ATENDIMENTO À LEI +OMPLEMENTAR N'. 123/2006, DE 14/12/2006-

Qbv)sr
c\1

i.jca0
LLI

REFERENTE: LICITAÇÃO - +REGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024 \}}
<aa)
0
0)

hB\o0
0
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g0
E
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-–-------, ---------, -––---------, -+-:---=-----, portador da Cédula de identidade RG n'. --
----–---–-–-–------–- 4-------, e Inscrito no CPF/MF sob o #. -----––----–----––------
--, declára, sob as penas da lei, qÉe a empresa ------–--–---–----––-, ------------------,
inscrita no CNPJ/MF sob o C. --[------–------–-------, com sede na -–--=--––--.-–--–-
If. -----–---, ––-–------, na cidade de ------------------, Éstado ----------,----, encontra-se
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devidamente enquadrada corno leclarar conforme a situação da lroponente: Micro

Empresa // Empresa de Pequeno Porte) e, portanto o seu faturamento bruto dnual não

ultrapassa o limite de R$ --------+---------(----------------------------).
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Declara ainda, sob as penas la ILei a observância do §2' do art. 4' da Lei n'
14.133/ 2021, onde atende aos l4mites de acordo cour a legislação.

Por ser expressão de verdade, Hrba a presente.

de de

(Observação: Nesta declaração 4 proponente deverá déclarar em düais situaçbes se

enquadra(micro ou pequena emp}esa:

Nome da empresa

Repre+entante/Respohsável Legal

preenchimento em papel übbrado da proponente, ou ca;imbo dÓ CNPJ/MF
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
/

ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N' 0126/2024

PROCESSO N'. 0323/2024

MINUTA CONTRATUAL
ANEXO VII

CONTRATO DE FORNECIMENTO REFERENTE AO PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO N'. / - PREGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024 -

PROCESSO N'. 0323/2024 QUE BNTRE Sl CELEBRAM O MUNICIPIO DE
IPIRANGA E ---------------, TENDO COM OBJETO Contratação de empresas

que se enquadre como MEI, ME e EPP conforme Lei Complementar n'.123/2006
e Lei Complementar 147/2014, para prestação de serviços de concessão de licença

de uso para ferramenta de automação financeira, em atendimento à Secretaria
Municipal da Fazenda..

Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua XV Novembro,

n'’. 589, centro, na cidade de Ipiranga, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o

n'’. 76.175.934/0001-26, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Senhor
.______.., ...................., inscrito no CPF sob o n'’. ,......._,..,., e portador da Cédula de

Identidade n'). RG..........,...., residente e domiciliado na cidade de Ipiranga, Estado do

Paraná, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa ---------
-------., inscrita no CNPJ/MF sob o n'. -----------------, com endereço na --–-––-–----
---, n'’.--------, Bairro: -–----–-- Cep:--------------, na cidade de --––--––––--, Estado

do ----–--––––, neste ato representada pelo seu(sua) (sócio-gerente, diretor, titular),
o Senhor(a) -------------------, portador.da Cédula de Identidade RG nc’-----------------, e

inscrito no CPF sob o n'’. –-–-––------, residente e domiciliado na Rua -––----–--–---
-, n'’. -------–----, Bairro: ----------------, na cidade de ---------------, Estado do --––--–-
-----, doravante denominada simplesmente de “CONTRATADA”, acordam celebrar o

presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, de acordo com a Lei

Federal n.'’ 14.133/21 e da legislação correlata, Lei Complementar n' 123/2006,

Decreto Municipal no. 25/2023, bem como o Edital de Preggo n'’ 0126/2024, Processo

n'’ 0323/2024, parte integrante deste contrato, com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNPAMENTAÇÃO LEGAL
Fundamenta-se o presente Contrato na proposta apresentada pelo CONTRATADO e
no Edital de Pregão Eletrônico acima citado e devidamente homologado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
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PREFEITURA MUNICiPAL DE IPIRANGA
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Constitui objeto deste termo, l de acordo com o Termo de Referência

constante nos Anexos I: Lotes n+ , , do Edital de Pregão Eletrônico n'. 0126/2024,

àLÁUgULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
I - DA CONTRATANTE

a) Efetuar o pagamento corr}spondente ao valor da aquisição doCs) itehs, de

conformidade com o disposto ng Cláusüla Quarta;

b) Atestar o recebimento dos sÉrviços, após a verificação dá qualidade de todos os

iténs constantes. Após a devid4 conferência, não sendo constatado qualquer defeito

nos mesmos ou composições, berão atestados os recebimentos. Na constatação de

divergência/defeitó em qualqued item verificado, sefá obrigatória a repósição; para ser

concrêçizadaa liquidação da res#ectiva fatura.

II - DA CONTRATADA

À CONTRATADA, além das obrigações constantes no Anexo I do Pregão Eletrônico

n'. 0126/2024, das obrigações e4tabelecidas em cláusulas próprias deste instrumçnto, e

das obrigáções estabelecidas em }Lei, cabe:

a) Todos os serviços entregues belo licitdnte vencedor deverão atender às exigências

de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competéntes ou

controle de qualidade industrial ABNT, INMETRO, etc, atentando-se a proponénte,

principalmente.a Lei 8.078/90 ($ódigo de Defesa do Consumidor) ;

b) A Contratada assumirá integr41 responsabilidade por danos causados ao eontratante,

seus prepostos e/ou a terceiros J decorrentes da execução do objeto ora contratado,
isentando o contratante de todas} as reclamações que surjam subsequentemente, sejam

elas resultantes de atos de seusl prepostos, oü de qualquer pessoa física ou jurídica

envolvida no fornecimento dos rbspectivos serviços;

c) A CONTRATADA é reJponsáve1 pelos encargos de natureza trabalhista,

previdenciários, fiscais, com dransporte, alimentação dos funcionários e demais
encargos comerciais, resultan}es da execução deste contrato, assumindo as

responsabilidades técnicas e recblhendQ os encargos na forma da legislação- vigente,

incidentes e exigíveis sobre o o$jeto contratado; seus empregados não terão qualquer

vínculo empregatício com a CO$TRATANTE}

d) A Contratada deverá reparar[ corrigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas

expensas, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, .as partes do objeto deste

Ediial e seus Anexos, em que se keúficarem vícios, defeitos, ou incorreções résultãntes

dos serviços emprégados ou da ekécução de serviços;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

e) Responsabilizar-se por todas as despesas com entrega do objeto, inclusive
transporte, carga e descarga;

f) Responsabilizar-se pelas autorizações junto aos órgãos competentes, necessária a

execução do objeto;

g) Arcar com todos os custos de reposição ou re-entrega nos casos em que os serviços

não atenderem as condições do Edital;

h) Cumprir os prazos de entrega previsto edital e no presente contrato, o não

cumprimento acarretará as sanções previstas na Lei Federal n'. 14133/21 ;

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação ;

j)_PA FRAUDE, DA CORRUPÇÃO E PRÁTICAS FRAUDULENTAS:
I – a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontr4tados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta Cláusula definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

inflt;enciar ó .proêes so de licitação ou de éxécução de contrato;

O “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

liçitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) . . ....“prátic.a . .obstrutiva”: destluir, falsificar, alterar ou ocultar provas em

inspeções ou fazer declarações falsa; a investigadores, com o objetivo de impedir
materialmente -uma inspeção do Banco dê alegações de prática corrupta, fraudulenta,

coercjtiva ou colusiva 6/ou ame@çar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada,
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PREFEITURA MUNICiPAL DE IPIRANGA
ESTADO DÓ PARANÁ

para impedi-la de mostrar seu 4bnhecimento so-bre assuntos televantes à i.nVesügãÇãó

ou ao seu prosseguimento, o+ atos cuja intenção seja impedir materiallnente o

exercício dos direitos do Banco He promover inspeção ou auditoria.

II – Na hipótese de financiadento, parcial ou integral, por organisMO financéiro

m.ultilateral, mediante adiantaÓento ou reembolso, esEe organismo impofá sansão

sobre uma empresa ou dessoa física, inclusive declarando-a inelégível,
indefinidamente ou por prazo d4terminado, para outorga de contfatos financiados pelo

organismo se, em qualquer }momento, constatar o envolvimento da -empresã,

diretamente ou por meio dê um agente, eIn práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao barticipar de licitação ou da execução um contrato
financiado pelo organismo.

III : Cor;siderando os propósi+os das cláusulas acima, -o licita{lie v-encedor, co;no

condição para a contratação, deverá concordàr e autoriiar que, na hipótese de o
contrato a vir ser financiado, dm parte ou integralmente, por organismo financeiro

multilateral, mediante .adianta+nento ou reembolso, perfniürá que o-. organismo

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam in.sÉ)ecionai ó loóal d'e

execução do contrato e todos-f os documentos, contas e registros relacionados à-

licitação e à execução do contrat

CLÁUSULA QUARTA
REAJUSTE.

O vãlor Global do presente cont[ato é de R$ C

correspondendo aos seguintes v4lores por lote(s) item(ns) da licitação:
< >

Parágrafo Primeiro: O pagaÚento será efetuado em até 20 . (vinte) dias, após a

apresentação das respectivas nbtas fiscais/faturas (coin identificação da nota de

autorização de despesa) dos s4rviços efetivamente fornecidos, durante a vigência do
Contrato .

VALOR,}() FORMA DE PAGAMENTO E

-),

Parágrafo Segundo: A CON+RATADA indica, para efeito de pagamentos, os

seguintes dados:

Conta: .... Banco:.... Age+da: ....

Parágrafo Terceiro: Os préçob são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do

prazo de 12 (doze) meses da d 4ta de apresentàção da assinatura do contrato, após o

qual a concessão de reajustalnedto será feita mediante a aplicação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor - IN+’C sobre o saldo remanescente. A revisão de preços

dependerá de requerimento da c4ntratada quando vjsar recompor o preço que se tornou

insuficiente, ou ser instaurada phlo contratante quando desejár recomÊpr o preço que
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
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se tornou excessivo, dev.endo ser instruído com a documentação que comptove o

desequilã)rió éconômico-financeiro d.o contrato.

Parágraio Quarto: A contratada tem direito ao equila)rio econômico-financeiro do

Contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato

imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou

desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento. A
CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento

para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou

previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excéssivamente

as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de

fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de

mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de

revisão do contrato;

H – junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de

custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de

revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no

valor total pactuado.

III – A Administração, reconhecendo o desequila)rio econômico-financeiro, procederá
à revisão do contrato.

Parágrafo Quinto: Independentemente de solicitação, a Administração poderá
convocar a COivrRATAD A para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo
objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da

{edução dos preços de mercado.

Parágrafo Sexto: As alterações decon'entes da revisão do contrato serão publicadds na

Imprensa Oficial do Município.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

Os recursos necessários para a execução do presente contrato correrão à conta das

seguintes dotações orçamentárias, constantes do Orçamento Vig6nte deste Município
Contratante:

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA
O p;azo de execução do objeto deste instrumento terá início a contar da data da sua

efiçácia,, sendo que a entrega do objéto, dar-se-á na forma de requisição da unidado
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PREFEITUÊA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO Db PARANÁ

administrativa, deveiIdo ser i4iciada eIn até 48 (quàrenta e oito) horas, apói o

recebimento da solicitação de d4spesa.

Parágrafo Primeiro: Os qÚ4ntitativos ,speéifi,ados - „a Clál;sula Qua,ta dost,

instrumentd, são egtimados e s4rvem como referência, podeüdo o Município acrescê-

Ios ou suprimi-los de éonformidbde com suas necessidades, não tendo a Administração

a obligatoriedade de consumo n# sua totalidade.

Parágrafo Segundo: A Vigên4ia deste instrumento será- até , -iniciaódo-se na

data da sua assinatura com a hua respectiva eficácia, podendo ser prorrogado nos

Termos da Lei Federal n'’. 14133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS #ANÇ'ÕES CONÍRATUAIS
Pela inexecução parcial ou .tothl do ajuste, responderá d ContI:atada pelas. sánções

ÉreYistas na Lei Federal nT 14133/21, Lei 'Federal 10520/02, Lei Municipal n'

2.718/2021 e Decreto Municipal}n' 27/2021.

Parágrafo Primeiro: Nenhum Óagamento será efetuado pela Administração enquantó

pendeQte de liquidação qualque[ obrigação financeira que for imposta ao. fornecedor

em virtude de penalidade ou ina4implência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - FISCÀLIZAÇ'ÃO DO CONTRATO
A fiscalização do contrato será} exercida pela Unidade Administrativa Solicitante; e
pela Comissão incumbida -de aêompanhamento e figcalização, designada através da
Portaria n'’.. 286/2024;

A fiscalização do contrato serájefetuada de acordo com a Lei Federal n'. 14133/21,

bem como as exigências contr4uais e Normativa n'. 002/2017, dá Contrôladoria
Interna do Município, a qual dstabelece normas e procedimentos a serem .utilizados

na fiscalização de contratos pelo }Município;

CLÁUSULA NONA - DA RES ICISÃO

A CONTRATANTE poderá ser +xtinguir administrativamente o presente Contrato nas

hipóteses previstas nos Artigos lh7 e 138 da Lei Federal n'. 14133/21.

CLÁUSULA DECIMA - DO FbRO

Fica eleito o Foro da Comarca dê Ipiranga, Estâdo do Paraná, em renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado quef seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste

Contrato, que não puderem ser rqsolvidas por meios administrativos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

E,:em estaretn assim contratadas, assinam o presente instrumento, em 03 (três).vias

de igual'forma. e teor, IIa presehça. de ó2 (cluás) téstemunhas que tarnbélh o -assinam,

liara que surta seus efeitos legais e jurídicos.

Ipiranga-PR., aos <.......................>.

Prefeito Municipal Razão Social
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PRÉFEiTURA MUNICiPAL DE IPiRANGA
ESTADO DO PARANÁ

CNPJ 76.175.934/0001- 26
#%:

fARiA MUNiexPAb DA FAZENDASECI

los servibos a serem. prestados:Memorial Descritivo

1 . As licenças de uso do sistem4, a ser contfatado deve oferécer um. acésso a érniésàd,
arquivo e leitura automatizadaÊ de extrato bancário, lança#lento áutomatizado dos
resgates e aplicações finan4eiras, lançamento automatizado das receitas de
transferências legais e constitÜcionais e .automatização de conciliações .bancarias,
devendo essas serem contabilizadas no sisterna de gestão pública utilizado pela
entidade

1.1. Disponibilização direta de suporte técnico com conhêcimento no sistema para
atendimento ao usuário, atra+és de meio de .comunicação eletrônica (telefone,
WhatsApp, e-mail), durante todd o horário de funcionamento da contratante, bem como,

para as devidas manutenções ejatualizações necessárias ao sistema.

2. A licença de uso do softward dê automação financeira deverá otimizar a utilização

dos sistemas, promovendo a int#gração entre eles, devendo ter a seguinte estrutura:

2.1 Tela Inicial
A interfaóe. do software} de automação é simples e intuitiva, sendo. de fácil
utilização pelo usuário. Qonsiste em uma página web .hospedadB.lacalm9nte, no
computador do usuárIo dnde em su.a tela inicial -apresenta duas opções:-. ..
• Home, que retorna par4 a leI,a inicial;
:Automações, onde o usbário solicita a exe.cução de tarefas.

2.2 Acesso e Login
O acesso a utilização das automações fíca vinculadas à autenticação dos
sistemas enyolvidos na éxecução da tarefa, .que é feita por meio dos .dados de
acesso fornecidos pelo ubuário. Dessa maneira, nenhum usuá(i.o não. autorizado
conseguirá solicitar a ez<#cuç.ão de tarefas.

2.3 Automações
Na tela de automações ojusuário tem acesso a todas as automações disponíveis
para requisitar a execução de tarefas. Por meio da tela de automações é possível
demandar atividades bara serem executadas inserindo os parâmetros.
necessários que serão lutilizados no desempenho das atividades. Por meio
dessa tela é feita a coMunicação com o usuário a respeito do andamento da
atividade solicitada.

2.4 Configurações
As configurações das aqtomações são realizadas previamçnte na implantação
do software de acordo cdm os parâmetros informados pelo usuário de forma que
atenda às necessidades do mesmo.
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2.5 Automações robotizadas

2. JustÊficativa para a contratação:

Justifica-se a necessidade da contratação da licença de uso da solução de
automação finarIceifa, uma vez düe a.mesma possibilitará uma maior çeleridade nos
processosrepetitivos referentes ao armazenamento de extratos bancários, lançamentos
de receitas constitucionais aêsim como leitura dos extratos, cálculo de rendirnentos e

saldós bancários efqt.uando os lançam9ntos devidos para regisTro no s.ister[la de gestão

2.5.1 Download de extratos bancários
Essa funcionalidadé realiza o download dos extratos bancários das contas
correntes e das contas 'de aplicação da entidade, assim como arquiva-og de
maneira organizada e catalogada em pastas previamente determinadas na
configuração da automação. Para o’ desempenho dessa automação é
obrigatório o fornecimento pelo usuário de um login de acesso ao site do
banco que permita exclusivamente a consulta de extratos bancários, não
tendo poderes para efetuar operações bancárias.

2.5.2 Lançamento de Resgates e Aplicações Financeiras
Essa funcionalidade realiza a leitura dos extratos bancários das contas de

aplicação da entidade, calculando os valores de resgates e aplicações
realizadas e efetuando os registros devidos no sistema de gestão pública.

2.5.3 Lançamento de Rendimentos de Aplicações Financeiras
Essa funcionalidade realiza a leitura dos extratos bancários das contas de
aplicação da entidade, calculando os valores de rendimentos das aplicações
financeiras, efetuando os registros devidos no sistema de gestão pública.

2.5.4 Lançamento de Receitas Constitucionais e legais
Essa funcionalidade realiza consulta nos extratos bancários das contas
bancárias que recebem repasses de receitas constitucionais e legais,
apurando os valores depositados e efetuando os registros devidos no
sistema de gestão pública. As receitas lançadas por essa funcionalidade são:

• FPM - FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS
• FEP - FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO
• ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL
• ICS - ICMS ESTADUAL
• IPM - IPI EXPORTACAO'- COTA MUNICIPIO
• RPM - ROYALTIES PETROLEO COTA MUNICIPAL
• FUNDEB - FNDO MANUT DES EDUC BASICA E VLRIZ PROF EDUC
• ADO - LC 176/2020 (AD025)
• iPVA – REPASSE PARA MUNICÍPIOS
• DEMAIS RECEITAS CONFIGURÁVEIS

2,5,5 Conciliação Bancária
Essa funcionalidade realiza a abertura das conciliações bancárias no sistema
dê gestão pública, efetuando a leitura dos extratos bancários, calculando os
saldos bancários e inserindo na --conciliação. Também carrega os
lanéamentos do razão na conciliação bancária, conciliando-se com o extrato
banéário.

a
CD
a)
0
PÉ

&

âa)
LU

8ri
a)
8)

g
0
Q)

E8e
a)

0
8]
0

Lb
<(rja)
b
ca

g
•8
8
JD

E
98

Ebbo a

<cU

58ana
ilha

RD

i/;o
gil(Bc/)73
88aL>
C'úcü

jg

<L

1 Doc: Memorando 5- 2.687/2025



pública. Tal celeridade possiblilitará o cumprimento de prazos legais referentes à
prestação de contas exigidas delas órgãos de controle como Tribunal de Contas dos
estados, Sécretaria do TesourÓ Nacional e dernais entidades que -visem o interesse
público da transparência dos atbs e fatos da administração pública, contribuindo para a
eficiência e publicidade dai atividades, ambos princípios constitucionais da
administração pública.

Ademais, a automação Ide processos robóticos contribui para a mitigação de
riscos- aos servidores no que sé refere a lesões causadas por movimentos repetitivos,
além de reduzir o risco de errosi na realização dos processos.
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Memorando. 6- 2.637/2025

De: JOSE A. - SEF

Para: SLC - Secretaria de Licitação e Coqpras

Data: 20/03/2025 às 09:22:32

Setores (CC) :

SLC, DL

Bom dia, segue solicitação de Diépensa de Ucitaçâo, na forma eletrônica, para análise do departamento e posterior elaboração de
minuta de edital.

José Augusto Araujo
,retánc} de Fa7encla

1 Doc: Memorando 7. 2.637/2025 86/248



Mêrnorandó,.7T ã:63.7/2028,
4

.Érick R.-:--§-LeI

-pá'lei::.:. pGÚ: i :p.fóc(iraçip.lia Geral dó. MunicípiÓ

Dàia:,.:--"20/Dá/2025 ãÉ:.'i õli"8iá6
\1

: &t6

4 '

H 6

9 t e

Prezados,

Considerando a necessidade de análise e parecer jurídico encaminhamos para apreciação os documentos
pertinentes.

Atenciosamente,

Erick Franco ele Ramos

Secretário de Licitação e Compras

1 Doc: Memorando 8- 2.637/2025 87/248



Memorando 8- 2.637/2025

De: Ana B. - PGM

Para: Envolvidos internos acompaÀhpnda

Data: 25/03/2025 às 09:44:56

Prezados,

informamos- que, em se tratando de procesbo administrativ9 que tramita exclusivamente por meio digital, todos os
documentos devem ser incluídos em formatol PDF e assinados pelo responsável por sua elaboração (em atendimento
ao inciso 123 inciso I, da Lei n'’ 14.133/20211). Ademais, optando pela dispensa eletrônica, os autos devem primeiro
ser encaminhados à Diretoria de Licitação! para a elaboração da minuta do aviso de contratação direta e, se
necessário, instrumento contratual, pois tais documentos devem ser objeto de análise jurídica.

Atenciosamente,

/\rt 9 Care3iin3 ele An€iracie nor!:18

Advogada

OAB/PR 97.240

lboc: Mémorando 9- 2.637/2025 88/248
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Dê: JOSE A. - SEF

Parq: SLC - Secret?rip de Licitação e Compras

Dáta: - .25/03/2Ó25 àÉ, 33:47.:23
1' :

Setoreé (CC):

SLC, DL

Boa tarde, segue para o Departamento de Licitação, conforme solicitado no despacho 8 e também os arquivos em PDF.

José Augusto Araujo
Secretário de Fazenda

Anexos :

OOl_DOC_FORMALIZACAO_DEMANDA_MODELO_.pdf

002_ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR.pdf

O,03_TERMO_DE_REFERENCIA_INEXIGIBILIDAD E_BOMéA_E_ITENS_POCO.pdf

004_MAPA_COMPARATIVO_DE_PRECOS_MODELO.pdf
005_Analise_de_Risco.pdf

Edital_Municipio_de_lmbau.pdf

Orcamento_Madaguacu_2_.pdf

PREGAO_ELETRONICO_N_1 26_2024_ipiranga.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante

JOSE AUGUSTO ARAUJO

Data

25/03/2025 13:50:31

Assinatura

1 Doc JOSE AUGUSTO ARAUJO CPF 044.XXX.XXX-10

Para verificar as assinaturas, acesse https://mandaguacu.ldoc.com.br/verificacao/ e informe o código: 3440-1 6AA.'DED0-5FA8
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Prefeitural do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "lliro Vieira’'
Rua Bernardino Bogo, 1-45 - Vila Bernadino B990, 175 - Caixa Postal 8 1 – CEP 87160-900 Fone: (44)

3245-8400 CNPJ 76.285.329/Ot)01-Õ8

www.4andagu,nu.pl.Roy.br - e-mail: adin@mandaguacu.pr.gov.br

DRMALIZÁÇÃO DA pEMANDA = DFDDOCUMENTO DE

i:1 1 :j p ) > 1i 1 X r:

l t; + + f 99 t1

Descrição sucinta do objeto:

Prestação de serviços de auto4ação de processos contábeis e financeiros

A contratação da prestação de sbrviços, se faz necessária, pois ao anâli$armos no' decoITer
desÉes dois meseg de gestão al morosidade quanto ao tempo dispendido nas rotinas de.
conciliação bancária. A contrathção proposta é essencial para o bom fulrcionamento dos

serviços públicos, pois a locaçho do software de automação financeira -irá trazer mais
agilidade e eficiência aos trabaIHos desempenhados pelo setor financ.eiro, trazendo também
economia de tempo aos servid dres, que podem assim desempenhar .outrds Rrnções, sem
necessidade de cbntratação de 4lais servidores para atender a demaflda do dçpanamento.
A referiçia contrat4ção também Heve trazer solução mais adequada,--vi$àr}do a dirriiúuição
de custos Q auinento de produtividade do§ servidores, através da modernização digital e

informatização, rapidez na exebução das rotinas e tarefas de processamento de dados,

trazendo pobsibilidaçie de auton+atizar as rotinas da gestão pública municíÉal para à setot
financeiro.

DETALHAMENTO DOS SEdVlçOS
1. Download de Ex lratos Bcutcí&tas

Acesso automatizado ao site do banco como um usuário comum.

Download dos extratos dancários das contas correntes e de aplicação da entidade.

Arquivamento organizado e catalogado dos extratos em pastás preiiamente
deterrüinadas na configu+ação da automãção.

e

e

Nota: O üsuário deve utilizar uÓ login que permita exclusivamente a consulta de extratos

bancários, sem poderes para efejuar operações bancárias.

e

2. Lançamento de Res bates e Aàicações Financeiras
• Leitura dos extratos bandários das contas de aplicação da entidade.

e Cálculo dos valores de r4sgates e aplicações realizados.

e Registro dos lançamentob no sistema de gestão pública.

3 . Lançamento de Rendimentos \te Aplicações Financeiras
Leitura dos extratos bandários das contas de aplicação da entidade.
Cálculo dos rendimentos} das aplicações financeiras.

e

@

Registro dos valores no gistema de gestão pública.•

4. Lançamento de Receitas Cor&tüücionai-s e Legais
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Consulta bbs-éxtratos.baüéários dãs contas que reeebem repasses de receitas
constitucionais e legais.

• Apuração dos valores depositados.
• Registro dos valores no sistetna,„de gestãQ pú.blica.

Receitas Lançadas:
: 1tPM - Fundo de Participação dos Municípios
: FEP - Fundo Especial do Petróleo

: ITR - Imposto Territorial Rural
: ICMS -.ICMS Estadual

: IPM - IPI Exportação -Cotà Município
: RPM - Royalties de Petróleo - Cota Municipal

FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
ADO - LC 176/2020 (AD025)
IPVA – Repasse para Municípios
Outras receitas configuráveis

•

5. Conciliação Ban.cária
• Abertura das conciliações bancárias no sistema de gestão pública.
e Leitura dos extratos bancários, cálculo dos saldos e inserção das informações na

conciliação .

Carregamento dos lançamentos do razão na conciliação bancária e conciliação
com os extratos,

Emissão de relatórios de diferenças entre o razão contábil e os extratos bancários.

e

•

Área Requisitante (Setor/Secretaria): Diretoria da Divisão de Tesouraria

8eqpbnsáyel(eis) pela de lnanda:

Nome: Fabiani Ferrarezi

CPF:
051 .06 l .07;9-76

Cargo/Função:
Assessora de Gestão e Apoio

SECRETARIA DE FAZENDA
PAÇO MUNICIPAL HIRO VIEIRA

Rua Bernardino Bogo, 175
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lo Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal ltHiro Vieira11
Rua Bernardino Bogo, 1175 – Vila Bernadino Bogo, 175 : Caixa Postal 81 - CEP 87 160-000 ..

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/000 1-08

www.manhakuacu.pr.gov.br -. e-mail: .adm @mandaguacÚ.pr.gov.br

ESTUDÓ TÉCNICO PRELIMINAR

Prefeitura

1. OBJÉTO DA AQUISIÇÃÓ:

1.1. Prestação de serviÇos de automabão de processos contábeis e financeiros

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A contratação da prestaçgo de berviços, se faz ;ecessária, pois ao analisarmos no decorrÉr

desses dois meseà de gestão a moroshdade quanto ao tempo dispendido nas rotinàs de êonciliação

bqncária. A contrqtaç40 proposta é esbencial para o bom funcionamento dos serviços públicos, pois

a locação do software de automação }nnancéira irá trazer mais agilidade e eficiência aos trabalhos

desempenhados pelo setor ünanceh+, trazendo também ecÓnonú-a de tempo aos serüaoreg, que

pódem assim desempenhar ouÇras fu+ções, sem necessidade de contratação de .mds servidore$ para

atender a demanda do departament4. A referida contratação também deve trazer solução mais

adequada, visando a diminuição de 4ustos e aumento de produtividade dos'serl,idores, através da

modernização digital e informatizaç4, rapidez na execução das rotinas e tarefas de processamento

de dados, trazendo -possibilidade de abtomatizar as rotinas da gestão pública municipal para o setor

financeiro.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS bA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO:

3.1. A prestaÇão de serviço deverá dreceder dos seguintes itens, de responsabilidadé dá eúb;esa

contratada:

3.1.1. Implantação do sistema

3.1.2. Elaboraçgo dos parâmetfos do sistema, de acordo com a realidade do município.

3.1.3. Çapacitação dos servid4res responsáveis pela sua operação

3.1.4. Atendimento remoto desuporte

4. LEVANTAMENTO DE MERCAD4

4.1. Foram realizadas pesquisas junt4 a fornecedor do setor para identificar empresas capacitadas

para prestação de tais serviços, pesq+isa realizada também em sítios Qnlil}e de outrQ§ mu.niçípios,.. .

cujo o objeto seja semelhante ao reqqisitado por esta secretaria

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CO$O UM TODO:

5.1 . A solução encontrada é a seleç#o do prestador de serviço, meio de Licitação Eletrônica, na

modahdad, de Dispensa menor preçq por item.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDAD bs A SEREM CONTRATADAS:
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colltábeis e financeiros

Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal tIHiro Vieira11
Rua Bernardino Boga. 175 - Vila Bernadino Baga, 175 - Caixa Postal 81 – CEP 87160-000

Fone: '(44) 3245.8400
CNPJ 76.285.329/000148

www.mandaguacu.pr.gov.br – e-mail: adnr @ rnandaRuacu .pr. Roy.br

6.1. Prestação de ferviço 4nltaI, #acionado Q pagamnetp mensalmente por se tratar de unia lôcaçãd

de softwate.

_=y4LQ8

++4 .:.; . J....:
0

(

412 meses

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA AQUISIÇÃO:

7.1. O valor estimado para aquisição é R$ 48.000,00;

8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO :

8.1. A opção por um único lote se justifica pelo fato de .se tratar de um único item licitado: Prestação

de serviços de.àutomação de processos contábeis e financeiros

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES :

9.1. Não há para esta demanda as contratações correlatas nem interdependentes.

10. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

10.1. Não foi feito o PCA, porém o objeto dessa contratação é indispensável para a agilidade e

eficiência aos .trabalhos desempenhados pelo setor financeiro, trazendo também economia de tempo

aos servidores, que podem assim desemperihar outras funções, sem necessidade de contratação de

mais servidores para atender a demanda do departamento.

11. BÉNEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO :

11.1. Ta1 Contratàéão irá trazer mais agilidade e eficiência aos trabalhos des empenhados pelo setor

financeiro, trazendo também economia de tempo aos servidores, que podem assim desempenhar

outras funções, sem necessidade de contratação de mais servidores para atender a demanda do

departamento.

11.2 A reférida contratação também deve trazer solução mais adequada, visando a diminuição de

custos e aumento de produtividade dos servidores, através da modernização digital e

informatização, .rapide; ni execução dds rotinas e tarefas de processamento de dados, trazendo

possibilidade de automatizar as rotinas da gestãp pública municipal para o setor financeiro.
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lo Mumicípio de Marrdaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura
Paço Municipal ltHiro Vieira1 '

Rua BernardinoBogo,1175 – Vila Bunadino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 – CEP 87160.000
Fone: (ZH) 3245-8400

CNPJ 76.285 ,329/000 In08

wúw.luanflaqüacu . pr. gov.br - e-mail: ad in @ lnzurdaguacu. pr.gov.br

12. PROVIDÊNCIAS A SERÉM ADÓTADAS :

12.1. kealização do processo hcitat+io com seus documentos perünéntes e aêompànÚamento da

ex ecuêão do serviço de entrega e im#lantação, üscalizado pelá Secretária da Fazenda.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBEENTAIS :

13.1. Não há previsão de impacto al]biental;

14. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHÀ DA SOLUÇÃO:

14.1. A escolha da solução deve-se ab fato de que a licitação por meio eletrônico, escolhido como

modalidade a dispensa licitação, 4z celeridade ao processo de contratação e ampliação da

competição entre fornecedores, resu+tando na obtenção da melhor proposta ep termos de custo-

benefício e também pelo valor da p+estação de serviço estar dentro do permitido pela legislação

para a dispensa de licitação.

15. DECLARAÇ'AO DE VIABILnDAIDE:

15.1. A viabilidade da aquisição e4tá justificada pela necessidade de reduzir custos, e trazer

agilidade e eficiência aos trabalhos d.$empenhados pelo setor financeiro

16. RESPONSÁVEIS:

Mandaguaçu- PR, 17 de Março de 2025.

José Augusto Araújo
Secretário da Fazenda
Gestor

Fabiani Ferrarezi

Assessora de Apoio técnico
Fiscal
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernadino Baga, 175 – Caixa Postal 81 - CEP 87160-000
Fone: (44) 3245-8400

Paço Municipal "Hiro Vieira”

www .mandaguacu.pr. gov.br – e-mail: adm @!nandaguacu.pr.gov.br

CNPJ 76.285.329/000148
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1, CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRAtAÇÃO

2.

2.1. A c9ntrêtêção ga prestaçãQ de se[viços,.se faz necessária, pois ao anajisarmos ng deçorrçr desseq
dois meses de gestão a morosidade qu4nto ao tempo dispendido nas rotinas de conciliação bancária. A
contratação Óróposta é ééséncial para o b 4m funcionamento dos serviços públicos, pois a locação do software
de autornação findnceirp irá trazer maisl agilidade e eficiência aos trabalhos desempenhados pelo setor
financ’etro, trazendo também economia db tempo aos servidores, que podem assim desempenhar outras
funçõQs1 sem necessidade de contrataçãd de mais servidores para atender a demandà do departamento. A
referida contratação também deve trazer slolução mais adequadq, visando 9 diminuição de cu.slos e aumento
de produtividade dos servidores, atrãvés- da Modernização digital e inforrhatiàação, rapidez na execução das

rotinas e tarefas de processamento de d4dos, trazendo possibilidade de automatizar as rotinas da gestão

pública municipal para o setor fjnanceiro. 1

4.

4.2.

4.3.

4.4.

lra do Município de M,andaguãçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal ’'Hiro Vieira' '
Rua Bernardino Bogo; 175 - Vila Bernadino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76285329/0001-08

pww.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm @mandaguacu.pr.gov.br

Prefeiü

TERMO DE REFERÊNCIA

lo de processos contábeis e financeirosPrestação de serviços de automi

Lwm VALOR
UNITÁRIOTIDAD

MEDIDA

Prestàção .serviços fneseÉ
aÜtQrflaéão de prQce,ssos contá.bejs
e financeiros

A TR

R$ 4.000,00 R$ 48..000,00

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃo bA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO D-E VIDA DO OBJETO3.

A solução encontrada é a seleção do brestador de serviço, meio de Licitação Eletrônica, na modalidade

de Dispensa menor preço por item.

REQUISITOS DA AQUISIÇÃO

Implantação do sistema4.1.1.

Elaboração dos parâmetrob do sistema, de acordo com q reatigade do municIpio.4.1.2.

Capacitação dos servidoreb responsáveis pela sua operação4.1.3.

Atendimento remoto de suborte4.1.4.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBbETO

Condições de entrega

Prazo de entrega: Será imediato, abós o recebimento da Nota de Empenhó

Local de instalação: Paço Municip4 Hiro Vieira - Departamento de Te.soHrarià
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

’- Paço Municipal "Hiro Vieira”
Rua Bernardino Bogo, 175 = Vila'Bernadino Bogo, 175 - Caixa Postal 8 1 – CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001 -08

www.mandaguacu.pr.gov.br – e-mail: adm @ mandaguacu.pr.gov.br

4.5. .Horário de implantação: De segunda à sexta-feira no horário das 08h00min ás 11h00min e das
13h00min às 17h00min.

Fiscalização

4.6. Deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato o Sre. JOSÉ AUGUSTO ARAÚJO,
pelo fiscal o Srg. LUIZ MARCELO ALVES DOS SANTOS, e pela fiscal substituto a Srag. REGIANE FILITE.
(Lei ng 14.133, de 2021 , art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

4.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto municipal ng 8425/2023, art. 11, VI);

4.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei ng 14.133, de 2021 , art. 117, §lg e Decreto municipal ng 8425/2023, art. 11,
11)

4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto municipal ng 8425/2023,

11, III)art

4.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua eompetência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto municipal ng 8425/2023, art. 1 1, IV);

4:11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do .contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto municipal n9 8425/2023,

11, v);art

4.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto municipal
n9 8425/2023, art. 11, VII) ;

Fiscalização Administrativa

4.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto municipal n9 8425/2023, art. 12, 1 e II);

4.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
çabíveis, qLiando ultrapassar a sua competência-; (Decreto municipal ng 8425/2023, art. 12, IV).

Gestor elo Contrato

4.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

eontrato contendo todôs os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplq da ord.em de serviço, do regi$tro de ocorrências, das alterações e das prorrogaÇÕes contratLiais,
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Prefeit«ra do Município de,Mandaguáçu
ESTADO DO PARANA
Paço Municipal ’'Hiro Vieirat1

Rua Bernardjno Bogo, 175 – Vila Berni\dino Bogo, 175 -. Caixa Postal 81 = CEP 87160-0ii0
Fone: (44) 32'45-8400

CNPJ 76.285.329/000 1 -08
1/ww.mandaguücu.pr.p,ov.br – e-maili adm @mandaguacu.pr.goy..br

elaborandÓ rela+drio com vistas à verifibação da necessidade de adequações do contràtb pára Êné de

atendimento da finalidade da administraçho. (Decreto municipal ng 8425/2023, art. 10, IV).

4.16. o gestor do contrato acompanhbrá os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução db contrato e as medidas adotadas, inf órmando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapas#arêm a sua competên-cia. (Decreto municipàt n.Q 8425/2023, -an..10,

11)

4.17. O gestor do contrato acompanha}á a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamenth, e anotará os problemas que obstem p.fl.uxo nprMal. da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório #e risco.s eventuais. (Décreto municipal ng q425/2023, aR. 10, ill)..

4.18. O gestor. do càntraio deverá ebvi,ar a documentação pertinente aQ setor de-coritratos Óara a
formalização dos procedimentos de liquid4ção e pa99mento, no valor dirpensionado pe.lafigcalizaçã9 e gestqo
nos termos do contrato.

ÇRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PÁ§AMENTO

4.20. Tendo em vista a natureza da 4xclusividade da prestação dos serviços, bem como- seu caráter

essencial e indispensável, não haverá av4liação da execução do objeto por meio'de Instrumento de Medição

de Resultado (IMR) ou por outro instrumehto equivalente.

4.19.

Do recebimento

4.21. Os serviços serão recebidos proÇisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscaié técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da}Lei ng 14.133, de 2021 e Art. 14, do Dec@to ng 8425/ã023).

4.22, . O prazo da disposiçãb acima será contado do recebimento de c-omunicaçãQ de coÚrança oriunda,do
contratado com a co.mprovação da presta#ão dps serviços a que $e referem a parcela,a ser p.agR.,

4.23. Para efeitÓ de recebimento provi4ório, ao final de cada período de faturamento, o.fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avajliações da execução do objeto e, se for Q caso, a arlálise .do
desempenho e qualidade da prestação do+ serviços realizados em consonância com o$ iridicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamentb de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório
a ser encaminhado ao gestor do contrato.

4.23.1. Será considerado como o4orrido o recebimento provisório. com a entrega do termo detalhado

ou, em havendo mais de um a ser feitol com a entrega do último;

4.23.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reçonstryi ç.ou substituir, às suas

expensas, ng todo ou em parte, o objetb em que se verificarem.vícios, defeitos ou incorreçÕes resultante 9

da execução ou materiais empregadoq, cabendo à fiscalização não atestar a últifna e/ou única medição

de serviços até que sejam sanadas toOas as eventuais pendências que possarh vir a ser apontadas nó
Recebimento Provisório,

4.23.3. A fiscalização não efetuar4 o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendência{ que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.

119 ,16 „t. 140 da L,i n' 14133, de 2041 )

4.23.4. Os serviços poderão ser }ejeitados, no todo ou em parte, quando em deáacordo corrI as
especificações constantes neste Term{o de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

4.24. Quando áfiscalização for.exercidabor um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,

a análise e a conclusão acerca das ocorrê4cias na execução do çontrato, em rélação à fiscalização técnica e
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal ’'Hiro Vieira' '
Rua Bernardino Bogo, 175 – Vila Bernadino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 – CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
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www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm @ manddguacu.pr.gov.br

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestdr do contrato
para recebimento definitivo.

4.25. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
Órovisório; por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade
e quantidade do serviço.

4.26. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

4.27. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

4.28. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

4.29. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente, para fins de
liquidação, deverá verificar se o documento apresentado expressa os elementos necessários e essenciais,
tais como:

4.29.1 . a data de emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;4.29.2.

o valor a pagar; e
'&

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4,29,3,

4.29.4.

4.30. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

Prazo de pagamento

4.31. - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da apresentação da Nota
Fiscal

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente;4,32.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.4.33.

4.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.34. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

4.35. O fornécedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO POR ITEM.
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Prefeit yra do Município de,Mandaguaçu
[ ESTADO DO PARANA
1 Paço Municipal 'IHiro Vieira11

Rua Bernardjno Baga,-175 - Vila Bernadino Bogo, 175 – Caixa Postal 81 - CEP 87160-000
l . - Fone: (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001 -08
'ww.mandaguacu.pr.gov.br – e-mail: adm @mandaguacu.pr.gov.br

4.36. . Por tratar-se de único ente contrdtan je, o Município de Man.daguaçu, é disbensado do procedimpnto

público de intenção de registro de prbço# em conformidade coin o art. ng 86, § 19 da Lei ng 14.133/2021 e
edm o Art. 9Q, § 29 do Decreto Municipal $g 8441/2023.

Regime de exeeução

4.37. A execução do objeto ocorrerá dê forma única.

Exigências de hàbilitação

4.38. os requisitos para fins de habilitabão jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira sçrão

disciplinàdos no- Edital.
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4.39. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AbU}SlçÃO

4.40. o custo estimado tota1 da aquiÉiçêo é de R$ 48.000,00 (quarenta é Óitó hil reáis), conforme
detalhamento no Estudo Técnico Preliminhr.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 14.41 .

4.42. As despesas decorrentes da
consignados no Orçamento Geral da Uniqo.

lresente aquisição correrão à conta de recursos específicos

4.42.1 . A eontratação será atendiba pelas seguintes dotações:

B

3.3.90.39078

3.3.90.39078

0000

0510

Kt49iM @rITaM : 5ii+9

Secretaria da Fazendalecursos Livres

e ;eFI(Faaxas Poder de Polícia

hecursos do Fundo Financeiro
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4,43, A dotação relativa aos exercícios+ financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos c[éditos correspondentes, mediante apostllamento.

Mandaguaçu, 20 de Março de 202 h.

A
As+essora de Gestão e Apoio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU
ESTADO DO PARANÁ

PAÇ,O MUNICIPAL " HIRO VIEIRA"
Rua Bogo. 175 - VIla BoBO - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 7 ..08

lguacu.pr.gov.brb :

118

Mandaguaçu, 17 de Março de 2025

MEDIA DE

.PR.ÇÇ9S
VALOR TOTAL

Prcslação dc serviços de automação de proccssos contábeis
e financeiros 3.500.00 R$ 5.000.00 4.000.OO 1 R$ 48,000.OO
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Prefeitura do Municídio de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro bieira"
Rua Bernardino Bogo, 1175 – Vila Bernadino Bogo, 175 – Caixa Pàstal 81 – CEP

87160-000

Fone: (44) 3245-8400 IcNPJ 76.285.329/0001-08
www,mandaguacu.pr.kov.br – e-mail: adm@mandaguacu,pr.gov.br

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAéÃO:

1. RISCOS - FASE DE UCITAÇÃOl

Risco I Probabilidade

,nálise pormenorizàda dos

i+ens exigidos no Edital, de

fbrma a não extrapolar as

rbgulamentações previstas

BaixaImpugnação ao

Edital

Vjerificar as exigências
sbticitadas e analisar se

ehcontram-se compatíveis
cbm a realidade do mercado,

D[ar ampla publicidade ao
ebitat.

Licitação sem

vencedor habilitado
Baixa

2. RISCOS -GESTÃO DO CONTRATO

ProbabilidadeRisco

Contratada deixa de

'atender as

condições
econômicas/técnicas para

prestar o serviço

Baixa

1 Doc: Memorando 2.637/2025 1 Anexo: emissao_344016AAD

ANÁLISE DE RISCO

Ação de Contingênçial ResponsávelAção Preventiva

Tomar as

providências
necessárias ao

saneamento do

processo no menol

prazo possível, de

modo a permitir a

realização da

licitação.

Diretoria de

:}spécificar o serviço dê forma
:oncisa e coerente com o

ue o mercado pode

CoÚpras.

Diretoria de

Licitações.
lferecer.

bservar atentamente as

Regulamentações na

condução do broceÉso
licitatório.

Diretoria de

Compra

Revisajoa:;i::5fncias I Diretoria de
Licitações.

ResponsávelAção de
Contingência

Ação Preventiva

Prestar especial atenção

na análise da 1 CoMÜnicaçãó

docurnentação da I tempestiva e
empresa que atesta sua I reiterada à empresa

habilitação ; l para regularização IDiretoriá .de

das pendências 1 Licitações

Fiscalizar o contrato, 1 apontadas 1 Fisc.a1/(,estor do

aTentando para a devida IAbartura de 1 eontrato
qualidade técnica na I processo

ati:73:â:Eã:pTr: a 1 adminiÚraüy+-para-
manuteneão das 1 averiguaçãó dó

condições de 1 problema e
:D05FA8F75AF2DD_memorando-9--2.637-2025_assinado_versaolmpressao.pdf (13/88)
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal ’'Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 –Vila-Ébrnàé:lino Bogo, 175 – Caixa Postal 81– CEP

87160-000

Fone: (44) 3245-8400 CNPJ 76.285,329/0001-08

www.mandaguacu.pr.gov.br - e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br

Serviço de baixa

qualidade ou insatisfatório;

Evento com a quantidade
insuficiente ou diferente

do que as relacionadas
nesse termo de referência

Média

Extíriéã’o anormal db
contrato: Por

inadimplência da

Contratada sem justificatival
suficiente;

Resolução por caso fortuitol
ou força

maior; Resilição do
contrato por

desinteresse da

administração; Rescisão
por desequilíbrio

econômico.

Média

contratação exigidas na
' habilitação.

Acompanhar e fiscalizar
a entrega do serviço,

conferindo se o serviço
atende plenamente o
memorial descritivo.

-Incluir sanções
contratuais no edital;
-Documentar as

tomadas de decisões

-Solicitar orientação

jurídica com relação a

correta justificativa para
os diferentes casos de

finalização do contrato e

quanto às providências
cabíveis;

-Incluir cláusula de

repactuação no
contrato.

Fabiani Ferrarezi

Assessora de Gestão e Apoio

apuração de

responsabilidade.

AÓlicação de
Penalidades.

Convocar segunda
colocada para

conclusão dos

serviços.

Comunicação

tempestiva e
reiterada à empresa

para regularização

das pendências

apontadas.
Abertura de

Fiscal Gestor do

Contrato
processo
administrativo

para averiguação
do problema e

apuração de

responsabilidade.
Aplicação de

penalidades.

Diretoria de

Licitações

- Aplicação de

penalidades;
- Abertura de

Diretoria de

Compras
Fiscal/Gestor do
Contrato

Diretoria de

Licitação

processo
administrativo

para averiguação

do problema e

apuração de

responsabilidade.
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GOVERNO MUNiCIPAL

AUTOS N' 4661 ' . ANO DE:.2024.

INTERESSADO: SEGR@TARI A MUNICIPAL DE FINANÇÂ$. 00

a(
U)
0a
LUa
â(
<(
(0

()'+Va)
0
a)
D\o
0
0
a)
E
e
E
a)
00

<

LL
tr)
C)0
LU0
jE
cg

()q
+

b
ru0
(a
C)

a)

';:9
E
0
()
00
D
30
ra3
0)
Ca

ID
E
(0

g
CD

9l-Do

gg
3 8 :ufa
b! g
angora
tb)E]a)caa>
x– cd

<a

NATUREZA DO ASSUNtO: SOLiCiTAÇÃO DE ABERTURA DE

PROCES$O LICITATãRiQ NA MODALIDADE à iSPENSA

REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA E$PEeiALiZAOA
EM SOFTWARE.

AU TU AÇÃO

Ao Dois (02) dia do mêsde Julho (06) de dois mi1 e Mn.te e qu.afro
. i (2024), neste Município d,e Imbaú, na Sede da Prefeitura Municipal,

-\ - i autl-lou o Ofício diante sé vê (em) do que constar eu, Crislaine da
Silva, funcionária encarre}gada lavrei o presente Termo.

#mlâ,Ie, ,a~ >À,„
cRISLA INE DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAI. DE IMBAÚ - Av. féancisco Slqueiri. RorIZ, 471 -' Bairro sao Cristóvão ' 84250-000 - lmbaú -' PR

Fone: 42. 3278.8100 - qdmlnlstracaa@lmbau.pr.gov.br - www.imbau.pr.gov.br
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fone: 42. 3278.8104„ finanças@irnbau,pr.gov.br - www.irnbau.pr.gov.br
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1

8mba.ãEFEiTUFiA MUNiCipAL DE iMa AO
kSTÂõd ao PARÂNÁ

:” ' G,-+4_€ê'§_yy8}]r; N

tlf-' C 1 h:= { .1 AFl4À :.1i.; fi lí ; iIi/

bb $iMAN €rAS

eM DATA DE _o2_ / .a..Z.. If_? _V. _

___. . ;. -_J,-Lt càL€À.Y \ :-
RF„ SP{JN:$ÂVf: 1 130' ? 11D 1 (;\.. 11 ''

{4? 1 32 /11.81{)f)
RUA FRANCISCO SIQUEIRA.KOR T,!'.!./ 1 . IIÜ13 ALI PQ

od5/202à-SMA
Sdcretariâ de Finanças
Cdmpras e Licitação
28/06/2024

.:'f.::; t.: €' ::. ?’; r} § l :: : tit #’{) i"4 <3 .

ME$40RANDO NO.
De:
Para :
Data :
Assunto : =;=4*:::--': ,.-;,'..:',: =';c.

Venho por meio deste solicitar a abertura de um processo !icitatório de

dispensa para a contratação de uma empresa especializada eni software,

Justifica-se a necessidade db -contrataçõo da licença de uso da solução de

automação financeira, urna v4z que a mesma possibilitaM uma maior ceíeridade

nos processos repetitivos ref4reÁtes ão armazenafneh€o dê extratos bãncárió$,

lançamentos de receitas cons+itucionai$ assim como leitura d-os extratos, cálculo

de rendirnentos e saldos bajncário-s efetuando os lançamentos devidos para

registro no sistema de gestão pública. Tal celeridade pos.$ibilitará o curhprimer}to

de prazos legais referentes b prestação de contas exigida"s pelos órgãos de

controle como Tribunat de Cdntas dos estados, Secretaria do Tesouro Nacional

e demais entidades que viseÓ o interesse público da transparêncía dos atos e

fatos da adrninistração púbticb, contribuindo para a eficiência e publicidade das

atividades, ambos princípios 4onstitucionais da administração pública.

i

Ademais, a automação Üe processos robóticos contribui para a rnitigação
de riseos aos servidores no due se refere a lesões causadas por movimentos
repetitivos, além de reduzir o risco dê erros na realização dos processos.

Sem mais,

aol.ut net ItO dis111hJ a dig,tati nat (e

Atenciosamente. LUaAND8QU8MaEMWtDA
Data. 6
Ver 1+.

Ino Siqueira de Almeida

lri© Municipal de Finanças

Decreto rI' 0:12/2024

Luc,

Secret:-
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QÔÜÜ{32
MUNICIPIO DE 18/IB/\U
Paraná

88 Dida da Inrpres são kt

1 6/t?7/2034.Exercício: 2024

he !©de Compra N' 2029
EJcÁminhadt) para: Setor Licitação

Dados (;el•ais do Pedido

Dala: 1 6/07/2024 Centro Custo: DEPART.4MENfO DE FINANÇAS

Prazo Erurega / Execução: 15 Dias . [ Prazo Pagamento: a prazo

_Regislt-o de Preço: NÃO C+nulo: 0800 1153 131

Tipc): Repasse Obrigatório

Faluranlenlo: Pfefeitura

Justinçüliva: JustifIca-se a necessidade da c{)ntratação da licença de uso da soluçÃo de autolnaçãí) financeira. urna \'e-l.

que 11 mesma possibilitar Ii uma mqior çeler}dade nos processos repetiU\'os referente 1 .aQ .arn}a4çn?rnentc> de ektra{os
bancários. lançamentos de receitas conslitukionais assim como leilura dos extratos. cálculo de ltndimentos e saldos
bancários efetuando os lançamentos devido+ para registro no sistema de gesLão pública. Tal celeridade po+sibil iIiIrá o
cumprimento de prazos legais referentes à 1)rest jIÇãO de contas exigidas pelos órgãos de qontrc IIe domo :Tribunal tlc
Conl ils dos estados, Secretar'ia do TesnÜro Nacional e demais e11ticlades que visern o interesse público da
transparência dos atos e fatos da administr:+ção públiçü, c!>Irtribuindn para a cnI:iência e publicidade das atividades,
ambos princípios constitucionais da adnünir#ração pública.
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Ctllntrulação dc cluprchac$peuiuli7ada para tI frlmecilncn to
licenças de uso de ferramenta de tecnologia Ja

in+'urirraçán. que pussihilite aos usuários o nec 1::;o a
üuhomi\ção nnnllcclra, nunvÓs tlc lünçüllicnh»
nubomntizados das receitas de transfcrêtlcias IcE luis c

lucionai.\ c automatização de cunçiliüç{ic:'; bancarIa&
do essas serem contübiliz:lilas no bis tenra de galão

pública utilizado por essa cnlidíldç corn supílllc iécnico.
a atender ub necessidades do setor financeiro deste

lu dn iCÍpil).

3.500.011

Vlq. Máx ljc d

42.000.tIO

por : Gabrieily l.nrissü dos !;atHos
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MUNICIPiO DE IMBAU
ESTADO DO PARANÁ

AÜEXO 1 Ng 1180/2024

Data: 16/07/2024

Prazo de Execução: 15 días.

Objeto: SOFTWARE

Valor Total: R$ 42.000,oo (quarenta e dois mil r4ais)

Responsável:080011531 31 1
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ate Orderr Item Unidade E$peclficacãa QuantIdade Vir Máx. Unit. VIr Máx. Total

42,000.C)0!cializada para o fornecimento de18977 aensalist: Contratação de empresa
licenças de uso de ferrame4ta da tecnologia da informação, que
possibilite aos usuários a al iso a automação financeira, através de
la in

1 2.00 3.500.00

Total do Lote 42.000,00

Total do Geral 42.000,00

Dotação Orçamentária:

Programatica Dot rO Fonte de Recursos

Emissor: Gabrielly Larissa dos Santos
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DE FINANÇAS Êmbaü
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Contratação de empresa especializada
para o fornecimento de licenças de uso

de ferrarnen ta de tecnologia da

informação, que p9ssibilite aos usuários
o acesso a automação financeira, através

de Êançamentas automatizados das

1

constitucionais e automatização de
condliações barlcaria5, devendo essas
serern contõbitizadas no sistema de

gestão pública utilizado por essa
entidade com suporte técnico, visando

atender as necessidades do setor

financeiro deste rnunicípio.

R$ 4.900,00 R$ 3,500,00 RS 4.800,OO RS 5.670,OO 3

\Mídias especIalizadas, No entanto, essas diligêncics não resuftcrom na quantidade desejada de referências de preço devido à escassez de publicações atualizadas e à
} #/IIaação de fornecedores ng mercodo. Por se tratar de uma dispensa de licitação, o preço escoíhido será o de menor valor. Apesar dos dgicuidades encontradas, as

\rrledidas adotadas visarn garantir que o processo !icitotório seja conduzido com !ronsparência, equidade e e 8ciência, respeitando os princípios legais e éticos que

\regem as licitações púbticas. A ausência de fontes de preço s©itientes de mídias especiaitzodas joi devidamente compensada por uma abordagem obrongerlte e

\c{kedosa nc pesquisa de preços, 8ssegurarldo que os valores estimadas sejam justos e compativeis com as práticas.de mercado.

L1
Luciano Siqueira de A+rneida

Secretário Municipal de Finanças
Decreto n' 012/2024

@
1\) 0
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(==3

(3
Assinado por 1 pessoa: JOSE AUGUSTO ARAUJO

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://mandaguacu.1 doc.com.br/verificacao/3440-1 6AA-DEDo-5FA8 e informe o código 3440_16AA_DEDO,5FA8
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nf FiNANÇAS

1. iNFORMAÇÕES DÁ SiC

Área requisitante: Secretaria MunÉicipal de Fina6ças
Responsávei: Secretário Luciano $iqueira de Almeida
Objeto : SOFrWARE

CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO2, ALXNHAMENTO ENTRE

Com base na previsão no Plano }Anual de Contratações, é relevante observar que .a
Prefeitura Municipal de IrrIbaú aidda está finalizando seu Plano Anual de Contratações
para 2024. No entanto, a contrat#ção proposta é essencial para o bom funcionamento
dos serviços públicos, pois a !oc4ção do software de automação financeira irá trazer
mais agilidade e eficiência aos trafbatho$ desempenhados pelo setor financeiro.

3. DESCRiÇÃO DA NECE$$ iDADe DA CONTRATAÇÃO

A Secretária municipa1 de Finança& tem a necessidade de contratar a licença de software
de automação financeira visando $ma melhoria nos trabalhados desenvolvidos por essa
secretária. A referida (,ontrataçãojtambém deve trazer solução mais .adequada, visando
a diminuição de custos e aumentO de produtividade dos servidores usuários. Através da
modernização digital e informati#ação, rapidez na execução das rotinas e tarefas de
processamento de dados, trazendo possibilidade de automatizar as í-oünas da gestão
pública municipal para o setor fin#nceiro.

4. 1)E SeREÇÃO Dos REQ4X$iTO s DA CONTRATAÇÃO

o software deve conter as seguindes características e funcionalidades para proporcionar
uma solução eficaz:
- Gestão de contas bancárias: Qapacidade de registrar e gerenciar rnúltiplas contas
bancárias, incluindo reconciliaçãof bancária.
- Controle de pagamentos: Pro(_eq$amento de pagamentos a fornecedores, funcionários
e outros credores
- Suporte- e Manutenção: Garadtia de suporte técnico e atualizações regulares do
software para resolver problema$1 técnicos e manter a segurança de dados.

5. LEVANTAMENTO DO MÉRCÀDO

,are utilizou divers-qs fonte$ para gàranl:ir a preài são
estírrlados. A principal fonte consultada foi:

A pesquisa de preços para o soft’
e a representatividade dos vator€

SE(.RE’FARIA MUNiCiPAL DE FiNANÇAS - Av, f[ancisco Siqueira Korn, 471 - Bairro São Cristóvão - 842SCb000 - imbaú - PR

Fone: 42. 3278.8109 [ ünancas@imbau.pr.gov,br - www.Imbau.pr.gov.br
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SE CHF 1-ARIA h'iuHiCIPAL

DE Fi$AMÇA$

-Fornee©dare$ Nacional$: Emfgregas especializadas no fornecimento de serviços de
software.

o levantamentà de Úercado revejou-se essencial para estabelecer uma base de custos
realista -e corhpetitiva. Através dei uma pesquisa detalhada e de urna arlálise miriuéió$a
dos dados coletados, foi possível bbter uma estimativa precisa dos üa;oreá nece$$ários
para a çxecução dos serviços.

6. DESCRIÇÃO DA $QLUÇ®© COMa WM TODO

1. Eficiência e Produtividade:

- Automatização de Tarefas: } Softwares podem automatizar tarefas repetitivas e
complexas, econorr\izando tempc>e reduzindo a margem de erro humano.

- Velocidade de Proces$arneàt:o: Softwvares pbocessarn informações e realizam
cálculos rnuit:o mais rapidamente do que urna pessoa poderia fazer manualmente.

2. Precisão e Confiabilidade:

- Redução de Erros: Softwafeé bem projetados minimizah erros humanos atfàvé$
de verificações .automáticas e professos padronizados.

- Consistência: Um software gbrante que as.'mesmas regras e procedirnentos sejarn

seguidos rigorosarnente ern todaq as ocasiões-

3. Escalabilidade:

- Capacidade de Cresciment4: Softwares podem ser fqcilmenié e-scÀládós para-
atender a urn maior volume de trabalho sem a necessidade de aumentar
proporcionalmente a equipe.

- Atualizações e Melhorias:} Softwares podem ser atualizados com novas
funcionalidades e melhorias, garajnt:indo que a solução permaneça moderna e eficiçntei

4, Custo-BenefIcia :

- investimento Único: Emboral o desenvolvimento inicial de urb .software possa ter
um custo signifi&ativo, a longo prajzo, ele pode ser mais econômieo do que. pag-af sajários
contínuos.

- Economia em Treinamento:I Reduz a necessidade de treinarnent:o contínuo de

pessoal pdra realizar tarefas que h software já faz de forma automatizada.

2

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇyxs - Av. FF8ncisco Siqueira Kortz, 471 - 8airro São Cristóvão - 84250-ooo -lmbaú - PR

fone: 42. 3278.8109 f nnanç,-45@}mbau.pr.gov.br - wv/w.imbau.pr.gov.br
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7. ESTIMATIVAS DA$ Qu4NTz©ADE$ A $EnEM CONTRATADAS

VALOR
TOTALrTEM DESCRIÇÃO/ ESPE :IFICAÇÃO QNTDI UN
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especializada para o fórnecirnerItO
de licenças de uso dê ferramenta
de tecnologia da irlfdrmação, que
possibilite aos usuáribs o acesso a
automação financeíré, através de
lançamentos autombtizados das

1 12 MÊS 42.000,00

receitas de transferêhcias legais e
constitucionais e autdmatização de

conciliações bancaribs, devendo
essas serem contabitizadas no

sistema de gestão pública utilizado
por essa entidade dom suporte

técnico, visando dtênder as
necessidades do setbr financeiro

deste rrtunic{ípio,

8. ESTIMATIVA DE VALORk$

A estimativa de valores para a p4esente licitação foi cuidadosamente elaborada corn
base em uma pesquisa abrangende de preços de mercado e na análise .detalhada de
propostas de fornecedores poten4iai s. Todos os documentos -e referências utilizados
estão anexados ao processo, proÜordonar ido urna base sólida e transparent:e.parq. a
análise financeira. Esta abordageM assegura que a esUrnativa seja precisa e cohãáVet,

garantindo a integridade e a trans$arência do procedimento licitatódo.

o VALOR TOTAL É DE R$ 42.d00,00 (Quarenta e dois mil reais.)

SECRrTARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - Av. Frdnci seo Siqueira Kortz, 471 - Bairro São Cristóvão - 84250-ooo -- Imbaú - PR

Fone: 42. 3278.8109 - qinancas@lmbau.pr,gov.br . www.imbau.pr.gov.br
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PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO9. JU$TIF:eATXVA PARA

O valor contratado será pago pbrce:adamente, tendo em vista, que a locação do
software de autornaçãà financeirajé prestada de maneira mensa i e de forma continua.
Sendo assim, seu pagamento é cqnforrne a utilização de forrna mensal.

CONTRATAÇÕES C4RREL,ATAS E/OU INTERDEPENDENTE$1 o#

Não se faz necessária a realizaçãlo de contratações correlatas e/ou interdependentes
para a contratação pretendida.

11. RESULTADOS PREãENDIDO$

-Melhoria na Eficiência A(3mini$trát:iva .

-Redução do tempo e esforçol necessários para realizar tafef;é administrativas
rotineiras .

em consideração a econornicidad ê e o rnelhor aproveitarnerIto dos récürsos humàrios,
materiais e financeiros disponívei:

{EVXAMENTErÀ CELEBRAÇÃO DO CONTRATOPROVIDENCIA$ P:128

Não se aplica.

POSSÍVEIS IMPACtOS AMBXENTAX$ 6 TRATAM’E.N IPS13.

A locação de um software de autbmação financeira não traz impactos ambientais que
sejam necessários tratarnento$ bdequado s. Pelo contrário, a eficiência do trabalho
desempenhado pela automação fInanceira, trará diminuição ao consumo de energia,
devido a redução do tempo de [rabalho que hoje se é desempenhado através dos
servidores e passará a ser reaIizapo pela automação.

IIABXL IDADEDECLARAÇÃO DE14.

Com base nas informações obtiàas durante este estUdo técnico, dàctaram05 que a

solução apresentada é viável parb prossequir e ser concretizada. Ela atende de forma
ideal aos requisitos técnicos e fuqcionais estabelecidos pela área demandante.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - Av. Hranci5co SIqueira Kort2, 471 - Bairro sac Cristóvão : 84250-ooo - Imbaú - PR

Fone: 42. 3278.8109 [ financas@imbau.pr.gov.br - www.imbau.pr.gov.br
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258 ANEXOS

Documentos em anexos.
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$MIÂRTBOT SOLUÇÕES
Automações Financeiras

PROPOSTA COMERCIAL

Data: 10 de Março de 2025
Local: Janiópolis, PR
Empresa: Smartbot Soluções Ltda.
CNPJ: 51.852.748/0001-53

Destinatário: Ao Senhor Secretário Municipal de Fazenda
Nome: José Augusto Araujo
Município: IVlandaguaçu - PR

Objeto: Prestacão de serviços de automação de processos contábeis e financeiros.

Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais
Período: 12 meses

Validade da Proposta: 60 dias

D[rALHÀMENTO DOS SERViÇOS

1. D,w.1„d d, É,t„to, 8,n,á,i„ -SMARTBOT SOLUÇÕES Automações Financeiras

Acésso automatizado ao site do banco como um usuário comum.

Download dos eítratos bancários das contas correntes e de aplicação da
entidade.

Arquivamento organizado e catalogado dos extratos em pastas previamente
determinadas na configuração da automação.
Nota: O usuário deve utilizar um login que permita exclusivamente a consulta
de extratos bancários, sem poderes para efetuar operações bancárias.

e

•

e

•

2. Lançamento de Resgates e Aplicações Financeiras

6 Leitura dos extratos bancários das contas de aplicação da entidade.
• Cálculo dos valores de resgates e aplicações realizados.
e Registro dos lançamentos no sistema de gestão pública.

3. Lançamento de Rendimentos de Aplicações Financeiras

e Leitura dos extratos bancários das contas de aplicação da entidade.
• Cálculo dos rendimentos das aplicações financeiras.
• Registro dos valores no sistema de gestão pública.

4. Lançamento de Receitas Constitucionais e Legais

• Consulta nos extratos bancários das contas que recebem repasses de receitas
constitucionais e legais .
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SMARTBOT SOLUÇÕES LTDA.
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• Aburação dos valores deÓositados.

• Registro dos valores no s+sterna de gestão pública.

Receitas Lançadas:

e

0

0

©

8

e

@

8

8

•

5. Conciliação Bancária

e

@

e

e

Regras de Conciliação:

•

8

8

•

8

8

8

e

6. SIM-AM

Inserção de credenciais d& acesso ao sistema de gestão e SIM-AM com opção de
inserir o período.
Importação dos arquivos [txt para os módulos de .Tabelas.Cadãstrais,
Planejamento e Orçamen+o, Contábil e Tesouraria no SIM-AM.
Processamento de arquivÓs .txt para os módulos citados.

Verificação de pendênciab nos módulos mencionados.

e

e

6

e

$MÂRTBQT $QLUÇqE$
Automações Financeiras

FPM - Fundo de P.articip4ção dos Municípios
FEP - Fundo Especial do Petróleo
ITR - Imposto TeriitolialIRüral
ICMS - ICMS Estadüal -

mM - IPI Exportação - Cbta Município
RPM - Royalties de Petrdleo - Cota Municipal
FUNDEB - Fundo de Mahutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
ADO - LC 176/2020 (Al}025)
IPVA – Repasse para Mujnicípios
Outras receitas configurá+eis

Abertura das conciliaçõe4 bancárias no sistema de gestão pública.
Leitura dos extratos banc+ios, cálculo dos saldos e inserção das informações na

conciliação.
Carregamento dos.lançar$entos do razão na coneiliação bancária e conciliação
com os extratos.

Emissão de relatórios de Óiferenças entre o razão contábil e os extratos
bancários.

Conciliação de um ou más lançamentos do razão contábil com vários
lançamentos no extrato b#ncário, filtrdndo por um período pré-definido.
Conciliação de lotes de p+gamento, somando o valor total do lote e buscando o
valor correspondente no +xtrato bancário.
Registro de lançamentos êonciliados do razão em arquivos .xlsx.
Registro de lançamentos #onciliados do extrato bancário em arquivos .xlsx.
Leitura do extrato bancárjo para informar o saldo bancário de contas correntes e
de aplicação financeira n+ sistema de gestão.
Registro de lançamentos €onciliados no sistema.
Conciliação de pagamentbs avulsos e receitas de arrecadação.

Conciliação de resgates, 4plicações e estornos de lançamentos.
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$MARTBOT SOLUÇÕES

$fiiafiboT Automações Financeiras

e Agendalúenio diário ou mensal de tarefas.

Atenciosamente,

AURELINA DE

ALMEiDA

Assihaao de forma dIgItal por
AURELtNA DE ALMEIDA

BRAGA:97504297968 :,a3T;,:202s-03'12 1402:02

BRAGA:97504297968

Aurelina de Almeida Braga
CPF: 975.042.979-68
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PREFEITURA MUNICiPAL DE HPiRANGA
ESTADO D$ PARANÁ

CO&TIUTAÇÃO DE EMPÜES AS QUE SE ENQUADRE COMO .Mh, M 8 É .

EPP CONFORME L@1 COMPLEMENTAR N'.123/2006 E LEI
coMPLEMENTAR 147/2014

}GÃO ELETRONICO N'. 126/2024.EDITAL DE P]

P@OCESSO N'. 323/2024

O MUNICÍPiO DE IPIRANÜÀ., Estado do Para;lá, com sede na kud XV de

Novembro, n'. 589, Centro, eep: 84450-000, nesta representado pelo Prefeito
Municipal DOUGLAS DAVI $RUZ, brasileiro, casado, advogado, portador do RG
n'’. 7930977-0 SESP PR e inscrito no CPF/MF sob o n'’. 045.639.579-25, residente e
domiciliado na Rua XV de Nove[nbro, n.' 34, Centro, na cidade de' Ipiranga, 'no Estado
do Paraná, de acordo com às di4posições da Lei Federal n.'’ 14.133/2] e da legislação
correlata, Lei Complementar d' 123/2006, Decreto Municipal n'’. 25/2023, torna
pública a realização de licitação] na modaIidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,

do tipo MENOR PREÇO GLOBI4L POR ITEM.

CAPÍTULO 1 – DO LOCAL, DATA, HORÁRIO DO RECEBEMENTO E
ABERTURA DAS PROPOSTAS E ANEXOS

'o bAS PROPOSTAS: 20 de agosto dê -2024.l.1. INICIO DE RECEBIME]

1.2. ABERTURA E JULGAMÉNTC) DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas
do dia 05 de setembro de 2024.

1.3. INÍCIO DA SESSÃO DE bISPUT/'\ DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 05 de
setembro de 2024

1.4. REFERÊNCIA DE TE:MPb : horário de Brasaia (DF).

1.5. LOCAL: O recebimento } das propostas, abertura e disputa de preços, será
exclusivamente por meio el+trônico, no endereço bllcompras.coIm “Acesso
Identificado”

1.6. Pregoeira design4da do Mu4icípio : Eliane Gottems, designada através-da PorEaria
n'’. 479/2023, de 30 de novernbrb de 2023, publicada no Diário Oficial do Município,

na edição de 01 de dezembro de PC)23.

1.7. Nd presente certame a fas4 de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances, e de julgam+to.

00

rJ
LI)60
LL1

Cl

gE
CD

Ei)

ir
0
Q)

E
3
E
a)

00

Fl
LO

60
LU0
:1
:#

g
g
(0

8

b
r)

É
c)
cj

ng

J
83
8)

à

8
bj

9l-

iü8oca
tg 39

agr
x Ct1

IEg

<a

1 Doc: Memorando 2.637/2025 1 Anexo: emis$ao_344016AA ÓED05FA8F75AF2DDRrnemorando-9--2.637-2025_assinado_\'ersaalrnpr9s sao.pdf (37/88)



' }t

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

1.8. Os esclarecimentos sobre o Edital somente serão .respondidos quando solicitados a
Pregoeirê, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação,
devendo ser efetuados através da plataforma bllcompras.com.

1.9. As respostas aos esclarecimentos serão disponibilizadas diretamente na plataforma
bllcompras.com e no site oficial do Município www.ipiranga.pr.gov.br, para
ciência de todos os interessados.

1.9.1. O Pregoeiro decidirá sobre o esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

1.10. Os atos e decisões da presente licitação serão disponibilizadas no seguinte
endereço: www.ipiranga.pr.gov.br e disponibilizados também no endereço:
bllcompras.com.

1.11. O critério de julgamento da presente licitação é o de MENOR PREÇO POR
ITEM.

1.12. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS :
ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II – Exigências para Habilitação;
ANEXO III – Modelo de proposta;
ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL

ANEXO V - Declaràção Conjunta Inidoneidade/Fato Impeditivo/Declaração de que
Emprega Menor/Declaração de Responsabilidade/Declaração Vinculo/Requisitos de
Habilitação
ANEXO VI – Declaração ME/EPP
ANEXO VII – Minuta de Contrato

CAPÍTULO 2 – DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objetivo a Contratação de empresas que se enquadre
como MEI, ME e EPP conforme Lei Complementar n'),123/2006 e Lei Complementar
147/2,014, para prestação de serviços de concessão de licença de uso para ferramenta
de automação financeira, em atendimento à Secretaria Municipal da Fazenda., de
acordo com as exigêdcias mínimas do presente Edital e Termo de Referência (Anexo
1)

2.1.1. As licenças de uso do sistema, a ser contratado deve oferecer um acesso

á e.rrüssãó, arquivo e leitura automatizada de extrato bancário, lançamento
automatizado dos resgates e aplicações financeiras, lançamento automatizado das

receitas de transferências legais e constitucionais e automatização de conciliações
bancarias,- deveódo essas serem contabilizadas no sistema de gestão pública utilizado
pela entida-dê.

2.1.2. Disponibilização direta de suporte técnico com conhecimento no sistema
para atendimento ao usuário, através de meio de comunicação eletrônica (telefone,
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PREFEITURA MUNiCIPAL DE'iPIRANGA
8

ESTADO DO PARANA

VyhátsApÚ, e-maiD, dllrante todo o horário de funcionarllento da contratante, .bem

como: para as devidas manutençqes-e atualizações necessárias ao sistéma.

2.1.3. A licença de uso do software de automação financeira deverá otimizar a
utilização .dos sistemas, prorriovhndo a integração entre eles, devendo ter a seg}linte
estrutura:

a) Tela Inicial: A interface do s}oftware de automação é simples e intuitiva, spndo dg
fácil utilização pelo usuário. Cobsiste em uma páginá web hospedada locaIInente ng
computador do usuário onde eni sua tela inicial apresenta dl4as opções: .• Horne, que

retorna para a tela inicial; ' Auto+ações, onde o usuário solicita a execução de taref4s.

b) Acesso e Login: O acessb a .utilização das autornações fica vinculadas à
autenticação dos sistemas envol+id.os na execução da tarefa, que é feita por meio dos
dados de acesso fornecidos pÊlo usuário. dessa maneira, nenhum usuário não
autorizado conseguirá solicitar a execução de tarefas.

c) A.u.tomdÇÕes: Na tela de auto[mações o usuárjo tem acéisd a todas. as automações
disponíveis para requisitar a ex+cução de tarefas. Por meio da tela de automações é
possível demandar atividades para serem executadas inserindo os parâmQtros
necessários que. serão utijizados no desempenho das atividades. Por meio dessa .te14 é

feita a comunicpção com o usuárRo a respeito do andamento da a[ividàde solicitada.

d) Configurações: As configur4ções das automações são realizadas previamente na
implantação do software de ac4rdo com os parâmetros informados .pelo usuário de

forrIra que atenda às nec.essidadç+-do mesmo.

2.1.4, Automações robotikadas
d) Download de extratos banc§rios: Essa funcionalidade realiza o download dos
extratos bancários das contas cdrrentes e das contas de aplicação da entidade, assim
como arquiva-os de maneira organizada e catalogada em pastas previamente
determinadas na configuração db automação. Para o desempenho dessa automação é
obrigatório o fornecimento pelol usuário de um login de acesso ao site do banco que
permita exclusivamente a cons[rIta de extratos bancários, não tendo poderes para
efetuar operações bancárias.

b) Lançamento de Resgates e Aplicações Financeiras: Essa funcioúálidade ;eailza a
Ieitura dos extratos bancários #as contas de aplicação da entidade, calculando os
valores de resgates e aplicaÇÕes }ealiztIdas e efetuando os registros devidos no sistema
de gestão pública.

c)Lançamento de Rendimentos de Aplicações Financeiras: Essa funcionalidade realiza
a leitura dos extratos bancáriosÊ das contas de aplicação da entidade, calculando os
valores de rendimentos das aplifações financeiras, efetuando os registros devidos no
sistema de gestão pública.

d) Lançamento de Receita$ Cbnstitucionais e legais: Essa funcionalidãde réaliza
consulta nos extratos bancários +as contas bancárias que recebem repasses de receitas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

Çonstitucionais e legais, apur,Indo os valores depositados e efetuando os registros
devidos no sistema de gestão públicê. As receitas lançadas por essa funcionalidade
são: • FPM - FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS • FEP - FUNDO
ESPECTAL DO PETROLEO . ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL . ICS -
ICMS ESTADUAL . IPb4 - IPI EXPORTACAO - COTA MUNICIPIO . RPM -
ROYALTIES PETROLEO COTA MUNICIPAL . FUNDEB - FNDO MANUT DES

EDUC BASICA E VLRIZ PROF EDUC ' ADO - LC 176/2020 (AD025) . IPVA –
REPASSE PARA MUNICÍPIOS . DEMAIS RECEITAS CONFIGURÁVEIS

2.1.5. Conciliação Bancária Essa funcionalidade realiza a abertura das conciliações
bancárias no sistema de gestão pública, efetuando a leitura dos extratos bancários,
calculando os saldos bancários e inserindo na conciliação. Também carrega os
lançamentos do razão na conciliação bancária, conciliando-se com o extrato bancário.

Justificativa para a contratação :

Justifica-se a necessidade da contratação da licença de uso da solução de
automação financeira, uma vez que a mesma possibilitará uma maior celeridade nos
processos repetitivos referentes ao armazenamento de extratos bancários, lançamentos
de receitas constitucionais assim como leitura dos extratos, cálculo de rendimentos e

s-aldos bancários efetuando os lançamentos devidos para registro no sistema de gestão
pública,

Tal celeridade possibilitará o cumprirnento de prazos legais referentes à
prestação de contas exigidas pelos órgãos de controle como Tribunal de Contas dos

estados, Secretaria do Tesouro Nacional e demais entidades que visem o interesse
público da transparência dos atos e fatos da administração pública, contribuindo para a
eficiência e publicidade das atividades, ambos princípios constitucionais da
administração pública. Ademais, a automação de processos robóticos contribui para a
mitigaçã9 de riscos aos servidores no 'que se refere a lesões causadas por movimentos
repetitivos, além de reduzir o risco de erros na realização dos processos.

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas na
platáforma BLLcompras e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as
últimas

3. DO VALOR MÁXIMO
3.1. O valór máximo desta licitação será de R$ 17.500,00(dezessete mil e quinhentos
reais) .

3.2. Serão desclassificadas as propostas que, após a etapa de lances e da tentativa de
negociação prevista no § l'’ do art. 61 da Lei Federal n.'’ 14.133/21, possuírem valores
uhitários ou totais superiores aos máximos contantes do termo de referência do edital.

3.3. Os valores estimados serão executados de acordo com a necessidade da Unidade

Soliêitante, não tendo ó Município a obrigatoriedade de adquiri-los na sua totalidade,
pódendo ainda quaisquer dos itens serem requisitados totalmente, e, ainda, poderão
ser, nã forma do Artigo 125, da Lei Federal n'’. 14133/2021, sofrer aumento ou
süpressão até 6 limite de 25% (vinte e cinco por cento).
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4. IMPUGNAÇÃO AO EDIT.
4.1. Qualquer pessoa é partel legítima para impugnar edital .de liciTação por
irregularidad.e na aplicáção destb Lei ou para solicitáf esclarecirÚerito sobre os seus.

termos, devendo protocolar o p+dido diretamente na plataforma BLLcampras, até 3

(três) djas úteis antes da data de 4berturá do certan}e ( Ar’t. 194, L,ei. . 141 33/21),

4.2. A impugnação deverá ser dÜresentada por escrito, dirigida a Pregoeira, e conter o

nome completo do responsável] indicação da' modalidade e número .do çerta Ine, a

denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico fone

para contato, devendo ser efetuaqa diretamente na platafofma BLLcompras .

4.3. A impugnação será julgada em áté 3 (três) dias .úteis, limitado ao. último dia. útil
anterior à data da abertura do ceÜtame, e a resposta será publicada no Diário Oficial do
Município, e disponibilizada no bítio www.ipiranga.pr.gov.br, no link Transparência –
Licitações, bem como no endere+o www.bllcompras.com.

4.4. Não será coàhecida impugnhção interposta por fax ou venéido o respectivo prazo
legal,

4.5. Acolhida a imi)ugnação, se+á designada nova data para a realização do certame,
exceto quqndo a alteração não af+tar.a formulação das propostas.

CAPÍTULO 5 – DAS CONDIdÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do ccr[ame todos os interessados do ramo de atividade
pertinente ao objeto da c$ntratação que preencherem as condições de

CREDENCIAMENTO constan+es deste Edital;

5.2. Não poderão participar, difeta ou indiretanlente, deste Pregão:

5.1.1. Interessados que se enqdadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei
Federal n.'’ 14. 133/21 ;

5.1.2. Empresas cujo objeto soci41 não seja compatível com o objeto deste PregãÓ;

5.1.3. Empr,s,s q„e não estejamregularmente estabelecidas no País ;

5.1.4. Empresas suspensas temdorariamente de participar de licitação e de contratar
com o Município de Ipiranga;

5.1.5. Empresas declaradas inidbneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

5.1.6. Empresas que se encontr&m sob falência, dissolução, recuperação judicial ou

extrajudicial, exceto enlpresas 4onr plano de recuperação acolhido judicialnrente; e

empresas em recuperação ext#ajudicial, COIl} plano de recuperdÇ4p homologç}do
judicialmente.
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5..1.7. Colrsércio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.

5.1.8. Empresas cujo sócio, cotista ou dirigentç sej4 servidor d’o Município de Ipiranga,
ou cônjuÉe, companheiro, parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim até
o terceiro grau, de servidor público do Município, que nele exerça cargo em comissão
ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou
autoridade ligada à contratação.

CAPÍTULO 6 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL.
6.1 O Pregão, na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia - em todas as suas fases
através do Sistema de Pregão, na forma eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do
Brasil

6.2. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da
senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

6.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da

desconexão do seu representante.

6.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser
esclarecida junto ao provedor do sistema adotado pelo comprador no telefone: (41)
3097-4600 da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail: contato @bn.org.br.

6.5. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador
devidamente credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de
preç9s e praticar tod 9s os demais atos e operações no sistema de compras.

6.6. A participação do licitante résulta no pleno conhecimento, aceitação e

9t.endimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

6.7. O cadastramento do licitante deverá ser realizado conforme informações no Anexo
IV do edital.

6.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor
do certarne, que pagará a BLL conforme informado no Anexo IV - Regulamento
Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site
wÚw.bll.org.br = link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação .
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6.9. O- acesso do oberador ao pjegão, para efeito d.e encamihhamento de propQéiq dê
preço e lances sucessivos de prHços, em nome'do licitante, somente se dará medialíte

prévia definição de senha privati fa.

6.10. A chave de identifiêação e .a senha dos operadores pode;ão ser utilizadas em
quqlquer pregão eletrônico, sa]v4cjuando canceladas por solicitação do credenciado qu

por iniciaÜvd do provedor do sisqema.

6.11. O licitante responsabiliza-]e exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas -e seus jan.ces,

liretamente ou por seu representante, excluída à
lo sistema ou do órgão ou entidade promotora da
;orrentes de uso indevido das- credenciais de acesso,

incltrsive os atos praticados
responsabilidade do provedor
licitação por eventuais danos df

ainda que por terceiros .

6.12. É d, „spons,bin,1,d, do cadast,ado co„fed, a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistem4s relacion4dos no item anterior e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informhção, devendo procedér, imediatamente à correção bu

à alteração dos registros tão llogo- identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualiz,IdOS.

6.12.1 A não observância do disbosto no item anterior poderá ensejar. desclassificação
no momento da habilitaéão.

CAPÍTULO 7 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
7.1 O encaminhamento de probosta para o sistema eletrônico pressupõé ó pleno
conhecimento e atendimento às qxigências de habilitação previstas no Edital.

7.2 O licitante devérá enviar sbB proposta mediante o preenchimento, no sistéma

eletrônico, dos seguintes campos#:

7.2.1 Valor ou desconto unitário Ido item;

7.3. Todas as especificações do dbjeio àonüdas na probosta vinculam o licitante.

7.4 Nos valores propostos est4ão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execu#ão do objeto.

7.5 Os preços ofertados, tanto nh proposta inicial, quanto na final, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, hão Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob a alegação de erro4 omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5.1 Se o regime tributáúo dh empresa implicar o recolhimento de -tributos em
percentuais variáveis, a cotação #dequada será a que corresponde à 11}édid dgs efetiv9s

recolhimentos da emprésa nos úlfimos doze meses .
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7.5.2 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais eàtabelecidos nR legislaÇão vigente.

7.5.3 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus temos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferTamentas e
utensilios necessários,. em quantidades 9 qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerIdo, sua substituição.

7.6. As propostas que ao final da disputa e da negociação mencionada, estiverem com
valores superiores ao máximo fixado no Edital (Referente ao valor unitário do item)
serão desclassificadas.

7.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.

7.8, Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

7.9. O descumprimento das regras sup}amencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a résponsabilização pelos órgãos de Fiscalização
competentes, após o devido processo legal.

CAPITULO 8 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS
LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

8.2. A Pregoeirá verificará as propostas apresentadas.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas P?rticiparão da fase de lances.

g.4. O- sistema- dispónibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

8.5. - hiciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusi+dmente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatarnente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.5.1. o lànce deverá ser ofertado pelo valor unitário / do item.

g .6..Os licitantes poder§o oferecer lances sucessivos.

8.7 C) licitante somente poderá oferecer lance de vdlor inferior ao último por ele

ofertad9 o r6gi6trado:pelo sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor
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de sua proposta7 não havend4 lances c9m . valpres iguRis ou inferiorçs, sçrão
desclassificados .

CAPItULO 9 - DISPUTÁ NOJSISTEMA ABERTO
9.1. Será adotado para o envio de lances no prçgão eletrônjço p 11}ode. de.,disputa
“aberto” ihêiik.) I do caput, 40 dll. 1 31, em que ps licitanjes apreseqtafão .l.apçes pút21i?os

e sucessivos, coIn prorrogações.

9.2. A ,t4pa de lan,,s da sessão b,’,bli,a terá d,;raçqo de 10 (dez) minut.os e, após iss9,
será l)rorrogad4 automaüé4meri}e pelo sistema quando hoúver lance Qfen.adQ . no.s

últimos 2 (dois) minutos do períqdo de duração da sessão pública.

9l3. A {)rorrogação automática d& etapa de lahces, de que trata o item anterior, será de
2 (dois) minutos e ocorrerá sucebsivamente sempre que houver lances enviac}o$ nessç

período de pror:rogação, inclusiv+ bo caso de lances intermediárIos.

9.4. ’Não havendo' novos lancei Iná for;na estabelecida nos itenÀ anteriores,- a sessão

pública encerrar-se-á automatic+mente e o sistema ordenará e divulgará os Idnces

conforme a ordem final de classificação.

à.5. Encerrada a fase competitiv4 sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá a . Pregoeira, . 4ssesporad4 pe14 eqpipe dp apoio, jusüficadamente, ..qdlnitir .o
reinício da sessão pública de lanbes, em prol da consecução do melhor preço disposto

no parágr'afÓ único do art. 7', do Decreto n'. 10024/19, mediante jusüãcMiva.

9.6. O intervalo entre os lances ébviados peio mesmo licitante não poderá sir inferi:ora
vinte (20) segundos e o interqalo entre lancps não poderá ser inferior a três (3)
segundos, sob pena de serem autOmaticamente descartados pejo sistema os respeqçivos
lances

9.7. Só serão aceitos lances cuj.ds valores forem inferiores ao último. lance que tenha

sido anteriormente registrado no jsistema.

9.8. Não serão aceitos dois ou Úais lances de mesmo valor, pre;alecendo aquele qÜç

for recebido e registrado em prinfeiro lugar.

9.9. Fica a critério doCa) Pregoe+o(a) a autorização da correção de lances com valores
digitados errados ou situação se4elhante, somente durante a disputa de lances.

9.10. Durante o trdnscurso da gessão pública .os participantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor laNce registrado.

9.10.1. O sistema não idenüficarh o autor dos lances aos demais participantes.

9.11. No caso de desconexão cob oCa) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva

do Pregão9 na forma eletrônica, }o sistema eletrÔnico poderá permànecer aóesgível aos
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licitantes para a recepção dos lances, retornando oCa) Pregoeiro(d), quando possível,
sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

9.12. Qüando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do
Pregão, na forma eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa. aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem
eletrônica via plataforma - BLL - divulgando data e hora da reabertura da sessão.

9.13. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão

pelo(a) Pregopiro(a) aêerca da aceitãção do lance de menor valor.

9.14. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizadd como um dos critérios de

classificação, de mdneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não

seguidas de lances) .

9.15. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60, da Lei n' 14.133/2021, nesta ordem:

9.16.1. Disputa final, hipótese em que.os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação.

9.16.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei.

9.16.3. Desenvolvimento pelo licitantê de açÕes de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento.

9.16.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, confoune
orientações dos órgãos de controle.

9.16.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

a) emptesas estãbelecidas no território do Estado do Paraná;

b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
à) empresas que comprovem.a prática de mitigação, nos tera}os da Lei n'

12. 1 87/2009.

9.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do prirTleiró colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a çontratação, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.0
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9.17.1. A neÉociação poderá sel] feita com os demais licitante&, segundo .a-ord.$i 49
classifjcação inicialmente estab#lecida, quando o primeiro colocado mesmo após a
negociação for desclassificado eh razão de sua prpposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administr+ção.

9.17.2. A negociação será realiz jada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.17.3. O resultado da negociação será divulgãdo a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

9.17.4. A Pregoeira solicitará ad licitante mais bim classificado que, no prio de 2
(duas) horas, envie a proposta ddequada ao último lance ofertado e a d.ocurnentação
exigida no Anexo II.

9.17.5. É facultado ao Pregoeiro Êprorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feila no chat pelo +icitante, antes de findo o prazo.

9.17.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

9.18. Se a proposta ou o lance #e menor valor não for aceitável, ou se o fornededor
desatender às exigências habilit+tórias, oCa) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o
lance subsequente, verificando d sua compatibilidade e a habilitação do participante,
na ordem de classificação, e assi+n sucessivamente,- até a apuração de urlra proposta ou
lance que atenda o Edital. Tamb§m nessa etapa oCa) Pregoeiro(a) poderá negociar corn
o participante para que seja obtidlo preço mqhOI:.

1(;AME3NTO

legociação, a Pr.egoeira velificará se o licitante
lrimeiro lugdr atende às condições de participação no

art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata,
a de sanção que impeça a participação no certame ou
:onsulta aos seguintes cadastros:

[e Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da

CAPITULO 10 - FASE DE JU.
10.1. Encenada a etapa de
provisoriamente classificado em
certame, conforme previsto no
especialmente quanto à existênc
a futura contratação, mediante a

a) cadastro Nacional
Controladoria Geral da União;

b) cadastro Nacional
Controladoria Geral da União;

c) cadastro de Restrições
(TCE/PR); e

de Empresas Punidas (CNEP), mantido pel,1

lo Direito de Contratar / Exercer Cargo em Comissão

10.2. A consuIta aos cadastros 4erá realizada em nome/CNPJ da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário 1, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei
n'’ 8.429/1992,

10.2.1 Constatada a existência d4 sanção, o licitante se.rá reputado inàbiiitado, por falta
de cohdição de participação.
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10.31 . Caso átendidag às condições dg participação, será iniciado -o procedin;ento de
habilitação.

10.4. Caso o li-citante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, a Pregoeira verificará se faz jus ao
benefício, em CQnformidade com este edita:1.

10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

10.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

10.6.1. Contiver vícios insanáveis;

19.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Terlflo de Referência;

10.6.3. Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n'
1.455/2018 -TCU - Plenário), ou que Qpresentar preço manifestamente inexequíve1 ;

16.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

10.6.5. Apresenta 1 desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

10.7. -Se houver indícios de inexequibilidade da próposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

10.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência da Pregoeira, que comprove:

10.7.i.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
10.7.1.2. Inexistirem custos de oporlunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.8. Qualquer interessado po-derá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundament,Im a suspeita,

IÓ.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediànté aviso prévio no sistema corn, no mínimo, vinte e quatro horas
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
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/1;

10.10. Ca.io o Termo .de Refe+êücia exij.a a apres.entpção de . .ámostra, -Q: iiçitã;ltd
classifi'cado em primeiro lugêr deverá apresentá-la, conforme disciblinado--nó TerIr}o
de RQferência, sob a pena de hão aceitação da pioposta.

10.10.1. No Termo de Referêncba do edital será informado o local de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja É)resença será façultada a tc>doi 65

interessados, incluindo os demaié licitantes.

10.10.2. Os resultados das avalia&ões serão publicados em Diário Oficial do Município
e divülgados pormeio de anexosjno sistema.

10.10.3. No caso de não haver 4ntrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, será

justificativa aceita pelo Respohsável/Conlissão Técnica, ou havendo entrega de
amostra fora das especiHcaçõesl previstas neste Edital, a proposta do. licüante .será
recusada.

10.10.4. Se aCs) amostra(s) ap&sentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), a Pregoeira analisará }a aceit@bilidade da proposta ou l4nce 9fertado pe19

s’eéundo classificado. Seguir-84-á com a verificação da(s) amostra(s) - e, assim,
sucessiyamente, até a verificaçãb de uma que a-tenda às especificações constaf}tes .no
Termo de Referência.

10.11. A Pregoeira poderá cdnvocar o licitante para enviar documento digital
complementar, através do camp# de documentos complementares pós disputa - BLL,
no prazo máximo de 02(duas) hdras, sob pena de não aceitação da propostà..

a) o prazo estabelecido ÓQderá ser prorrogado pela Pregoeira, por solicitdção
justificada do licitante, formula4a antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira;

b) dentre os documentos bassíveis. de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os
que contenham as característicaq do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, alénl de outras informações pertinentes, d exemplo de

catálogos, folhetos ou propostast encaminhados por meio eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta;

c) nessa hipótese, bem c4mo em caso de inabilitação do licitante, as propostas
serão reclassificadas.

10.12. Havendo necessidade, a dregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a

nova data e horário para a sua cofüinuidade.

10.13. A Pregoeira poderá 1 encaminhar, . por meio do sistema' eletrônico,
contraproposta ao licitante que} apresentou o lance mais vantajos9,- com o fim de
negociar a obtenção de melhor dreço, vedada a negociação em condições diversás das
previstas neste Edital.

10.13.1. A negociação será realizada por meio do sistema, poderldo ser acomp.anhada
pelos demais licitdntes.
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10.14. O licitante qBe abandonar o,.certame, deixando de enviar a docuITlentação

indicada no edital, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Çdital.

10.15. No julgamentQ da habilitação e das propos-tas, a Pregoeira poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a .todos os

licitantes, atribuindo-lhes validade e efic4cia para fins de habilitação e classificação.

10.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a

habilitàção do licitante, observado o disposto neste Edital.

CAPITULO 11 - PROCEDIMENTOS DA LEI COMPLEMENTAR N' 123/2006

11.1. No caso de empate de propostas apresentadas por MicroerTlpresas (ME) ou
Empresas de Pequeno Porte (EPP) quê se enquadrem no limite estabelecido, o sistema
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro
será convocada para apresentar melhor oferta.

11.2. não sendo vencedora a Microempresa (ME), Microempreendedor Individual
(MEI) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) melhor classificada, serão convocadas as

remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito

11.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que
ãtenda áos requisitos de habilitação.

11.4. Ó licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do’ tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, es fará dispensado:
a) da prova de inscrição nos cadastros de Lontribuintes estadual e municipal e
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
Último exercício.

11.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a liditante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
11.6. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

11.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição -no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a reguiarização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, qu4ndo requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
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11.8. A não-regularização fisc4d e. trpbalhista no prazo previsto no subitem 411ted.or

acarretará a inábilitaéão do licit4nte, sem prejuízo das sançõe$ previstas neste .Ediçal,
sendo facultada a convbcação doIs iicitantes remanescentes, na orde in de .claisiücaçãó.
Se; -na ordem de classificação, Éseguir-se outra. microempresa, empresa de bequeno

pórte ou sociedade coopeiativ4 com alguma restrição na docurneritação fiscal e

trabalhista, será concedido o peshbo..prazo para regularizaÇão.

11.9. Nos itens nãÓ exclusivos a microempresás é empresas de peÜuenÓ porte, eln
havendo inabihtação, haverá noqa verificação, pelo sistema, da everltllaI ocorTência do
empate ficto, previsto nos artidoÀ 44 e 45 da LC n'’ 123, de 2006,- segUndo-se .a

disciplina antes estabelecida par4 aceitação da proposta subsequente.

CAPITULO 12 - DA HABILI]AÇÃO
12.1. Os documentos previstos nb Anexo 02,_ necessários e suficientes -p.àra defr'loFstrar
a capacidade do licjtante de realfzdr o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos artig$$ 62 a 70 da Lei n' 14.133/2021.

12.2. A verificação pela Pregoeija, em sítios eletrônicos oficiais de- órgãos e énúdades

emissores de certidões constitui +elo legal de prova, para fins de habilitação.

IZ.3. Os documentos exigidos pjra habilitação serãÓ enviados por meio do sistema, en;
formato digital, no prazo de 02 (Ruas) horas, prorrogável por igual período. Desde que

solicitado pelo licitante, contado lda solicitação da Pregoeira.

12.3.1. Os. documentos remetidob pelos licitantes na forma do item 12.3,, poderão sbr
solicitados em original ou por cópia auterrticada a qualquer momento(nÓ caso de

duvidas), em prazo a ser estabel$cido pela Pregoeira

12.4. A exigência dos documentbs de habilitação constantes nesse edital. someúté sérá
fejta em relação ao licitante vencEdor.

12.5. AÓós a entrega dos ddcumentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação d4 novos documentos, salvo em sede de diligÊncia, par,1

(Lei n'’ 14.133/2021, artigos 12, }9, 64 e IN n'’ 073/2022, art. 39, $4'’):

12.5.1. Complementação de info[mações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessári4 para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

12.6. Na análise dos docutnent bs de habilitàç§o, a comissão de cóntratação pôderá
sanar erros ou falhas, que não hlterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão funéamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para finsl de habilitação e classificação.

12.7. As Microempresas (Md) e Empresas de Pequeno Porte. (EPP) deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que hqja alguma restrição de
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regularidade fiscal e. trabalhista, nos termos do art. 43, § I' da Lei Complementar n'
123/2006.

12.8. Documentos Técnicos e amostras(quando for caso), solicitados no anexo 02 do
edital, serão analisados pela Comissão Técnica informada em edital, se houver

12.9-. Caso haja problemas na inserção dos documentos a empresa deverá entrar em
contato com a BLL, para saná-Ios, através dos cos contatos: 41-3097-4600 ou 41-
99264-7677.

CAPITULO 13- REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipóteses de provimento dá recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou- em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2 Quando houver emo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante - declarado vencedor não assinar o contrato, n80 retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, §l'’ da Lçi Complementar n'’ 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

13.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico da BLL - (“chat”)

CAPITULO 14 - ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
14.1. Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas,
éãualquer interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este
ato convocatório.

14.2. Caberá a Pregoeira encaminhar a petição sobi'e esclarecimentos e impugnações,
apoiado pelo setor técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso.

14.2. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser
realizados por qu'alquer pessoa, e deverão ser anexados na BLL.

14.3. NQS - pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se
identificar (Raàãó -Social e nome do representante que pediu esclarecimentos) e

disponibIlizar as informações para contato (endereço completo, telefone e/ou e-mail).

14.4: Os esclarecimentos serão prestados .pela Pregoeira, através da plataforma BLL, e
divulgados em sítio eletrônico oficial do munícipio (Portal da Transparência) no prazo
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
cértáme,-donforme art. 164, parágrafo único da Lei n'’ 14.133/2021.
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14.5 Os pedidos de çscldrec.imendos não suspendem os prazos prevjstos no certame.

14.6. Qualquer pessoa, inclusiv4 os interessados em participar da licitação, poderão
impugnar os termos do presentb Edital por irregularidade na aplicação da- Lei ri'
1,4.133/2021 em até 03 (três)- di is úteis, antes da realização do certarhe, devendo se
manifestar na plataforma BLq, cabendo a Pregoeira encamirlhar o pedido aos

responsáveis para análise e decis io, sobre a impugnação.

14.7. A resposta à impugnação poderá ser di.vulgada no sítio eletrônico oficial do

município (Portal da Trangparên#ia), no portal da BLL, no prazo de até 03 (yês) djas
úteis, ljmitado ao último dia útil #nterior à data da abertura do certame.

14.8. As impugnações.não suspe+gem os prazos previstos no cert4çne:

14.9. A conéessão de efeito susÓensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de con+atação, nos autos do processo de licitação.

14.10. A impugnação deverá 1 ser direcionada a Pregoeira, e deverá. contér a
qualificação do impugnante, a rnjatérid impugnada, os fundamentos da impugnação e o
pedido.

IÁ.11., A petição apresentada fora do prazÓ1 ç/ou sem um . dos reduisitos . acima
especificados, não.será conhecid4

14.12. Acolhida à impugliaçào 4Óntra o ato convocatório serão desiànaÜas nova data
para a realização .do certame.

CAPITULO 15 – DOS RECUÚSOS
15.1. A inteIT)osição de recurso deferente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulabão ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei n' 14.133/2021.

15.2. Ao final da sessão, o Jroponente que desejar recorrer contra decisões :dê

Pregoeira poderá fazê-lo, atravé4 do seu representante, manifestando sua intenção com
registro em campo próprio na blataforma BLL, que ficará registrado em ata a sua
intenção, sendo-lhes facIIItado jbntar memoriais no prazo de 03 (três) -dias úteis. Os
interessados ficam, desde logo, jntimados a apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a co 4er do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos auhos .

15.2.1. O sistema abrirá prazo dê 30 (trinta) minutos, durante Q qual, qualquer licitante
poderá manifestar sua intenção de recorrer.

15.2.2. Registrada a intenção de;recurso será concedido o prazo de 03 (irês) diaà para a
apresentação das razões de recu#so, ficando os demais licitantes, desde logo, 4rtimado.s

para, quérendo, apfeséntarem aq contrarrázõeÉ edI igual prazo, que cortleéará ã contaf
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do térn;ino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegÚrada vista im_ediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

15.3-. Os recursos interpostos fora do.prazo não serão conhecidos.

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de
recurso.

15.5. O recurso será dirigido à autolidade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoddade superior, a qual
devérá proferir sua’decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

15.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeitÓ suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.7. A fàlta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza a Pregoeira a
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

15.8 A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de
inexequibilidêde da proposta, de não atendimento de requisito de habilitação, ou de
outra causa que impõe a revisão do ato que declarou o vencedor do certame.

15..9. A.Pregoeira examinará a intenção de recurso, aceitando-a, em campo próprio do
sistema.

15.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

15.11, Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as
razÕes do recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os

documentos que o recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações .

1-5.12. O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver
formalizado sua intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão.
15.13. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

aütoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contrataçgo.

15.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento.

15.15: A Decisão Final proveniehte das impugnações e recursos serão publicados no
ahexaqo9 na BLL. juntamente com o parecer jurídico, sendo que deste ato não caberá
récurso.

CAPITULO 16'- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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16.1. 6. objeto da licitação sel]á adjudicado ao licitante declarado vencedor, pela

autor{dad.e competente, apó Q a re#ular decisão dos recursos apr 9sentados,

16.2. Após a fase recursal, constbtadá a regularidade dos àtos praúda.dos, a autoridade

competente homologará o proceqimento licitatóüo.

INSTRÜMEN'TÓCONTRATO ouDE[0CAPITULO 17 - DO TE]

EQUIVALENtE
17.1. A Adnünistração. convoc4rá regularrriente ó interessado .para no pr lwo de 5

((..indo) dias assinaf o termo de +ontrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro dÓ prazo e cbndições est4belecidos, sob pena de decair o direito à eontratação,

sem prejuízo das sanções previst+s .

19.2. -o prazo d.e convocação boderá ser prorrogado uma ve;, po r igual período,
quando .solicitado pela parte. d+rante o seu transçurso e desde .que; ocorra motivo
justificado aceito pela Administrhç40. '

17.3. fdcultado à Administração, quando o convocado nãd assinar o termo de contrato
ou não aceitar.ou retirar o in.strujnento equivalente no prazo e CQndiçõps estabelecidos,
convocar os licitantes remanescéntes, na ordem de classificação, para fazê-jo ein .igual
prazo e nps mesmas condições, 4os termos do Artigo 90, da Lei Federàln'. 14133/21,
ou revogar a licitação

17.4. DecoITidos 90 (noventa) djas da data da entrega das propostas, sem êÓnvocaçáo

para a contratação, ficam os licit+ntes liberados dos compromissos assumidos.

CAPITULO 18 - DO REAJUdTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1. As regras acerca do reajuétamento em sçntido geral do valot contratual são as

estabelecidas na minutd contratu+11, anexo a este Edital.

CAPITULO 19 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAeÃQ
19.1.Os critérios de recebimentoje aceitação do objeto e de fiscalização estão plçvis los
na minuta contrátual.

CAPITULO 20 - DO PAGAÚENTO, DAS DOTAÇ'ÕES :E DA ENTREãA DO
OBJETO
20.1.O pagamento será efetua 40 em até 20(vinte) dias após a apresentação das

respectivas notas fiscais/faturas (com identificação da nota de autorização de despesa)

dos serviços efetivamente forne4dos, durante a vigência do Contrato de fornecimento

necessários para custear as despesas referentes .à

IdOS dos recursos do Orçarhento das Unidades
le Ipiranga, nas seguintes dotações orçamentárias:
F.40.00.00. - 1000 - SERVIÇ'OS DE TECNOLOGIA
ricAÇ'ÃO - PESSOA JURÍDiCA
l.40.00.00. - 1073 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
[CAÇ'ÃO - PE.SSOA JURÍDICA

20,2. Os Recursos Financeiro:

presente Licitação serão oril
administrativas do Município
05.001.04. 123.0007.2.012.3.3.9'

DA INFORMAÇÃO E COMU]
05.001.04.123.0007.2,012.3.3.9

DA INFORMAÇÃO E COMUI
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05.001.04.123.0007:2.013.3.3_9-O.40.OO.OO. - 1000 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA

20.3. Considerando-se a data da assinatura a vigência do contrato de fornecimento será
até 31 de dezembro de 2024, para entrega do objeto desta licitação, pela empresa
vencedora/contratada na sede da Contratante, e será efetuada na forma de requisição
pafcelada e de acordo com . as necessidade da Administração Municipal e sua

respectiva unidade adn}inistrativa, devendo $er iniciada em até 48 (quarenta e oito)
horas, após o recebimento da solicitação de despesa.

20.3.1. Os quantitativos estabelecidos no anexo I são estimados e servem como
referência, obedecerão aos requisitos para fornecimento no item 20.3. retro, não
significando com isto a obrigatoriedade do Município de Ipiranga adquiri-los na sua

totalidade, podendo ainda quaisquer dos itens serem requisitados totalmente, e, ainda,

poderão ser, na forma do Artigo 125, da Lei Federal n'’. 14.133/21, sofrer aumento ou
supressão até o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

20,à. Os serviços serão er;tregues de acordo com a quantidade e especificações da
unidade requisitante, a qual atestará o seu recebimento, mediante a apresentação das

respectivas Notas Fiscais, devendo uma das vias da Nota Fiscal, após o respectivo
atestado de recebimento dos serviços será encaminhada à Secretaria Municipal de
Fazenda, do Município de Ipiranga.

20:5. DA Fn\uDE, DA CORRUPÇÃO E PRÁTiCAS FRAUDULENTAS:
I – a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcoutratados; se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Pra os
ptopósitos desta Cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
prócesgo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o b-toêesso de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantei ou prepostos do órgão
liciiàdó{, visahdo estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prátiéa coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pesioas ou súá propriedade, visando iilfluenciãr sua participação em um processo
licitató1jo ou afetara execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: destluir, falsificaf, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fázer- declarãçõés fálsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente
ürtla ihspeção do Banco de alegações de prática COrrupta, fraudulenta, coercitiva ou

colusivá e/ou ameaçar, perseguir ou .intimidar qualquer parte interessada, para impedi-
la de mostrar seu éonhecimento sobfê hssuntos relevantes à investigação ou ao seu

prosseguimento, oü atos cuja’ intenção seja impedir materialmente o exercício dos

direitog do Banco de promover inspeção ou auditoria.
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PREFEITURIA MUNiCIPAL DE iPiRANGA
8

ESTADO DO PAIRANA"

II : Nã hipóte-se de fihanc,iam&hto, pa;cial óü integral, por 9rganismq Áú.ángé ko
multilateral> mediante êidiantambnto ou reembolso, este Qrganislno impor4 sansão

sobre uma empresa ou p+ssoa física, inclusive deciar:ando-a inelegíVel,
indefinidamente ou por prazo de+erminado, para outorga de contratos finançiados pelo
organismo se, em quAlquer .4lorrlento, constatqr o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio. de um +gente, em práticas corruptas, fraudulentas, çolu.siv4s,
coercitivas ou obstrutivas ao phrticip,u de licitação ou da execuçjo um con.t{qto

financiado pelo organismo.
III – Considerando os propósitbs dgs cláusulas acima, o licitante vencedor, como
condição para a côntratação, dbverá CQncordar e autorizar qt;e, na. hipótese, de o

contrato a vir ser financiado, eh parte ou integralmente, por organismo. finaBqeiç9
rÚultila{érdl, niediante adiantadlento ou reembolso, permitirá que o organismo
findrlceiro ê/ou pessoas por ele +ormalnrente indicadas possam inspecionar o local de

execução do c.(.)ntrato e todos os +ocumentos, contas e registros relacionados à licitação
e à execução do contrato.

CAPITULO 21 - DAS SANÇÕÉS ADMiNIStRATIVAS.
21.1. Pela inexecução p-arçial ou Itotal do ajuste, responderá a Contratada pelas sanções

previstas na Lei Federal n' 1}4133/21, Lei Municipal n' 2.7i8/2021 e Decreto
Municipal ry 27/2021.

21.2. N,„hum p„g,m„,to s„-á ,f,t.,do p,1„ Ad„,i„i,t„çã, e„q„„}t, pe„dent?. de
liquid.ação qualquer obrigação fihanceira que fôr imposta ao fornecedor em virtude de.

penalidade ou inadimplência coNtratual.

CAPITULO 22- DAS DISPOSIçÕES GERAIS

22..1 . Da $essão pública do Pregqo, divulgar-se-á Ata no sistema eletrpnico.

22.2. Não havendo ixpediente ob ocoITendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data m+cada, q sessão será automaücalnente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunic4ção em cqntrádo, .pela pregoeira.

22.3. Todas as referências de t&mpo no Edital,.no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasnia [ DF. ,

22.4. No julgamento das propos}as e da habilitação, a pregoeira poderá sanar emas ou
falhas que não alterem d substqncia das propostas, dos documentos e sua váIidade
jurídica} mediante despdcho fühdãmentado, registrado em ata e acessível ;a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácja para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologàção do resulta40 desta licitação „ão impli,ará dir,ito à contratação.

22.6. As normas disciplin,dora4 da licitaçã, serão sempr, interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os in+eressados, desde que não comprometam o interesse .da

Administração, o princípio da is+nomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

22.7. Os hcitantás assumem todos os custos de preparàção e apreséntação de suas
propostas e a Admiqistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
jndependentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõeln o processo, prevalecerá as deste Edital,

22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
bllcompras.com, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.11. Os interessados em adquirir o edital, poderão fazê-lo no endereço: Rua XV de

Novembro, n'’. 589, Cep: 84450-000 – Centro – Ipiranga – PR., ou informações por e-
mail: licitação @ipiranga.pr.gov.br e bjlcompras.com, sem qualquer ônus

22.12. Para maiores esclarecimentos, os interessados deverão dirigir-se à Comissão
Permanente de Licitação, no período de 8:30 às 11:30 horas e de 13:30 às 17:00 h, de
segunda a sexta-feira, na sede da Prefeitura Municipal de Ipiranga PR, na Rua XV de
Novembro, 589, Centro, ou através do telefone: (42) 3242-8501.

Comissão de Licitações, 20 de agosto de 2024.
A'p'+i'M(i Dlí,11X1 Rltill

DOUOLAS DAVI CRUZ

liTa==;1:A:;,:::111::::IIiw '« qm +" @ SERPFla

DOUGLAS DAVI CRUZ
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MWNICIPAL DE IPIRANGA
Paraná

** Elotech **

21 /08/2024Exercício: 2024

PE REFERÊNCIA n'’ 324/2024TERMO

1. Órgão Interessado

Sécretária IyIunicipdl da Fazenda

2. Área Interessada

Departamentà.Municipal de Contabilid4de e Finanças

3. Responsável pelo Termo de Referênci;

NQme: Amanda Taynara Sales Cargo:.}Departamento de Compras Matrícula: 1423

4. Necessidade da Contratação

Em busca de eficiência e inovaÇão, al Secretdria Municipal da Fazenda detém a necessidade de contratar uma
licença de software de automação fijnançeira. Est.a iniciativa visa aprimorar os processos já estabelecidos,
proporcionando não apenas uma melhqria nos trabalhos desenvolvidos pela Secretatia, mas também uma solução
que contribua para a redução de custo4 e o aurnent9 da produtividade dos servido{es. A modernização dIgital e a
informatização são fundamentais paraÊ agilizar a execução das fotinas e taréfas de processamento de dados,
perrnitindo a automação das operações financeiras da gestão pública municipal. Com essa contratação, esperamos
não apenas otimizar as atividades diári4s, mas também assegurar uma gestãÓ nndnceira mais eficiente e alinhada às

demandas contemporâneas.

5. Definição do Objeto

Contratação de pessoa jurídica para -pbestação de serviços de concessão de licença de uso para ferramenta de

automação financeira, em atendimento 4 Secretaria Municipal da Fazenda.

6. Exigências de Habilitação

6.1. Habilitação Jurídica
- ATO coNSTiTUTrvo, ESTATU
- bOCUMENTO DOS SÓCIOS

’0 OU CONTRATO SOCIAL, INCLUSIVE ALTERAÇÕES EM VIGOR

6,2. Regularidade Fiscal

- cERTIDÃO DE REGULARIDADIE DO EMPREGADOR PERANTE O FG+S
- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBiTOS E TRIBUTOS- ESTADUAIS
- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBkTOS E TRIBUTOS FEDERAIS
- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBlITOS E TRIBUTOS MUNICIPAIS
- CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBhTOS TRABALHISTAS
- COMPROVANTE DE CNPJ
- PROVA DE INSCRIÇÃO NO C,

OU MUNICIPAL, RELATIVO
RAMO DE ATIVEDADE E CO 1

!DASTRO DE CONTRIBUINTES, ICMS/ISS: INSCRIÇÃO ESTADUAL
IO DOMICILIO OU SEDE DO LICITANTEj PERFINENTE AO. SEU
LTÍVEL COM O OBJETO DA LICITAÇÃO.'

6.3. Qualificação Técnica

- ATESTADO DE- CAPACID ADi
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL,
EMPRESA PRIVADA QUE
DESEMPENHO DE ATIVID AD]
ASSINADO.

- DECLARAÇÃO CONJUNTA D 1

MENOR, DE RESPONSABIL]
HABILITAÇÃO

TÉCNICA DA LICITANTE, EMITIDO POR ENTIDADE DA
ESTADUAL OU MUNICIPAL. DIRETA OU INDIRETA. E/OU

:OMPROVE, DE MANEIRA SATISFATÓRIA APTIDÃO ' PARA

PERTINENTE COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO, bATADO E

INIDONEIDADE, FATO IMPEDITIVO, DE dUE NÃO EMPREGA
)ADE, DE VÍNCULO E DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE

6.4. Qualificação Econômica-Financejra

- CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DÁ PESSOA
JURÍDICA
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PREFEiTURA hauNICipAL DE iPiRANGA
Paraná

Exercício: 2024
"* Elotech -"
21 /08/2024

: DEMONSTRAÇÕES ’CONTÀDOIS tIÁMim
APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, QUE COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA
EMPRESA, VEDADA A SUA SUBSTITUI(,'ÃO POR BALANCETES OU BALANÇ'OS PROVISÓRIOS,
PODENDO S8R ATUALIZADOS POR ÍNDICES OFICIAIS QUANDO ENCERRADO HÁ MAIS DE 3

(TRÊS) MESES DA DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

- EM CASO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SERÁ ISENTA A APRESENTAÇÃO DOS REFERIDOS
DOCUMENTOS ;
8PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES, ICMS/ISS: INSCRIÇÃO ESTADUAL
OU MUNICIPAL, RELATIVO AO DOMICILIO OU SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU
RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO DA LICITAÇÃO.
#DECLARAÇ'ÃO CONJUNTA DE INIDONEIDADE, FATO IMPEDITIVO. DE QUE NÃO EMPREGA
MENOR, DE RESPONSABILIDADE, DE VÍNCULO E DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.
#CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA
,JURÍDICA.
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Aelaboração da preciücação foi meticulosalnente organizada em total conformidade com a Instrução Normativa g 8

SE(3ES/ME n'’ 65/2021, a qual delineia os procedimentos administrativos para a condução de pesquisa de preços na $ 8
aquisição de bens e contratação de serviços em âmbito geral, bem como, conforme o Decreto Municipal n' p =
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condução do procesÉo de precificação. h 8
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'1'DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS DOIS ÚLTIMOS EXERéÍCIOS SOCIAIS, JÁ EXIGÍVEIS E
APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, QUE COMPROVEM A BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA
EMPRESA, VEDADA A SUA SUBSTITUI(,’ÃO POR BALANCETES OU BALANÇ'OS PROVISÓRIOS,
PODENDO SER ATUALIZADOS POR ÍNDICES OFICIAIS QUANDO ENCERRADO HÁ MAIS DE 3

(TRÊS) MESES DA DATA DE APRESENIAÇ’ÃO DA PROPOSTA.

7. Critérios de Julgamento das Propostas

O critério de julgamento da proposta adotado consiste na seleção da oferta que apresentar o menor preço por item.
7.1. Justificativa

A escolha do critério de menor preço por item para a referida contratação fundamenta-se em princípios de

economicidade e eficiência na gestão dos recursos públicos, alinhados com as diretrizes da legislação vigente. A
utilização desse critérjo visa assegurar que a contratação seja realizada de maneira a otimizar os recursos
ünanceiros disponíveis, buscando alcançar a máxima eficiência na utilização dos recursos públicos, o que resulta
em benefícioé econômicos para a Administrajão Pública e, consequentemente, para a comunidade atendida. Além
disso, a opção pelo critério de menor preço promove transparência no processo de contratação, facilitando a

compreensão e análise das propostas apresentadas pelos licitantes. Essa abordagem contribui para uma competição
equitativa, na qual todos os participantes concorrem em igualdade de condições, assegurando uma seleç80 justa e

imparcial:

8. Cláusulas do Contrato

8.1. Objeto/Elementos Característicos

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de concessão de licença de uso para ferramenta de
automação financeira, em atendimento à Secretaria Municipal da Fazenda.

8.2. Regime de Execução

Serviços

8.3. Preço

8.4. Condições de Pagamento

O pagaméhtô será realizado em moeda corrente nacional, em conformidade com as Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Município. O prazo estipulado para efetivação do pagamento é de até 20
(vinte) dias a partir do recebimento da nota fiscal. É imprescindível que a nota fiscal apresente informações
detalh&lãs sobre a Nota de Elnpenho e os Dados Bancários, garantindo a consistência e a conformidade necessárias
para a conclusão eficiente do processo de pagamento.

t Doc: M9mor.indo 2.637/?02é 1 Anex,: er„1„„_344016AADED05VÃgb€1gàBg!,gg,R'rgXd,-9-2,637-2025_„,i„,do_„„,,Àlr„p„s,„.pdf@/eV
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8.5. Critérios de Reajuste

A contratada possui direito ao eqüiln3r]o econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à {evisão do meslnd a
qualquer tçmpo, desde que, ocon'á fat§ imprevisível ou previsível, porém com con9equências incalc,Jlávei 3, que
onere op desonere excesfivamente as $brigações pactuadas no presente instrurnento. A c,ontratada, quando for o

caso, deverá fdrmular à Administração +equerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato
imprevisível ou previsível. A referida c+mprovação será feita por meio de documentos, -tais dorho 1lita de +3réço de
fabricantes, notas fiscais de aquisiçãol de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da
elaboração da proposta e dó momentb do pedido de revisão do contrato, juntamente com o requerimento, a
contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do mo Jnento

do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total
pactuado. A Administração, reconhecenpo o desequila)rio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.
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8.9. Garantia do Contrato . - 8
Não está prevista a exigência de gara{ntia para o presente contrato. As partes contratantes fundamentàm-se na ê
integridade e comprometimento dd con+ratada para o cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento. 8

A ausência de garantia não exinre a coNtratada da responsabilidade pelo pleno atendirnento aos termos estipuIados, à
permanecendo sujeita às penalidades pÍ'evistas em caso de descumprimento das cláusu14s contratuais. A confiança 8
mútua estabelecida entre as partes é ajbase para o desenvolvimento harm9nioso e bem-sucedido deste contrato, ' !
reforçando a importância do compromiqso e da integridade na condução das atividades contratadas. E

8.10. Direitos e Responsabilidades I - g E
a) Todos os produtos entregues pelo li4itante vencedor deverão atender às exigências de qualidade, observados os 8 g
pádrõés e normas estabelecidos pelos 4rgãoi competentes ou contrQle de qualidade industfiãl; tais cofnÓ, -ABNT e 8 x1

INMETRO, com especial atenção à LeI n'’ 8.078/90 (código de Defesa do Consumid9r). . gg
b) A contratada assumirá .integral resbonsabilidade por danos causados ao Contratante, seus prepostos e/ou a g g
terceiros, decorrentes da execução do Objeto ora contratado, is?ntando o contratante de todas as reclamações que : ã
surjam subsequentemente, sejam elas r+sultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pes 60h física ou jurídica g] 8

envolvida no fornecimento dos respectipos serviços. : - 1 :
c) A contratada é re§ponsável pelos +ncargos de natureza trabalhista, previdenciários, âscai§, com .uqnsporte, gig
alimentação dos funcionários e demais} encargos comerciais, resultantes da execução deste contraIQ,.'êssPmiQdo as ! !
responsabilidades técnicas e recolhend+ os encargos na forma da legislação vigente, incidentes e exigíveis sobre o ; g
objeto contratado; seus empregados nã 4 terão qualquer vínculo empregatício coma contratante. :* g
d) Executar os serviços de-acoi'do com brientação e cronograma da unidade solicitante. 3 g

e) A contratada deverá reparar, corrigjr, remover, recoQSHuir ou substituir, às suas expensas, e dentro do prazo 3 Ag

8.6. Atualização Monetária

Os preçQS sgo fixos e i;reajustáveis.dullante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da dita dç apresentação .dê

assinatura do contrato, após o qual a co$cess40 de reajustamento será feita mediante a aplicação do Índice Nàcional
de Preços ao Consumidor - INPC sobrejo saldo remanescente.

8.7. Prazos
8.7.1. Prazo de Início

O cóntrato entrará em vigor imedi4\tamente assim que for assinado pe14s partes en®Ividãs, estendendo :iüa

validade a partir desse momento inic+al.

8.7.2. Prazo de Conclusão

A prestação dos ser+iços será realizbda de forma remota, nas dependências da contratada, ou via aplicativo da
contratada.

8.7.3. Prazo de Vigência

O contrato terá validade pelo período inicial de 5. (cinco) meses, tendo sua vigência estipulada para andar em
31/12/2024. A extensão deste prazd poderá ocorrer, .conforme as cláusulas contratuais condicionai s, mediante

acordo negocial entre as partes conuhtantes.

8.8. Dotações Orçamentárias

Reduzido Programática Fonte
65 05001041230007à0123390&ooo'- 1000

660 0500r04123000720123390Àoool- l073
73 050010412300072013339040001- 1000

Descrição
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA LNFORMACÃO E COMUM(
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA UqFORMA(,’ÃO E COMUNI(
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA HqFORMA(.’ÃO E COMUNI(

„.„ „.„„,.,. ,'„„„, l „..,o: e„„„.J,4016A„iED„YFgP;-Hgh'Dl89hhdo-9--2.637-202,3.,„,do_„„s,ol„,:.é„..,7à„%f
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estabelecido pela Adnünistrâção, as partes do objeto deste Edital e seUs Anexos, em que se verincarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da-execução de serviços.
f) Responsabilizar-se por todas as despesas com entrega do objeto, inclusive transporte, estadia e alimentação.

g) Responsabilizar-se pelas autorizações junto aos órgãos competentes, necessárias à execução do objeto.
h) Cumprir os prazos de entrega previstos no edital e no presente contrato, o nEo cumprimento acarretará as sanções
previstas na Lei Federal n'’ 14.133/202 l.
i) Arcar com todos os custos de reposição ou' reentrega nos casos em que os serviços não atenderem às condições
do Edital

j) Executar os serviços com profissionais capacitados, com êxperiência na ekecuçãÓ dos serviços.
- DA FRAUDE, DA CORRUPÇÃO E PRÁTICAS FRAUDULENTAS:
- A cóntratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação,
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os própósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecçr, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) ’'prática colusiva": esquernatizar ou est,tbelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de-representantes ou prepostos do órgão licitddor, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não competitivos;
d) ''prática coercitiva": causar dano ou aIpeaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva": destruir, falsiHcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma inspeção do banco de alegações de prática corrupta,
fraudu]-eritá, coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquéi parte interessada, para impedí-la
de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou atos cuja
ihtenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria.
- Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por ofganismo financeiro multilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo organismo se, em

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
con'uptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitaçgo ou da execução um contrato
financiado PQlô organismo.
: Considerando os propósitos acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e

autorizar que, na hipótese de o contrato a vir ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
rriultilàteral, mediante adiantamento du reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de exécução do contrato e todos os documentos, contas e
registros relacionad9s à licitaçao e à execução do contrato.

8.11. Penalidades

Em êaso de não observância de quaisquer cláusulas contratuais, a Administração Municipal se reserva o direito de
aplica1 penalidades E;revistas no instrumento editalício e contratual, além daquelas penalidades previstas na
-legislação em vigor.

8.12: Valores das Multas

A Adrninistração Municipâl não determinará um valor específico para multas, no entanto, preserva-se o direito de

impor ag penalidades estabelecidas pela legislação, em caso de qualquer desvio do estrito cumprimento do presente
instrurrTénto.

8.13. Casos de Rescisão do Contrato

A contratante poderá rescindir o presente contrato, mediante notiücaÇão por escrito nos casos de descumprimento
substancjal das obrigações contratuais por parte da contratada. falência ou insolvência da contratada e ocorrência de
eventos de força maior que impeçam a continuidade do contrato. A contratada também possui o direito de requerer

a rescisãó do contrato, nas hipóteses previstas no Artigo 146 da Lei Federal n'’ 14.133/2021, sem que caiba à
côntratada,- direito a qualquer indenização.

8-14. Reconhech;}ellti dos Direitos da Àdministração em caso de kescisão Administrativa-
A contTatada concorda que a Administração não será responsável por quaisquer custos adicionais incorridos como
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resultado da rescisão, exceto nos casos §revistos por lei. Estas cláusulas foram elaboradas çorrI o. intuitq d.Q prol,eger
os interesses de ambas as partes env+lvidas, estabelecendo um quadro claro de .djreito$, .re,sponsabilidadqs..e

prQcedimentos em diversas situações quf possam surgir durante a execuçãó do .coptratQ.

8.15. Vinculação ao Edital e a Propos+a

A cbntratada está obrigada não só peloé termos dQ contrato, mas, também, por todos os termos desse inshunlenro
convocatório e de sua proposta.

8.16. Legislação Aplicável à Execução 1 do Contrato e aos Casos Omissos

A execução deste contrato obedecerá à jegislação vigente no âmbito federal, estadual e municipal que regulam lenta
contratos públicos. Em casos não ptevi+log ne$te contrato, a legiglação aplicável sef4. ibvoc4da.pará deteÜ}liÓaf os

procedimçnt9s apropriados, com ênfase ha transparência, comp'edüvidade e legalidade.

8.17. Obrig,ção da Contratada de M4ntér as Condições de Hàbilitação e Qualificações E,igidas -n, Licü,ção
A contratada obriga-se a manter, durantb toda a vigência deste contrato, as condições de habilitação e c,ualiecações

exigidas, comprovando quando soliçitaÜo pela Administração, a manutenção destas condições. A nãó mariuLenÇão

das condições.de habilitação e qualific#çõeb exigidas, devidamente comprovadas, poderá resultar empenálidades
contratuais, inclusive a rescisão dp cont 4ato, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislaçgo a}ilicável.
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9. Fiscalização do Contrato

A nscaliz?ção do contrato ficará a carg+ de Karla Ruliana Cordeiro de Lima, , matrícula n.' .

10. Relação de Itens

Lote 1 Ordem 1 cód. Item IDescrição Unidade

as
lntidadd Valor Unit,

5 l 3.500,oo

Valor Total

17.500,001 24500 IServiços de cessão de licenças de uso para ferramenta de
tecnologia da inforrnação, àue possibílite aos usuários, o acesso à
automação financeira para 4tendcr as necessidades deste Município
(conforme memorial descrit[IVO anexo).

Total: R$ 17.500,00

MIu]icípio de Ipiranga, 06 de agosto de 2024.

AMANDA TAYNARA SALES

R4sponsáve1 pelo Termo de Referência
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Assinado por: Amanda Taynara Sales"- 11328527905 21/08/2024

09:02:58 ; conforme Decreto Muiliçipal sob n'. 77/2022.
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PREFEITURA MUNiCIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DÓ PARANÁ

EDITAL DE PRÚGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024.
PRÓCESSO N'. 0323/2024.

ANEXO II

i. nAÉiLiTAçÃO
1.1. A ernpresa vencedor,1 do Pregão deverá encaminhar .após. o .encerramento .da

disputa, a .proposta final e os Hocumentos de. habilitação e docun}entação tééni.ca
deverãÓ ser anexados na BLL (dOcumentos complementares pós-iiisputa), no prazo de

até 2 (duas) horaé após o térmibo da fase de dispyta do certame, em formato eD.F.

Somente da empresa ipdicada co+no vencedora.

1 .2. Os licitantes deverão aprese4tar a situação de regulàridade na fori;ládis artiÉos á:2

a 70, da Lei na 14.133/2021, sendo os documentos a serem apresentados para

cumprimento destas exigências cOnforme relação abaixo.

1.3. Nã9 serão .aceitos document4s enviados via Correios ou via e-mail.

1.4.. Documentos encaminhados, é que estejam ilegíveis, impossibilitando a análise por
parte do Agente de Contratação, Poderão sofrer diiigência paa sanar a dúvida.

i,5. No. caso de dúvidas para aÚexar a proposta escrita e documentos de habilitação
junto pidtaforma BLL compras+ pedimos a gentileza de entrar em contato com o

suporte da BLL, evitando que a proposta seja desclassificada pela falta de algum
documento.

,ITAÇ'ÃO2. DOCUMENTOS DE HABI:

2.1. Habilitação Jurídica

a) Registro comercial, no caso d4 empresa individual;

b) Ato constituüvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial, em se tratando be sociedades comerciais;

c) Do,um,ntos de eleição dos 4tuais administradores, tratando-se de-sociedades por
aÇÕes :

d) Ato constitutivo devidament4 registrado no Cartório de Registro -Civil de Pessoas

Jurídicas tratando-se de socied.#des civis, ac9mpanhado de prova da diretoria em
exercício ;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

e) Decleto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, quando a atividade aàsim o exigir;

2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

2.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2.2. - Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes, ICMS/ISS: Inscrição

Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo

de atividade e compatível com o objeto da licitação.

OBS: Tanto a inscrição Estadual ou Municipal, deverá constar que está em plena

vigência, sob pena de desclassificação/inabilitação.

Fazenda e2.2.2.1. - A Inscrição Estadual é emitida pela Secretaria de Estado da

Planejamento, em plena validade.

2,2.2.2. .,- Alvará dê Funcionamento como prova de inscrição no cadastro de

contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação, em plena validade.

2.2.2,2.1, - Para as empresas que se enquadram na Lei Federal n', 13874/2019 e

resolução 51/19, poderão comprovar a inscrição municipal através de declaração ou

documento equivalente emitido pelo órgão municipal competente;

2.2.3. – Provas de regularidade, em plena validade para com:
2.213.1 – a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débitos

rçlativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), expedida de acordo com a

Portaria RFB/PGFN n'’. 1.751; de 02/10/2014;

2.2.3,2. - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado,

completa, engIQbando todos os tributos de competência estadual);

2.2.3.3 - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, com data de expedição não

supQrior.a 90 (noventa) dias da data de encerramento desta licitação, se outro prazo
não constar dos.doçulnentos;

2.2.3.4. – .o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - Certificado de Regularidade de

Sjtuação. perante o FGTS ;
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2.2.3.5 - Prova de inexistência dÊ aébitos inadimphdos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a qÉresentação de CerüHãp Ne94úva;

2.3. ’DOCUMENTOS bE QUAl.IFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
2.3.1. Certidão negativa de falêbcid expedida peIQ Cartório DisÇribuidor da sede da
licitante.

2.3.1.1, para as empresa# que optarem de participar através de ülial, deverá
também ser apresentado certid#o negativa para com o cartório/CQ.r}1.arcê . o}ldo se
encontra instalada a filial.

2.3.1.2. na falta de vatidade expressa nas Certidões Negativas, ter-ie-ão como

válidos pelo prazo de 90 (no\rent+) dias de sua emissão.

2.3.2. Balanço patrimonial, d&monstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis DOS 2 (DOIS) ÚLTIMOS EXERCÍCI C)$ SOCIAIS,
apresentados na forma da lei.

2.3.2.1. Os documentos referidos no item 2.3.2., limitar=se-ão :ao último

exercício no caso de a pessoa jurjdica ter sido constituída há menos de 2 Çdois) anos.

2.3.3. No caso de microemprebndedor individual deverá apresentar Declaração
Anual de Faturamento do Si4rples Nacional (DASN – SIMEI), DOS- 2 (DOIS)
ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCI bIS ;

iTES COMPROVAÇ'ÕES2.4. APRESENTAR AS SEGI

2.4.1. Aptesentar declaração conjunta de Inidoneidade, Fato Impeditivo, Déclárâção dê

que -Emp;ega - MehÓr, Declar4çãb de Responsabilidade, Déclara-ção Vi.n'éulo -§

Requisitos de cumpre os requisit+s de Habilitação;

2.4.2. Apresentar Declaração, conforme o modelo – anexo VII (assinada pelo
representante legal da emp.resh), ou Certidão Simplificada (emitida pela Jullta
Comercial do respectivo Estadd), de que está enquadrada como micro empresa ou
empresa de pequeno porte e De+lhra airrda, sob as penas da Lei a observância do
$2'’ do art. 40 da Lei n' 14.138/ 2021, onde atende aos limites de acordo com .a
legislação;

2.4.3. Apresentar atestado de cabacidade técnica da licitante, emitido por entidade da
administração federal, estadual Ou rnunicipdl, direta ou indireta, e/ou empresa privada
que comprove, de maneIra sbtisfatória aptidão para desempenho de atividade

pertinente com o objçto desta hc+tação, datado e assinado.

2.5. Os documentos de habilitaç#o deverão estar em nome da licitante, com o número
do CNPJ e respectivo endereço deferindo-se ao local da sede da emprçsq li.citdnte. Não
se aceitará, portanto, que alguns !documentos se refiram à matriz-e outros à filidi. Ca$o
o licitante seja a Matriz e a +xecutora dos sérviços seja a filial, os doàumentos-
referentes à habilitação de+erão . ser apresentados em ' nQme de ambas,
si-multaneamente.
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2.6. EIn se tratando de Microempresa (MB) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) /
Sociedades Cooperativas, por ocasião da licitação, deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição fiscal.

2.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidÁde fiscal, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corTesponderá do momento em que
o proponente for declarada vencedora do certame, prorTogáveis por igual período, a

critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa, conforme § l'’ do artigó 43 da Lei n' 147/2014, que
deverão ser anexadas na BLL.

2.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na. Lei n'’ 14.133/2021, sendo facultado
à Administração convocar os hcitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.91 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer
hiÉótese, antes do término da fase competitivà do pregão.

2.10. As declarações falsas relativas ao cumprimento de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como .Microernpresa (ME) ou Empresa de Pequeno
Porte ’(EPP), süjeitará o licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo da

sanÇÕes GÍvels e crlminals.

2.11. Todos os dócumentos deverão ser apresentados na forma prevista em lei, e

quando não hoüver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em
nome da licitante e com o número do CNPJ, em nome da matriz, se o licitante for a

m,luiz 7 em nome da filial, se o licitante for a filiql, exceto aqueles documentos que,

pela prófIria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz.

2.12. Os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da

irnprerrsa oficial ou eIn cópia autenticada por cartório.

2.13. Na falta dê validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo
prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão.

2.14. A faltá de (jüaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da
liêitdtÍte, sendo iedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para

ÇomÓlementâção dá documentação exigida para a habilitação.

3. ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
3.1. Os documentos de habilitação .serão enviados por meio do sistema, em formato
qéital?no pra20 ide 2 (duas) horas, ?ontado da goliàitação da Pregoeira.
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3.2. O prazo de enviQ boderá ser !alterado por solicitação do licitante cpnvoêádà op pol

decisão da Pregoeira, ambas as oÉções devidafnente justiücadas.

3.3. A úéi'iücàção, pela Pregóeirh, er;1 sítigs eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

en}issores de certidões, constitui heio legal de prova para fins .de habilitação.

4. vERIFICAÇÃO DA DOCU$ENTAÇ.ÃO-DE HABILITAÇÃO
4.1. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital qu4nto à apresentação da
dÓcumentação de h$bilitação pel$ 1icitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro
o declarará vencedór.-

4.2. Ocorrendo a inabilitação, a bregoeir.a convocará o autor. do segundo rnenor já;e
e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances,
desde qué atendam ao critéri 4 de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento

convocatório, ou poderá revogar h jicitação.

4.3. Os documentos de habilita4ão serão analisados pela Pregoeira e equibe após o
término do prazo concedido dudante a sessão(disputa) para o envio dos documentos
relativos a habilitação, após análise as considerações de habilitação e .ou inabi}itaçãp

serão di$ponibilizadas através do}qhat de mensagens da plataforma.

4.3.1. Havendo tempo hábil, os procedimentos de análise de habilitação
ocorrerão no mesmo dia desigdado pará a- disputa, não sendo possível . oçorrerá no
primeiro horário do dia seguint+ aÓ da disputa: motivos pelo qual a licitante. deverá

estar conectado a plataforma.

4.3.1.1. Visando agilizar} o processo, caso os documentos de habilitação das
proponentes vencedoras encontr4m-se pnexados a plataforma, a análise de habilitação

ocorrerá logo após a fase de lanç+s.

4.3.2. Úinalizados os prodedimentos constantes dos itens 4.3. e 4.3.1, o sistema

passará para fase de manifestaçã+ de recursos.

4.4. As proponentes. devprão deojnpanhar a sessão de abertura e lances até o final,.;lstà
que todas as informações serão +epassadas durante a sessão, e exclusivamente através
de mensagens na plataforma BL 1, motivo pelo qual as proponentes não terão direito a

questionamentos posteriores.

5. RECURSOS

5.1. Após as etapas de julgam+nto, o sistema abrirá prazo de 30 (trinta) minutos,

durante o qual, qualquer licitanteÊ poderá manife$tar sua intenção de reçorrer.

5.2. Registrada a intenção de re[urso será éoncedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recur#o, ficando os demais licitantes, desde logo, inümado$
para, querendo, apresentarem as jcontrarrazões em igual prazo, que começará a contar
do térnúno do pr'dzo do recon'en4e, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa dos seus fnteresses.
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5.3. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por {neio
eletrônico via internet, no sítio: www.t?llcompras.com e devidamente motivados.

5.4. As manife-staç6es de recursos qlie não cor;star motivós, serão indeferidas -pela
PregQeira.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
/

ESTADO Dg PARANA

iGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024.EDITAL DE PR:

PRÓCESSO N'. 0323/2024

ANEXO III
MObELO DE PROPOSTA

Apresentamos nossa proposta dara objeto da presente licitação-- Pregão, na Fortna
Eletrônica n'’. 0126/2024 acatalhdo todas as condições estabelecidas no respectivo
Edit,II e seus anexos.

OBJETO: Contratação de emprebas que se enquadre como MEI, ME e EPP conforme
Lei Complementar n'’.123/2006 e Lei Complementar 147/2014, par.a prestação de
serviços de concessão de hcençd de uso para ferramenta de automação financeira, em
atendimento à Secretalia Muni4ipal da Fazenda. de acordo com as especi.ficações
mínimas seguintes :

LOtE 1 - Valor Máximo do Lot€

me mrT1 c nr alor Tótal,

IDENTIFICAÇÃO DO CONCO 1
NOME DA EMPRESA:
CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADÜAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEERA DE IDENTIDADE E CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e N'’ DA CONTA BANCÁRIA
PREÇO (READEQUADO AO ÜANCE VENCEDOR)
Respohsável pela assinatura do chntrato:

LENTE:

Deverá ser cotado, preço unitári4 e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.

CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecerf os termos do instrumento convocatório que rege a

presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTR&GA

De acordo com o especificado nd Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já est40 incluídas e-1/entuais vantagens e/ou abaümentos,

impostos, taxas e encargos soci+is; obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e
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comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer
que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do
Pregão.

local e data

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 00
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EDITAL DE PR#GÃO ELETRONICO N'. 0126/2024.

PRÓCESSO N'. 0323/2024

ANEXO rv
TERMO DE ADESÃO AO sISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA

BOLSA DE LICITAÇÕ+S E LEILÕES DO BRASIL – LICITANTE

Razão Social:

Éndereço:

Bairro:Complemento:

Cidade: UF:

Telefone Comercial:CEP:

CNPJ: Inscrição Estadual:
r 3

ME/EPP:

Representante Legal:

Email:

RG:CPF:

IE-mail Financeiro:Resp. Financeiro:

Por meio do presente Termo, b Representante Legal do licitante especjficado acima

concorda com o Regulamento do} Sistema Eletrônico de Licitações -da Bolsa de Licitações
e Leilões do Brasil – BLL COMpRAS, do qual declara ter pleno conhecimento e está eIn

conformidade comas disposições} que seguem:

São responsabilidade§ do licitante:

Tomar conhecim4nto de e cumprir todos QS dispositivos const4ntçs dos

editais de negóci4s dos quais venha a participar;

Observar a legisl#ção pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social

e regulamentos ekpedidos pela..Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais

declara ter pleno &onheciment-o;

Designar Represbntante Legal como responsável perante a Bolsa de

Licitações do Brabil; e

Pagar taxa pela ulilização do Sistema Eletrônico de Licitações .

1.

1.

11.

111.

IV.

2. O licitante reconhec4 que a utilização do Sistema Eletrônico de Licitação

implica no pagamento da uti{izàção, conforme regras previstas no éapítuÍÓ VIII do

Regulamentodo Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
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do Brasil, e podendoesc91her entre os planos por taxa variável ou por período.

3. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na tela de

Configurações de Plano e Cobrariêa nó pérfil do - Representante Legal" após

autenticação por login e senha previamente cadastrados, selecionando o plano

desejado e confirmando a opção.

4. O Plano por período tem a opção de renovação automática, diretamente

pelo perfil de Representante Legal da empresa licitante na plataforma.

5. Os valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos,

sendo que a BLL COMPRAS poderá alterar ou reajustar os valores dos planos

sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança, através do

Regulamento.

6. A alteração do plano não isenta o licitante de quaisquer ônus devido a BLL

COMPRAS,referente ao plano anterior.

7, O não pagamento das cobranças mencionadas acima sujeitam o licitante ao

pagamentode multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim corno inscrição

em serviços de proteção ao crédito (SPC/SERASA e outros) e cadastro dos

inddimplentes da BLL COMPRAS, além daautomática desativação do licitante e

todos os seus acessos.

8, O licitantê autoriza a BLL COMPRAS a expedir boleto de cobrança

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições
definidos no Regulamento.

9. A liberação de acesso ao sistema se dará mediante validação de

dQcumentação apexadaao sistema, sendo o contrato social e procurações, quando

fo! o caso; em no máximo 24 (vintee quatro) horas, conforrne regras estabelecidas

no. Capítulo Vdo Regulamento .

10. O p;égeúteTermo de Adesão é válidó por termo indeterminado, podendo

set rescindidodu revogado a qualquer tempo pelo licitante, mediante comunicação

expressa.

11. A rescisão do presente Termo não isenta o licitante de quaisquef ônus

dei,idos à BLL COMPRAS referentes ao seu período válido.

Local e data:

Representante Legal
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PREFEITURA haUNBCBPAL DE iPiRANGA
ESTADO D@ PARANÁ

IGÃC) ELETRONICO N'. 0126/2024.EDITAL DE P:

PRÓCiES$O NO. 0323/2024
f' c

ANEXO V

MODELOBÉCLARAÇÃO CONJÜNTA-
iNiDONE;iDADE/n\TO IMdEDITIVO/DECLARAÇÃO DE QUE EMPREGA

MENOR/DECLARAÇÃ d DE RESPONSABILIDADE/DECLARAÇÃO
,tJ

VINCULO/R@QUISITOS DE MABILITAÇ'AO.

PREGÃO ELETRONICO N'. -126/2024.

OBJETO: Contratação de e4presas que se enquadre como MEI,- Mg é b:PP

conforme Lei CompIementar In'.123/2006 e Lei Complementar 147/2014, para
prestação de serviços de coÓcessãô de licença de uso para fé-rfa;l;eÚta de

autÓmàção financeira, em atenbimentd à Secretaria Municipal da Fazenda.

(Ràzãó Social da E;npresa)-: eé[abeleci.da na ....(endereço completo) 1.... ilisérita rIo

CNPJ sob n.Q ........... J.,1........, neste ato represeÚtadá " pelo ' ' seu

(representante/sócio/procúrador, informar RG e CPF), no uso de suas atri!)uleõéÉ

legais, vem:

DECLARA, sob as penas da Lbi, que na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, sob a modalidade Pre&ão Eletrônico n' 0126/2024 instaura4a pela Preféitur4

Municipal de Ipirànga, Estado +o Paraná, que não fómos declarados ini4ôneos para

licitar ou cqntratar com o Poder #úblico, em qualquêr de suas esféras.

DE:CI,ARÀ, para fins de partiélpação no processo licitatório em :pauia, sob as péãas

da Lei, que inexiste qualquer fa 40 impediU\,o à sua participação na licitação citada, e

não está impedida de contratar c 4m o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de

contratar com a Administração, é que se compromete a comunicar ocorrência de fatos
supervenientes .

DECLARA, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do

Trabalho, no que se refere à ob4ervância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7'
da Constituição Federal, e, para}fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n'.

8.666, de 21 de junho de 1993, afrescido pela Lei nQ. 9.854, de 27 de outubro dF 1999,

que não emprega menor de dezob.to anos em tr4balho noturno, perigoso ou insa:lubrc ê

não emprega menor de dezesseisjaüos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na. condição de aprendiz (---

).(Observaçã9: em caso afirmativo, asãin?lar a r 9ss.alva acima)

DECLARAR, sob as penas da Lei, pata fins de atendimento ao que consta do edital
do Pregão Eletrônico n'’.0126/2024, da Prefeitura Municipal de Ipiranga, Estado do

Paraná, que a empresa...........................,.........................,......tomou conhecimento do

Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade.

DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo.

DECLARA, sob as penas da Lei que na qualidade de proponente para o objeto

hcitado, do procedimento licitatório supra instaurado pelo Município de Ipiranga PR,

qI4e não possui em seu quadro societário sócio cotista ou dirigente que seja cônjuge,
cÓmpanheiro, parente em linha reta oÚ -colateral, consanguíneo ou afim- até o terceiro

grau dos agentes eletivos, do agente político que solicitou o pedido de licitação, do

servidor efetivo ou comissionado lotado no órgão solicitante da licitação e que possua

alguma espécie de influência no processo ou que seja servidor público no órgão
licitante.

DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas
da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação, nos termos do inciso I,
do artigo 63, da Lei Federal n.a 14.133/21.

Por ser expressão de verdade, firrnamQ$ a presente.

(.Local e Data) .

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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PREFEiTL! IA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO D' PARANÁ

EDITAL DE P] ]GÃC) ELETRONICO N'. 0126/2024.

PRÓCESSO N'. 0323/2024

ANEXO VI

DECLARAÇÃO 00

E
LO
cb
c1
ELIa
dE(0r

– ATENDIMENTO À LEI dOMPLEMENÍAR N'. 123/2006, DE 14/12/200 k-

REFERENTE: LIÇITAÇÃO , ;CÃO ELETRONICO N'. 0126/2024 6qrqr
03
0
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a)
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:0
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11
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d0
LU0
â((0
+

.–-–---, portador da Cédula dê Identidade RG n'. --
--------------––------–J--------, e jnscrito no CPF/MF sob o n'’. -------––--–------T-------

–, declara, sob as penas da lei, q 6e a empresa ––-–-––––---------, ––-–-----–-–-,
inscrita no CNPJ/MF sob o n'. –b----------------------, com sede na --=-----––----------
n'. ----–----, -------------, na cidadé de ---.---.------------, Estado ---------------, encontra-se

devidamente enquadrada como leclarar conforrne a situação da lroponente: Micro

Empresa // Empresa de Éeàueno iPorte) e, portanto o seu faturamento bruto anual não

ultrapassa o limite de R$ --------+---------(----------------------------). 6
+V
8
8
id0

\b=1

f)
1-00
cj0iD

r

Declara ainda, sob as penas la Lá a observância do §2' do art. 4' da Lei n'
14.133/ 2021, onde atende aos ljmites de acordo çom a legislação.

Por ser expressão de verdade, nrba a presente.
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(Observação: Nesta declatação h proponente deverá declarar em quais situações se
enquadra(micro ou pequena emdresa:
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Nome da empresa

Repr4sentante/Responsável Legal
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reenchimento em Fapel t+mbrado da lroponente, ou carimbo do CNPJ/MF
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N' 0126/2024

PROCESSO N'. 0323/2024

MINUTA CONTRATUAL
ANEXO VII

CONTRATO DE FORNECIMENTO REFERENTE AO PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO N'. / - PREGÃO ELETRONICO N'. 0126/2024 -

PROCESSO N'. 0323/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE
IPIRANGA E ----––-––, TENDO COM OBJETO Contratação de empresas

que se enquadre como MEI, ME e EPP conforme Lei Complementar n'.123/2006
e Lei Complementar 147/2014, para prestação de serviços de concessão de licença

de uso para ferramenta de automação financeira, em atendimento à Secretaria

Municipal da Fazenda..

Pelo presente instrumento o MUNICIPIO DE IPIRANGA, ESTADO DO
PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua XV Novembro,.

n'. 589, ççntro,- na cida.de de Ipiranga, Estado do Paraná, inScrito no CNPJ/MF sob o
n'. 76.175.934/0001-26, nesté qto represenTado por seu Prefeito Municipal, o Senhor

..............., ...................., inscrito no CPF sob o n'’. ......._......, e portador da Cédula de

Identidade n'. RG..............., residente e domiciliado na cidade de Ipiranga, Estado do

Paraná, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa -------
-------., inscrita no CNPJ/MF sob o n'’. -----------------, com endereço na ------:---------
---, n'’.------.--, Bairro: --–---–-- Cep:--------------, na cidade de ------------------, Estado

do ----------------, neste ato representada pelo seu(sua) (sócio-gerente, diretor, titular),
o Senhor(a) -------------------, portador da Cédula de Identidade RG n'’-----------------, e

inscrito no CPF sob o n'’. ---------–-----, residente e domiciliado na Rua --––––----––
-, n'’. -–---,–----, Bairr-o: :-----T---------, na cidade de ------–––---, Estado do -–--–-–-
-----, doravante denominada simpjesmente de “CONTRATADA”, acordam celebrar o

presente Çontrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, de acordo com a Lei

Federal n.'’ 14.133/21 e da legislação correlata, Lei Complementar n'’ 123/2006,

Decreto Municipal n'’. 25/2023, bem como o Edital de Pregão n'’ 0126/2024, Processo

n'’ 0323/2024, parte integrante deste contrato, com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Fundamenta-se o presente Contrato na.proposta apresentada pelo CONTRATADO e
nô Edital de Pregão Eletrônico acima çitado e dçvidamente homologado.

CLÁUSULA SE&UNDA - DO OBJETO
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PREFEITURA iViUNiCiPAL DE iPIRANGA
r

ESTADO D(P PARANA

Constitui objeto deste termo, 1 de acordo com o Termo de- Rêferêncià

constante nos Anexos I: Lotes n'l , , do Edital de Pregão Eletrônico n'. 0126/2024..

CLÁUSULA TERCEIRA - DÁ$ OBRIGAÇÕES
1 - DA CONTRATANTE

a) Efetuar o pagamento collebpondente ao valor da aquisIção doCsy iteds,„ de

confonnidade com o disposto na Cláusula Quartai

b) Atestar o recebimento ;ios s4rviços, após a verificação dd qualidade de todos os

itens constantes. Após a devida conferência, não sendo constatado qualquer defeito

nos rnesmos ou composições, darão atestados os recebimentos. Na constátação de

divergência/defeito em qualquer htem verificado, será obrigatória a reÉosição i- para .ser

concretjzada a liquidação da respectiva fatura.

II - DA CONTRATADA

À CONTRATADA, além das odrigações constantes no Anexo I dó Pregão Eletrôüico
n'. 0126/2024, das obrigações es[abelecidas em cláusu1 RS própria.s deste ihstruhento, e

das ôbrigações estabelecidas em bei, cabe:

a) Todos os serviços entregues ÓcIo licitante vencedor deverão atender às exigências
de qualidade, observados os pad[ões e normas baixadas pelos órgãos -compétént-és ou

controle de qualidade industrial ABNT, INMETRO, etc, atentáhdo-se à proponente,

principalmente a Lei 8.078/90 (qódigo de Defesa do Consumidor);

b) -A Contratada assumirá integrdl responsabilidade por danos causados ao Contratante,

seus prepostos e/ou a terceiros,1 decorrentés da execução do objeto ora contratado,
isentando o contratante de todas as reclamações que surjam subsequentemente, sejarn

elas resultantes de atos de seusÊ prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica

envolvida no forn-ecimento dos r4spectivos sen'iços;

c) A CONTRATADA é resbonsável pel.os encargos de natureza trabalhista,

previdenciários, fiscais, com +ansporte, alimentação dos funcionários e demais

encargos comerciais, resultan+es da ekecução deste contrato, assumindo as

responsabilidades técnicas e recblhendo os eneargos na forma -da legislação vigente,

incidentes e exigíveis sobre o o$jeto contratado; seus empregados não terão qualquer

vínculo empregatício com a CO§TRATANTE;

d) A Contratada deverá reparar] corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à$ suas

expensas, e dentro do prazo esta$elecido pela Administração, as partes do objeto déste

Edital e seus Anexos, em que se Periücarem vícios, defeitos, ou-incorreções resultantes-

dos serviços empregados ou da e#ecução de serl'iços;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
ESTADO DO PARANÁ

e) Responéabilizar-se por todas ag despesas com etltrega do objeto, inblusive
transporte, carga e descarga ;

f) Responsabilizar-se pelas autorizações junto aos órgãos competentes, necegsárià a

execução do objeto;

g) Arcar com todos os custos de reposição ou re-entrega nos casos em que os serviços

não atenderem as condições do Edital;

h) Curnplir os prazos de entrega previsto edital e no presente contrato, o não

cumprimento acarretará as sanções previstas na Lei Federal n'.14133/21 ;

D Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as .condições exigidas para a habilitàção nã licitação ;

j) DA FRAUDE, DA CORRUPÇÃO E PRÁTICAS FRAUDULENTAS :

I = a . CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados,..se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo

o processo' de licitação, de contratação e de execução do objeto eontr:atual.

Para -os propósitos desta Cláusula definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b). “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) . 'fprática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

jicitantes, com - ou sem o - conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e}, . “prática., obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeções ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir

materialmente uma_inspeção do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta,

coerçjtiv.a ou colusiva c/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada,
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PREFEITUÃA MUNICIPAL DE IPiRANGA
/

ESTADO D@ PARANA

pdra impédi;Ia de mostrar seu c4nhecimento sobte assuntos relevantes à inVesügaÇãô

ou ao seu prosseguimento, oul atos cuja intenção seja impedir materialmerKe o

exercíc’io dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria.

11- b -Na hipótese de nnancianjento, parcial ou integral, por orgdnisrho- Hnaneeil;o

multilateral, mediante adiantanjento ou reembolso, este organisíno üüporá .sadsão

sobre- tuba empresa ou p4ssoa física, inclusive declarando-a inelegívd,
indefinidamente ou por prazo dejerminado, para outorga de contratos finaneiadós pelo

orgahismo se, em qual4uer bomento, constatar o envolvimento da empresa,

diretamente ou por meio de um hgente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao darticipar de licitação ou da execução um contrato

financiado pelo organismo.

III – Considérando os propósidos das cláusulas acimà, o licitante vencedbr, CaI1l6

condição para a éontratação, djeverá concordar e autorizar que, na hipótese de o
contrato a vir ser financiado, eh parte ou integralmente, por organismo financeiro

multilateral, mediante adiaritabento ou reeMbolso, permitirá que o organismo

financeiro e/ou pessoaé por ele formalmente indicadas possam inspecibnar o local de-

execução do contrato e todos os documentÓé, contas e - registros- relaéió.dados à

licitação e à execução do contrat+

CLÁUSULA QUARTA -
REAJUSTE

O valor Global do presente cont}ato é de R$ C

correspondendo aos seguintes v4lores por lote(s) item(ns) da licitação:
< >

Parágrafo Primeiro: O pagaÚento será efetuado em até --20 (vinte) dias, após a
apresentação das reÉpectivas nbtas fiscais/faturás (com identificação da nota dê

autorização de despesa) dos s4rviços efetivamente fornecidos, durante a- vigênéia do
Contrato .

FORMAbO DE PAGAMENTOVALOR, E

-),

Parágrafo Segundo: A CONkRATAD A indica, para efeito de pagamentos, os

seguintes dados:

Conta: .... Banco:.... Age+cia: __

Parágrafo Terceiro: Os preç4s são fixos e irreaiustáveis durante o transcurso go

prazo de lá (doze) meses da d4ta de apresentação da assinatura do contrato, após o

qual a concessão de reajustame+to será feita mediante a aplicação do Índice. Nacional

de Preços ao Consumidor - INfC sobre o saldo remanescente. A revisão de .prçços

dependerá de requelimento da cbntratada quando visar recompor o preço que se tornou

insuficiente, ou ser instaurada Helo contratante quando desejar recompor o preço que
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA
, ESTADQ DO PARANÁ

se tornou excessivo, devendo ser instruído com a documentação qui compro;e o

desequilaitiQ -econômico-fjnanCeirO dd- contrato.

Parágrafo Quarto: A contratada tem direito ao equilü)rio econômico-financeiro do

Contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato

imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou

dçsonerç excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento. A
CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à Administração requerirnento

para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou

previsível, porém com consequências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente

as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por méio de dócumentos, tais como lista de preço de

fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de

mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de

revisão do contrato;

II = junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de

custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de

revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no

valor total pactuado.

III – A Administração, reconhecendo o desequila)rio econômico-financeiro, procederá
à revisão do contrato.

Parágrafo Quinto: Independentemente de solicitação, a Administração poderá

convocar a CO]vrRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo

objeto cotado, .na quajidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da

redução dos preços de mercado.

Parágrafo Sexto;. As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas na

Imprensa Oficial do Município.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

Os recursos necess.ários para a execução do presente contrato correrão à conta das

seguintei dotaçÕés orçamentárias: constantes do Orçamento Vigente deste Município
Contratante:

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, ENTREGA E VIGÊNCIA
O prazo de execução do objeto deste instrumento terá início a contar da data da sua

eficácia, sendQ que a entrega do objeto, dar-se-á na forma de requisição da unidade
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administrativa, devendo ser idciada em até 48- (quarenta e - oito) horas, após o
recebimento da solicitdçã9 de de 4pesa.

Parágrafo Primeiro: Os qua&titativos éspecificados .na Cláüsula Qualta déste

instrumento, são estimados e se+em como referência, podendo o Município-.acrescê.-

los ou suprimi-los de conformid4de com suas necessidades, não tendo a Administração
a obrigatoriedade de consumo nasua totalidade.

Parágrafo Seguüdo: A .Vigênc]a déste instrumento será até- . - , iniciando-se na

data da suá assinatura com a sjua respectiva eficáÓia, podendo ser prorrogado nos

Termos da Lei Federal n'’. 14133k21.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS gANÇÕES CONT.l{ÁTUAIS
Pela inexecução parcial ou tot41 dó àjuste, r6spondçrá a Cóntratada pelas sahÇões

previstas na Lei Federal n' 14133/21, Lei Fed.oral . 10520/02, bei Municipal nT

2.718/2021 e Decreto Municipal h' 27/2021.

Parágrafo Primeiro: Nenhum dagamento será efetuado pela Administração.enquanto
péndente de liquidação qualquel] obrigação financeira que for imposta ao fórnecedor

em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO IDO CONTRATO
A fiscalização do contrato será exercida pda Unidade AdministratiVa Solicitante, e
pela Comissão incumbida de a4ompanhamento e fiscalização, designada através da

Portaria n'’. 286/2024;

A fiscalização do contrato será bfetuada de acordo com a Lei Federal n'. 14133/21,
bem como as exigências contra+uais e Normativa n'. 002/2017, da Controladória
Interna do Município, a qual ebtabelece normas e procedimentos a serem utilizados

na fiscalização de contratos pelo }Município;

CLÁUSULA NONA - DA RESbISÃO

A CONTRATANTE poderá ser 4xtinguir administrativamente o bresente Contrato nas

hipóteses.previstas nos Artigo.s lb7 e 138 da Lei Federal n'. 14133/21.

CLÁUSULA DECIMA - DO FbRO
Fica eleito o Foro da Corriarca d} Ipiranga, Estado do Paraná, em renúncia a qualquer

outro, por mais privilegiado que! seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste

ContraÇO, q}n não puderem ser rqsolvidas por meios. administrativos .
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) F: .étú, éitá;g;bf ãÉ.s 4h à9htratadas, ãis.jnálú d Ó;esente-init;umentÓ, 81l1 03 (t;êsy vias
' dé ,iguál forma e.teqr, na presençá, de."02 .(duas) testemunhas que também o assina.m,

§árà ;qüe Éurtà ieus éfei.tos legais é jtlrídicos.

Ipiranga-PR., aos <...,...................>.
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Prefeito Municipal Razão Social

Nome Prefeito Nome Responsável Legal
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS :

Nome:
RG:
Nome:
RG
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CNPJ 76.-1 75.9.34/0001 - 26

+3

%

Memorial Descritivo dos servibos a serem prestados:

i . As licenças de uso do sistemd, a ser contratado deve oferecer um ãéesso a émiséão,
arquivo e leitura automatizadaf de extrato bancário, lançamento aútomatizado dos
resgates e aplicações finandeiras, lançamento automatizado das receitas de
transferências legais e consütqcionqi$ e automatização de conciljações bancarias,
devendo essas_ $erem contabillzadas no sistema de gestão pública -utilizado .pela
entidade.

1.1. Disponibilização direta de }suporte técnico com conhecimento no sistema para
atendimento ao usuário, atra+és de meio de comunicação eletrônica (telefone,
WhatsApp, e-mail) , durante todojo horário de funcionamento da contratante, bem como,
para as devidas manutenções ejatualizações necessárias ao sistema.

2. A licençã de uso do softward de automação financeira deverá otimizar a-utilização
dos sistehlas, promovendo a int#gração entre eles, devendo ter a seguinte estrutura:

2.1 Tela Inicial
A interface do software} de automação é simples e intuitiva, sendo de fácil
utilização pelo usuário. qonsiste em uma página web hospedada localrrlente no
compytador do usuário ojnde em sua tela inicial apresenta duas opções:
• Home, que retorna par4 a tela inicial;
'Automações, onde o us#ário solicita a execução de tarefas.

2.2 Acesso e Login
O acesso a utilização das automações fica vinculadas à autenticação dos
sistemas envolvidos na 4xecução da tarefa, que é feita por meio dos dados de
acesso fornecidos pelo ubuário. Dessa maneira; nenhum usuário não autorizado
conseguirá solicitar a ex4cução de tarefas.

Automações
Na tela de automações olusuário tem acesso a todas as automações disponíveis
para requisitar a execuçqo de tarefas. Por meio da tela de automações é possível
demandar atividades bara serem executadas inserindo os parâmetros
necessários que serão ]utilizados no desempenho dps atividades. Por meio
dessa tela é feita a coMunicação com o usuárío a respeito do -andamento da
atividade solicitada.

2.4 Configurações
As configurações das aUtomações são realizadas previamente na implantação
do software de acordo cdm os pãrâmetros informados pelo usuário de forma que
atenda às neÓéssidades Ido meémo.
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2.5 Automações robotizadas

2. Justificativa para a contratação:

Justifica-se a,necessidade da contratação da licença de uso da solução de
automação financetfa, uma vez que a mesma possibilitará uma maior celeridade nos
processos repetitivos referentes ao armazenamento de extratos bancários, lançamentos
de receitas constituciónais assim corflo leitura dos extratos, cálculo de rendimentos e
saldos bancáriós efeluando os lançamentos devidos para registro no sistema'de gestão

2.5.1 Download de extratos bancários
Essa funcionalidade realiza o download dos extratos bancários das contas
correntes e das contas de aplicação da entidade, assim como arq.uiva-os de
maneira organizada e catãlogada em pastas previamente determinadas na
configuração da automação. Para o desempenho -debsa automação é
obrigatório o fornecimento pelo usuário de um login de acesso ao site do
banco que permita exclusivamente a consulta de extratos bancários, não
tendo poderes para efetuar operações bancárias.

2 Lançamento de Resgates e Aplicações Financeiras
Essa funcionalidade realiza a leitura dos extratos bancários das contas de

" aplii:ação da entidade, calculando os valores de resgates e aplicações
realizadas e efetuando os registros devidos no sistema de gestão pública.

2.5.3 Lançamento de Rendimentos de Aplicações Financeiras
Essa funcionalidade realiza a leitura dos extratos bancários das contas de

aplicação da entidade, calculando os valores de rendimentos das aplicações
financeiras, efetuando os régistros devidos no sistema de gestão pública.

2.5.4 Lançamento de Receitas Constitucionais e legais
Essa funcionalidade realiza consulta nos extratos bancários das contas

bancárias que recebem repasses de receitas constitucionais e legais,
apurando os valores depositados e efetuando os registros devidos no
sistema de gestão pública. As receitas lançadas por essa funcionalidade são:

• FPM - FUNDO DE PARTICIPACAO DOS MUNICIPIOS
• FEP - FUNDO ESPECIAL DO PETROLEO
• ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL
• ICS - ICMS ESTADUAL
• IPM - IPI EXPORTACAO - COTA MUNICIPIO
• RPM - ROYALTIES PETROLEO COTA MUNICIPAL
• FUNDEB - FNDO MANUT DES EDUC BASICA E VLRIZ PROF EDUC
• ADO - LC 176/2020 (AD025)
. IPVA – REPASSE PARA MUNICiPIOS
• DEMAIS RECEITAS CONFIGURÁVEIS

2.5.5 Conciliação Bancária
EssR funcionalidade realiza a abertura das conciliações bancárias no sistema
de, géstão pública, efetuando a leitura dos extratos bancários, calculando os
saldos bancários e in$erindo na conciliação. Também carrega os
IançarnerItos do razão na conciliação bancária, conciliando-se com o extrato
bancário .
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pública. Tal celeridade possibi#italá o cumprimento de prazos legais referentes à
prestação de contas exigidas pélos órgãos de controle como Tribunal cic Contas dos
estados, Secretaria do Tesourol Nacional e demais entidades que visem o interesse
público da transparência dos atds e fatos da adrrIinistração pública, contribuindo para a
eficiência e' publicidade das atividades, ambos princípios constitucionais da
administração pública.

Ademais, a automação Üe processos robóticos contribui para a mitigação de
riscos aos servidores no que bel refere a lesões causadas por movimentos repetitivos,
além de reduzir o risco de erros ha realização dos processos.
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Memorando 10-. 2.637/2025

De: Pedrd J. - DL

Para: PGM - Procuradoria Geral do MunicíÚio

Data: 28/03,/2025 às 07:44:22

Para parecer.

Anexos :

DISPENSA 2025 SIST FAZENDA.docx

PORTARIA 2025.pdf
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Vr$:f©$ttrr:8 ci,o :MwIÂicípi© €}©M®©@g&guaçu
ESTAI)O DO PARANÁ

Paço Municípal ’IHiro Vieira”
Rua Bernardino Bogo. 1 75 Caixa Postal 81 CEP 87.160-000

PABX/FAX (44 )3245-8400 CNPJ 76.285.329/000 1,08

U_u: w .lrBUÜr§u,p_c,11.1>r.gay.br

PORTARIA 1>P 7365/2025

O Senhor José Roberto Mendes, Prefeito do Município de Mandaguaçu,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1'’ Ficá nomeado ' o Servidor Alzir ®occhi Junior, corno

PREGOEiRO/AGENTE 1)E €ONTRATAÇ"ÃO do Município de Mandaguaçu

e os Serüidores Paulo Henrique <:;rancíizoli de <)liveira e Bárbara Bortoli
Ribeiro, como MEMBROS da equipe de apoio pelo exercício de 2025.

Art. 2€’ Ficam revogados dibpo$itivos em contrário.

Art. 3' Este Decreto entra em vigora na data de sua publicação

Mandaguaçu, 14 de janeíro de 2025 .

kde$ieltoos

Prefeito Municiba! É

-bub8ieado no C>rgá©
Oficial do MunIcípIo

..áã.aa,......,„.,.,.E Mão
..J...2.S...de....&.J__al.

Secretário o-’+

GABiNETE DO PREFEITO
Rua Bwnadino Baga .175 - Vila Bcrnadino Baga - Cl111 87160-000

Fone: (44) 324 5-84ac)

pnfeito«?mnndaguat,u.pr.gov.br
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Memorando 11- 2.637/2025

De: Ana B. - PGM

Para: Envolvidos internos acompanhando

Data : 09/04/2025 às 10:40:06

Setores envolvidos:

SEF, PGM,'-CTBC, SIM, gLC, DL
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LICITAÇÃO - Objeto: Prestação de seI ’iços de automação de proeessos contábeis e financeiros
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Anexos:

Parecer_N LLC_Dispensa_Eletronica_Autom jcao_de_processos_contabeis_e_financeiros,pdf
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal I'Hiro Vieira' '
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400

CNPJ ’76.285.329/0001-08

PARECER JURÍDICO

Referência: Memorando 2.637/2025

Assunto: Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros

Interessado: Seéretaria Municipal de Fazenda

I – RELATÓRIO

Trata-se de p;ocedimento de dispensa de licitação através do qual se almeja a

realização de despesa para a “prestação de serviços de automação de processos contábeis e

}inancéirós”, pelo valor global de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

Ó processé) foi Inaugurado com documento de formalização de demanda, estando

instrÜído com esi;ldo iécnico preliminar (despadho 2), parecer contábil (despacho 4), termo

de referência, mapa de preços, análise de riscos e orçamentos (todos em despacho 5).

Em despacho 9, foram apresentadas versões atualizadas em formato PDF dos

seguintes documentos, a fim de atender às orientações contidas em despacho 8: documento

de formalização de domarida, estudo técnico preliminar, termo de referência, mapa de

preÇos, análise de riscos e orçamentos.

Por fim, em despacho 10 foram anexadas minutas do aviso de contratação direta e

contrato, bem co'mo Portaria de nomeação de agente de contrataçgo e membros da equipe de

apoio.

Em apértàda síntese, é o objeto de análise.

11 – FUNDAMENTAÇÃO

1. DOS LIMiTES PARA ANÁLISE JURÍDICA

Á prese;IEe ;nanifestação julidica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

ho controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4', da Lei n' 14.133, de 1'’ de abril de

2021. Dessa maneira, não há detellninação legal a impor a fiscalização postelior de

cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Além do mais, na
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Prefei{:tIra do Município €}e.Maxx€íagwacu

Paço Municipal "Hiro Vieira'’
Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FM W) 3245-8400

CNPJ 76.285,329/0001-08

,,,„t„,hd,d: d, , ,dmi„i,t„db, „ã, ,t,„d„ „ „i„,taçõ„ d, é,gã, cÁ„,.Id„l, d=„
justificar nos autos as razões qu+ embasaram tal post IIra, nps termos.do art. 50, VII, da Lei

n' 9.784, de 29 de janeiro de 199}

Res§alte-se que .o exm4e aqui empreendido se restrir}gQ aos aspectos jurídicos do

procedimento, excluídos, portan+o, aqueles de natureza eInineÚem&nte técnica, o queinclui

o detalhamerIto do objeto da c4ntratação, suas características, requisjtos e especif+cqçõe s.

Com relação a esses dados, darte-se da premissa de quQ a aytoridade colppe.tente s.e

municiará dos conhecimentos té4nicos imprescindíveis para a sua adequação às necçssi.dades

da Administração.

Fejtà d ressalva, passa-se à análise estritalnénte.jurídi qa do bres.éhte.procesgo'

2. DAS HIpÓTESESDE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Como re©a, todas às obras, serviços, compras e alienações promóvidas bglo.Podqç

Público devem ser precedidds db licitação, que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas due estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efétivas da propoÉta (+F art. 37, XXI).

Entretanto, há Útuaçõ+s em que a legislação pérmite a dispensa -do processo

licitatório, as quais estão previbtas no art. 75 da Lei n.' 14.133, de 2021, dentre eles; a

chamada “dispensa pelo valor”:

Art. 75. 8 dispensável a licitação:

II - pard contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenth mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Com relação ao indica+o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil rpa+s), o art. 1$ 7, da

Lei n' 14.133/2021 dispõe qu4 “0 Poder Exécutivo federal atualizará, a cadá dia I' de

janeiro, pelo Índice Nacional db Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por

índice que venha a substituí-lo, bs valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no

PNCP”.
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Atualméntç, o valor máxirno da dispensa, segundo o Decreto n' 12.343/2024, é de

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil ietecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

centavos) .

Sendo assim, considerando que o valor previsto para a contratação, conforme item

7.1 do Estudo Técnico Preliminar, é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), afigura-se

possível a dispensa de licitação no preÉente caso.

3. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Documentos necessários ao planejamento da contratação

De acordo com a Lei n' 14.133/2021, a Administração Pública deverá produzir os

documentos abaixo durante a fasé de planejamento da contratação:

a) - Documento para formalizpção da demanda;

b) Estudo técnico preliminar;

c) Mapa(s) de risco;

d) Termo de referência.

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos, conforme
iP

indicado no relatório deste parecer.

Embora os documentos anexados ao processo sejam de natureza essencialmente

técniéa, faremos algumas observações a título de orientação jurídica.

Documento para formalização da demanda e estudos preliminares: principais

elementos.

Da análise do Documento de Formalização da Demanda, percebe-se que há

justificativa da necessidade da contratação e o nome da área requisitante ou técnica com a

identificação do responsável.

Ressalte-se, contudo, que o responsável pela formalização da demanda não

assinou o documento, o que deve sér providenciado, em observância ao art. 12, inciso I,

da Lei n'’ 14.133/2Ô21.
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O E$tudo Técnico Preli+inar, por sua vez, é definido pelo art. 6'; incisç XX, da Lei

n' 14.133./21, como sendo o “doFumento copsütuüyo da primeira etapa do_ plenejaITlento..de

uma contratação que caracterizao interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá

base ao anteprojeto, ao termo der eferência OIl ao projeto básico a serçm eIJborados-caso .ie

conclua pela viabilidadé da conÜatação”.

Seus elementos estão p+evistos no art. 18, §l', da mesma lei, bem coÚo. no art. 7Q,

do Decreto Municipal 8.387/2043, devendo a equipe de planejameÚto se Qe;ti 6çar..de.ãé 9.

ETP traz todos os conteúdos p+evistos -na legislação citada, segundo o qual q ..ETP deve

conter, obrigatoriamente:

. descridão da necessidade da contratação, congiderado o problema à ser
resolvido bob a perspectiva do interesse público .(inc.. D ;

• estima+iva.das quantidades a- serem contratadas, acoITrpanh4da . das
memóriasl de célculo e dos documentos quê Ihe dão suporte, considerando a
interdepe4dência com ,)utras contratações, de modo a pogsibilitar- ecoflomia
de escala {inc. V);

. estima{iva do valór da contratação, acompanhada doi preços unitários
referenciafs, das memórias de cálculo e dos documentos quç Ihe dão suporte,
que pode+ão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar h seu sigilo até a conclusão da licitação (inc. VD;
. justifi4ativas para o parcelamento ou nã.o da. solução (hQ. VtD;.
. posici+naruento conclusivo sobre a adequação d,i contratação 1>ara o

atendime qto da necessidade a que se destina (inc. XIII)..

Eventual não previsã4 de qualquer dos conteúdos descritos 7D, do Decreto

Municipal 8.387/2023, deverá sqr devidamente justificada no próprio documento, ionsoante

art. 7', $ 1 ', do Decreto Municip#1 8.387/2023 .

No caso, verifica-se q+e a Administração juntou o estudo técnico prelinúnar em

Despacho 9 (versão final) e s+ percebe que referido documento contém, em geral, os

elementos exigidos pelo Decr4to Municipal 8.387/2023. Ressalte-se, contudo, que o

responsável pelo ETP não as}inou o documento, o que deve ser providênciàdo, eu1

observância ao art. 12, tIM da Lei n' 14.133/2021.
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Gerencianlento de riscos

Cabe pontuar que “Maba de Riscos” não -se confunde com cláusula de matriz de

risco, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a

caracterizadora do equilü)rio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de

forma prévia e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro

decorrente de eventos supervenientes à contratação.

Quanto ao mapa de riscos, percebe-se que consta em Despacho 9, entretanto,

também não foi assinado pelo responsável por sua elaboração, o que deve ser corrigido,

conforme art. 12, inciso 1, da Lei n' 14.133/2021.

Termo de Referência

O Termo de Referência é o documento que deverá conter a definição do objeto,

incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade

de sua prorrogação, a fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da

cont;átação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de

medição e de pagamento, a forma e critérios de seleção do fornecedor, qs estimativas do

valor da contratação, acompanhadas . dos preços unitários referenciais, das memórias de

cálculo e dos dôcümentos que Ihe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção

dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado e a ádequação orçamentária (art. 6', XXIII, da Lei n'’ 14. 133, de 2021).

No caso, consta dos autos (despacho 9) o Termo de Referência, elaborado pela

área requisitante, datado, porém sem assinatura do responsável por sua elaboração, o

que deve ser corrigido, conforme art. 12, inciso I, da Lei n' 14.133/2021.

Ademàis, o Decreto Municipal n' 8.418/2023 dispõe sobre a elaboração do Termo

dç Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, devendo a

Adtninist;ação cuidar para que iuas exigências sejam atendidas no caso concreto.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o terrno de

referência contémplou todas as exigências contidas nos normativos acima citados.
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Neçessi,dade da contra+ação e vedações às especificações restritivas

A necessidade da contr4tação foi justificada, conforrr}e itçm 2...1. do pSt}Idg T 8ni.co

Preliminar e item 2.1 do Termo de Referência.

Como se sabe, a jusüdcdÜva da necessidade da cohtrat4ção -constitui. quesião. ,de

ordem técnica e administrativa, }razão pela qual não deve esta Procuradoúa se pronunciar

conclusivamen.te acerca do médIo (oportunidade.e conveniência) da motivação apresentada

, d„s opç pçs f,it,s pelo aduúnibü' yor, ,*„t, „p hipót,se de 9fro.„ta a.prQce jEof ,lçg.qi$: .o

que não nos parece ser o caso

Observe-se, ainda, quesão vedadas especificdÇÕeé do objpto qd 6 por- excessivas,

irrelevantes ou desnecessárias, l+mitem ou frustrem a competição ou sua realização .(art. 9',

da Lei n' 14.133/2021). Portantb, o gestor devbrá tomar as devidas cautelas para assegurar

que as especificações correspobdam àquelas essenciais à contratação, seia ?? quais ngo

poderão ser atendidas as necessi+ades da Administração .

Do orçamento da contf'atação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

QuanÇO ao orçamento, # dever da Administração elaborar planilha detalhad.a cpm a

consolidação dos quantitativos 4 preços unitários e total da contratação (prt. 6', x4nI, alínça

"i’', art. 18, IV, e § I', VI, da LeI n' 14.133/2021).

Tendo ep conta a nadureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da

metodologia empregada para es6mar o valor de mercado do -objeto contratual deixar4 deser

examinada por esse órgão jurídfco, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao

prisma do exame da estrita lega+dade.

A ,o„tr,tação di„t, n}o disp,ns, a j„süfi„ti,a do preço (art..- 72; VII,- da..Lei n'

14.133, de 2021). Assir;1, devb a Administração verificar se o preço a ser coútraiado

encontra-se em consonância co 8 o valor de mercado, por exemplo, com os demais valores

pagos. pela Administração P,',duca em contr,tações similares, de foITna que não exista

superfaturamento.

A p,sq„isa de m,rcadonas êont,at,çõ,s dir,tas é tratada.na Lei n. 14.133,- de 2021 :
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ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira' ’

Rua B.ernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08

Art. 23 (...) § ZP Nas contratações diretas por inexigibilidadé ou por
dispensa, quando não fOI possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida nos §§ 1'’, 7’ e 3'’ deste artigo, o contratado deverá comprovar
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações setnelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
apresentação .de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo.

Nos termos do art. 7'’, capta, do Decreto Municipal n'’ 8416/2023, nas contratações

diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5', do

mesmo Decreto. Dessa forma, é inegável que a pesquisa de preços deverá ser executada de

acordo com o Decreto Municipal n'’ 8416/2023 .

No caso em tela, verifica-se que houve inobservância do referido decreto

!nunicipal, em especial o art. 3', devendo a Administração apresentar documento de

formação de preços com todos os requisitos previstos no mencionado dispositivo legal

(em especial a identificação do agente responsável pela pesquisa, a ,justificativa para o

método estatístico aplicado para a definição do valor e a justificativa da escolha dos

fornecedores). Ademáis, o arquivo deve ser assinado pelo agente responsável por sua

elaboração, atendendo ao art. 12, inciso I, da Lei n' 14.133/2021.

Observa-se, ainda, que não consta dos autos a solicitação formal, por meio de

ofício ou e-mail, para apresentação de cotação encaminhada pela Administração aos

forneeddores do ramo de mercado da contratação, o que deverá ser juntado, eII).

ptenç80 ao art. 5'’, iV, do Decreto Municipal n' 8.416/2023.

Deverá a Administração certificar, outrossim, conforme o disposto no art. 5',

IV, do Decreto .:Municipal n' 8.416/2023, que as datas das pesquisas feitas junto aos

btli_ecedpres não sejam coID mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edi(41,

Ça§_o ge.jam fei+as adequações no orçamento da licitação, deverão ser

realizadas' as adabfações correspondentes no valor estimado da licitação , em todas as,

minutás trazidas aos autos,
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.6. . PQ AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

De acordo com o an. 751 $3', da Lei n' 14.133/292.1, “as contrptações de qL;e traçqm

os inci$os 1 e II do cap.ut destç +.tigo serão preferçncia@ente,procedidas de divulgação de

aviso em sítio eletrônico oficjal, pelo prazo mínimo. &; 3. (üês) dias úteii, ’com a

especincâção do objeto pretendi+o e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionais de e+entuais intere'isados, devendo ser selecionada a proposta

mais vant4josa”.

Trata-se da chamada “dFspensa eletrônipa”, .rewlamentada pÊlo .Decr?to.Munhip.al

n' 8.433/2023, due estabelece, 4m seu art. 6', quais- info;maçõei devem obrigatoúaÀel;te

constar no avis9 de contratação ++reta. No caso em tela, a minuta apreseÚtada. contém .todos

,s ,1,m,nt,s „cce„á,i,s par, a ]e,li,açã, d, p,oc,dir„e,ItO.
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7. DA MINUTA DE bONTRATO

Os requisitos e elepent bs a serem c9ntemplados na minut4. de contrq9 sã.9 .qq-u 91e.s

previstos no .arI. .92z d.a Lei n' .14+113, de 2021, com as devidqs adppfaçqç$ .8.s .?speciqdd.Rd;?:s

de cada contratação.

No caso em tela, a min+ta de contrato está presente em Despacho 10 e se encontra

formalmente em ordem, não hav#ndo. observações ádicionais a se fazer.

8. DA DISPONIBIL+DADE ORÇAMENTÁRIA

Igo pre$ente éáso, em 4teução ao art. 6', XXIII, "j'’, ele art. lá, càpl.It , da Lei n'

14.133, de 2021, consta, em $espacho 4, a declaração do setor colnpetente- acerca .da

previsão dos recursos orçament+ios necessários para fazer face às despesas decorrentes da

futura contratação, com a indica 4ão da respectiva rubrica.
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CNPJ 76.285.329/0001-08.

9. DA .PUBLICIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato deconente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo

único, da Lei n' 14.133, de 2021), sendo que o aviso de contratação direta deve ser divulgado

pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, conforme art. 75, §3'’, da Lei n'’ 14.133/2021.

A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94

da Lei n'> 14. 133, dê 2021.
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III – CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE

JURÍDICA, COM RESSALVAS, do procedimento submetido ao exame desta unidade

consultiva, condicionada ao atendimento das recomendações formuladas no item II deste

parecer (em destaque no texto), além da obrigatória publicação do ato de contratação

direta/extrato do contrato, bem como divulgação no PNCP, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste

órgão.

É o parecer, saivo entendimento diverso.

Mandaguaçu-PR, 09 de abril de 2025.

Ana Carolina de Andrade Borba

Procuradora Jurídica
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Memorando 13- 2.637/2025

De: Fabiani F. - SIM
PP..

Para: SEE - Secretaria da Finanças

Data: 09/64/2025 àg 15:19:38

Boa tarde, segué documehtos solicitados col a devida assinatura digital.

F3bÊáni Ferrarezi
DIretora de Contabíticiade

Anexos:

OOl_DOC_FORMAUZACAO_DEMANDA_MODdLO_.Pdf

002_ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR.pdf

005_Analise_de_Risco.pdf

Assinado digitalmente (anexos} por:

Assinante

Fabiani Ferrarezi

JOSE AUGUSTO ARAUJO

Data

09/04/2025 15:18::

09/04/2025 15:27:11

Assinatura

l Doc

1 Doc

FABIANI FERRAREZI CPF 051.XXX.XXX-76

JOSE AUGUSTO ARAUJO CPF 044.XXX.XXX-10

Para verificar as assinaturas, acesse https://mandaguhcu.ldoc.com.br/verificacao/ e informe o código: B9FD-F033-1 ACD-4EA4
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DOCUMENTO DE.FORAÀALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD

Descrição sucinta do objeto:
Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros

A contratação da prestação de serviços, se faz necessária, pois ao analisarrnos no decoITer
desses dois meses de gestão a morosidade quanto ao tempo dispendido nas rotinas de
conciliação bancária. A contratação Proposta é essencial para o bom funcionamento dos
serviços públicos, pois a locação do software de automação financeira irá trazer mais
agilidade e eficiência aos trabalhos desempenhados pelo setor financeiro, trazendo também
economia de tempo aos servidores, que podem assim desempenhar outras fünções, sem
necessidade de contratação de mais servidores para atender a demanda do departamento.
A referida contratação também deve trazer solução mais adequada, visando a diminuição
de custos e aumento de produtividade dos servidores, através da modernização digital e

informatização, rapidez na execução das rotinas e tarefas de processamento de dados,
trazendo possibilidade de automatizar as rotinas da gestão pública municipal para o setor
financeiro .

DETALHAMENTO DOS SERVIÇrds
1 . 1)ow+t1.oact d-e Extratos Ban.cários

e Acesso automatizado ao site do banco como um usuário comum.

o Download dos extratos bancários das contas correntes e de aplicação da entidade.

• Arquivamento organizado e catalogado dos extratos em pastas previamente
determinadas na configuração çia automação .

Nota: O usuário deve utilizar um login que permita exclusivamente a consulta de extratos
bancáriós, sem poderes para efetuar operações bancárias.

2. Lançamento de Rêsgates e Apíi-cações Financeiras
• Leitirra dos extratos bancários das contas de aplicação da entidade.
o Cálculo .dos valores de resgates e aplicações realizados.
e Registro dos lançamentos no sistema de gestão pública.

3. Latlçal! lento de Rendimentos de Aplicações Financeiras
' Leitura dos extratos bancários das contas de aplicação da entidade.
• Cálçulo dos rendimentos das aplicações financeiras.

• . Registro. dos valores no sistema de gestão pública.

4. Lan.çaulenío de Receitas ConsTitucionais e Legais
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6 Consulta no.s extratos badcários das contas que. recebeM.rep.asses de receitas
constitucionais e lçgais.

8 Apuração dos valores debositados.
RegjsEro dos valores no iãstema de gestão pública.e

Receitas Lançadas;
PPM -.Fundo de Participação
FEP - Fundo Especial do Petr$ 1eo

los Municípios

ITR - Imposto Territorial Rur 41
ICMS - ICMS Estadual

IPM - IPI Exportação - Cota

RPM - Royalties de Petróleo

[unníplo
Cota Municipal

FUNDEB - Fundo de Manutebção e Desenvolvimento da Educação Básica
ADO - LC 176/2020 (AD02j)
IPVA – Repasse para MunicíÓios
Outras recéitas configuráveis

5. Cóncitiaçã.o Bancária ?=(
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Abertura das conciliaçõeb bancárias no sistema de gestão pública.
Leitura dos extrâtos bandários, cálculo dos saldos e inserção das informações na

c9nciliação .

Carregamento dos lançai Lentos do razão na conciliação bancária e conciliação
com os extratos.

Emissão de relatórios dediferenças entre o razão contábil e os extratos bancários.

MS -metoria da DiÚsão de Tesouraria

Responsável(eis)-,-p-eh demanda:.

Nome: Fabiani Ferrarezi

CPF:
05 1 .061.079-76

r

A#sessora de Gestão e Apoio

SECkETARLA DE FAZENDA

p4çd MUNICIPAL HIRO VIEIRA
R+a Bernardino Bogo, 175
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO.PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira' '
Rua Bernardino Boga, 175 - Vila Bernadino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001 -08

www.rnandaguacu.pr.gov.br - e-inail: gdln@mandaguacu.pr.gov.br

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. OBJETO DA AQUISIÇÃO:

1.1. Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

2.1, A contratação da prestação de serviços, se faz necessária, pois ao analisarmos no decorrer

desses dois meses de gestão a rnorosidade quanto ao tempo dispendido nas rotinas de conciliação

bancária. A contratação proposta é essencial para o bom füncionamento dos serviços públicos, pois

a locação do software de automação financeira irá trazer mais agilidade e eficiência aos trabalhos

desempenhados pelo setor financeiro, tiazendo também economia de tempo aos servidores, que

podem assim desempenhar outras funções, sem necessidade de contratdÇão de mais servidores para

atender a- der;landa do departamento. A referida contratação também deve trazer solução mais

adequada, visando a diminuição de custos e aumento de produtividade dos servidores, através da

rilodernização digital é informatização, rapidez na execução das rotinas e tarefas de processamento

de dados, trazendo possibilidade de automatizar as rotinas da gestão pública municipal para o setor

financeiro.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO :

3.1. A prestação de serviço deverá preceder dos seguintes itens, de responsabilidade da emprésa

contratada:

3.1.1. Implantação do sistema

i.1.2: Elaboração dos parâmetros do sistema, de acordo com a realidade do município.

3.1.3. Capacitação dos servidores responsáveis pela sua operação

3.1.4. Atendimento remoto de suporte

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

4.1. Foram réalizàdas pésquisas junto a fornecedor do setor para identificar empresas capacitadas

para prestação de tais serviços, pesquisa realizada também em sítios online de outros municípios,

cujo o objeto seja semelhante ao requisitado por esta secretaria

5. DESCRI CÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

5.1. A solução éIKontrada é a seleção do prestador de serviço, meio de Licitação Eletrônica, na

modalidade de Disp;nsa menor preço por item.

6. ES TIMATIVA DAS QUAÚTIDADES A SEREM CONTRATADAS :
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a a
contábeis e financeiros

Prefeitura dk Município de Mandaguaçu.
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira' '

Rua-Bernardino Bogo, 1l75 – Vila Bernadino Bogo, 175 – Caixa Postal 8 1 - CEP 8716(J-0C>CJ

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08

wwÚ.mandbguacu.pr.ROb.br - e-mail: pdm@IT,andaguacu.pr.gov.br

6.1. P,est 4ão d, s,r„iço An„al, fraci4nado o pagamnetp mensalmente poI se tratar de uma locação

de software.

mMo tAm
Tô+Át
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t
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7. ESTIMATIVA DO VALOR DÂ AdUISI«;ÃO:

7.1. O valor estimado para aquisição + R$ 48.000,00;

8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PÁRCELAMENTO DA SOLUÇÃO :

8.1. A opção por um único lote se justifiha pelo fato de se tratar de um único item hcitado: Preétação

de serviÇos de automação de processos cbntábeis e financeiros

9. CONTRATAÇÕES CORRELATA# E/OU INTERDEPENDENTES ;

6..1. Não há para esta demanda as conbratações correlatas nem interdeper;dentes.

10. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃÓ NO ÉLANd DE CONTRATAÇÕES ÀNUAL:

10.1. Não foi feito o PCA, porém o objeto dessa contratação é indispensávei para a agilidade e

eficiência Bos trabalhos desempenhadbs pelo setor finánceiro, trazendo também economia de tempo

aos servidores, que podem assiÀ des4mpenhar outras funções, sem necessidade de contratação de

mais servidores pa,a atender a demanjda do departamento.

11. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO:

11.1. Tal Contratação irá trazer mais 4gi lidade e eficiência aos trabalhos desempenhados pelo setor

financeiro, trazendo também econodia de tempo aos servidores, que podem assim desempenhar

outras funções, sem necessidade de }contratação de mais servidoies pará aténáer- à áelüandá &id

departamento.

11.2 A referida contratação também #eve trazer solução mais adequada, visando a diminuição de

c„stos e al,m,nto de produtividaHe dos servidores, através da modernização digital e

informatização, rapidez na execução} das rotinas e tarefas de processamento de dados, trazendo

possibihdad, d, automatizar as rotin4s da gestão pública municipal para o súór financeiro.
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
®STADO DO PARANÁ

Paço Municipal I'Hiro Vieira’ '
Rua Bernardino Baga, 175 - Vila Bernadino Baga. 175 – Caixa Postal 81 - CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08

www.mandaÀuacu.pr.gov.br - e'mail:. adm@mandaguacu.pr.gov.b(

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS:

12.1. Realização do processo licitatório com seus documentos pertinentes e acompanhamento da

execuéão do serviço de éntregà e implantação, fiscalizado pela Secretária da Fazenda.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS :

13.1. Não há previsão de impacto arnbientaÍ;

14. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:

14.1. A escolha da solução deve-se ao fato de que a licitação por meio eletrônico, escolhido como

modalidade a dispensa licitação, traz celeridade ao processo de contratação e ampliação da

compeüéão- entre fornecedores, resultando na obtenção da melhor proposta em termos de custo-

benefício e também pelo valor da prestaç80 de serviço estar dentro do permitido pela legislação

para ? dispensa de licitaçgo.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:

15.1. A viabilidade da aquisição está justificada pela necessidade de reduzir custos, e trazer

agilidade e eficiência aos trabalhos desempenhados pelo setor financeiro

16. RESPONSÁVEIS:

Mandaguaçu- PR, 17 de Março de 2025.

José Augusto Araújo
Secretário da Faz.endla

Gestor

Fabiani Ferrarezi

Assessora de Apoio técnico
Fiscal
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Prefeitura Ho ]Município de Man(laguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Rua Bernardino Bogo,
Paço Municipal t'lliro Vieira11

f75 - Vila B unadino BoBO, 175 - Caixa Postal 81 – CEP 87160-000
Fone: (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001 -08

www.mullc@guucu.pr.gov.br - e-mail: adnr @Inantlaguacu.pr.gov.br
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Prefeitura do Município de Marldaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

PaçÓ Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 – Vila Bernadino Bogo, 175 – Caixa Postal 81 – CEP
g7160-ooo

Fone: (44) 3245-8400 CNPJ 76.285.329/0001-08

www.mandaguacu.pr.Fgv.br – e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.br

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

1. RISCOS - FASE DE LICITAÇÃO

Risco I Probabilidade

BaixaImpugnação ao
Edital

Licitação sem

vencedor habilitado
Baixa

2. RISCOS –GESTÃO DO CONTRATO

ProbabilidadeRisco

Prestar especial atençãol

na análise da } Comunicação

documentação da I tempestiva e
empresa que atesta sua I reiterada à empresa

habilitação 1 para regularização IDiretoria de

das pendências 1 Licitações
Fiscalizar o contrato, 1 apontadas IFisca1/Gestor do

atenta.nda para a devida 1 Abertura de 1 Contrato
qualidade técnica na I processo

.r?lli:ação das 1 administrativo paraatividades e Dara a 1 ---- ------ –-----

manutenção das 1 averiguação do
condições de 1 problema e

1 Doc: Memorando 2.637/2025 1 Anexo: enllssao_B9FDF0331 ACD4EA4FOB66F99_memorando-13--2.637-2025_assinado_versaolmpressao.pdf (7/9)

Contratada deixa de

atender as

condições
econômicas/técnicas para

prestar o serviço

Baixa

ANÁLISE DE RISCO

Ação de Contingêncial ResponsávelAção Preventiva

Análise pormenorizada dos

itens exigidos no Edital, de

forma a não extrapolar as

regulamentações previstas
em Lei.

Especificar o serviço de forma
concisa e coerente com o

Tomar as

providências
necessárias ao

saneamento do

processo no menor

prazo possível, de

modo a permitir a

realização da

licitação.

Diretoria de

Compras.

Diretoria de

Licitações.que o mercado pode

oferecer.

Observar atentamente as

Regulamentações na
condução do processo

' licitatório.

Verificar as exigências
solicitadas e analisar se

encontram-se compatíveis
com a realidade do mercado.

Dar ampla publicidade ao
edital. ~

Diretoria de

Compra

Revisajoa: ii:Sfncias I Diretoria de

Licitações.

ResponsávelAção de
Contingência

Ação Preventiva
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Prefeitura do Municípil
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Üieira"
Rua Bernardino Bogo, ]75
87160-000

Fone: (44) 3245-8400 :NPJ 76.285.329/0001-08

Ü ov.br – e-mail: adm@mandaguacu.pr.gov.brwww.rnandaguacu.

Serviço de baixa

qualidade ou insatisfatório;

Evento com a quantidade
insuficiente ou diferente
do que asrelacionadas

nesse termo de referência
Média

Extinção anormal do
contrato: Por

inadimplência da

Contratada sem justificaüval
suficiente;

Resolução por casa fortuito[
ou força

maior; Resilição do
contrato por

desinteresse da

administração; Rescisão
por desequilíbrio

econômico.

Média

de Mandaguaçu

Vila Bernadino Bogo, 175 –.C$ixa..P9stal 8-1 – CEP

contratação exigidas na

habilitação.

Acompanhar e fiscalizar
a entrega do serviço,

,conferindo se o serviço

atende plenamente o
memorial descritivo.

-Incluir sanções

contratuais no edital;
-Documentar as

tomadas de decisões

-Solicitar orientação

jurídica com relação a

correta justificativa para

os diferentes casos de

finalização do eon.trato e

quanto às providências

cabíveis;

-Incluir cláusula de

repactuação no
contrato.

Fabiani FeI-rarezi

,ssessora de Gestão e Apoio

apuraçãode

responsabihdade.

Aplicação.de
Penalidadbs.

Convocar segunda

coloc,ada para

conclusão dos

serviços.

Comünicação

tempestiva e

reiterada à empresa

para reÉularização

das pendências

apontadas,

Abertura de
Fiscal Gestor do

Contrato
prócesso
adm inistrati.v.Q

para averigLiaÇão

do problema e

aburação de

respohsabilidade.

Aplicbção dê

penalidadés.

Diretoria de

uçltàçõds

- Aplicação de

penalidades;
- Abertura de

Diretdria de

Compras

Fiscal/Gestor do

Contrato

Diretoria de

LícitàÇã6'

processo
administrativo

para averiguação

do problema e,.

apuração de

responsabilidade.

ii
V00
<

é
u. ,

rb
bb
ao

E0
E

+P (1)

?3
+

d10
<

15

gb
ao

1
80

1)
8
Ja

9 5DO

i(ca
Eg

gtl)mca
118ia
g lg
fg §
c\ica
bar
ÕL +9

<a

IDoc: Memorando 2.637:/2025 1 Anexo: emissaa_B9FDF0: bIAGD4EA4FOB66F99_memorando-13-:2.637-2025_assinádojeréaolfnfre$são.Pat (8/9}



a VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B9FD-FC)33-1 ACD-4EA4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

V FABIANI FERRAREZI (CPF 051.XXX.XXX-76) em 09/04/2025 15:18:37 GMT-03:00
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Memorando 14- 2.637/2025

De: Fabiani F. - SIM

Para-: SEF - $éçretària_dá. .Fináhéaé

Data: 69/04/2025 às 15-:24:00

Segue mapa de preço corrigido conforme oriehtação do parecer contido no depaGho 1 1 .

?: abianê Ferrare2É
Diretora de Contabilidade

Anexos :

O04_MAPA_COMPARATIVO_DE_PRECOS_MOb ELO.xlsx

mapa_comparativo_emJ3df .pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante

Fabiani Ferrarezi

JOSE AUGUSTO ARAUJO

Data

09/04/2025 15:24:31

09/04/2025 15:28:o1

Assinatura
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1 Doc
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU
ESTADO DO PARANÁ

PAÇO MUNICIPAL " HIRO VIEIRA"
Rua Bernardino Bogo, 175 - Vila Bernardino Bogo - Caixa Postal 81 - CEP 87160-000

Fone: (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08

www.mandaguacu.pr.gov:br
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MAPA DE PREÇOS' Mandaguaçu, 17 de Março de 2025

OBJETO: Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros

ltern Qdáútidades I Unidade
,Edital

P.r&feitura de
Imbaú

Edital
Pre+eitura .de

Ipiranga

SÚARTBOT
ÉOLUÇQES

MÉDIA DE

'.PREÇOS
VALOR TOTAL'

, 1 Prestação de serviços de automação de processos contábeis e
financeiros
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12 meses R$ 3.500.OO 1 R$ 3.500,OO 1 R$ 5.000.OO 1 R$ 4.000,OO R$ 48.000.00

Método estat
Responsável pela pesquisa: Fabianl Ferrarezi

14.1 33/2021 determina que a estimativa de preço pode ser obtida a partir de diversas fontes, diferentemenie da Lei 8.666/93, que frequentemente exigia três cotações como praxe
administrativa, a Lei 14.133/21 permite maior flexibilidade na obtenção do valor estimado, desde que seja justificado e documentado. Assim, se for possível comprovar a estimativa de
preço por outro método confiável, não é obrigatório apresentar três orçamentos. \ R$ 48.000,00

II) A escolha do fornecedor para envio de orçamento se dá ao fato do rnesmo ser o único que retomou a solicitação e o demais forarn utüizados sitios eletrônicos:
httpsJ/imbau.eloweb.net/portattransparencia/l/licitacoes/detalhes?entidade=1 &exercicio=2024&tipoLicitacao=7&Iicitacao=21
hHps:#ipiranga.eToweb.net/por%lüansparencia/l/llcitacoes/detalhes?entidade=1 &exercicio=2024&üpoLicitacao=6&licitaêao= 195
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Código para ve[ificação : 8656-2FFI -FAAC-AI CC

Este documento foi assinado digü4lmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

q/ FABIANI FERRAREZI (CPF 051.xxk.xxx-76) em 09/04/2025 15:24:30 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitida por: Sub-Autoridade Cerüficadora I Dob (Assinatura 1 Doc)

@ JOSE AUGUSTO ARAUJO (CPF o44.xxx.xxx-1 o) em 09/04/2025 15:28:oo GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Cerüficadora I Dob (Assinatura 1 Doc)

Para verificar a validade das assinhturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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Para: SLC - Secretarià;de Lici+açãó e Compra-s

Data-: 0Ó/04/2025 às 15:29:05

Boa tarde, segue com as correções solicitadas e doêumentos assinados.

José Augusto Araujo
Secretário de Fazenda
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Méfnorandd 16- 2.637/2025

De: Erick R. - SLC

Para: ADP - Assuntos Administrativos e PrJcesso$ - A/C Pedro J,

Data: 09/04/2025.às 15:33:42

Prezado,

Segue para providencias cabíveis.

Atenciosamente,

Erick Frattco de fqarnos

Secretário de Licitação e Compras
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Páfa asbinatura e pqsterigf Óyblióaéãó.

Pedro Costa Junior

Anexos:

DISPENSA_15_2025_SIST_FAZENDA,pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Áséinante.

Jose Roberto Mendes

JOSE AUGUSTO ARAUJO

Fabiani Ferrarezi

Data
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lra do Município de Mandagua
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Viéira"

bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax -(44) 3245-8400
www.mandagu acu.pr.gov.br

Prefeit l LI

Rua.

DISPENSA ELETRÔNICA: Ng 15/2025 – PMM

PROCEéSO ADMINISTRATIVO N' 57/2025

PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIV4 DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENÓ POR-TE E

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDÜAL

bs Tom
interessar, que realizará a contratação direta via DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento

MENOR PREÇO POR ITEM, nos termob do art. 75, inciso II, da Lei ng 14.1:33, de 1g de abril de 2021 , das

Leis Complementares ng 123/06, 147/2d14 e 1 55/2016, do Decreto Municipal ng 8433/2023, demais

lqgislações aplicáveis e das exigências bstabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos

a seguir definidos, objetivando obter a $elhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a

seguir

DA CONTRATAÇÃO1.

1.4, OBJETO: Contratação de emp4esa para fornecimento de Prestação de serviços de automação

de processos contábeis e financeirds

1.1 . .RECEBIMENTO DE PROPOSfAS DE PREÇOS: de 10/04/2025 às 17:00h00min até 25/04/2025
às 09h00min.

1.2 DATA E HORÁRIO DE INICIO}DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 25/04/2025 às
09:1 5h00min.

HORÁRIO DE ENCERRAMEN ITO DE DISPUTA: 25/04/2025 às 15:15h00min.1.3

1.4 DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 {bEIS) horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO} Menor preço por item1.5

1.5.1

1 .6

1 .7

VALOR ESTIMADO PARA A dONtRATAÇÃO: R$ 48.000,oo (quarenta e oito mi1 reais).

LINK PARA REALIZAÇÃO DA}SESSÃO DE DISPUTÀ: https://www.bll.orq.br.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: horário de Brasília/DF.

1.8 INFORMAÇ/ÕES:

1.8.1 Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos dIretamente na Dirétoriq de. Licitações e

Contratos, situada na Rua Bernardino éogo, ng 175 – Mandaguaçu-Pr, ou por meio do Telefone (44) 3245

8400 – Ramais 1 13 e 112.

1 .8.2 Para acompanhar a presente 4ontratação, o proponente deverá acessar o site

bllcompras.com/Home/Loclin - Acesso fúblico - Promotor Mandaguaçu.

1.9 DISPOSIÇÕES PRELIMINAR+S:
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

i .9.1 A DisÉ)ensá será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de

segurança - .criptografia e autenticação - em todas as suas fases, por meio do Sistema de Dispensa, na

Forma Eletrôhica (licitações) da BLL COMPRAS.

1.9.2 Os trabalhos serão conduzidos por SERVIDOR RESPONSÁVEL do MUNICÍPIO DE

Mandaguaçu – designado pela autoridade competente, mediante a inserção e monitoramento de dados

gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da BLL COMPRAS

(www.bll.org.br).

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇ'ÃO2.

2.1 Em conformidade com a Lei Complementar ng 1 23, de 14/1 2/2006, em seu artigo 48, inciso I,

alterado pela Lei Complementar ng 147, de 07/08/2014, esta contratação é reservada à participação

exclusiva de MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI).

2.1.1 Poderão participar desta contratação, exclusivamente, os interessados qualificados como

Microernpresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor ]ndMdual, aptos a se beneficiarem do

tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pelas Leis Complementares ng 123/2006, ng 147/2014

e ng 155/2016, cujo ramo de atividade previstQ no Contrato Social da Empresa seja compatível com o

objeto licitado e que atendam às condições estabelecidas neste edital.

2.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no endereço https#{www.bll.orq.br), para acesso ao sistema e

operacionalização;

2.3.A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NÃO SE RESPONSABILIZA POR PROBLEMAS

TÉCNICOS QUE INVIABILIZEM O CADASTRO DO FORNECEDOR NA PLATAFORMA BLL COMPRAS

A TEMPO DE PARTICIPAR DA CONTRATAÇÃO, BEM COMO POR ORIENTAR O SISTEMA. DESTE

MODO, RECQMEN.DA-SE QUE OS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DA PRESENTE

CONTRATAçÃO, EFÉTUEM O CADASTRO O MAIS BREVE POSSíVEL, DE MODO A EVITAR

TRANSTORNOS POR QUESTÕES RELATIVAS À INTERNET OU À INCOMPATIBILIDADE DE

HARDWARE, SOFTWARE OU QUAISQUER OUTRAS QUESTÕES QUE POSSAM PREJUDICAR A

PARTICIPAÇÃO DO PROPONENTE. EM CASO DE DÚVIDA, O PROPONENTE DEVERÁ CONTATO
DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA BLL COMPRAS.

2.3.1 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada - diretamente ou por seu

represeniante -- no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao

drgão/entidadé promotora do processo a responsàbilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da éenha, ainda que por terceiros não autorizados.

Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:2.4

2.4.1.Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s);
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ra do IVlunicípio €ie Manda,
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
;ernardirio Bogo, 175 :Telefone/Fax (44) 3245-Ê400

www.man<:lag uacu .pr.gov.br

Prefeit l :ua

Rua

'não tenham représentação legal no - - Brásil dom

para}receber citação e responder administrativa ou ju.dicialmente;

Estrang-eiros que

poderes expressos

2.4.2

Que se enquadrem nas seguindes vedações:2.4.3

a) autor do anteprojeto, do projeto} Ç)ásico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

, „,t„t,çã, „„,„ „b„ ,b„, „„,içq, ,, f,„,e.,imento.de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em éonsórcio, responsável pela elaborqção do projeto básico ou do

projeto executivo1 ou empresa da qual o} autor do projeto seja dirigente, gerente, contrÓlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cent4) do capital com direito a voto, responsável;

c) pessoa física ou jurídica que 84 encontre, ao tempo da con.tratação, impossibilitada de contratar

,m d„„,ê„,i, dp „„çã, q., Ih, f,i ir+posta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civi1 com dirigente do órgão ou entid4de contratante ou com agente público que desempenhe função

no processo de dispensa de licitação ou} atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dele seja

cônjuge, companheiro ou parente em lidha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, contr4ladas ou coligadas, nos termos da Lei ng 6.404, de 15 de

dezembro de 1 976, concorrendo entre di;

0 pessoa física ou jurídica que, nhs 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do ayiso, tenhq .sido

condenada judicialmente, com trânsito 4m julgado, por exploração de trabalho infantil, ppr submissão de

trabalhadores a condições análogas às be escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

Equiparam-se aos autores do $rojeto. as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;1

2 Aplica-se o disposto no item “c}” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jurídica, com o intuito de burlad a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

c.ontroladora, controlada ou coligada, d4sde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica dd fornecedor.

2.4.4 Organizações da Sociedade ciki1 de lnteresse Público – OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ng 746/2014-TCU-Plenário).

2.5 Será permitida a participação de co4perativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em

regime cooperado, com repartição de r4ceitas e despesas entre os cooperados e atendam aoart. 16, da
Lei ng14.133/21 .

2.5.1 Em sendo permitida a participaçã4 de cooperativas, poderão ser estendidas a elas os benefícios

previstos para as mic,roempresas e emdresas de pequeno porte, desde que atenderem ao disposto no art.

34 da Lei ng1 1.488, de 15 de junho de 4o07.
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

• = Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu .pr.gov.br

3 ' DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA 'E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

INICIAL

3.3 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, "na forma deste item.

3.4 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encarrlinhará,

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do

objeto/serviço ofertado, a marca/modelo do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura do processo.

3.4.5 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

3.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o
Contratado.

3.6 - Noé válores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação

dos serviços.

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7 Se o regime.tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legistação vigente.

3.9 A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe no Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.10 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou

modificá-la.

3. 11 Fica faculiado a-o fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final

rílíHimo: &om o registro do seu lance firial aceitável (menor preço).
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Prefeittjra do iVlunieípio de fViarlela
M bO DÓ PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua iBernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400
www: mandagu acu.pr.gov lbr

ua LI

3.11.1,Feita essa opção, os lances serãb enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites

cada$trad-os pelo fornecedor e o intervallo mínimo entre lãhces previsto neste aviso.

3.1 1.2.Éem prejuízo do disposto acima, los lánces poderão ser enviadós manualmênte,-nã fdrr;lá da séção

respectiva deste Aviso de Contratação +treta;

3.1 1.3.O valor final mínimo poderá ser 4;terado pelo fornecedor dÚrante a fase de disputa, desde que nãp

assuma valor superior a lance já rbgistr4do por ele no sistema.

3.11.4.O valor mínimo parametrizado p4ssui caráter sigiloso aos demais participantes do 9ertame e para

o órgão ou entidade contratante. Apenab os lances efetivamente enviadas poderão ser conhecidos dos

fornecedores na forma da seção seguin+e deste Aviso.
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4 FASES DE LANCES

4.1 . A partir da data e do horário estabelbcidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema p+ra o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por

meio do sistemà elétfônico, sendo encefrado no horário de finalizáção de lances tafnbém já previstc; nésie
instrumento.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornbcedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistemà életrônico, sendo imediatamentb ínformados do seu -recebimento e do valór consignàdoúd

redistro .

4.3.o lance deverá ser ofertado pelo va 4or unitário do item.

4.4.Q fornecedor somente poderá ofereber valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao

último lancé por ele ofertado e registradk pelo sistema.

4.5.O fornecedor poderá oferecer lance§ sucessivos iguais ou suberiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menod Dor ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como “lances intermediários" dara os fins deste Aviso de Contrãtação Direta.

4.6.O intervalo mínimo de diferença de +alores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quantb em relação ao que cobrir a melhor oferta é sem limites, podendo

ser estipulado pelo servidor responsável, no ato do certame.

4.7.Havendo lances iguais ao menor já bfertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.8.Durante a sessão pública, os particibantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do pqrticipante.

4.9.No caso de desconexão com o servIdor responsável, no decorrer da etapa competitiva da Dispensa, o

sistema eletrônico poderá permanecer 4cessível aos proponentes para a recepção dos lances.

4.10.Caso o pqrticipante não apresente+lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

1 Doc: Memorando 2.637/2025 1 Anexo: emissao_3076023CbBOD0289E781 B31 B_memorando-17-2.637-2025_assirlado_ver swImpressao.pdf (5/39)

5



6

1 Doc: Merrnrando 2.637/2025 1 Anexo: emissao_3076023COBOD0289E781 B31 B_memorando-17-2.637-2025_assinado_versaolmpressao.pdf-(6/39)

Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bodo, 175.–Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

4.1 1:lfhediãtamehte após 6 férm-ino do prazo estabelecido pará a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo.sistema, em ordem crescente de

classIficação.

4.12.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,

sern quálquer póssibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO5

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação .

5.2.No caéo de o preço da proposta vencedora estar acimà do éstimado pela Adininistração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja’obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.4.A nego.ciação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.5.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do processo de

dispensa eletrônica.

5.6.Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao último lance, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, após
encerramento do certame.

5.7.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.8.Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.9.Contiver vícios insanáveis;

5.10.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.1 1.Apresentàr preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrátação ;

5.12:Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.-1 3.Apresçntar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde

que insanável.

5.14.Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
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5.1-5.For insuficiente para a cobertura d 4s- custos da contratação, apresente preços : global ou uhítário –

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, inbompatíveis com os preços-dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, aihda que o ato convocatório da dispensa pão tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referjre.m a materiais e instalações de propriedade do próprio

fornecedor, para os quais ele renuncie 4.parcela ou à totalidade da remuneração.

5.16.Apresentar um ou mais valores da blanilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados pm

instrumentos de caráter normativo obrigbtório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivàs

de trabalho vigentes.

5.17.Se houver indícios de inexequibilid$de da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, podefão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.18.Erros no preenchimento da planilh4 (quando for o caso) não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilh4 p-oderá ser ajustadà pelo fornecedor, hd prazo indiéado pelo

sistema, desde que não haja majoração} do preço.

5.1 9.O ajuste de que trata este dispositi+o se limita a sanar erros ou falhas que não aIIerem a êubstância

das propostas;

5.20.Considera-se erro no preenchifnen+ó dá planilha passível de correção, a indicação de récoihifnehto

de impostos e contribuições na forma d 4 SiÚples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.21 .Para fins de análise da proposta qÜanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor fequisitante do serviço ou da área especializada no.objeto.

5.22.Se a proposta ou lance vencedor f 4r desclassificado, será examinada a.propostã ou lancb

subsequente e assim sucessivamente, da ordem de classificação.

5.23.Havendo necessidade, a sessão s4rá suspensa, informando-se no “chaf’ a nova data e horário para
a sua continuidade.

5.24.Encerrada a análise quanto à aceitbção da proposta, se iniciará a fase de habilitaéão, observando o

disposto neste Aviso de Contratação Dideta.

6 DA HABILITAÇÃO

6.1.Habilitação dos Arrematantes: Os lilcitantes anexarão os documentos de habilitação após a

fase de lances, na plataforma elet[éniéa no prazo de até 02 horãs da àorlvócáéão dc-

agente de contratação, do pregoejiro ou da comissão, no campo “Docurnentos

complementares PÓS DISPUTA).

6.2.Esses documentos só estarão dispohíveis aos participantes, após o encerramento da disputa da

Dispensa.

6.3 Habilitação Jurídica:
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Éará Émpresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;a)

b) . . .Porã Microempriendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreehdedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da áutenticidade no sítio

www.portaldoempreerIdedor.gov.br;

c) Para Sociedade CÓoperati\>a: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ng 5.764, de

1971

Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício;d)

e) Para Sociedades Comerciais: Ato. Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

licitado) ;

D Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,

acompanhado de qocumentos de eleição de seus administradores;

6.3.1.Nas hipóteses das alíneas “e’' e "f’, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá estar

acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação;

6.3.2.Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, que deverá

ser compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de classificação do CNAE, a sede do

participante e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos

pelo particiÉ)ante.

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:6.4

6,5.Prova çle inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNPJ);

6.6.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta ng-1 .751, de 02/1 0/à014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional – CERtIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS AOS

TRIBUTOS FEDERAIS;

6.7.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos ou Çertidão Positiva com efejto de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou

sede do participante

– CERTIDÃO DE.REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL;
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6.8.Prol/a de regularidade fiscal perante} a Fazendá Municipal, mediante a apresentação de Ceftidão

Negativa de Débitos ou Certidão positit/h com efeito de negativa, expedida belo Município do =domicílio ou

sede do participante – CERTIDÃO DE qEGULARIDADE DE DÉ.BITOS CÓM A FAZENDA ÚUNICIPAL;

6.9.Prova de regularidade fiscal perantel o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante a

ãpresentação de Certificado de ReguÉarjdade de Situação do FG-TS - CRF, emitido pela éâÍxà ÉcohàÚica

Federal– CEF – CERTIDÃO DE REGUÜARIDADE DE DÉBITOS PARA COhÀ. O FUNDÓ .DE GARANTIA

POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS;

6.10.Pro\;a de inexistência de débitos inhdimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

ap.re$entação de Certidão Negativa de bébitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa,

expedida pelos portais da Justiça do Tr4balho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da

Justiça do Trabalho e dos Tribunais Re4ionais do Trábalho), nos termos do Título VII-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo D4cretÓ Lei ng 5.452, de 19 de maio de 1 943:CEhTIDÃO DE-

REGULAHIDADE DE DÉBITOS TRAB4LHISTAS;

6.11.lnscriàão Úo cadastro de contribuinhes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ram+ de atividade e compatível com o objeto contratual.

6.12.Se o objeto referir-se a compra de bens, será exígidã iÚscrição no cadastro:de contribuiÚte estàdual,

se referir-se a prestação de serviços, s4rá exigida inscrição municipal.

6.13.Qualificação Econômico-Financeiri

6.14.Certidão Negativa de Falência expbdida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da pessoa jurídica

a menos de 60 (sessenta) dias da data be recebimento dos envelopes, prevista no preârnbulÓ-deste

Aviso, caso não haja menção quanto ad prazo de validade.

6.15.Outras comprovações:

6.16.Para comprovação de enquadram4nto de empresa ME ou EPP, beneficiárias da Lei CompÊementar

ng 123/2006 e suas alterações, a empr4sa deverá apresentar declaração firmada por seu representante

lega1, por contador ou certidão simplific4da, expedida pela 3unta Comercial, com pfako dê validade de até

90 (noventa) dias a contar da data de ehissão.

Inificada, constante no Anexo III do presente instrumento.6.17.Declaração de Responsabilidade

1 Em caso de incongruências no} documento apresentado/anexado, o servidor responsável poderá

diligenciar a fim de solicitar manifestaç40 do representante d.a 9mpresa na Plataforma BLL, quanto às

declarações contidas no referido termo;1

2 O prazo para a manifestação i4dicada no subitem anterior será informado pelo qervidor

responsável na Plataforma BLL;

3 Manifestações encaminhadas {ora do prazo estipulado no subitem anterior serão

desconsideradas;

8

cb

F)

a)
E

g
a)

:$:

:::lã

gg
ge0 E

gg

a)a
4 g
i/3a)
gaB

870
IY:-a

gLa

<l'L

=''@



1 Doc: MemÓfando2:637/202d -1 Anexô: emissao_3076023COBOD0289E781 B31 B_memorando.17--2.637.2025_assinado_versaolmpressao.pdf (10/39)

10

Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTÁDO DO PARANÁ

Paço.Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400
wvdw.mandaguacu.pr.gov.br

W

6.18.Instrumênto dê mandato respectiVo: Procuração/credehciafnento, conforme Anexo II, caso o

responsável pela assinatura do documento não faça parte do quadro societário ou não esteja cadastrado

oorrío representantê da empresa-na Plataforma BLL.

6.19. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão

consideradas válidas desde que emitidas com antecedênciamáxima de até 60

(sessenta) dias da data prevista para realização da sessão pública da dispensa.

DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO:7

7.1.Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em

nome do fornecedor, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e

com o endereço respectivo.

7_2.Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

7.2,1 . Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças. de números de

documentos pertinentes à Certidão Negativa de Débitos e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.3 A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota
Fiscal/Fatura.

7.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em contratações

públicas, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.5.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicia1 corresponderá ao momento em que o participante fbr

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

Óara a reàularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões .negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

7.6.A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.3.1, implicará decadência do

direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na

ordem de classifiçação.

7.7.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será

convocado a en9aminhá-Ios, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação.

7.8.Havendo necéssidadb de analisar minuciosamente os documentos exigidos. a sessão será suspensa,

éérrdo informáda a n'ova data e horário para à sua continuidade.
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7.9.Será inabilitado o partibipante que não comprovarsua habilitação, seja por nàoapresentar quaisquer

dosdocumentos dxigidos, ou apresentá FIos em desacordo eoh 6 estabelecido neste Aviso de

Contratação Direta.

7.10.Nã hipótbse de o participante não +tender às exigências bara a habilitação, o órgão oU entidadd

examinará a proposta subsequente e a4sim sucessivamente, na ordem de classifieação: âté a ápüração

de uma proposta qué atenda às especif+cações do óbjeto e as condições de habilitação.

7.1 1.Constatádo o atendimento às exig4ncias de habilitação: o participánte será habilitado.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLbGA(,fÃo8

8.1.Constatado o atendimento das exig4ncias previstas no Aviso, o fornecedor será declarado vencedor,

sendo-lhe adjudicadq o objeto da contr4tação pelo próprio servidor re$ponsável de Co.ntratação, com a

posterior homologação do resultado pel# Autoridade Superior.

8.2.O CONTRATANTE providenciará a bublicação do extrato do presente contrato, no -Diário Oficial do

Município de Mandaguaçu/Pr e/ou em j4rnal de circulação local ou regional, bem como no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP), para} fins de garantia à ampla publicidade, confbrnlearügo 94,' inciso 11,

da Lei Federal ng 14.133/2021 e artigo 1

8.3 . A partir do ato de homologaçã4, será fixado o início do prazo de convocação da hroponente

adjudicatária para assinar o Contrato, bbm como para sua retirada na Diretoria de Ucitaéões e àontratds,

respeitada a validade de sua proposta.

DA CONTRATAÇÃO, DA VIGêNCIA, DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E DO PAGAMENTO9

9.1.4pós a hgmotogação e adjudicação,} caso $e conclua pela.contratação, será firmado Termo.de.

Contrato ou einitido instrumento equivalbnte.

9.2.o adjudicatário terá o prazo de 05 (4inco) dias úteis, contados da data de sua convocação„ para

assinar o Termo de Contrato ou prestar jaceite em in$trumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), #ob pena de decair do direi;o à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso.

9.3.O prazo previsto para assinatura do}contrato ou para o aceite em instrumento equivalente poderá ser

prorrogado 1 (uma) vez, por igual perío40, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Administração.

9.4.o Aceite da Nota de Empenho ou d 4 instrumento equivalente, emitida à 9mpresa adjüdicada, implícà

no reconhecimento de que:

9.5.Referida Nota está substituindo o cdntrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei ng 14.133, de 2021 ;

9.6.o contratado se vincula à sua propojsta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;
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9.7.O contràtado re-conheoe que as hipóteses -de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137e 138,-da

Lei ng14.133/ã1 e reconhece os direitos da .Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

9.8.O prazo de vigência da contratação será de até 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura,

tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável na forma

da lei, conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

9.9.Na assinatura do contrato ou do aceite em instrumento equivalente, será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, as quais deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante toda a vigência do contrato.

9.10.O pagamento será efetuado em até trinta dias, após o fornecimento dos produtos, com a

apresentação da nota fiscal/fatura na Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento

dos serviços ou Recibo.

9.11.As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Contratado e seu

vencimento ocorrerá após sua reapresentação.

9.12.As notas fiscais deverão ser apresentadas no fornecimento dos produtos.

9.13.O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Contratado.

9.14.Os cüstos das aquisições resultantes da presente contratação serão cobertos com recursos

provenientes da(s) $eguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(9):

@M
Secretaria da Fazenda

me àTa=Fazenda

FBHRH7MNe
F ++ :: :+ 9+ F +J JH1

Recursos Livres0000

=ma de Polícia0510
Recursos do Fundo Financeiro

WHEn a

3.3.90.39078
3.3.90.39078

9.15.Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financejra que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere

direito ao pléito de reajustamento dos preços ou correção monetária.

9.16.As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Mandaguaçu, com CNPJ ne

76.285.329/000l-09, com ap inforrnaçõQS contidas na Nota de Empenho.

9.17.Os preços são fixos.e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano.

9.18.Após o interregno de 01 (um) ano da datá do orçamento estimado e mediante solicitação do

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice

IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período do

reajusté, legalmente permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidad-e, nos termos do §79, do art. 25, da Lei ng 14.133/2021 ;

9,19.Local de entrega, prazo e fornecimento :

a) hrazo d9 entreqp: $erá imediato, após o rebebirnento da Nota de Empenho
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1.3

PrefeitÜra do MunÊeípio de
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal ".Hiro Vieira’'

RuajBernãrd ino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.marldaguacu .pr.gov.br

Wandaguai,u

b)Local de instalaçãÓ: Paço Municip jaI Hiro Viéira – Departamento de Tesouraria

c)Horário de implantação : De segunÜa à sexta-feira no horário das 08h00min às 11 hComin e das
13h00min às 17h00min.

10) DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ÀDÜINiSTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nHs termos da lei, o licitante que,. com dolo ou culpa:

10.1,1 deixar de entregar a document#ção exigida para o certame ou não entregar qualquer dQcurnento

file tenha sido solicitado pelo/a pregoei{o/a durante o certame;

10.1 .2 Salvo em decorrên-cia de fato sbperveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

10.1.2.1 não enviar a proposta adequadja ao último lance ofertado ou após a negociação;

10,1.2.à recusar-se a enviar o detalhamhnto da proposta quando exigível;

10.1 .2.3 pedir para ser desclassificado 4uando encerrada a etapa competitiva; ou

10.1 .2.4 deixar de .apresentar amostra;

10.1.2.5 apr.e$entar proposta ou amostr# em desacordo com. as especificações do editpl;

10.1.3 não celebrar o contrato ou não !entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade }de sua pr9posta;

10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a bssinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido péla bdministração;

10.1 .4 apresentar declaração ou docuhentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

10.1.5 fraudar a licitação

10.1.6 - comportar-se de modo iniÜône+ oh cometer fraude de àualquer naturéza, em especial quando:

10.1.6.1 agir em conluio ou em desconf#rrriidade com a lei;

10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro frIO julgamento;

10.1.6.3 apresentar amostra falsificada bu deteriorada;

10.1 .7 praticar atos ilícitos com vistas b frustrar os objefivos da licitação

10.1.8 praticar ato lesivo previsto no dR, 59 da Lei n.9 12.846, de 2013.

10.2 Com fulcro na Lei n9 14.133, dd 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as segbintes sanções, sem prejuízo das responsabilidadês ci\;iI d
criminal:

0)
00
c\10
á0
in
90
a)
c\10
(13b0
a)
00)

2
()
a
a)

E
3
e
a)

0)
00
c\10
130
on0
6
Ri
9
CD

b

Q

1)

S
JD
1:
00
g

iD

J
83
IBb

iD
C
ca

u)a
1=
JC
a>
UI
u1
G)

fi
c/;
LU3
Fa
C
a
u)
CD

a)
ca
U
a)
iD
(a
iD
Ta
>

CD

10
c)
E
d)
>

LU
cda

N
LU
DC

#-
cc
UI
LL

2
<

fa
<

LL
a)
0'=3
BI
<

0b
tri3
(53
<

UJ
c/)00
aS
LU02
LLI
2
0
.1 - '
c(
LLI
000
oc
LLI
CD0'D
id
(a0tn
c/1
a)
al

a)
bal
0la
euC
F)

#



14
1 Doc: Memorando 2.637/2025 1 Anexo: emissao_3076023COBOD0289E781 B31B_rnemorando.17--2.637.2025_assinado_versaolmpressao.pdf (14/39)

Prefeiturà,do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço-Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino. Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu.pr.gov.br

10.2.1 üdVertêhcia;

10.2.2 _ muIta;

impedimento de licitar e contratar e10.2.3

10:2.4 declaraéão de inidoneidac{e pára-licitar ou contratar; enquanto berdurarerri os motivos

detàrminant4s; da punição ou até que seja profnovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:10.3

a natureza e a gravidade da infração cometida.10.3.1

as peculiaridades do caso concreto10.3.2

as circunstâncias agravantes ou atenuantes10.3.3

os danos que dela provierem para a Administração Pública10.3.4

10.3.5 à implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dps órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias Úteis, a cohtar da comunicação oficial.

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 1 0.1.1, 10.1.2 e 10.1 .3, a multa será de 10% do valor do

contrato licitado.

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1,8, a multa será de 20%

do valor do contrato licitado.

10.5 As sanções de .advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,

10.6 Na.ap.licação da sanção de muIta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decadência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1 .7 e

10.8.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que

justifiquem .a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,

eCOa duraçãé. observará o prazo previstó no art. 1 56, §5g, da Lei n.9 14.1-33/2021 .
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ra do Município de Manda,
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal ’'Hirh Vieira"

RuajBernardino Bogo, 175 – Telefone/Fák (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

Prefeit l =Lia 111

10.9 À recusa injustificada do adjudijcatário em assinàr o contrato, Óu em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente np prazo estab#lecido pela Administração.

10.10 A apuração de responsabilidadk relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitbr ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por 4omissão composta por 3 (tres) ou mais selvidores estáveis, que

avaliãrá fatos e circunstânõias conhecidbs-e intimará o licitante ou o adjudicatário-para, nÓ Órà20 .de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de $ua intimação, apresentar defesa escrita e -es-pecificar ai provas

que pretenda produzir.

10.11 O recurso e o pedido de recon4ideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até qúe sdbrevenha Üecisão final da audoridade competente.

10.12 A aplicação das sanções previ 4tas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a_ obrigação de

reparação integral dos danos causados.1

11.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1.O processo será divulgado na PIa$forma BLL COMPRAS – https://www.bll.org.br., rio Portal de

Transparência do Município de Mandagbaçu – www.mandaquacu.pr.gov.br, no Portal Nacional de

Compras Públicas – PNCP e encaminh4dd automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica,

na correspondente linha de fo.rnecimenth que pretende atender.

11.2.No caso de todos os fornecedores [estarerrI desclassmcados ou inabilitacIos (proces,so fracassado), a

Administração poderá:

11 .3.Republicar o presente aviso com uha nava data;

11.4.Vatér-sb, para a contratação, de prbpo sta obtida na pesquisa de preçbs qué sert/iu dá base ao

processo, se houver, privilegiando-se o4 menores preçds, sempre que possível, e desde que atendidas as

condições de habilitação exigidas;

11 .5.No caso do subitem anterior, a con[ratação será operacionalizada fora deste processo;

11 _6.Fixar prazo. para adequação das pdopostas ou da documentação de habilitação, conforrne o caso.

11 .7.As providências acima podérão sed utilizadas se não houver o comparecimento .de quaisquer

fornecedores interessados (processo d4serto).

11.8.Havendo a necessidade de realiza&ão de ato de qualquer natureza pelos fornqcedores, 'cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação IDireta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo servidor

responsável designado pelq Administra 4ão na respectiva„notificação.

11.9.Caberá ao fornecedor ácompanhaH as opárações, fiéandô responsável pelo ônus d.ecorrenie da

perda do negócio diante da inobservânc{ia de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
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prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu .pr.gov.br

11.10.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parp o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriorrnente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

11.12.Os horários estabelecidos na divulgação deste processo e durqnte o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para cÓntageÚ de tempo e regisTro no éistema e na docum,entação

relativa ao processo.

11.13.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrad9 em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validadé e eficácia para fins de

habilitação à classifi9qção.

11.14.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

AdmirO$tração, o princípio da isonomia, q finalidade e a segurança c4a contratação.

11_.15.Os fornecedores assümem todos.os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não seFá1 em nenhum easo, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do fesüttado do processo de contratação.

11.16.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

démais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Aviso.

11.17.Da sessão pública será divulgada Ata nÓ sistema eletrônico.

11.18.o foro de cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná é designado como o competente para dirimir

quaisquer controvérsias relativas a esta Dispensa de Licitação e à adjudicação, contratação e execução

dela decorrentes.

11.19.Integram este Aviso de Contrataçãd Dirçta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO.1 - Termo de Referência;

ANEXO iI - Modelo da Proposta de Preço;

ANEXO III - Declaração de Responsabilidade Unificada;

ANEXO IV – Contrato

12. Da Fiscalização

Déverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato o Srg. JOSÉ AUGUSTO
ARAÚJO, pelo fiscal o Srg. LUIZ MARCELO ALVES DOS SANTOS, e pela fiscal substituto a
Sra9. REGIANE FILITE. (Lei nQ 14.133, de 2021 , art. 117, caput).
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ra do Wltir3ãeípio de ÍVlarid&gpa&
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua;Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu.pr.gov.br

Prefeit l

12.1 .Fiscalizaçãd Técnica

O. fiscal técnico do contrato acomp&r\hará a execução do contrato,. para que sejafn .cC;mpr idas
todas aF condições estabelecIdas n4 contrato, de modo a assegurar os melhores 'resultados para

a Administração. (De.creto municipal ng 8425/2023, art. 1 1 , VI) ;

O fiscal técnico do contrato anotàrá no histórico de gerenciamento db contrato todas as

ocorrências relacionadas à execuçãb do contrato, com a descrição do- que far .necessário para a
regularização das faltas ou dos de+eitos observados. (Lei ng 14.133, de 2021, art. 117, §19 e
Decreto municipal ng 8425/2023, art!. 1-1, 11);

Identifi.çada qualquer inexatidão ou i}regularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
municipal ’ng 8425/2023, art. i 1, III);

O fiscal técnico do- contrato informbrá ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de m#didas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras,1 se for o caso. (Decr.eto municipal ng 8425/2023, art, 1 1, IV) ;

No casó de ocorrências que possaÚ inviabilizar a execução do çontrato nas datas áprazadas, o
fiÉcal técnico do contrato comunicjrá o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
municipal ng 8425/2023, art. 11, V) ;

O fiscal técnico do contràto comuhbcará ao gestor do contrato,-em tempÓ hábil, o término áo

contrato sob sua responsabilidad4, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto municipal ng 8445/2023, art. 1 1,"viI);

12.2.Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativQ do contrqtoverificará a manutenção das dorldições dÓ hqbi:litaçào da
coritratada, acompanhará o émpenHo, o pagamento, as g$rantias, as glosás 9.à -fórfnalikaçãó de
apoFtilamento e tçrmos aditivos, sollicitando quaIsquer doéurnçntos çorflprobatÓrios pertinentes,

caso necessário (Decreto municipaljng 8425/2023, art. 12, 1 e II);

Caso ocorra descumprimento das }obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na soluçã4 do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tÔme as providências çabíveis, qudndo ultrapassar a sua competência; (Decreto municipal ng

8425/2023, art. 12, IV).

12.3.Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a 4tualização do processo de aéórriÓanhaménto"e fisbaÊização
do contrato contendo todos os regigtros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborantdo relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins Ide atendimento da finalidade da adminiÉtração. (Decreto

municipal ng 8425/2023, art. 10, IV).1

O gestor do contrato acompanhará bs registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelad que ultrapassarem a sua competência. (Decreto municipal
ng 8425/2023, art. 10, 11).

O gestor do contrato acompanhará Êa manutenção das condições de habilitaéão da contratada,

para fins de empenho de despesa je pagamento, q anotará os problemas que obstem o fluxo
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Prefeitura ’do Município cle Mandaguaçu
I !t::-

ESTADO DO PARANÁ

Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400
Paço Munieipal "Hiro Vieira"

www.mandaguacu.pr.gov.br

riórmat dá líquida Oão'e do pagamen-to da despesa no felatório dé riscos. eventuaié.-(Decreto
municipal ng 8425/2923, art. 10,..III).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Mandaguaçu, 10 de abril de 2025.
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ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hirb Vieira"

Rual Befnardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400
www,mandaguacu.pr.g.ov.br

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA ELEtRÔNICA: Ng 15/2025 b PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 57/b025

TÉRMO DE REFERÊNCIA

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CdNTRATAÇÃO

Prestação de serviços de 4utomação de processos contábeiÉ e finandeiros2.4.

mc
UNITÁRIO

8mT L

DE

MEDIDA

Prestação de serviçob. de l meses
automação .de pro#essos
contábeis e financeiros

h$4.000,oo' E Rg121

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCÉIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

3.4. A contratação da prestação de serviços, se faz necessária, pois ao analisarmos no
decorrer desses dois meses de ge étão a morosidade quanto ao tempo dispendido nas rotinas
de con.ciliação bancária. A contrathção proposta é essencial para o bpm funcionamento dos
serviços públicos, pois a locação d4 software de autorhação financeira irá trazer mai$ agilidade
e eficiência aos trabalhos desemp#nhados pelo setor financeiro, trazendo também economia
de tempo aos servidores, que podbm assim desempenhar outras funções, sem necessidade
de contratação de mais servidor4s para atender a demanda do departamento. A referida
contratação também deve trazer 4olução mais adequada, visando a diminuição de custos e
aumento de produtividade dos serkidores, através da modernização djgital- -e informatização,
rapidez na execução das rotinas e ]arefas de processamehto de dados, trazçndo possibilidade
de automatizar as rotinas da gestãb pública municipal para o setor financeiro.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇ,ÃÓ COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

A solução encontrada é a sele}ção do prestador de serviço, meio de Licitação Eletrônica,

na modalidade de Dispensa mbnor preço por item.

4. REQUISITOS DAAQUISIÇÃ1

Implantação do sishema4.4.1 .

4arâmetros do sistema, de acprdo com a realidade doElaboração dos4.4.2.

município.

4.4.3.' CapacitaÇão dos shrvidores responsáveis pela sÜa opeiação
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4.4.4. Atendimento remotode suporte

4.5. MODELO bE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

Prazo de entrega: Será imediato, após o recebimento da Nota de Empenho4.6.

Local de instalação: Paço Municipal Hiro Vieira – Departamento de Tesouraria4.7.

4.8. Horário de implantação: De segunda à sexta-feira no- horário das 08h00min às
11h00min e das 13hOC>min às 17h00min.

Fiscalização

4.9. Deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato o Srg. JOSÉ
AUGUSTO ARAÚJO, pelo fiscal o Sr9. LUIZ MARCELO ALVES DOS SANTOS, e pela fiscal
substituto a Srag. REGIANE FILITE. (Lei ng 14.133, de 2021 , art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

4.10. O fisóal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para à Adminiétração, (Decreto municipal n9 8425/2023, art. 1 1 , VI);

à.1i. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico,de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contráto, com a. descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ng 14.133, de 2021, art. 117,

§19 e Decreto municipal ng 8425/2023, art. 1 1, 11);

4.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção .da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto municipal n9 8425/2023, art. 1 1, III);

4.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto municipal ng 8425/2023,

11, IV);art

4.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o-fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto municipal ng 8425/2023, art. 11, V);

4.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contràto sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçãô ou à

prorrogação contratual (Decreto municipal nQ 8425/2023, art. 11, VII) ;

Fiscalização Administrativa

4i16. . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e

a .forfnalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso neces§ário (Decreto municipal ng 8425/2023, art. 12, 1 e II);

4.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contratoatuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
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RuaiBernard

para que tomé as Órovidênciàs -c&biveis, quando ultrapassar p sua cornpeiênéia;.tDbc rejó
municipal ng 8425/2023, art. 12, lvl

Gestor do Contrato

4.18. o geêtor do contrato coorbehará a atualização do processo de acompanhamento e

fist.-,alização do contrato contendof todos os registros formais da execução -no histórico de

gefenciamento do contrato, a exehplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações cohtratuais, elaborando relatório com vistRS à'verificação da
necessidade de adequações dd contrato para . fins de atendimento da finalidade .da

administração. (Decreto municipal tng 8425/2023, art. 10, IV).

4.19. O ge.stor do contrato aco4panhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacioÜadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informandoJ se for o caso, à butoridade superior àquelas que ultrap-assarerr! a sUa

competênéia. (pecreto municipal d9 8426/2023, art. 10, II)..

4.20. o gestor do contrato acoÓpanhará a manutenção das condiçõeé ;ie habilitação da
c.ontratada1 para fins de empenh+ de despesa e-pagamento, e anotará os problemas ,que
obstem o fluxo normal da liquid4ção e do pagamento da despesa no relatóriQ de risç.os

eventuais. (Decreto municipal n: 8425/2023, art. 10, III).

4.21. O gestor do contrato devefá enviar a doéumentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procediMentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos.ter 4oq do contrato.

4.22. CRITÉRIOS DEMEDIÇÃ$ E PAGAMENtO

4.23. Tendo em vista a natureza! da exclusividade da prestação dos serviços, bem como seu
caráter essencial e indispensável, 1 não haverá avaliação da execução do objeto por meio de

Instrumento de Medição de Resuldado (IMR) ou por outroinstrumentoequiValente.

Do recebimento

4.24. Os serviços serão recebidbs provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias; pêlos fiscaié
técnico e administrativo: mediantd termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, dB Lei ng 14.133, de 2021 9 Ôrt.
14, do Decreto ng 8425/2023).

4.25. o prazo da disposição 4cima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado bom a comprovqção da prestação dos serviços a qu,e se
referem a parcela a ser paga.

4.26. Para efeito de recebiment4 provisório, ao final de cada período de fatÚramento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o rêsultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caéo1 a análise do desempénhd e qualidade da prestação dos ser\iiços- reálizadós em
consonância com os indic.adoresprevistos, que poderá resultar no redimens:onarnerüo de

valores a serem pagos à contrata Qa, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

4.26.1. - Será consideradol como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havenbo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

4.26.é. O Contratado fida obrigado a reparar, corrigir,- remover, recon&truir ou-

substituir, às suas expensas, Üo todo ou em parte, o objeto em que se veriTicarem vícios,
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déféitos ou inÓorreções resultantes dá execuéão ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a últirna e/QU única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as evé.ntuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

4.26.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadqs todas as eVentuais penciênéiag que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/d'art. 140 da Lei ng 14133, de 2021 )

4.26.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.27. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

4.28. Os serviços serão recebidÓs definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verifiéação da qualidade e quantidade do serviço.

4.29. No caso de controvérsia sobre a,execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ng 14.133, de 2021 , comunicando-
se à empresa Para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

4.30. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado,. de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

4.31 . O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

Liquidação

4.32. Recebida a ,Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente,
para fins de liquidação, deverá verificar se o documento apresentado expressa os elementos
necessários e.essenciais, tais como:

4.32.1. a data de emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;4.32.2.

4.32.3. o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.4.32.4.

4.33. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou cireunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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Prefeit l

Prazo de -pagafnento

4.34. O pagaménto será efet’u4do no pràzo de até 30 (tiinta) -dias úteis coÚádbs dá
apresentação da Nota Fiscal.

Forma de pagamento

O pagamento será realiza$o qtravés de crédito eq Çonta CQrrente;4.as.

4.36. . Quando do pagamento, 4erá efetúada a retenção tributária prevista na leáislaçãd
aplicável.

4.36.1. . Independentemenje do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serãõ retidos- na fonté, quando da realização do p89amento, os. percentuais

estabelecidos na lçgislação vigénte.

4.37. FORMA E. CRITÉRIOS F DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUÇ,ÃO

Forrna de seleção e critério de j+lgamento da propoÉta

4.38. O fofnecedor será se-le&ionado por rrieió da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidadé DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREgO. PÇ)R ITEM.

4.39. Por,tratBr-se de único eht4 contratante, o Município de ManqaguaçÚ, é di§pensadp;do
procedimento público de intenção }de registro de.preços em conformidade com o art. ng 86, §
19 da Lei n? 14.133/2021 e corn o brt. 99, § 2g do Decreto Municipal ng 8441/2023.

Regime de execução

A execuçãodo objeto oco{rerá de forma única.,4.40.

Exigências de habilitaçãÓ

4.41. Os requisitos para fins de} habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-
finãnceira serão disciplinados no #dital.

4.42. . ESTIMATIVAS DO VALO$ DAAdUISlçÃO

4.43. O custo estimado total dá aquisição é de R$ 48.000,00 (quarenta e bi ia mil reais),
conforme detalhamento no Estudd Técnico Preliminar.

4.44. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.45. As despesas decorrenteb da presente aquisição correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orça+ento Geral da União.

A contratação serb atendida pelas seguintes dotações:4.45.1 .
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4.46„ . A dotqção relativa .aos exercícios financeiros subsequentes será indicêda após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostílamento.

Mandaguaçu, 20 de Março de 2025.
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Mlandaguaçu _

ANEXO II ] MODELO DA PROStA DE PREÇO

ITEM EXCLUSIVO PARA Mas, Mk e EPP

ÃTmT A OnAmDE
DE l TIDAD

MEDIDA 1 E

m
UNITÁRIO

Prestação de serviçoé de

automação de processos cobtábeis 1 meses
e financeiros

R$ 4.000,001 12 R$ 48.000,00

DECLARAÇÃO

'APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA IDE PRE(.,osI

DECLARO QUE ESTOU CIENTE E DE ACORDO COM TODAS AS CLÁUSULAS E CONDIÇÓÉS

CONTIDAS NO AVISO DE CONTRATAÓÃO E EM SEUS ANEXOS.

1) . Prazo de validade da proposta.be 60 (sessenta dias), a contar da data de abertura do certame.

2) .. Garantimos que os produtos/s4wiços serão substituídos, sem ônus para a 9ntidade de

contratação, caso não estejamde acordlo às àspecificações e padrões eiigidos.

3) Declaramos que nos preços cohüdos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de lances,

estão incluídos todos os custos diretos 4 indiretos, impostos, lucro empresaria1, tributos incidentes,

seguro, frete e óutros necessários ao cu1Éhprimento integral do objeto deste edital e seus anexos.

4) Informar os seguintes Dados Bbncários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:

Banco:

Agência:. Conta Corrdnte:

lmentos, vão ser depositados, na conta inforrftada.

(colocar data e assinatura do represent4nte lega1)

Obs.: A Proposta Comercial deverá con]er razão social do participante, CNPJ, e-ndereço corr11

telefone e e-mail válido do próprio particjpante.
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REF.: DISPENSA ELETRÔNICA N' 15/2025

ihstruménto,Por _ pgte
sediada em

empresa.a

outorgainscrita no CNPJ sob o n'’

poderes a - - -, portador (a) do documentode identidade n'

inscrito (a) no CPF/MF sob o n' , para representá-la na Dispensa de-

Licitação ng 3/20á5 do Município de Mandaguaçu, podendo o mandatário praticar todos os atos relativos

ao processo, notadamente: formular ofertas; assinar os documentos do processo de dispensa de licitação;

negociar preços; interpor,recursos ou renunciar ao direito de propô-Ios.

(assinatura, nome e CPF do mandante)

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RÇSPONSABILIDADES UNIFICADA

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA N' 15/2025

Prezado (as) Senhores (as) :

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o ng ......................, com

sede na .............__....___._____.__, por mei&de seu representante legal infra-assinado, qué:

( ) Declara, sob as penas do artigo 299, do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa

(ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar ng 1 23/06,

a]terada pela Lei Complementar ng 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam

ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar e,ste item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou

cooperativa.

4 Declaramos, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos supewenientes

impeditivo-s para habilitação no presente Processo de Dispensa Eletrônica, estando ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências postériores;

b) Declaramos, para os devidos fins, que a empresa não foi de-clarada inidônea por nenhum órgão

público dê quàlquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;

ç) . Declaramos estar cientes e concordamos com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

4) , Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e

verdadeiras;
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e) . Decl.aramos que cumprimos qs 1 exigências de reserva de cargos para pessoa com.dgficiênçia e

para reabilitado da

Previdência Social, de que trata o art. 94, da Lei ng 8.213491 ;

0 Declaramos, para os fins do di4posto no inciso XXXlll, do art. 79, da Constituição Federal, que

não empregamos menores de 19(dezoibo) anos em trabalho noturno, perigoqo ou insaILlbr.e q nem

menoresde 1.6. (dezesseis) anos, em qUalquer trabalho, salvo na condição dp aprendii, a partir das 1,4

(quatorze) anos de idade,.em cumprimejnto ao que determina o inciso VI, dg àrt. 68, da Lei 1 4.133/2021 ;

g) Não foi condenada judicialmen+e, em trânsito eM julgàdo, por explbração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiçõeb análogas às de e.scravo ou por contratação de ado19§centps nos

casos vedados pela legislação trabalhis+a, e cumpre o disposto no art. 14, inciso VI da Lei 14:133/2921 .

h) Deblaramos, 1)ara os devido-s filas de direito, na quali-dádede Proponente dos Processos

Licitató rios/de Contratação

Direta, instaurados por estef Município, que o (a) ÓêÓonsável

legal da empresa é Sr. . ............................................................,

portador(a) da Cédula de Identidade Rd sob n' ................................................., incrito (a) no CPF sob n'

...,_...................,........................__.., cü4 função/cargo é.................................;....,........... (sócio .

administrador/procurador/diretor/etc), rekponsável pela assinatura do contrato;

i) Declaramos, para os devidos filas, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este

processo de dispensa de licitação, bem como em caso de eventual contratação, concordamos que o

Contrato seja encaminhado para o segqinte endereço: E-mail: Telefone: ( )

j) Caso altere o citado e-mail ou #elefone, comprometemo-nos a protocolizar pedido de alteração

junto ao Sistema de Protocolo deste Mqnicípio, sob pena de sermos considerados como intimados pelos
meios anteriormente fornecidos.

k) Nàmeamos e con4tituímos o senhor(a).........................................,

portador(a) do CPF/MFsob h.g..................................., para ser o (a) responsável para

acompanhar a execução do contrato, reherente a Dispensa Eletrônica ng e todós os atos

necessários ao cumprimento das obrig4ções contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no

Contrato.

d, 1 de 2025.

(nome e CPF, completo do representante da empresa e assinatura).

(nome e CNPJ, completo da empresa e 1 assinatura).
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Anexo IV

MINUTA DE CONTRATO DE COMPRA Ng ***/2025'(Modeld AGU)

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei ng 14.133, de 19 de abril de 2021

LICITAÇÃO

MUNICIPIO DE MANDAGUAÇ,U

(Processo Administrativo n'’.......:...)
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Ng

QUE' FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE

MANDAGUAÇ/U ' - E

Pelo presente instrumento de contrato que entre 6i celebram de um lado o MUNICÍPIO DE

MANDAGUAÇ,U, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob ng

76.285.329/0001-08, com sede administrativa na Rua Bernardino Bogo 175, Centro, em

Mandaguaçu, Estado do Paràná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. ......,

brasileiro, casado, professor, inscrito no CPF sob ng .............., portador da Cédula de Identidade

ng .._......., residente e domiciliado nesta cidade de Mandaguaçu, Paraná, doravante denominada

CONTRATANTÉ, e, de outro lado a empresa , inscrita no CNPJ ng

, com sede à ,-ng , CEP: , na cidade de

Estado do , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por

seu sócio administrador o Sr. , portador da Cédula de Identidade, RG ng

SSP/PR. e inscrito no CPF sob ng , residente e domiciliado na cidade

de .........., Estado do Paraná, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato pelas

cláusulas e condições seguintes:

O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo n.9 ........./2025,

ha Dispensa Eletronica n' /2025, homologado em de de 2025, publicàdo no

Jornal ........, de ' de de 2025, edição ng , que integram o presente

Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal ng 14.133, de 19 de abril de 2021 , das

Leis -Cdmplementafes ng 147/20i 4, do DecretÓ-:MÜniétÕàl ng 8483/2023 e demais legislações

aplicáveis.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e 11)

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de Prestação de serviços de automação de
processob contáb,eis e finRnceiros
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UNIDADE 1 QUANTIDADE-1 VALOR l VALOR

DE 1 - 1 UNITÁRIO 1 TOTAL
MEDIDA

EspEeiFicAÇÃoITEMI

1

2

3

1.2.- Vinculam esta contratação, indépendentemente de tranécrição:

O Termo de ReferêÔcia1.2.1 .

O Edital da Licitaçã#;1 .2.2.

1.2.3.

1.2.4.

A Proposta do cont@tado;

Eventuais anexos dbs documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGêNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.O prazo de vigência da contrataÇão é de doze meses contados do{a) assinatura do contrato,

podendo 9er prorrogado na forma dp lei.

2.2. A prorrogação de que trata este\item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços bermaneçem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

2.3.A prorrog-ação de contrato deveVá ser promovida mediánte celebração de termo aditivo.

2.4.O contrato não poderá serprorr&gado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ob impedimento de licitar e contratar com- poder público,

observadas as abrangências de apjicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MOI

92, IV, VII e XVIII)

Condições de Entrega:

3.1. Prazo de entrega: Será imedia1

'ELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (gn.

>, após o recebimento da Nota de Empenho

3.2.Local de instalação: Paço Muni+ipal Hiro Vieira – Departamento de Tesouraria

3.3.Horário de implantação: De sedunda à sexta-feira no horário das 08hOOmin às 1 1 hOC)min e
das 13h00min às 17h00min.
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1.Não será admitida a subçontratação- do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

23- - 5.1-;O-üatôrpóf iie-m-do-eórltrato-é dê É$’....-..i... (.::::); jiàrfa2ér;dbôv-alortôtaF-cid-R$'..-.....

(. .)

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impos.tos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscai s e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessárióé ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação
da Nota Fiscal.
6.2.O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente;

6.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

6.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente;

6.5.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n9 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1.Os preços iniciajmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da homologação.

7.2. Após o intçrregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
ihiciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE do
período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anuaIidade.

7.3.Nos reajusteç suL;sequentes ao primeiro,. o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos.financeiros do último reajuste.

7.4.No caso dê atraso ou não divulgação doCs) índice'(s) de reajustamento, o contratante pagará
ao côntratadó a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corr'eépondente tão- logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s) .

7.6,daso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não poséa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), e-m substituição, o(s)

que .vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7.Na ausência de previsão legal -4uanto ao índice substituto, às partês elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço Ido valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.o reajuste será realizado por apbstilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕÉS DO CONTRATANTE

São obrigaçõe$ do Contratante:

8.1.Exigir o cumprimento dê todas 4$ obrigações assumidas -pelo Contratado, de acordo cim o
contrato e séus anexos;

8.2.Receber o objeto no prazo e co4dições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3.Notificar o Contratado, por escrido, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele subbtituído, reparado ou corrigido, no total .ou em part9, às suas
expensas ;

8.4.Acompanhar e fiscalizar a exejcução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado ;

8.5.Efetuar o pagarnento ao Contra+ado do valor correspondente ao fornecimento do.objeto, no

prazo, forma e condições estabelec+dos no presente Contrato.

8.6.Aplicar ao Contratado as sançõ és previstes na léi e neste Contrato;

8.7.Cientificar o órgão de represendação judicial para adoção das medidas cabíveis cjuando do

descumprimento de obrigações pel+ Contratado;

8.8.Explicitamente emitir decisão 4obre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
exe(,ução do presente Contrato,. rebsalvados os reàuerimentos manifestarÚente impertinentes,

meramente protelatórios ou de neri 6um interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. A Administração terá o prazo de trinta dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrôgaçã# motivada, por igual período.

8.10.Responder eventuais pedido4 de reestabelecimento do equilíbrio econôrnico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo má8imo de sete dias.

8.11.A Administração não respond4rá por quaisquer compromissos assurnidds pel.o Contratado
com terceiros, ainda que vinculadbs à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrênci+ de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇõHS DO CONTRATADO

9.1.O Contratado deve cumprir tç]das as obrigações constantes deste Conlrato e em seus
anexos, assumindo como exclusiv4mente seus os riscos e as despe$as decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, obser+ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.Responsabilizar-se pelos vícioJ e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códigode

Defeéa do Çonsurhidôr (Lei ng 8.07 h, de 1990);

9.3.Comuniçar ao- contratante, no brazo máximo de 24 (vinte e quatro) horaé que anteéede a

data da entrega, os motivos que idpossibilitem o cumpriménto do prazo previgto, com a devida
comprovação ;
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, 11, da Lei n.g 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9,5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir'ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado peIo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções résu.ltantes .da execução ou dos materiais empregados;

9.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
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9.7.Quando não for possível a verificação da regularidade da documentação da contratada, o
mesmo deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins-de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regulariqade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões- que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.8.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere 4 rq.spon$abi lidade ao. contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, no fírazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceirob.

9.11.Mantér durante toda a vigência dg contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
corTio as reservas dê.cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.9 14.133, de 2021 );

9.13.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, corn a indicação dos .empregados que preencheram as referidas vagas (art- 116,
parágrafo únicÓ, da Lei n.g 14.133, de 2021 );

9.14. Guard,Ir sidilo sobre todas as infbrmações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato ;

9.15.Arcar. com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua propostg, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo bomplementá-Ios, caso o previÉto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto dá contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 1 24, II, d, da Lei ng 14.133, de 2021.

9.ié.CÚmprir, além dos postuÊados legais vigentes de âmbitÓ federal, estadÜal ou muriicipal, as
Normas dé segurahça do óontratante;
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA IDE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de gar4ntia, contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.Corhete infração administrativat n9s termós da,-Lei ng 14.133, de 2021 , o contratado que:

aS dàr càusa à inàxebução. par#ial do contrato;

b) der.c.ausa à inexecução pa4cial do contrato que cause gr-avÓ,dáno àÀdÉninistráção ou

ao funcionamento dos serviços dúblicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução tot41 do contrato;c)

(ecução ou d.a éntrega do objeto da contrátação SQrh motivod) ensejar o retardamento da
justíficado;

falsa ou prestar declaração falsa durante a execução doe) apresentar documentação
contrato ;

praticar ato fraudulento na 4xeeução do eontrato ;f)

comportar-se de modo inid4neo ou cometer-fraude de qualquer natureza;9)

+o art. 59 da Lei ng 1 2.846, de 19 de aqoéto de 20i3.praticar ato lesivo previsto

que incorrer nas i.nfrações acima descritas as seguintes11.2,Serão aplicadas ao contratadc
sanÇÕes:

i.Advertência, quando o contratddo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

-não se justificar a imposição dejpenalidade mais grave (art. 156, $29, da Lei ng'14.133, de
2021 );

ii.Impedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritãs- nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima desté Cóntrato, sempre que não se justificar a imposição de

pênalidade mais gfave (art. 156,i94g, da Lei ng 14.133, de 2021 )

iii.Declaração de inidoneidade bara licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f’, “g” 4 “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”1 que justifiquem a ibposição de penalidade mais grave (art. 1 56, $59, da Lei ng

14.133, de 2021 ).

iv.MuIta: De acordo com o Decr4to Municipal 8.481/23:
Art. 4g A sanção de muIta será ablicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades
no caso de atraso injustificadol ou em qualquer outro caso de inexecução que implique

prejuí;o ou transtorno à adminis}ração na forma prevista em edital ou em contfato,
§ 19 .A multa será calculada na f4rma prevista e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos
por cento) nem superior a 30% @rinta por cento) do valor do contrato ticitado ou celebrado.
§ 29 A multa de que trata o capOt poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontada de

pagamento eventualmente deviHo pela contratante em razão de outros contratos firmados
com a Administração.
§ 39 Sea multa aplicada é as indenizações cabíveis forem superior9s ao valor de bagamento
eventualmente devido pela AdMinistração ao .contratado, além "da perda desse valor, a

diferença será descontada d4 garantia prestada ou será de forma àdministrativa e
posteriormente cobrada judicial+ente, se for o caso.

Ó

+8

'8

a;

E
0
U

81

32

318
3 à
83
1g g)
:liIi
gg
g lgl
9 ';
883

§d
ui2
a)CD

[: Jg

gigoca
tg 39

gLg
c')CU

g 8



34

1 Doc: Memorando 2.637/2025 1 Anexo: emissaa_3076023COBOD0289E781 B31 B_memorando-17--2.637-2025_assinado_versaólmpressaa.pdf C34/39)

Prefeitura do Município de Mandaguaçu
E$TAPQ DO PARANÁ

À T” " - Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu.pr.gov.br

§ 42 A ablit'ação c]e multa moratória não impedirá que a Administração a donvertá em

compensatória e promQva, a extinção u'nilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras. sanções previstas na Lei Federa] ng 14.133, de 19 de abril de 2021.
§ 59 Salvo quando houver dúvida jurídica específica, fica dispensada a elaboração de parecer
jurídico nos processos que impliquem na aplicação de muIta isolada ou combinada com a
pena .de advertência.

11.3,A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $99, da Lei ng 14.133,
de 2021 )

11 .4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curnulativarnente com a
muIta (art. 156, $79, da Lei ng 14.133, de 2021 ).
11 .5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ng 14-133, de 2021 )
11.6.Se.a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente. devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada.da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $89, da Lei ng

14.133, de 2021 ).
11.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente- no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
é parágrafos do art. 158 da Lei ng 14.133, de-2021 , para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declafação de inidoneidade para licitar ou contratar.

11 .9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $19, da Lei ng 14.133, de .2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ng 1 2.846, de 2013, serãoaburados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previÉtos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei ng 14.133, de 2021 ).

11.12.O Contratante dçverá, no prazo máximo dp 15 (quinze) dias úteis, contqdo da data de
aplicação da sanção, informar e manter .atualizados os dados relativos às sanções por ela
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de publicidade bo Cadastro Nacional db Empresas InidôÜeas e Suspensas
lpresas Punidas (Cnep), instRuídos no âmbito do' Poder

lg 14.13 021161, dal

âplicadàs, para fins
(.CeÊs) e no Cadastro Nacional de
Executivo Federal.

de licitar e coniratar e declaraéão de inidoneidade para [icitar

,reabili;tação na forma do art. 163 da Lei nQ
1

11.13.As sanções de impedimento
ou contratar:são passíveis de

77.74.Os débitos do contratado pdra com a Administração contratante, resultantes de muIta
administrativa e/ou indenizaéões, n40 inscritos em dívida ativa, poderão ser cornpensados, total

ou parcialmente, com os créditos depidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administra+ivos que o contratado possua com o mésmo órgão ora
contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– bA EXTINÇÃO'CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1.o contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as ob$gaç8es de ambas as partés óóntraéqteé.

12.2.O contrato poderá ser extinto\antes do prazo nete fixado, éem ânus pára o Contratante,
quando este não dispuser de crédit$s orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais Ihe 9fereé+ vantagem.

12.3.A extinção nesta hipótese oco\rerá na próxima data de aniversário dó contrato, desde que

haja a notificação do contrptado pe@ contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12.4.Caso a notificação da não-éo&inuidade do contrato de que iata este -sübiteh ocorra coM
menos de 2 (dois) meses da data be aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

12.5.O contrato poderá ser extinto àntes de cumpridas as obrigações nele esüpuladas, ou antes
do prazo néle fixado, por algum dog motivos previstos no artigo 137 da Lei ng 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados} o contraditório e a ampla defesa.

12:6.Né sta hipótese, aplicam-se taÚbém os artiqos 138 e i 39 da mesma Lei.
12.7. A alteração social ou a modifichção da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capbcidade de concluir o contrato.

12.8.Se a operáção implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá

ser for$alizado termo aditivo para alteração subjetiva.

kue possível, será precedido:12.9.O termo de extinção, sempre

12.10.Balanço dos eventos cont}atuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.1 1 .Relação dos pagamentos há efetuados e ainda devidos;

12,12,Indenizações e rnultas_

12.13.A extinção do contrato nãoÊ configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro1 hipótese eÓ que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Leji n.9 14.133, de 2021 ) .

12.14.6 contrato poderá ser extin+o caso se -constate que o cóntratado mantém vínculo de
natureza técnica1 comercial, econôÓica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agen{e público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão} do contrato, ou que deles seja cônjuge, bonlpanheiro ou
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.9

1.4.133, de 2021 ).

9. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

_SECÊET4’RI
Secretaria da Fazenda

Secretaria da Fazenda

: D.Ç$PF$A1::. ELÉMEI :0 .D

MI Recursos Livres078 3.3.90.39

Taxas Poder de Polícia3.3.90.39 051 0078
Recursos do Fundo Financeiro

13.1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

10. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei e
44.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei ng 8.078, de 1990 – Cédiqo de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gqrais dos contratos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações. contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nQ

14.133. de 2021 .

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do eontrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido -à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo d-e 1 (um) mês (art. 132 da Lei ng 14.133, de 2021).

Rçgistros que n.ão caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensadá a celebração de termo aditivó, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021 .

1.2. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo
sítio oficial na IhteFnet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.g 14.133, de 2021, e ao art. 89, $29,

da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 79, $39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

1 d. CLÁÜSUl_A DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, 9l9)

Fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação; éonfórme art. 92, â1 Q, da Lei ng 14.133/21 .

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Ó

8
tá

E
10e

9
g

LLQ
3g

8 êPTa>3

!!
g &IDEZa

: g
Eg
gÉugva
4 g
:g l::
Eb1=

gLg
a)ca

:!8üh



Prefeit l ya do 'iVlunieípi_o de haamdagtggw
ESTADO DO PARANÁ

Rua}Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400
Paço ÍVlunicipal "Hiro Vieira"

www.mandaguacu.pr.gov.br

Reprbsentante legal do CONTRATANTE

Rep+esentante legal do CONTRATADO
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Ng. 15/2025

PROÇESSO Ng. 57/2025

.EXCLUSIVO PARA ME/EPP

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM;

Objeto: Contrata$ãQ de ernpreéa para fornecimento de Prestação de serviços de automação de
processos contábeis e financeiros

Valor Máximo: R$ 48.000,oo (quarenta e oito mil reaisJ. aF)
00
c\10

Data e Horário do termino do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do
dia 25/04/2025 ;

A)0
000
Óa)
c\10Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 25/04/2025;

Término da fase de lances, às 15:15 horas do dia 25/04/2025;

cbb0
a)

Local: https ://www-.bll.arq .br

0
0)

hB
q(J0

Informàções: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175, Centro

0
a)
E
6
'E
a)

0)
00
c\10

Fone (44) 324§T8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná – site www.mandaquacu.pr.gov.br

Mandaguaçu, i 0 de abril de 2025
d)0
000
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Prefeito Municipal
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ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal I'lliro Vieira’ ’

Rua Bernardino Bogo, 175 – PABX/FAX (44) 3245-8400
CNPJ 76.285.329/0001-08

PAgECER JURÍDICO

Referência: IVlelnorando 2.637/2025

Assunto: Prestação de áàríiçbk dê atltomação de processos contábeis e financeiros

1
I – RELATÓRIO

Trata-se de procedirnentó de dispensa de licitação através do qual se almeja a

realização de despesa para a “prestação de serviços de automação de processos contábeis e

finànceiros”, pelo Vãlór glóbiÍ de- R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

’ O proêesio fbi" inaüélirãdo êom' documento de formalização de demanda, estando

instruídó bom estudo técnico- preliniinar (despacho 2), parecer contábil (despacho 4). termo

de referência, mapa de preços, análise de riscos e orçamentos (todos em despacho 5).

Em despachd : 9, foram apresentadas versões atualizadas em formato PDF dos

seguintes documentos, a fim de atender às orientações contidas em despacho 8: documento

de formalização de denlan’d-a, estudo técnico preliminar, termo de referência, mapa de

preços, análise de riscoÉ e orçaMentos.

Por nIb, etn deàÉaàho 16 foratri anexadas rhinutas do aviso de contratação direta e

coriuato, bem cómo Portari&{'de nofneação de 1lgente de contratação e membros da equipe de

apolo. \

EM aÉertada s frite-se: é o oí:)jeto de análise.

II'L FUNDA&IENTÀÇÃO

3 :" DOS LIMITES PARA ANÁLISE JURÍDICA

A pfeseüte nràniifestáção jürídica tem o- esCopo de assistir a autoridade assessorada

nb controle prévio de !egaiida'de, conforme art. 53, §4'’, da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de

2021. t)eséa rnalreira,: não; há determinação legal a impor a fiscalização posterior de

curnprimento de recornendações feitas pela unidade jurídico-'consta{va. Além cIo mais, na

/ROC 3 }
-;\; 131. 13
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eventualidade de o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve

justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da Lei

n'’ 9.784, de 29 de janeiro de 1999..

:ResÉalte-se qu&..o:éx.ame: aqÚi cmpreendido se restringe aos aspectos jurídicos do

procedimento, qxcluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui

o detalha;neúto, do objeto da conttatação, suas características, requisitos e especificações.

Com }êlação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se

rnuniciará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades

da-Administraçãó.

Feita a rdssalvá; pas-sa-se à análise estritamente jurídica do presente processo.

2. DÁS HIPÓTESES DE'DISPENSA DE LICITAÇÃO

Como regra: todas as obras, serviços, compras e alienações promovidas pelo Poder

Públicó devem ser prêcedidas dê:licitação, que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com: clãü-sülag -qué "estãbeléçam obrigações de pagamento, mantidas as

côndiÇões efétivas da proposta (CF art. 37, XXI).

Entretànto, há situáÇões em quê a legislação permite a dispensa do processo

licitatório, as quais estão previstas no art. 75 da Lei n.' 14.133, de 2021, dentre eles, a

chamada “diÀbensápeló:válõr”:'

Art. 75. É dispensável a licitação:
(. ,)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mi1 reais), no .caso de outros serviços e compras ;

(. ,)

Com rejaçã.o, ao indicado valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o art. 182, da

Lei n') 14.133/2021 dispQç qu.e .“0 Poder Exec lr$yo :federal atualizará, a c.ada dja I' de

j$nejro, ,pelo Índice N@ciona1 de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por

ínc#Qe ,que yenh4.4 sut?ftiEyÍ-lo, os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no

PNCP”.
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Atualmente, o vaior máximo da dispensa, segundo o Decreto n'’ 12.343/2024, é de

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

centavos) .
lj

Sepdo assim, d'on:sidêr-ali.do -Elüê o..Gal-or ptevisto 'para a"contratação; donforme i'.em

7.1 do Egtudo Técnico Preliminar, é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), afigura-se

possíyel a disberIsa de licitação no presente caso.

' ' 3. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Dociimentos necessários ao planejamento da contratação

De ácordo colin áLéi n' 14.133/20211 ’a Administração Pública deverá produzir os

docufüetltó$"abaikó dutábté ã fasé dê blahejalüento dá con'tràta-ção:

a) DocÜhlentb pará fortnálizâção da demanda;

b) Estudo técnico prelirninar;

d) Àãdpã(s)--dê’rIsco;’

d) Termo de referência.

Dito isso, percebé-se que os docuinentos foram juntado-s aos autos, conforme

indicado no relatório deste parecer.

EfntJora bs doeumentós anexados ao procesgo sejam dé" natureza essencialmente

técfliêa;- fârérhos àlgurúas óbgervações -a títu 1,o' de orientação jurídica:

DocumeIito para fürmalização da demanda e estudos preliminares: principais
elementos.

Dá análise : do Documento ’de Forrna]ização da Demanda, percebe-se que há

justificativa da neêessid-adc da contratação e o nome da área requisitante ou técnica com a

identificação 'do respohsáVél.

- Msalte=be;„ càhtlgãô,.,q,p,$: o respon§ável pelq fQrl11alizaç,& da 4elnanda não

as§$1911 o clocrH}enI%_o q lre deve..§_er provjdenciaBo, em observância ao art. 12, inciso I,

da Lei rr» 14.133/2ii2i:;’
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O Estudo Técnico Preliminar, por sua vez, é definido pelo art. 6'’, inciso XX, da Lei

n' 14.133/212 como sendo o “documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de

uma co.ntratação que caracteriza .o interesse públic9 envolvjdo e a sua melhor solução e dá

bas, ãô á!;lep,oj,to, ao {i;;dá;-,ii'Àfé;êl{,iá-ai aÓ p;djetà básiib a §erem elaborados 'casb se

concha pela yiabilidade da contratação”.

Seus elementos estão previstos no alt. 18, $1', da magda lei, bem como no art. 7',

do Dçcteto Municipal 8.387/2023, de',,endo a equipe de planejamento se certificar de que o

ETP traz todos os conteúdos previstos na legislação citada, segundo o qual o ETP deve

conter, obrigãtoriamentê:

o descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser

.resolvido sob a perspectiva. do interesse público (inc. I) ;
; esti;;lativá das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memóriás de éá]êulo -e- dos doCumentos que Ihe dão suporté, éonsiderando a
.interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia
de-ésd,ila (iné. V) ;

o es.timaÇiva dQ valor da ;cOntratação, acompanhada dos preços unitários
.referenciais, das memórias de éálculo e dos documentos que Ihe dão suporle,
que poderão cdnstar' de anexo classiãcado, se a Adnünistração optar por
.prQse{vaI Q seu. sigilo até a çonclusão da licitação (inc. VI);
; justificativas para o parcelamento ou não da solução (inc. VII);
b posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIID.

Eventual não . previsão de oualquer dos conteúdos . descritos 7', do Decreto

Municipal 8.387/2023, deyerá ser: getÍdaménte j.ustincada no j;rÇprio documénto, consoante

art. 7', § I', do Decreto iwünicipa'1 8=i8’//2023.

No caso, verifica-se qui a Administração juntou o estudo técnico preliminar em

Despacho 9 (versão final) 9 se. percebe que refelido documento contém, em geral, os

elementos exigidos pelo Decreto Municipal 8.387/2023. Ressalte-se, contudo, que o

responsável pelo ETÉ não assinou o dog+menta, o que deve ser providenciado, em

observância ao art. ],2xinciso I, da Lei n' 14.133/2021.
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Gerenciamento de riscos

Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de matriz de
4e

risco, a qual será tratada tluando da minuta de contrato e é considerada como a

caractérizadora do equila)rio econômico-financeiro inicial do çontrato, em que se aloca, de

forma prévia e acertada, a responsábilidade das partes por possível ônus financeiro

decorrente de eventos supervenientes à contratação.

Quanto ao Inapa de riscos, percebe-se que consta em Despacho 9, entretanto,

tambérn não foi assinãdo pelo responsável. por sua elaboração, o que deve ser corrigido,

conforme art. 12, inciso I, da Lei no 14.133/2021.

Termo de Referênciã

O Termo de Referência é o documento que deverá conter a definição do objeto,

incluídos sua natureza,- os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade

de sua prorrogação, a fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da

contratação, o modelo dê-execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de

medição e de pagamento, a forma e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do

valor da contratação, acornpanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de

cálculo e dos docurnentbg que Ihe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção

dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e

classificado e a adequação orçamentária (art. 6'’, XXiII, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

No caso, consta dos autos (despacho 9) o Termo de Referência, elaborado pela

,área requisitante, datado, porém sem assinatura do responsá tel por sua elaboração, o

que devé ser corrigido, conforme art. 12, inçiso I, da Lei n' 14.133/2021.

Ademais, o Deereto Municipal n'’ 8.418/2023 dispõe sobre a elaboração do Termo

de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, devendo a

Administrãêão cuidar para que suas exigências sejam atendidas no caso concreto.

Nesse contextó, éfn análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de

referência cohtemplot', todas as exigências conti.ddsnÓs normativos acima citados.
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Necessidade da contratação e vedações às especificações restritivas

A necessidade da con,{ratação foi justificada, conforme item 2.1 do Estudo Técnico

Prelimiàar ê item 2. 1 d J Te;ll;o’ a; k-eferência:

Cdn;o .se sabe, a justificativa da necesiidade da contratação constitui questão de

ordem técnicã-e. ’administrativa, razão É>ela qual não deve esta .Procüradoria se pronunciar

cenchisiVatnente acerca dÓ mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada

e das opções feitas pelo administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais, o

que não nos parece ser ocaÉo-

Observe-se, ainda, que são vedadas especificações do objeto que, por excessivas,

irrelevantés- ou degnecessárias, limitetn ou frustrerri a competição ou sua realização (art. 9'’,

da Lei’n'’ 14:133/2021).- Póttánto, o áêgtól deverá tomar as devidas cautelas para assegurar

que as ebpecificàçÕes córrespondàm àquelas essenciais à cÓntratação, sem as quais não

PoderãÓ"ser atendidas âs'necessidades da Administração .

Do orçameütd da contfatação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

QUanto ao orçàmento, é dev& da Administração elaborar planilha detalhada com a

consóhdaçãó dos quantitativoi e pteços unitários e total dá Contratação (art. 6'’, XXIII, alínea

'’1",'art. 18, IV, e § 1'’, VI, :dá Lei h' 14.1:33/2021).

Tendo em conta -a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da

metodologia empregada para estimar o valor -de mercado do objeto contratual deixará de ser

examinada por esse órgão jlirídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao

prisma dó exame da éstrita legaiidade.

A cÜntratação direta não dispensa a justificativa do preço (alt. 72, VII, da Lei n'

14.133, de- 2021). Assim, devé a Administração verificar se o -preço a ser coütratado

encontra-se em consonância com o valor de mercado, por exemplo, corrI os’ demais valores

pagos pela- Administráção -Pública em contratações similares, de forma que não exista

superfaturalnentó:

A pesquiSa de rüércado nas contratações dirétas é tíatãdã' na Lei n. 14.133, de 2021 :
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Art. 23 (...) § 4'’ Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto nd forma
estabelecida nos §§ 1'’, 2'’ e 3'’ deste artigo, o contratado deverá comprovar
previamente que os preços estão em confonniddde com os praticados em

çontlqtaçõçs semelhantes de o})jçtos de }besma natureza, por meio da
apreÉefitação -de notas fiscais ertütidas bara outros contratantes no período
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo.

Nos termos do art. 7'’, capta , do Decreto Municipal n'’ 8416/2023, nas contratações

diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5c>, do

mesmo Decreto. Dessa forma, é inegável que a pesquisa de preços deverá ser executada de

acordo com o Decreto Municipal n'’ 8416/2023 .

No caso em tela, verifica-se que houve inobservància do referido decreto

municipal. qgLeHlecial o art. 3:, deVendo a Admipistração apreseljtW„_documEnto de

8lrma(,ão de preços ÇQm todos os requisitos previstos no lnencionado dispositivo legal

(em especial a identificação do agente responsável pela pesquisa, a ,justificativa para o

método estatístico aplicado para a definição do -valor e a justificativa da escolha dos

fornecedores). Ademais, o arquivo deve ser assinado pelo agente responsável por sua

elaboração, atendendo ao art. 12, inciso I, da Lei no 14.133/2021..

Obsêrva:se, ainda, due não consta dos autos a solicitação formal, por meio de

ofício ou e-mail, .n.ara apresenta(;ão de cotação encaminhada pela Administração aos

fornecédores .do-- raruo .de '-fnercado - da contratação, o que deverá. ser - juntado, em

atendo ao art. 5', IV,cio Decreto Municipal n"8.416/2023.

Deverá a AdrniniStração dertificar, outrossim, confórme o disposto no art. 5'’,

IV, do Decreto Municipal n'’ 8,416/2023, que as datas das pesquisas- feitas junto aos

fofnecedores não se,{àrn com lhais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

4jyulgação do edital.

Caso se,}aIn feitas adequações no orçanrento da licitação, deverão ser

realizadas as.3d3ptaçÊeÉ corre$pondpntes no yalor estimado da licitação em todas as

minutas trazidas aos autós.
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6. DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

De acordo com 9 art. 75, §3c’, da J,Fi n'’ 14.133/2021, “as contratações de que tratam

os inci pos l. é II do cabàt dêsté âftfgà serão prefe;'enéialmente .preéédidas de divulgação de

aviso. 1: daf sÍiiÓ' . eletrônico oficial, pelo prazo .mínimo d.e i (três) dias úteis, com a

especiüê.áção -dp,..Óbjeto pretendido e com a manifestação de intér9sse da Administração em

obter pioÉ;Üstàs adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta

mais vantajosa”.

Trata=se da cÚamadâ “dispensa élétrônica”, regulamentada pelo Decreto Municipal

n'’ 8.433/2023, que estabelece, em seu art. 6'’, quais informações devem obrigatoriamente

constar no aviso de contrátaeão direta. No caso em tela,-à minuta apresentada contém todos

68 elelhdntos nécéssáúôs páfà a reálização do procedimento. -
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7. DA MINUTA DF CONTRATO

OÉ requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de contrato são aqueles

previstos no art, 92,: daLéi ti' 14.133, de 2021, -com as devidas adaptações às especificidades

de cada Contratação.

No caio em tela, a minuta de contráto estápresente em Despacho- 10 e sé encoútfa

fortnàlrriénté em ofdétn, -são haveridb obsérÇações ãdicionais a se fazer,

8. DA DISPONIBiLEDADE ORÇ'AMENTÁRIA

No presente -caso, ém atenção ao art. 6'’, ’:XXIII, "j", c/c àrt. 18, capta , da Léi n'’

14.-133, de 2021; cón sta, eh Despacho 4, a declaração do setor cÓmpetente acel'ca dd

previsão dos recursos orçamentáüos .necessários para fazer face às despesas decorrentes da

futura contratação, corh a indicação da respectiva rÜbrica.
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9. DA PUBLICIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O ato que autoliza a ç.ontratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

divulgado e mantido à"-'ãiàõoÉiçáJ Üo pút;1íco em Éítio életrôüiéo oficial (art. 72, parágrafo

únicà; da Lei n' 14.133, de 2021), sendo que a. aviso de contratação direta deve ser divulgado

pelo p{dzo mínhió de 3 (três) dias úteis, conforme art. 75, g3', da bei n' 14.133/2021.

À divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição

indispensável para a eücácia do contrato e de seus aditamentos, conforme determina o art. 94

da Lei n'’ 14. 133, de-2021.
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III – CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria pela REGULARIDADE

JURÍDICA, COM RESSALVAS, do procedimento submetido ao exame desta unidade

consultiva, colidicionada ao atenditnento das recotnendações formuladas no item II deste

parecef (eni destaqtíe ' no texto), ãlém da obrigatófia bublicação do ató’ de contratação

diréta/extrato do éontràto, bem como divulgação no PNCP, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste

órgão .

É o ,)âreéer, salVo eútendimento div-etso.

Mandaguaçu-PR, 09 de abril de 2025.

Ana Carolina de Andrade Borba

Procuradora Jurídica
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PREFEITURA DE

MANDAGUA(;U ID©c

Memorando 1 1- 2.637/2025

De: Ana B. - PGM

Para: Envolvidos internos acompanhando

Data : 09/04/2025 às 10:40:06

Setores envolvidos:

SEF, PGM, CTBC, SIM, SLC, DL
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LICITAÇÃO - Objeto: Prestação de serviços de automação de processos contábeis e financeiros rA
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Bom dia.

Segue parecer jurídico.

Atenciosamente,

ArIa Car<3tina c$e AncIracie Barba

Advogada
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Anexos:
Parecer_N LLC_Dispensa_Eletronica_Automacao_de_processos_contabeis_e_financeiros.pdf
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Prefeitura do iVlunicípio de iVlanda«uaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira11

Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400
www. mandaguacu.pr.gov.br

DISPENSA ELETRÔNICA: Ng 15/2025 – PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 57/2025

PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

úblico, para conhecimento de quem possa

interessar, que realizará a contratação direta via DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento

MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei ng 14,133, de 19 de abril de 2021 , das

Leis Complementares ng .1 23/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal ng 8433/2023, demais

legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos

a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a

seguir

DA CONTRATA(,,ÃO1.

OBJETO: Contratação de. empresa para fornecimento de Prestação de serviços de automação de
processos contábeis e financeiros

1.1 - RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DE PREÇOS: de 23/04/2025 às 12:00h00min até 05/05/2025
às 09h00min.

DATA E HORÁRIO DE INICIO DA FASE DE DISPUTA DE PREÇOS: 5/5/2025 às 09:15h00min,1.2

HORÁRIO DE ENCERRAMENTO DE DISPUTA: 5/5/2025 às 15:15h00min.1.3

1.4 DURAÇÃO DA DISPUTA: 06 (SEIS) horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item1.5

1.5.1

1 .6

1.7

VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).

LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE DISPUTA: https://www.bll.org.br.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.

1.8 INFORMAÇÕES:

1.8.1 Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e

Contratos, situada na Rua Bernardino Bogo, ng 175 - Mandaguaçu-Pr, ou por meio do Telefone (44) 3245

8400 - Ramais 1 13 e 112.

1.8.2 Para acompanhar a presente contratação, o proponente deverá acessar o site

bllcompras.com/Home/Login – Acesso Público – Promotor Mandaguaçu.

1.9 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES,
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ESTADO DO PARAN'Á
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Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu.pr.gov.br

1.9.1 A Dispensa sérá realizada erri séssão pública, bar meio da INTERNET, mediante condições de

segurança - criptógrafia ê autenticação - em todas as suas fases, por meio do Sistema de Dispensa, na

Forma Elbtrôh;ba (licítáçõésy da BLL COM'PRAS.

1.9.2 Oétrabalhoé serão conduzidos por SERVIDOR RESPONSÁVEL do MUNICíPK)-DE

MàndaÜuaçÜ -- designado pela autoridade competerite, Mediante a inserção e mónitorãmento de dados

gerados ou trànsferidos para o aplicativo "éonstante da página eletrônica da BLL COMPRAS

(www.bll.org.br}.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARtICIPAÇÃO LU
b
000
o6
(0
LL
tr)
Ó
oO
I\+
LC)

à\10

2. 1 Em.conformidade corn a Lei Complementar ne 123, de 14/12/2006, em seu artigo 48, inciso I,

alterado pela Lei Complementar nQ 147, de 07/08/2014, esta contratação é reservada à participação

exclusiva de M ICRC)EMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI).

2.1.1 Poderão participar desta contratação, exclusivamente, os interessados -qualificados como

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, aptos a se beneficiarern do

tratamento diferenciado e favorecido, estabelecido pelas Leis Complementares ng 123/2006, ng 147/201 +

e nQ 155/2016, cujo ramo de atividade prçvisto,no Contrato Social da Emprega seja compatível com a

objeto .[ici.tpdo e. que atendarJl às condições estabelecidas neste edital.

E
u)

E à

ao

:{2 1€

2.2 Os fbrnecedor'es deverão atender àosprocedimentos previstoé no Mànual dd Sistema de

Dispensa Ele irônica, disponíve1 ha àndereço -httpg://(www.bll.orq.br), para acesso ao sistema e

9peracionalízação;

2.d.A ADMÉNISTRAõÃO PÚBLICA MUNIéIPAL NÃo SE-RESPONSAbILIZA POR 'PROBLÉMAS

TÉ'CÚICÓS QUE'INVIA-dILIZEM' O CADASTRO DO FORNECEDOR NA PLATAFÓÜMA ÉLL' COMPRAS

A TÉMPÓ DE PÀRTlélPAR DA CONTRATAÇÃO, BEM COMO POR ORIENTAR o SISTEMA. DESTE

MODO, RECOMENDA-SE QUE O9 INTERESSADOS EM PARTICIPAR DA pRFSENTE

CONTRATAÇÃO, EFETUEM O CADASTRO O MAIS BREVE POSSÍVEL, DE iqODO A EVITAR

TRANSTORNOS POR QUESTÕES RELATiVAS À INTÉRNET OU À INCOMPATIBILIDADE DE

HARDWARE, SOFTWARE OU QUAISQUER OUTRAS QUESTÕES QUE POSéAM PREJUDICAR A

PARTICIPAÇÃO DO PROPONENTE. EM CASO DE DÚVIDA, O PROPONENTÉ DEVERÁ CONTATO
DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA BLL COMPRAS.

2.3.1 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada - direta[nente ou por seu

representante – no Sistema de Dispensa Eletrônica. não cabendo ao provedof do Sistema ou ao

órgão/entidade promotora do processo a responsabilidade por eventuais danos Hecorrentes de uso

indevido da senha. ainda que por terceiros não autorizados.

2.4 ..Não poderão pqrticipar desta qispen§a os forn'9ceg 94s;

2.4.1.Qué não atendam às coÀàiçbes deite Aviso de Cc)éltratàção. Díreta e sãO .(b ánexb (s);
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2.4.2 Estrangeiros que

poderes expressos

não tenham representação legal no Brasil com

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

24.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações:

O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o -autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável;
g

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar

em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

rIO processo de dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestãQ do contrato, ou quq dele seja

çônjuge,' companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

D pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, corn trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por subrnjqsão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

1 Equipa.ram-se aos. autores do projeto, as empre.sas integrantes do mesmo grupo econômico;

k
i nÓ

'F

2 ApI-ica-se o' disposto no item "c)" tarnbém ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa.

físida ou jurídica, com o intuito de burlar a e-fetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, contrglada qu coligada, d,eqde que devig.amente comprovado o ilícito ou a utjlizqçê.o

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

2.4.4 Ç)r94nizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ng 746/2014-TCU-Plenário).

2:5 Sefá permitida a participação de cooperativas, desde que apregentem demonstrativo de atuação em

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16, da
Lei ng14.133/21 .

2.5.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, pqderão ger estendidBS a elas os benq.fícios

previstos para as microempresas e empresas de pqqueno portq, desde qye atenderem ao disposto no art.

34 da Lei ng1 1.488, de 15 de junho de 2007.

3
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3 " -DO-FNGRES'SO NA DISPENSA'ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOgTA

INICIAL

3.3 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eietrôn ica se dará com o cadastramento de sua

proposta inicial, ha forrfla deste item.

3.4 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encarninhará,

exclusivaménte por meio do Sistema de Dibpéhsa Eletrônica, a própostà co-rii a dbgcrêçã,5 do

objeto/serviço ofertadó, a hrafca/modelo do produto, quando foi o cabo, é o preçd, até à dàta e o horário

eétabelecidos para abertura do processo.

3.4.5 A pfobosta tamkiém deverá conter declaração de qüé éompreende àintegralidadedos-cuitos

Óara átendimérüo-dbs-difeitos trabalhistas aséegürados na Constituição Fedprà!, nãé leis trábalhiétãs; hás

rior rhàé ifl+ràléáais, nas -conVerições coletivâs de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entregp das .propostas.

3:5 : - Todas às eéÓecificações do objeto cohtidas na propostà: em éspéc}af o preço, vinculamo
Contratàdo.'

3.6 NÓg.valoreB bropostos estarão inclusos todos os custos operacion4is, ehcárgos pfeüdênciários, ’

trabalhistas, tfibutário s, cohérciais e -quaisquer outró$ que incidam direta ou indiretamente np prestação

dgs serviços.

3.4.1 Os preçosófertaáo s, tanto nã proposta inibiàl, huanto ha etapa de lan4es, sérão de exdlüéiva

resp-onsabilidade do brnécedor, dão Ihe assistindo o direitó de pbitear qual4üefalteraGã'ó, sPb ?legapão

de errõ, ómisbão du qualque-r outro pretexto. - ' - - " - - ' [ :

3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tribut4p em percentuaib yariáveis, a

cotação adeÜuada será a que corresponde à média dos efeüvôs recolhimenjQS da erripresa do-s últirnos

doze-meses.

3.8 lhdepefldbntenlerlte do pércentual de tributo inserido na plánilhã; n$ Éagamentô sefbojrétidoÉ ha

fonte os percentuais estabelecidoshà legislação üigente,

1

3.9 A àpresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçõç{$ nelas

contidas. em conformidade com o que dispõe no Termo de Referência, assuÉnirido o proponent é o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecêr os materiais, 1

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualjÜades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo; quando requerido, sua substituição. [ i
[

3.10 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO podérãó retirá-la, subslituí-la ou

m,difi,á-I,. ' ' ' - '- - i '-----’---’-’ '-- --–-

3.11- . Hça facultado aô fornebedor, àó càqasiÉarsuà pfopósta~ihiéial:,a pái4Õ.elúzpção deN41ób!irta1 ;

m{nim9, cê.M o;registro do seu lance fjnal aceitável (menor-préço).-." . . : 1 . - -- - 1

"'.+ i.
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3.11.1.Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.11_2.Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção

respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.3,O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedÓr durante a fase de disputa, desde que não

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.1 1.4,O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloéo aos demais participantes do certame e para

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lancés efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos

fornecedores nã forma da seção seguinte deste Aviso.

4 FASES DE LANCES

4.1.A partir da data e do horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistemá para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por

méio do sistema eletrôniêo, -sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
instrumento.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do .seu recebimento e do valor consignado no

registro.

4.3.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.4.O fornecedor somente boderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5.O fornecedor poderá ofereóer lánces sucessivos iguais ou sUperiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde- que inferiores ao menor por-ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como “lances intermediários" para os fins deste Aviso de Óontratação Direta.

4.6.o intervalo mínirflo de ditefença de valores -ou percentuaisentre os lancés; que íncidirá tanto eh

relação aos lances intermediários quantó bm relação ao que cobrir a melhor:oferta é sem limites, podendo

ser estipulado pelo servidor responsável, no ato do certame.

4.7,HaVendo lances iguàis ao menor já ofertado,-prevalecerá aquele que for :recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.8.buranté a seséão pública, os pàrticipantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do particippnte.

4.9.No êasó de deÉconexão -com o servidor responsável, no deco-rrer da etaÓa competitiVa da bispensa, o

sisiema elétrônico poderá pefmanecer aceé$ível'ao$proponente s para a reclepção dos lances.

à.id:caso o parücipàrite não apresente lánóes, concorrefá com o valor de SL+a pr9posta.
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4.1 1.Ime.di.atarnent.e RPC>s. o término do prgzo qsta.bqlecido para a fas9 d.e lances, hav9r4 o seu

encerramç.nto, corn o ordenamento .e qivulgaçõo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de

classificação.

4.18.O encerramento da.fase de lances ocorrerá dg f9rrDa automática pontualmente DO borário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5 DO JULGAMENTO D,AS PROPOSTAS DR PRE.(,,Q

5.1 : : Encerrada a fase de lances, será verifibada á conformidáde da propostà classificada em primeiro

lugar q.uanto à adequ.ação. go objeto e à compatibilidade dQ preço .em relaçã9 ao e$ti.pulado ,para a

c.on.!ratação.

5.p.No casQ de Q preçQ d,9, pr9.posta vçncedpra estar acima do.. estimada;pela {\dministraçãQ, PQdQr4.

havQr a nego.ci.açãq qe çondições rpais vantajosas.

5.3.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,

para que„seja obtidp mel.hQr proppsta com. preço compatível ao .9 stimaqo pela Admini$trqção.

5.4.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado,. mesmo. após a negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço páxirno definido para a contratação.

5.5.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado ng ata do processo de
dispenga eletrônica.

5.6.'Estando o preéo compatível, será solicitado o énvio da prôpbstaé.,se nebeis:ãrio, dedÓcürnentos

compleúÉntare s, adequada ao último lance, no prazo máximo de até 24 (vinde e quatro) horas, após

encerramento do certame.

5.7.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a,contar,da dqta de sua

apresentação.

5.8.Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.9.Conti\>er vícié$ insa’náveis;

5.10.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.11. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máii}

contratação ;

definido pára a

5.12.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdmInIstração;
I

5.13. Apresentar desconformÊdade com quaisquer outras exigências deste av(sÓ ou seus anexos, désde

que insanável,

5.14.Quando o fornecedor hão conseguir cómprovar qúe possui ou possuirá }ebursos suficientes'Ú;ra

ex-ecutar a contenÇo o objeto, será considerada inexequÍ\,'el a proposta de pr4ç bs ou menor lance que:

6
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5.15.For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços – global ou unitário –

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

fornecedor, para os quais.ele renuncie a parcela .ou à totalidade da remuneração.

5.16.Apràsentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiore q àqueles fixados erh

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como f eis, medidas proviéórtas e convenções coletivas

de trabalho viÜentes,

5.17.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas ditigências, para que aempresacomprove a

exequibilidade da proposta.

5.18.Erros no preençhimento da planilha (quando for o caso) não constituem motivo para a

des.classificação qa proposta. A planilha poderá ser ajustada pelp fornecedor, np prazo ihdicado pelo

si.sterna, desd9 quÇ Irão bqja majQração do preço.

5.1 9.O ajuste de que trata estQ dispositivo se.ljmita a sanar errQS ou falhas que não alterern a substância

dgs prop9?tas;

6:20,CÓnsiderà-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, a indicação de recolhimento

de impostos e contribuições .na f.orrna do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5_21.Para'filas"de -análise dá proposta quarito ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manife$tàção escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.22.Sé a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será exafninada a pfoposta ou lance

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.23.Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat" a nova data e horário para

à êua continuidade.

5.24.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observando o

disposto neste Aviso -de Contrátáêão Direta.

6 DA HABILITAÇÃO

6.1.Habilitação,.dos. 4rrematantes: Os liçitantes anexarão os documentos de habilitação após a

fase de lances, na plataforma eletrônica no prazo de até 02 horas da convocação do

aáànte de contratação, do pregoeiro ou da comissão, no campo “Documentos
complernentares PÓS DIS-PUTA).

6.4,Esses.documentos só estarão qisponíveis aos participantes, após o encerràmento da disputa da

Dispensa.

6.3 HabilitaçÕo Jurídica:

1;
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a) Para Empresário Indiyidual: Rqgi sIro Comercial, a cargo da JuntR Comercial da respectiva sede;

by .Para Microemprdendedor Individual – MEI: Certificado -da -Condição de Micróempreendedor

Indíviduat – CC)MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

Www.portaldoempreerIdedor.gov.br;

c) - Pará Sociédade Cooperativa: Ata de fündàção e Estatuto social em vigor, com a ata da

gssembleia que o aprovou, devidamen je arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ciyil. das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ng 5.764, de

1971

d) para Soçiedades Civi 9: Ato Ç)onstitytivo, .acompanhaçio de prova de diretQria em exercício;

éy Fara Sociedádes Comerciais: Ato ConstitutivÓ, Estátuto ou Contrato Soéíal erh vigor,

devidaménte registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

licitado);

f) Para Sociedades por Ações: Ato Consütutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.3.1.Nas hipótese$ das alíneas “e’' e "f , caso. 9eja apresentado o Contrato Social, este,deverá estar

acompanhadq de todas as alterações ou da respectiva consolidação;

gi§

ã

6.3.2.Og documentoé de habilitação réfefidos neste subitem deverão explicitar Ó ôbjetb social, dué deverá

sef compatível c'om o objeto desta contrataÇão, seglindo atabela de cla$sifícaçãd do CNAE, a s-edé do

participànte e os résponsávbig por suã adrninistração Üüe tenhâfn poderei pàràaséinar os documêntos

peló participante.

6.4 Regularidade Fiscal, Sócial e Trabalhista:

6.5.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.6..Prova de regularidade fiscql. perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pel.a Procuradoria-Geral da

FaÉenda Nacíona1 (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nd's termos da Portaria

Conjunta ng 1 .751 , de 02/la/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e dR Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional - CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE DÉBITÇ)S RELATIVOS AOS

TRIBUTOS FEDERAIS; 1

6.7.Prova de regularidade fiscal peraNte a Faáenda Estadual, mediante a aprelerjtação de Certidão

Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pejo Çstado do domicílio ou

sede do participante i

E

ig
3
cu

– CERTIDÃO DE REGULARIDADE .D-E' D'ÉÉ'tTOS'GOM A'FAZENÔA:ESTAdUALI';'

8
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6.8.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedida pelo Município do domicílio ou

sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA MUNICIPAL;
1

6.9.Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante a

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica.

Federal– CEF – CERTIDÃO D-E REGULARIDADE DE DÉBITOS PARA COM O FUNDO DE GARANTIA

POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS;

6.10.Pro C/a de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa,

expedida pélos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, ConselhÓ Superior ;ia

Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho), noé termos do Título VII-A da Consolidação

daÉ Leis do Trabalho, aprovada pêlo Decreto Lei ng 5.452, de 19 de maio de 1943 – CERTIDÃO DE

REGULARIDADE DE DÉBITOS TRABALHISTAS;

1w
00

FS:
1 g

6.11.Inscrição riô cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rêlativo ao domtcílio ou '

$õde do ticitànte, pertinente ad seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

6,12.Se o o.bjeto referir-se a compra de bens, será exigida inscrição no cadastro de contribuinte estadua1,

se referir:se a prestação de serviços, será exigida inscrição municipal.

6.13..Qualificaçqo Econômico:Financeir 9:

6.14.Cértidão Nega{iva de FaÉênciá expédida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da peséoà jufídica

á menos de 60 (sessenta) dias da data de recebimento dos envelbpés, prevista no preâmbulo desté

AViso, caso não haja menção quanto aó pfâzo de validade.

6.15.Outras comprovações:

9..1 6.Para CQrnProvação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beoeficiárias del Lei Complementar

ng 123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração firmada por seu representante

legal, por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade dê até

90 (novénta) dias a contarda data de e-missão.

6.i7.Declaração dê Responsabilidáde Unificada, constante no Anexo III do presente instrumento.

1 Eh casó dê inconbrüências no documento-ápresentado/anexado, o servidor responbávêl pàdefá

diliãenéiar a fim dé;gólicitar maniféétàçào dófepresentanteda emprésa na Plataforma BLL, quaifto às

déé-laraçõ-e$ contidaà nÓ referido terrnb;

2 Ci pra;o pafa a manifestaçqo indicada no $ubitem anterior será informado pelo servidor
responsável na .plataforma BLL;

3 ' ;Manifestações enàáfhinhadaé fofa dÓ prazo- estipuladd ho- subitbm ànterior-serão

descon$idefadàé;



Prefe.itura c:80 MBuràiç®i© de IWarrdaguaç@
ESTADO DO PARANÁ

Éaço Muiliêipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu.pr.gov.br

6.18.Irlstrllrn9nto de rnqndató fe$pectivo: Procuràção/credenciamento, conforme Ánexo II, caso o

fesponsável pela assinatura do documento não faça parte do quadro societário ou não esteja cadastrado

como representante da empresa na Plataforma BLL.

6.19.As certidões qué nãoapresentaremo prazo de validade ed séu corpo sÓráo

consideradas yálidas desde que emitidas com a.ntecedência máxima de até 60

(éQssenta) dia; da data previ$ta para realização dá sessão pàbliça'da dispensa.

7- DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO:

7.1 .Sob pena de inabilitação, todos os dócume11tos apresentados para a habilitação deverão estar em

hofhe dd fornecedor, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e

com o endereço respec Ii.vo.

7.2.Sé-o fÓinecedof for a mátriz; todos os doêuméntos deverãà eétar em nom-é da mátriz, e se o

fornécedor for -a filial, todoé os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos

que, pel.a p.rópriB n4tureza, comprovadamente, forem emitidos some.nte Qm rIOjn.e da matriz;.

7.2.1. Serão aceitos reàistrós de CNPJ de fornecedor matrIz e filial com diferenças de núrfleros de

documentos pertinentes à Certidão Negativa deDébitos e ao CRF/FGTS, duando for comprovada a

centralizaéão do recolhimento dessas contribuições.

7.3 A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota
Fiscál/Faturá. 8 Ê

8

Jg

7.4 . . As Microempre sas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em contratações

públicas, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de r99ularidade

fiscal, mééfno qué esta apfesente aldümá 'restrição.

7.5.Havendo alguma restrição na comprovação da rçgularidaçiç. fiscal e tra9alhi9ta, será assegurado o

prêzo ge .05 (cinco) dias úteis, cujo termÓ inicial corresbonderá ao momento em que o participante for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularizaçào da docúmàntação, Óagamêntb ou parcelarÚeFito do débiio: e emisêão de bventuais

ce}t}dõeé neÓativas ou pósitivas cofn efàito de certidão negativa;

7,6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.3.1, implicará decadência do

direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na

ordem de classificação.

7.7.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apreseÚtado s, o fornecedor será

convocado a encaminhá-Ios, .em form,gto.qigital,.apó$ solicitaçê!). da Adminig+rêção, soH. pena d,e

inabiIRàçáo.

7.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docUmentos exigidq§, à sessão será su§pensa,

sendo infoirriada a nova data e horáiio para a sua coritinuidade.

F
1
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7.9.Será inabilitado o participante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contratação Direta.

7.10.Na hipótese de o participante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de clqssificação, até a apuração

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

7.1 1.Çonstátacjo o atendimento às exigências de habilitação, o participánte Éérá habilitado.

8 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGA(,'ÃO

8.1.Constatado o atendimento das exigências previstas no Aviso, o fornecedor será declarado vencedor,

sendo-lhe adjudicàdo o objeto da cofltratação pelo próprio s-ervidór responsável de Contratação, com- a

postÓrior homologação do resultado pela Autoridade Superior.
%

8

0

é
a)

8.2.O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente cdntrato, no Diário Oficial do

MÚnicípio de Mandáguaçu/Ér e/ou em jornal de circÜlação local oü fegionál, bem como no Portal Nacional

de Contrátações Públicàs (PNCP), Éarà fins de gárantia à ampla publicidadà; corlformêartigo 94, inciso II,

dá Lei Fedéfal ng 14,133/20éle artigo 19.

8.3 A Óartir do ato de homologação, será fixado o início doprazo de convocação da proponente

adjudicatária para assinar o ContratQ, bem como para sua retirada na Diretoria de Licitações e Contratos,

respeitada a validade de sua proposta.

9 DA CONTRATAÇÃO, Df\ vldÊNÇIA, DOS PRODUTób/SERVIÇ,OS E DO PAGAMENTO

9.1.Após ahomologaçãb-e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato .ou emitidq instrum9nto equivalente.

à-2.o adjüdicatáríÓ terá"o pFázo de 05 (ciÚc-o) dias úteis, contados da- data-dê su'a convocaçãó, párà

assinar o Term-o d-e Cóntrafo ou brestar áceite em instrumerito equiválente, éonfofme o cáso -(üotade

Émpenho/Carta Contrato/Áutorizáção), dob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Aviso.

9.3.o prazoprevistopara assinatura do contrato ou pará o aceite em instrur$ento equivalente pod4ráser

drorrogadà l (urna) Vez, p-or igual período, por solicitação justificada do adjugicatário e aceita pela

Administração.

9.4.Q f\celta da Nota de Empenho ou do in.strumento equivalente, emitida à bmprQsa adjudicada,.ihplica
no reconhecimento. de que:

?.5.Refqrida Nota.e 9@ substituindo o contrato, apncando-se à relação de nebódos ali estabelecidd ds

disposições da Lei ng 1.4.133, dg. 2081 ;

é.6.Ó contratados8-vinculb à-$uá proposta e às previsõeécàntidaé no AvisÓ deÔóntratação DiretJ é seu$
ane'xos:

É

11
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9.7.O contratado reconhecé que as hipóteées de Íescisão são aquelas brevistas nós àrtiàás 137e i3á, da

Lei nQ14.133/21 e reéonhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 1 39 da mesma Lei.

9.8.O prazo de vigência da contratação será de até 12(doze} meses, contâdos da data de suà assinatura,

tetido eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável na forma

da lei, confo.rme.previsão ngs anexos .a este Aviso de Contratação Direta:

9.9.Na assinatura do contratQ ou do aceite em instrumento equivalente, será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, as quais deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante toda a vigência do contrato.

iF

LLIb

0

E
a)

9.10.O pagamento será efetuado em até trinta dias, após o fornecimento dos produtos, com a

apee$qn.taç40 dR_.n.btà. fi.scql/f@tufà n.R..Pref gif.u.ra .Municipal, à yi gta„do :respeçii\io Tâ-rmo. de RecéÉin}ehto.-„ f

dos serviços QU Recibo.

A

9.1 1.As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Contratado e seu

vencimento ocorrerá após sua reapresentação.

9.12.As notas fiscais deverão ser apré sentadas no fornecimento dos produtos.

9.13.O pagamenio será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Contratado.

9.14.Os custos das aquiçições resultantes da presqnte contratação serão cobertos com recursos

provenientes da(s.) seguinte(s) Do}ação(ões) OrÇainentária(s):

gmKe; T

3.3.90.39 0000

m53.3.90.39

8

Recursos Livres

Tàxas Poder de Polícia
Recursos do Fundo Financeiro

{141
Secretaria da Fazbnda

-Seeretariá da Faz§nda

É9.15.Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer

obrlgaçãÓ financeiba que Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere

direito ao pleito de reajustàmento dos .preêos ou correção monetária.

9.1 6.As notas.fiscais qeverão ser emitidas. em nome do Município de Mandaguaçu, com CNPJ ng

76.285.329/0001-08, com as informações contidas na Nota de Empenho.

9.17.Os breços são fixos e irreajustáveis rio prazo de 01 (um) ano.

9.18.Após o interregno de 01 (um) ano.dR data do orçamento estimado e mçdiante solicitação do

contratado, os preços iniciais serão reajuqtados, mediante a aplicação, pelo Çontrátante, do índIce

IPCA/IBGE do período, e em sua falta, ap}icar-se-á o índice fixado pelo Gov#rnp Federa1, no período do

reajuste, legalmente permitido à época, e#clusivamente para as obrigações jnickadas e concluícjas após 4

ocorrência da anualidade, nos termos go 879, do art. 25, da Lei ng 14.133/2621 1

9.19.Local de Qntrega, pra"zQ à fornecin+-ehto:

qy- P[ázo de ehtreqa: Será imediato, 4pós o recebilnenti) da: Nota de IEÚpenho

[
'!

1

1
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b)Local de instalag,@: Paço Municipal Hiro Vieira – Departamento de Tesouraria

c) Horário de implantação: De segunda à sexta-feira no horário das 08h00min às 1 1 hc)amin e das
13hOC)min às 17hOC)min.

9.1 9.1 . REQUISITOS DA AQUISIÇÃO

a) A prestação de séÉviéo ;ie;érá Óreéààér dis ségüintes itén&; de responsab.it idade dá

érr;presa contratada:

b) Memorial Descritivo das Atividades:

c)Estrutura:

A licença de uso do software de automação financeira deverá otimizar a utilização dos sisternaé!
promovendo a integraçãoéntre Qi&, .devendo ter a seguinte estrçltu.fã: . ' - = }

Téla Inicial
A interface do softúare de autorúação é simples e intuitivq, sendo de fácil utilização pelo

em sua tela inicial,apresenta duag opQões:- Home, que ret9rna para a tela inicial; e !

Automações, onde o usuário solicita a execução de tarefas

0

usuário. Consiste eni uma página web hospedada looalrhénte no corflputàdof do usuário;ondeí

0 Acesso e login . ; " . . }

O acesso a utilização das automações fica vinculadas àautenticação dos sistemas envolvidoÉ i
na execução da tarefà, que é feita por mdio dos.dados de:acesso fornecidos pelo usuáfió. ' ';

Dessa maneira, nenhum us$ário não autorÊzádo conseguirá solicitai-aexécução de tàrefàs. :

Automaçõeé

(équisi Mf -a-ekeóução dê "taréfas, Por meio dB tela de autórflaéões é poss:ível demandar
atividadesparq serem executadaé ihserindo os parâmetros necessárí9s que serão utilizados nof

desempenho das atividades. Por méio dessa tela é feita q comunicação com o usuário a !

respeito. gp arIel.qment9 dB Bttvidade solicitada.

Na tela de automações o usuário tem acesso a todas as automações disponíveis para

13
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Implantação do sistema@

0

0

Elaboração dos parâmetros do sistema, de acordo coin a realidade do município.

Capacitação dos servidÓres responsáveis pela sua operação

Atendimento remoto de suporte0

As licenças de uso do sistema, a ser contratado deve oferecer um acesso a
emissão, arquivo e leitura automatizada de extrato bancário, lançamento
automatizado dgs resgates e aplicaçõe$ financqiras, lançamento autQmati4açiq
-das receitàs dê transferênéias legais é constitucionáis e automatiãação de
conciliações bancarias, devendo essas serem contabilizadas no sistema de
gestão pública utilizado pela entidade.

8

Disponibilização direTa de supqrte técniçQ co.m conhçcimento no qistema para
atendimehto ao usuário, através de meio de comunicaêão eletrôniéa -(telefone;
WhptsApp,- .e-mail), du,rante todo o.horário de funcionamento da contratante,
bem como, para as devidas manutenções e atualizações necessárias aq
sisfema

e

i
!

24
b

• , 1- Çdrlfj9.uréçõ.99
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As confiãurações daé.aÜtornações são replizqdas Orevigfnente na implantação do.software de
acórçlo cóm os pàrâmetros informados pêlo yêuário. de +orma que atenda àé necósêidáçles do
mesmo

d)Automações Robotizadas

e Download de éstrato's bancários:
EêÉàfuncionaiidàde realiza o download dos dx-tratos bahéáfios das contaÉ cofrentes e dàs
confàs de áplicação da éntidade, ássim como arquiva-os de maneira organizada e catalogada
em pastas previam.ente dçterminadas na configuração da aujomação. Para o desempenho
dessa automBçãQ é obrigatório o forneçimento pêlo USUárÍQ de um login de acesso ao sit.e do
bahco,que permita QXCIUsivarnente a .consulta de extratos bançários, não t9ndo poderei bBra

efetyar operações bqncárias
b :
(J
DEI(0
It.
10
d)
00

IT)

8
Ô
0)=

<)0
0
a)

• Lançamento de resgate e aplicações financeiras
Es$a func$ona lidade realiza a leitura dos extrqtos bancários das contas de aplicação da
entidade, calcularIdo os valores de resgates e aplicações realizadas e efetuando os registros
devidos no. sistema de gestão púbIIca-

i . . .Lançarhento de Rendimentos de aplicações financeiras
Eésa fu.nciQnalidade realiza 8 leitura dos extratos bancários das contqs de aplicação da
entidade, calculando .os valores de rendiménto s das aplicações finanéeiras, efetuando os
regi,strQS çievidoq no sistema de gestão pública

• . Lançam.entos de feceitas constitucionais e !egais 1
Essa funcionalidade realiza consUlta nos extratos bancários das contas bancárias que recebem
repasses de receitas constitucion+is e legais, apurando os valores depositados e efetuando os
registros devidos no sistema de g>stão pública. As receitas lançadas por essa funcionalidade
são

FPM -.FUNDO.DE PARTICIPACÀO DOS M-UNICIPIOé
FEP - FUNDO ESPECIAL DO PE-fROLEO
ITR - IMPOSTO TERRITORIAL R:URAL
ICS - ICMS ESTADUAL
IPM - IPI EXPORTACAO - COTA MUNICIPIO
RPM - ROYALTIES PETROLEO COTA MUNICIPAL
FUNDEB - FNDO -MANUT -DES EDUC BASICA E VLRIZ PROF EDUC
ADO - LC 176/2020 (AD025)
IPVA - REPASSE PARA MUNICÍPIOS
DEMAIS RECEITAS .CONFIGURÁVEIS

1

e Conciliação Bancária
Essa funcionalidade realiza a aberturê das conciliações bancárias no sisterna de gestão
pública, efetuando a leitura dos extratos bancários, calculando os saldos bancários e .inserindo
na conciliação. Também carrega oq lançamentos do razão na conciliação Ebancária,
conciliando-se com o extrato bancário.

10) DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES AÓMINISTRATIVAS

10.1. Comqte infráção acjpinisjrati.VR, nbs termos da lei, o liciÇaqt9 que, com.dó19 4u culpa:

1 Q...1 . i .. deiiar ,de entregar a documen{ação exigida para' a certBme ou não .eptreéar qualquer documento

qüb téÃhâ'ipo qQlicitado pelo/a pregoe}ro/a durante o certame ;

,

. .
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10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofellado ou após a negociação;

10.1 .2.2 recusar-se a enviar o dçtalhqinento -da propos q quando exigível;

10.1.2.3. pedir para ser desciássificado quando encerrada a etaÓa cÓmpetitiva; ou

10..1.2.4 deIxar dê apresentar amostra;

10.1 .2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as-espécificações"do edital;

10.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentró do prazo de valiÜade de sua proposta;

10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecid-o pdla Administração;

10.1 .4 apresentaf declaração oudoéüfrientação falsa éxigida para o certame ou prestar declaração

falsa duran.te a licitação

10.1 .5 fraudar a licitação

19.1.6 co,rnportar-se de modo inid.ôneo o.u cometer f[aude de qualquer natureza, em especial quando:

1 9.1.6.1 agir em conluio ou em descopíormidade com a lei;

1 0.1 .6.2 indutif detik5eràdambnte à efró nó juígarnénto;

10.1 .6.3 apre$etüar arnostra falsifiêáda Óudeteriorada;

10.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.1.8 prRticar qto,lesivo previsto no art_ 5g da Lei n.e 12.846, de 2013,

10.2 . C;Qm fulcro na Lpi ng 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civi! e
criminal:

10.2.i àdÚertência;

ib.2.2 úlutta;

lb.2.d = impé’difrléntô; de licíta’i e c'ontràtaf e

i 0.2.4 dedlara€ão’ de inidôâeidade Óara licitàr ou éontratar, eóquanto berdurarem os motivos

deterrninqntes da p.unição ou até que seja p.rornovida sua reabilit.ação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

10.3 . . , Na aplicgção das sanções serão c9nsiderados:
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10.3.1 4 natureza e a gravidadp da inflaçãp cometida.

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto

aé circunstâncias agravantes ou atenuantes10.3.3

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a impjantação ou o aperfeiçoamento. de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10..4 .. A m.ulta seré recolhida em perççn IuaI de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficia1.

1 0.4..1. . Par.a.as infrações .previstps nos ,ilells 1 0.1.1, 10.1.2 e 1.0.1.3, a mql.tB.será de 107/, do.valpr do

contrato licitado.

10.4.2 "Parà às infrações previstas nos itens 10,1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1,7 e 1'0:1.8, a multa séfá de 20%

dô'üaldr ao contrato licitado.

10.6 Ás-éanções dê advertênbià-, ifhpédímenb de liéitar- é éónt'ratar -e declaração’de inidoneiciade para

licitar ou contratar poderão -ser àfilicadas, cÚmulativamen ie :ou não: à penalidadé dê multa.

10..6 .. .Na aplicação da sanção de .rnulta será facultada,a d,efesg.do interessado no prazo de .1 5 (quinze)

djaq útei9, çonjado dg datq .de .qua iRtimaçêo.

10.7 A $ançqo de impedirnqnto de lici.4r e.contrqtar será a.plicadB qo resp.Qnsáve.1 en} de.ço[rência das

infraçõeF administrativas relacioqagas no$ jtçns,10.1,1 , 10.1 .2. e 10.1.4, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licit4r e con}ratar no âmbito do

Adrhinistração Pública difeta e indireta do énte federativd a qu JI bertenceío:ójgão ou"ehtídade, Óelo

praãÓ-máximo de 3 (três) anos. - - :

IO.8 ' Poderá ser.aplicada ao respqn9ável a sanção de dectaração.de.inicjo$eidade para licitpr-.ou

corltratar, em dqc9rrência dá.prática das infrações dispostas nos iTens h 0.1.4, h 0.1.5, 10.1.6, 10.h .7 e

10.8t1.., Ç)eh corno pelas infrações adminiétratívas previstas nos itbns Ilo.1 .1, 10.1 .2 e 10.1 .3 que

ju$Hfiquem a imposição de penalidade mai:s grave que a sanção dP im4edime 4to de.licitar e contratar,

cuja duração observará o pjaza previsto nÓ art. 156, §5g, da Lei n.'!9 14.l33/2041 .

10.9 A recusa iNuétüica[Ja do adjudicajário em assinar o contrbto, 4u em ajceitar ou retirar o

instrumento equivalente no brazo estabel#ido pela Administraçãd. 1

10.10 A ap„,çã, de „,&,ns,bindád, rliI„i„ad„ à, „,çõ,4 d, ihp,djr4„t, d, Ii,it„ , „,t„t„ ,

de declaração deinidoneid4de par9 liàitar bu contratar demandar4 a inbtaur4çgo de processo de

re$ponsabilizaçãq a ser conduzido.por cor&issão composta por g @res) ou m+ig servidores estáveis, que

avaliará fatos. e circunstâpéi,ag 4>n.hççidQqjç inür[lBrá à-licitantç od o /qdludica}4rio baü;{!o pràg.dÍde J 5

(qüinzey diás úteis, contaào da data dç su4 ifltirÀação, apr,qser\{ar.b#e4.g.eq4ibb e$Óicificar ãé bro\;ai

q.yê.'plétenda'prqquzir. [ . ...- . - ..1. :t .l 11
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10.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito $uspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do$ danos causados.

11.DAS DISPOSIÇÕES éERAIS

11.1.O processo será divulgado na Plataforma BLL COMPRAS -- https://www.bll.org.br., no Portal de

Tranéparência do Município de Mandaguaçu - www.mandaquacu,pr.gov.br, no Portal Nacional de

Compras Públicas - PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica,

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

11.2.No caso de todos os fornecedores restarem descIa$$ificados ou inabilitados (processo fracassado), a

Administração poderá:

11.3.Republicar o presente aviso com uma nova data;

11.4.Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

Óroceséo, sé hbuver, privileghndo-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas as

condições de.habilitação exigidas;
q)

n

11-.5.No caso do subitem anterior, a contratação-será operacionalizada fora deste processo;

11.6.Fixar prazo para adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

11.7.As providências acima PQderã9 ser utilizadas se não houver a compqrecirnento de quaisquer

fornecedores interessados (processo deserto).

11.8.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo servidôr

responsável designado pela AdministraGãona respectiva notificação.

11.9..CaI)brá ao tornecçdor. acompanhar as operações, ficando responsável peto ônus decorrente da

perdado neàócio diante da inobservância de quaisquer mensa99ns emitidas pela Administração ou de

sua descoriexão.

11.10.Não havendo expediente ou odorrendo qualquer fato supefveniente qüeirhbeça à realização do

çertame na data marcada, a sessão será autom.aücamente tran$+erida para o prírneiro di.a útil

subseque.nte, no mesmo horário anterior_mente estabelecido, de#de que não haja comunicação em

contrário.

11.12.Os horârios estabelecidos na dIvulgação deste .processo edurante o envio de lance$ pbse[varão o

horário de Brasília-DF, inclusive parq çontagem.dp terTlpo e.regi.s)ro no Sistema e na documentqção

relativa ao processo.

11.19.NQ jqlgqmento das prop9stqs e da habilitação, a Admin jstr4ção poderá sarEar erros ou fal6as quç

não qltQrem q substância das propostas, dos documentos e sua Validade jurídica, mediante desbacho

'
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fúfldàmentadb, re’gistiado erh ata e ácessivel a todos, atribuindo-lheã validade e eficácia para fins de

habilitação.e classificação...

11.14.AF normas. di.sciplinadoras deste Aviso de Contratação Djreta serão $pmp te.interpretadas em favor

dg ampljação da'disputa entre ps interçs$ados, desde que ,não cqmprornetam o .ilrterçs$e da

Admi rl.i$}raçõq' o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.15.Os.íQUeceqores qssumqm todos os custos de preparaçêo. e apre$entação de suas pcopostas e a 1

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

coridução ou do resultado do prócesso de contratação.

11.+6.Em caso de divérgêüciá entrê disposições deste Aviso de Contratação DIreta e de seus anexos ou

demais peças que compõem.o proce9 po, prevalecerão as deste Aviso.

11 .17.Dq sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

11,18.O foro de cidad9 de Mandaguaçu, Estado do Paraná é designado como o competente para dlrinlir

quaisquer controvérsias relativas a esta Dispensa de Licitação e à adjudicação, contratação e execução

dela décoFFêntes.

11 .19.InteÓram este- Aviso de Contrataçãd Direta,- para todos os fins.e efeitos, os seguintes anexos:

ÀNEXo:1 : Termo de Êeferência;

ANÉXO'll - Modélo da Proposta de Éreêo;

ANEXO III : Declaração dê Responsabilidade Unificada;

AN EÉO IV : Contrato

12. Da Fiscalização

Develá ser acpmpanhada e fiscali4ada pelo gestor do contrato. o $rg. JOSÉ .AUGy$1$
ARAÚJO, pelo fiscal o Sr9. LUIZ MARCELO ALVES De)s SANTOS., e pela fiscal substituto à
Srag, REGIÂNE FILITE. (L,i „' 14.139, de2021, a,t. 117, ,#ap,it). " - }

o fiscal técnico do contrato acompqnhará a execução do contrato, barã que sejam cumpridab
todas as condições estabelecidas nocontrato, de modo a aésegurar os melhores resultados parà
a Administração. (Decreto municipal ng 8425/2023, art, 11 , VI);

O fiscal técnico do contrato anotqrá no histórico de gérenciamento Ido contrato todas à{
ocorrências relacionadas à execuçãÓ do contrato, com a dêscrição db que for necessário pará }
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Leil nQ 14.13$, dê 2021 , art. 117; §1Q #
Decreto municipal n9 8425/2023, art. 11, 11);

Identificada quqlquerinexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 4onFHato emitirá notificaçõéb
para a correç40 da execução do contrato, determinand lo .prazo b'ar bl .a -cQrreção. (D,ecretê

mynÊcipál ng 84p5/2023, art. 11, III);

12.1.Fiscalização Técnica

J .

Ê

1



Prefeitura do Município de Wlandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Muhicipal "Hiro vieiba’'
Rua Bernaldino Eiogo, i 75 - Telefone/Fax (44) 3245-8400

www. mand.qguacu.pr.gov.br

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
dernandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto municipal ng 8425/2023, art. 11, IV);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
municipal ng 8425/2023; art.'.1 1, V);

O fiscal téc.nico do contrato cornunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
çontrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto municipal ng 8425/2023, ali. 1 1, VII);

12.2.Fiscalização Administrativa

O fiscal qdministrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
êontrãtada, acompanhará:o erripenho, o pagafnento, as garantias, as glosas e a formalizaéão de
apostilamento étermos aditivos, solicitàndo quaisquer docume-ntos córhprobatórios pértinehtes:
éaso necessário (Decreto municipal ng 8425/2023, art. 12, 1 e II);

Çaso ocôrra deécumpriménto das obrigaçÕes contratLiáis, o fiécal administrativo db -cóntrato
atuará tempestiyamente na soluç.ão do proble-ma, -reportàndo ao gestor do contrato pará quê
tohe áé'proÜidênciás cabíveis, quando ultrapaséar a sup competência; (Decreto municipal n?

8425/2023, art.. 12, IV).

12.3:Géstor do Contra{à

O g.esto,r do corltrato coordQnará a atualização do proces40 de acompanhamento e fiscalizaçãQ

do contrato contendo todos os registros formais da execu:ção no histórico de gerenciamento dd
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do. registro dIe ocorrências,- das alterações e da4
prorrogaÇões contratuais, elaborando relatório com vistês à verificação da necessidade dd

adequações- do contrato, para fins de atendimento da finalidade da administração. (DecrQtd
municipal ng 842§/2023, art. 10, IV). , - if

o ge:tor.do cortr.ato acorrlpanhaü _os registros realizado qtpelos fiscais 90 contrato, de tod+: 44
9 forre?cias rf jacionadas. à :xeçução do contrato e as m§didas adotad 4s, informando, se, for.id
cãso, à a.uiorid:ade superior àquelas qu.e ultrapassarem, aHsua competêdcia. (Dec.reto. muni(,ipài

ng 8425/2023, 4rt. 10; . 11). 1 1 :

Ogesfor.do contrato. aGompanhará a manutenção das cobdições de habilitação da conüataq ;4
para fins de er}lpenho de despesa e pagamento, e anot<rá os problem+las que obstem o.ftüxd
hormal da liquidação e do pagamento da despesa no r4latório dê risdos eVentuaiÉ: .(Dêcret:d

municipal ng 8425/2023; art. 10, III). . ; . - 1 . h, 1
O gestor dp côrltrato deverá en\>iar a documéntação pe}!inente -ao sé\tor qe bohtrátos.pàra id
formalizaçãó dos procedimentos .de liquidação e pqga![nentQ, no vdlor dímens}ónádQ'.PQIH
fi'scaliz.ação e gçsjão nos termos db contrato. - 1 l ’ :êi

it
1
t

1
Jose Roberto Mendes

Mandaguaçy, 1.0 5;ie,abril de 2025. i !
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ANEXO I -' TERMO DE REFERÊNCIA E MODELO DE. P.ROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA ELETRÔNICA: Ng 15/2025 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 57/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.4. Prestação de ser\iiços de automação de processos contábeis e financeiros 111

aj

PJ

8
el

8

–ÉéPECIFIC®Ã3mr UNIDAbE

DE

MEDIDA

VALOR'

UNlíÁAiO

Prestação de serviços meses
deautomaçãó processos

contábeis e finan-ceirós

R$ 4.000,oo

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSiDADE DA AQUISIÇÃO

2.4. A conTratação da prestação de serviços, sé faz necessáriá, pois ao analisarmos no

decorrer desses dois meses de gestão a morosidade quanto ao tempo di$pêndido nas rotinas
de conciliação bancária...A contratqção proposta é essencial para 6 bom funcionamento dos
serviços públidos, pois a locação do software de automação financeira irá trazer mais agilidade
e eficiência aOs trabalhos desempenhados pelo setor financeiro, trazendo também economia
de tempo aósi servidores, que pódem assim desempenhar outras fUnções, sem necessidade
de contrataçãb de mais servidores para atender a demanda do departamento. A referid4
contratação tqmbém deve trazer solução mais adequada, visando b diminuição de custos 4 ,

aumento de pfodutividade dos servidores, através da modernizaçãÓ digital e inforrnatiãaçãol
rapidez na exécução das rotinas e tarefas de processamento de dados, trazendo possibilidadé

de automatiz4r as rotinas da gestão pública municipal para o setor financeiro.

3. DESCRiÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

A solução encontrada é a seleção do prestador de serviço, meio de Licitação Eletrônica{

na modalipade de Dispensa menor preço por item.

4.

4.1. A pre4tação de serviço deverá preceder dos seguintes itens, de responsabilidadé

REQUISItOS DA AQUISIÇÃO

da empre4a contiatada:

8 Implantação do sistema

20
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0 Elaboração dos parâmetros do sistema, de acordo com a realidade do

município.

e Capacitação dos servidores responsáveis pela sua operação

0 Atendimento remoto de suporte

4.1-.1. Memorial Dê$crítivo das Atividades:

0 As licenças de uso do sistema, a ser contratado dàvé Qferecer um acesso a
emissão, arquivo e leiturg automatizada de ektrato bancário, lançamento
automatizado dos " re-sgateé e aplicaçõés financeiras, 'lànçamento
automatizado das receitas dé transférências legais e constitucionais e
qutomatização de conciliações bancarias, dçyendo essas serem
contabilizadas no sistema de gestão pública utilizado pela entidade.

0 bisponibilização direta de supolle técnico com conhecimento Ao sistema para
atendiménto ao usuário, através de meio de comunicação eletrônica (telefone,
WhatsApp, e-mail), durante todo o horário de funcionamento da contratante,
bem como, para as devidas manutenções e atualizações necessárias ao
sistema

4.1.2 Estrutura:

A licença de uso do sc;ftware de aÚtorÀação financeira deverá otimizar à uiilizaçãd d.os

sistemas, promovendo aintegração entre eles, devendo tera seguinte e6trutura:

o Tela Inic.ial
A interface do software dp automação é simples e intuitiva, sendo de fáçii utilizaÇão petD
usuário. Consiste, em..urnà página web hospédada localmente no cornÉ>utador dQ usuário
onde em sua tela iriiciat aDresenta dtias opções: Home, que retorna para a téla inicÍal; e

Automações, onde o usuário solicita a execução de tarefas
e Acesso e login

O acesso a utilização das automações fica vinculadas à autenticação dos sistemas
envolvidos na execução da tarefa; que é feita por meio dos dados de acesso fornecidos p910
usuárió, De$sa maneira, nenhum usuário não autorizado conseguirá solicitar a execueão de
tarefas

• Autornações
Na tela de automações õ"usuÕrio tem àcesso a todas as aytomaçõeÉ dispdníveis p'ar 4
rehüisitaf a execução de tarefas. Por meio da tela de àutoÉnações é pogsívêl démanqâr
atividades parp serem. executadas inserindo os parâmetroé necessários que serão utilizados
na desempenhQ das atividades. Por meio dessa tela é fçüà a comunicação com o usÜárjo[a

respeito do.andamento da atiyidade $Qlicitada. tr -?

!

.Coflfidurições
As configuraçõe$ das i.utbrnaçõe s são realizadas previamênte na implantação do sojwan

0

de açordo com os pàrâmetrds inf,Ol-mados pelo usuário dé,!prma que a@nda .às , ..
necessidades do,rnesmo., l , . . . 1 ... . 1. .. -..1

i 1

É
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4.1 .3Automações Robotizadas

+ Download de estratos bancários:
Essa funcionalidade realiza o download dos extratos bancários das contas correntes e das
contas dê aplicaêãd cla:ehtidacie; àééirri corno arqui\;a-ôs.de maneira org.anizqda e
catplog,ada'em pastas previamente determinadas na configuração da gutomação.. Para Q
desçmp.enDo depsa auto.mação é obrigatório o fornecimento pelo usuário de um login de
acesso ao site do banco que perrrlita exclusivamente a consulta de extratos bancários, não
tendo poderes para efetuar operações bancárias

e Lançamento de resgate e aplicaêões financeiras
Essa funcionalidade r galiza a leitura dos extratos b.ancários .das CQntps .de aplicaç.ãQ.çla

entidade, e,âlc.ulando os valores de resgates e aplicações realizadas e efetuando os fegistros
devidos no sistéma de gestão pública

6 . Lançamento de Rendifnentos de aplicàções financeiras
Essa funcionalidade realiza a leitura dos extratos bancários das contas de aplicação da
entidade, calculando os. valores de rendimentos das aplicações financeiras, efetuando os
rêg.istros devidoã no sistema de gestão pública

e Lançame ntos dd receitas constitucionais e legais
Essa funcionalidade realiza éonsulta nos extratos bancários das contas bancárias que
recebem repasses de receitas, constitucionais e legais, apurando os valores depositados e

efetuando os registros devidos no sistema de gestão pública. As receitas lançadas por essa
funcionalidade são:

FPM -F.Úr]bo DE pÁRtECIPAÓAO DOS MUN.!cIPIOS
FEP --FUNDO ESPECIAL DO' PETÊOLEO
ITR - IMp-OSTO TERRITORIAL RURAL
ICS - ICMS ESTADUAL
IPM - IPI EXPORTACAO - COTA MUNICIPIO
RPM - ROYALTIES PETROLEO COTA MUNICIPAL
FUNDEB -'FNDO MAN'UT DES EDUC BASICA E VLRIZ PROF EDUC

ADO -, .L.e 1.76/2020 (AD025)
IPVA - REPASSE PARA MUNICÍPIOS
DEMAIS RECEITAS CONFIGURÁVEIS

o Conciliação Bancária
Essa funcionalidade realiza a abertura das conciliações bancárias no sistema de gestão
pública, efetuando a leitura dos extratos bancários, calculando os saldos: bancários e
inserindo np conciliação. Também carrega os lançamentos; do razão na Qonciliac'ão bancária,
concitiandq-se corn o extrato bancário.

4.4.1 . Atendimento remotode suporte

MODELO DE E,XEC-UÇÃQ- DÓ'-OBJETO'4.5.

óondiçõés de entrega
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Prazo de entrega: Será imediato, após o recebimento da Nota de Empenho4.6.

4.7. Local de instalação: Paço Municipal Hiro Vieira - Departamento de Tesouraria

4.8. Horário de implantação: De segunda à sexta-feira no horário das 08hoamin às
11hOC)min e das 13h00min às 17h00#lin.

Fiscalização

4.-9. Deverá ser acompanhada e fiscalizada peÍÓ gestor do contrato o Sre. JOSÉ
AUGUSTO ARAÚJO, pelo fiscal o SP. LUIZ MARCELO ALVES DOS ÉANTOS, e pela fiscal
substituto a SraQ. REGIANE FILITE. (Lei ng 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

4.10. O fiseal técnico do contrato acompanhará a- execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração. (Decr9to municipal ng 8425/2023, art. 1 1, VI);

4.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos obselvados. (Lei ng 14.133, de 2021 , art. 117,
§1Q e Decfeto municipal ng 8425/2023, art. 1 1, 11);

4.12. Identificada qualquer inexatidão ou irrégylaridáde* o fiscal téc,nico do contfato emitifá
notifiêaOões pará a .correção da execução do cóntraio, -determinando pfazo para a correção.
(Decreto municipal rig 8425/2023, art. 11, III);

4.13. - Ó fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que dernandar decisão ou adoção de.medidas que ultrapassem.sua c.ompetência, para que
ádoté as medidas necessárias e sa.nea-doras, se for o caso. (Decreto muriicipal ng 8425/2023,

11 IV)art

4.14. No caso de ocorrêrlcias que possam inviqbilizar=a execução do contrato nas datas
aprqzadas* à fiécal técnico do CQntrato cofr}unicará o fat9 iinediatàrhente ao geétof docoritrata.

(Ç)écreto municipq.1- ng 84à5/?023,.ál+. ’] i, V) ;

4.1-5. O fiscal técnicó do-contrato ’corhu-nicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
térrnino do contrat.o sob sua respon$abitidade, com. vi§tas à tempestiva renovação ou à
prorrogação co-ntratual (Decret9 municipql ng 842.5/2023, art. 11, VII) ;

Fiscalização Administrativa

4.16. . 6 fiscaí administrativo do contrato veíificará a manuténéão das cóndiçõeé de
habilitaçãb qa contratada, acompanhará o empenho, 6 pagàmerlto, as garantias, as glosas e

á forITializãçãó de apostilamento e termos aditiÜos, bolicitando quaisquer documentos
compíobàtóriós pertinentes, caso necessário (Decreto municipal ng 8425/2023, art. 12, 1 e II);

4.1?. Cáso ocofra déscumprifnénto das obrigaéões. contratuáis, d figcal administrativÓ dÓ

eontfpto atuará tempeêtivamentQ na solução dÓ problemá, reportan,dó ao gestor do contÉato
pá’ra ãue tórrié as providências cabíveis, quando ultrapqssar a sua competência; (Decreto
rnünicipal ng 8425/2023, alt 12, LV). . ..= " . I
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Gestor do Contrato

4.18. O gestor do contrato coordenará a atuatizàção do processo de .aco.mpanhamento Q

fiscali4ação do contrato contendo todo$ os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações corítratuais, elaborando relàtório com vistas' à verificação da
necessidade de adequações dÔ contrato para firis de atendimento da finalidad-e da
administração. (Decreto muniéipal ng g425/2623, art. 10, IV).

4.19. O gestor do contrato acoFÀpanhárá os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de toda$ as ocorrências relacionad8s„à execução do contrato -9 as medidas adotadas,

informando, se .for o caso., à autoridade . superior Õquelas que ultrapassarem- a sua
competência. (Decreto municipal n,g 8425/2023, art. 10, .11).

4.20. „0 .gesto.r do contrato acompanhará a manutençêo das condições de habilitação dá
contratada, para fins de empenho de despesa e
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
eventuais. (Decreto municipal ng 8425/2023, art: 10, 111).

4.21. O gestor do contrato.deverá enviar a documentaéão pertinente ao setor de
para a formalização dos procedimentos de liquidação epagamento, no valor dimensienadd
pelà fiscalização e gegtão nos termos do contrato.

4.á2. 1 . CRITÉRIO S DÊ ME'DI(,,ÃO É PAGAMENTO - [ :

ItO, e anotará os problemas qUIpagal

despesa no re-latório dê

contrato

4.23. Tendo em vista a natureza da exclusividade da prbstação dos serviços, bern
caráter essencial e indispensável, não haverá avaliação da éxecução do objeto por
Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou por outro instrumenjQ Çquivalente.

Do recebirnento

4.24. Os serviçÜs serão recébidos provisoriamente, no-prazo de {o (dezyd-ias, pelos
técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
exigências de caráter técnico e Rdministrativo. ( Art. 140,
14, do Decreto ng 8425/2023).

;cai:

ando verifi,cado o cumprimentb di
a. da Lei frIg 14.133. de 2021 e Al

recebimlnto dê comunicação dI4.25. O prazo da disposiÇão acima será contado-

cobrança oriunda do cbntratado com a comprovaéão da prestaçãb dos serviços a que-
referem a paréela a ser paga.

4.26. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execu:ção do objeto e, se for
caso, a análise do desempenho e qualidade da pre$tação dos: serviços realizados
consonância com os indicgdores previstos, que poderá resultar nb redimensionamento
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatério a ser e:ncarninhado ao gestor
contrato.

S e r á c o n s i g e r a d o c o 1rr1 o o c o r r i d o o receÚimento provisório com a entrega dê4.26.1

éntrega do último;termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser fei

{ r 1e rr1 1c) v 13 r 1O Contratpdo fica .obrigado a rçparal4.26.2. bstruir. OI

substituir, às suas expensas, no to-do ou em parte, 6 'm viciose Ve

lpregad és, cabehdodgfeito.s ou incorleções resultantes da execÜção oul rn-ateriàis
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fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanada$
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisórid.

4,26.3. A fiscalização não efetuará o a-teste da última e/ou única medição de serviçob

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas n§

Recebimento Provisório.. (Art. 119 c/c art.. 1 zl_o da Lei ng 141 33, de 208_)

4,26.4.. Os serviços pbderãó ser rejeitadds, no todo od ém parte, quanào er}1

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na propost4,,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.27. "dIu'ando a fiscalização for exércida por um único. $ervidor, o Termo Detalhaáo deverb
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contratd,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais pocurnentos que julgd:r

necessários, devendo encaminhá-Ios..ao gestor do conjrato para rec+bimento definitivo.

4.28. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
após .a verificação da qualidade e quantidade do serviço.

(dez) dias, contados db

autoridade competent4.

à.dirnensão, qualidade b
de 2021 , comunicandd-

:ontrover sá da execuÓãh

lente a splução, .pelb
ou no instrumento dê

4.291 . No óaso de controvérsia.sobre a execução,do objeto, quanto
quantidade, deverá seI' pbservado o t.eor do art. 143 da Lei nQ 14.13:
se à.empresa para emissão de Nota Fiscal no que pé.rtine à parcela in
do oÉijeto, para efeito-dê liquidação e pagamento.

4.30. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pgr
contrêtad,Q,, - dê .ihcópsi$tências verificadas. na execuçãÓ do objett
cobrança,

4.31 . . O recebimento provisório ou definitivonão exclüirá a respons4b,ilidade civil pela solide!

e pela segurança do serviço. nem a responsabilicjade ético-profissionhl.pela perfeita .exec.uçã!
do contratÔ.

©

dê
e

Liquidação

4.32. Recebid, , N,t, Fi&,,1 „ d„,m,„t, d, „b„,ç, ,q,i,,1 J,t,, , „t„ „„pet,„t],
para fins dê lihuidação, deverá verificar se o documento apresentqdb exôressa os élerA-eptbb
necessários 4'éssefaciais,tais como: ’ l " i

4.32.1. 1 a data de emissão;

C

4.32.2.

4.32.3.

os dados do contrato e do órgão .contratante;

o valor a pagar; e

4.32.4. 1 éventual destaquedo valor de retenções tributária4

4.33. - Havehdo erro na apresentação da nota fiscal ou idstrumentb
ou circunstâl]cia que impeça a liquidação da despesa,: esta ficàr
contrat-add prbvidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o dri

qa regulariza#ão da sijuação, sem ônus ao contratante;

Êabí\>eis.

::T;TTT*!?::Tff:}
T:’='’''""’T='[,

Prazo de paéamento

lc

4.34. - . o paba;lento ser#-àfelllado no prazo de até 30 (trint4)

apre$-éntaçã4 da Nota Fisdâl.
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Forma de pagamento

O pagamento será realizàdo atraVés de crédito.em conta corrente;4.35.

4.gh. Óuàndo do pagamento, sérá e+etuada a retenção tributária prevista na legislação
ápticável.

4.3é.1. ' lndependentemente do percentual- de .tributo inserido na planilha, quando
houi/er, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

DE SELEÇÃOCRITÉRIOS FORNECEDOR E REGIME DEDOE4.37, FORMA

EXECUÇÃO

Forfna de seleção e ciitério de julgamento da proposta

4.38: O .fofnecedor será seláciÓnado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃQ, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério
de julgamento pelo ÜENOR PREÇO POR ITEM.

4.39. Por tratar-se dê único énte contratante, o Município de Mandaguaçu, é dispensado do
procedirhento público de intenção de registro de preéos em conformidade com o art. ng 86, §
1 g da Lei ng 14.133/2021 e com o Art. 9g, § 29 do Decreto Municipal nQ 8441/2023.

Regirne de execução

A ékecüção do objeto ocorrerá de forma única,4.40.

Exigências de habilitação

4.41 . Os. requisitos para fins de-habilitação jurídica, fiscal, sooiql,.t[abalhist.a e econômico T

finarlceirá serão disctplinadós ho Edital.

4.42. . ESTIMATIVA$ bo VALOR DA AQUISIÇÃO

4.43. O custo estimado total da aquisição. é de R$ 48.00.0,00 (quarenta e oito mil reais),
conforme detalhamento no Estudo Técnico Preliminar.

4.44. ' ADEQUAÇÃO ORéAMENTÁRIA

4.45. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações :4.45.1 .
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4.46. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Mandaguaçu!,;Ç) de-M.arço .d.e 20.?5.
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www. nrandaguacu.pr.gov.br

ANEXO II – MODELO DA PROSTA DE PREÇO

ITEM EXCI_USIVO PARA .Mas, ME e EPP

rNmQ
DE l TIDAD

MEDIDA 1 E

ML–ãÉ
UNITÁRIO

mí
LLI

b
10
8

1 Prestação de serviçog . de 1 meses
automação de processos contábeis
é financeiroé

12 R$ 4.000,Go R$ 48.000,00

DEeLAF\AçÃO

{AêÀESENTAR JUNTO A hRQPOSTA DE PREÇOS)

DECLARO QUE ESTOU CiENTE E DE ACORDO COM TODAS AS CLÁUSULAS' E C}ONDI(,/ÕES

CONTIDAS NO AVISO DE CONTRATAÇÃO E EM SEUS ANEXOS.

1) - P„„ d, „lid,d, d, p„p„t, d,60 („ss,nt, di,s), , cont,r da data de abértura do certame.

2) - - -.-Garàntimos que bs produtos/serviços serãô substituídos, sem ônus pará a eÜüdade de

contratação, caso não estejam de acordo 4s Qspecificações e padrões exigidos.

3). Declaramos que nos preços contid9s na proposta qye vierem a ser ofertado; por meio qe lance4,

estão incluídos todos os custos diretos e indiretÓs, impostos, lucÊo empresarial, tributos in-cidente-s, 5

seáuro,- fÉeté e Óutros necessários -ao curÀprifnento integral do objeto deste edital e seus anexos.

4) Informar os seguintes Dados Bancários, a fim de agilizar os possíveis pagamentos:

Banco:

Agência: Conta Corrente:.

Caso seja a empresa vencedora os pagamentos, vão ser depositados, na conta informada.

(colocar data e assinatura do representante legal)

Obs.: A Proposta Comeróial devérá conter razão social do participarlte, Ç)NPJ-, enderçço coppleto,

telefond e e-mail válido do próÓrio partiÕipante.
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REF.: DISPENSA ELETRÔNICA N' 15/2085
:

.[
t'

Por este

sediada em

instrumento. a empresa

inscrita no CNPJ sob o n'’

poderes a ', portadof (a) do documento de identidade n'

inscrito (a) no CPF/MF sob o n' " , para reprégéntá-la na Dispensa de

Licitação ng 3/2025 do Município de Mandaguaçu, podendo o rnàfldatáfio praticar todos QS.atos relativos

ao procésso, notadamente: formular ofertas; assinar os docum.ántos do procésso de dispensa de licitação;

negociar preços; interpor recursos ou renunciar ao direito de propô-Ios.

outorga
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ANEXO III .- DECLARA(,,ÃO DE RESPONSABILiDADES UNIFICADA

REF., DISPENSA ELETRÔNICA N' 15/2025

Prezado (q.s) Senhores (as) :

Pelopresente instfumento, a empresa ...,,...................., inscrita no CNPJ sob o n2 ......:...:.....-:....., com

séde tra ......___._...........:..._._...._.., pormeio de seu representante legal infra-assinado, que:

( ) Declara,-sob aé-benas do artigo 299, do CódigÓ Penal,--qué’s'e enquadra na situaçãd dê riliéi'oemprésà

(ME), emprésà de pequerto porte (EPP) oü dooperaiiva, nos termos da Lei Complementar ng 123/06,

alterada pelê Lei Complementar pg 147/1 4, bçm assim que.inqyistçm fatos super)/eni?ntç? que :Qn.duzan}

a.o seu defppquaqramento dest4 situação.

Marcar este item caso se enquJdre na situação ge microempresa, emp[esp de pequ9n.o porte ou

cooperativa.

a) Declaramos, para os deyidos fins, que até a presente data inexistem fqtos sÜperveniente$

impediUvos para habilitação no presente Processo de Dispensa Eletrônica, estdndo qíente da

obrigatoriedàde de declararocorrências bOsteriQfes; ' ' " - ; ' :

b) Declaramos, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidône4 por nenhum órgão

públiéo de qualquer esfera de govérno, estarldo apta a contratar com o poder públic4}

O Declaramos éstar cientes e çoncordamos com as condições c-ontidas no Avi bo de-Cóntratação

Direta eseus.-aneiós; - - ' l

h) - " " AlsumirrIOS a respánsibi;idade ÚÉlas tinsações qué fàrlmefÀuada s no:sijt:ma, js-$um indo
como firmes e

verdadeiras;

e) Declaramos que cumprimos"as exigências de reserva dê cargog para pessob com deficiêiicia e
para reabilitado da

Previdência Soci+1, de que trata o art. 93, da Lei ng 8.213/91 ;

0 DeclararÍnos, para os fins do disposto no inciso XXXlll, do art. 79, da ConstitUição Federal, que

não empregamod menores de 1 8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou in4alubre e nem

menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir'dos 14

(quatorze) anos qe idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI, do art. 66, da Lei 14.133/2021 ;

g) Não foi éondenada judieialmente, em trânsito em julgado, por exploração;dejtrabarho iÚfdntil: por

submissão de trábalhadorqs a condições análogas às de escravo ou por contratádãolde adolesêentes nos

casos vedados pela legi$1.açãp..traqalhista, e 9urnpre o d»PQst9 .no .art. .1 4, inoiqq V,1 gb.Qi 14.1 @/20ê l .

h)- beclaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponénte;dd} Processés

Licitatórios/décdntratação
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Direta, instaurados por este Município, que o (a) responsável

legal da empresa é Sr. ...._._....,_..___._..__...__......__._._.__,

portador(a) da Cédula de Identidade RG sob n'’ ,................................................, inçrito (a) no CPF sob n'’

.............._._._.__....._..................,..., cuja função/carga é.................................................. (sócio

administrador/procurado(/diretor/etc), ,resr)onsávçl pelq assinatura do contrato ;

i) .„ -" Déclaramos, pafaos devidos filas, que érn cásí? de quaíquer comyniçação futura referehte e este

prócesso- dg disbensa de licitação, bem como em caso de eventual contra.taçãQ, concordamos que o

Coniráto sája encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: Telefone: ( )
LLIb
000
Qb(0
LL
K)
6
00bv)
c\10
0
0)
l6
Ó0
0
a)
E
3
C
a)

LUb
00
c)
Qb
(0
LL

j) Caso altere o citado e-mail ou telefone, comprometemo-nos a protocolizar pedido de alteração

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de sermos considerados corno intimados pelos

me'jog anteriormenfe fornecidos.

4) ..-. ' Ndm9arnps ,. e. .,. constituímos o senhor(a)_...........,._,.......................___,

portador(a). do C;PF/MF so.b n.9..t:........:........f............., para ser o (a).responsável para

açompê.ORar a eXeçuçê,o.-go cqntri ip. refç.rçnte p,Disp.ens.a E19tRni.ca _ng . e todos os atos

necessários ao oumprimento das bbrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no

Üontrato:

. de. de 2025,

(nome é CPF, cómbli-to d-o repreqentante da empresá e àssinatÜra).

(nome e CNPJ, completo da emp}esa e assinatura).

@ $

88

m31



:Fi- / p:{

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, 1 e II)

1.1. Contralação de empresa para fornecimento de Prestação de seÍviços de automaçãb dç
processos contábeis e financeiros

Prefeitura do Município d© Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Mur;icipal ''Hiro Vieira"
Rua Bernardinó Bogc>, 175 – Telefone/Fax (44) 3245n8400

v/ww.mandaguacu.pr.gov.br

Anexo IV

MINUTA DE CONTRATO DE COMPRA Ng **’'/2025 (Modelo AGU)

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

1_ei ng 14.1 33, de 19 de abril de 2021

LICITAÇÃO

MUNICIPiO DE MANDAGUAÇU

(Processo Administrativo n'’...:.......)

CO.NTRATO ADMINISTRATIVO- Ng ......,..1 ....,.

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE

MANDAGUAÇU ' .' ' . E

.i;

Pelo presente in$trymento de contrato que entrQ si celebiam de um ladQ o MUNICÍPIO DE

MIANDAGUA(,,LJ, pessoa jUrídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob ng

76.285.329/0001-08, com sede administrativa na Rua Bernardino Bogo 175, Centro, em

Mahdaguaçu, Estado do Paraná, Úeste ato representaqo pelo Prefqito MÚnicipat, o Sr. ......,

brasileiro, casado, professor, inscrito no CPF sob ng ....l..,....-.., portddor da Cédula de Identidade,

hg _........., residente e domiciliádo nesta cidade de Maddaguaçu, P&raná, doravante denomihado

CONTRATANTE, e, de outro lado aempresa J ihscrita no CNPJ ng

, na cidáde de

) representada por

niciliado na ci'dade

O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo bdministrativo n.9 ,...._,./4026,

na Dispensa Eletronica n' _/2025, homologado em _de Lde 2025, publicado ho

Jornal ........, de de de 2025, edição ng , hue integram o presente

Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal ng 14.133, d.e 17 de abril de 2021 , d:as

Leis Complementares ng 147/2014, do Decreto Municipal} ng 8488/26#3 é demais legislaçõe4

aplicáveis.

ntidade, RG n'9

contrato pela4
1

1

. Estado

seu sócio admini
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ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MEDIDA

'1 .2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

LU

[t

b

0

!!

2. ’CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.O prazo de vigência da contrataéão é de doze meses contados doCa) assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado na forma da lei.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, p.ela autoridade competente,
de que aq eondições e os preçqs permanecem vqntajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

2.3.A:pÓrrogaçãà de contraTo dáverá éer promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4.O contrato não poderá ser pr4rrogado quando o contratado üver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade\ ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangênciâs de bpHcação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAI$ (art.
&J.U. VII e XViII},

Condiçõe$ dá Entregà :

q.l. Prazo dq 4njrega: $grã imedjato, após o recebimentQ. da Nota de E:rTlpenho

3-.2.Locà: de iÀbala@, paç, Md„idpd Hi„ vi,i„-- D,pá,t,m,,tó d, T„„„,ii
ÜHofário dàiihplantáábi De qegunda à sexta-feira no horário das Obhoomin às 11hoohin e
das 13hôOnrin}às 17hc)amin. - 1 - - " . , i

33
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CLÁUSÜLA QUAé:TA -. SUBCONTRATAÇÃO

4..1 .Não seiá adfnitida a éubc-Órüratàçãó do objeto contfatüai.

CLÁUSULÁ QUINTA – PREÇO (grt. 92, V)

2.3 : 5.4.O valor por iBm do contrato é de R$ ....,.,... (.....), perfazehdo:,o -valor total de R,$,.....,..

.)(,

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretàs e indirêtas décorrentes
da -execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
preyidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de qdministração, frete, seguro.9 ;outros

nece?sárj9$ ao cumprimento integral do objeto da contratabão.

CLÁUSULA SEkTA - PAGAMENTO

é.4 . O-pagamen4oserá efituado no prazo de até 30 (trÊ4ta) dias contados da apreser+tqçã9
da Nota Fiscal. - f :

6.2,Ó pagamento será realizado através de crédito em conka corrente;

6.3.QuandQ do pagamento, será efetuada a retenção tribulária prevista na legislação apli#ável;

6.4.Independentemente do percentual de tributo inseridd na..planilha, quando houver, serão
retidQS na fonte, quando dg realização do pagamento, os p4rcentyais estabelecidos na legig.lação
vigente;

6.5.O contratado regularmente optante pelo Simples Naciohal, nos termos da Lei CompleéHàntar
ng 123, de -2006, não sofrerá a retenção tributária qUanto aos impostos e contribbjçõçis

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento fi+ará condicionado à apresenta#qb :#:é
compfovaéão, por meio de documento oficial, db que faz jOs ao tratamento tributário fbvdr.4,cicãb

previgto fla referidaLei Complementar. } - -" " '

CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE . 1

7.1.os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusthveis no prazo de um -ano cbnt
data da homologação.

1b ;41:8

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido -do con.tratado, bs béé$
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo cbntratante, do índice -IPC/VIBOF #,:ó

período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorfênbib 41,ã

;;:1;;41:4+;:1::.ITlbjg,:.=:::::i::1::::1:::.::.:1:A:it
7.4.No caso de ajraso ou não divulgação docs) írldice (s? d§ reajustaTento., o .contratantE Pã98;rp
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando ajdifêi-;en'êb

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(sb definitivo(s). 1 1 iI ,;[,-ll

7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para redjuste será(ão}-,obrigatoriaden491, &(b

definitivo(s). ' . . , 1 ; -ii /. lg}i

7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamebto venha(tn) a sôr extinto!(s) 141u:é:€
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão). adotgdQ(s-), em substitdiçã:oII 9 @:

que vier(em) a ser determinado(s) péla legislação entãoefn vigor, 1 ib iEl}
1
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7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo í,ndicé

ofic,ial1 para reaju$tamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTFIATANTÇ

São obrigações do Contratante:

8:1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo Qom o
contrato e seus -anexos;

8.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3.Notificar o Gontratado1 por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido1 para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas ;

8.á. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cÚmprimento das obrigaçõeé pelo
Contratado ;

8.5.Efetuar o pagamento .ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazp, fQrma e condiçÕes est.abelecidos no presente Contrato.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7.Cientificar o órgão de .representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pe19 Contratado;.

8.6.Explicitamente emitir decisão sobre todas ps solicitações 9 reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperti.nentés,
mbrafnerltd prótelatórioé ou de nenhum interesàe para a boa execução do ajuste.

8.9. A Administração terá o prazo de trinta dias, a contar da data do protocolo do requerifnento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igüal período.

8.10.Responder eventuais pedidos de reestabe19cimento do equilíbrio. econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo m4xim9 de sete dias.

e.11, A Administraçêo não respo.ndçrá por quaisquer cornplomis sos assumidos pelo Contrqtad9
dom tercéiros, ainda que Vinculados à éxecuçãó do contrato, beM como por qualquer danO
óausado â terceiros em decórrência de -ato do Contratado, de seus empregadós, prepostos bl1

subordinados. ’ :

éLÁUSULA NON.A - OBRIGAÇÕES D.O ÇONTRATADQ

9,1.O Contratado devQ currlprir todas as obrigações constantes deste Contrato e emsey:
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa é
perféita execyção dg objeto, obserVando, ainda, as obrigações a seguir dispostàg:

9.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CQdtÜo pé

Defesa do Consupidor (Lei rig 8:078,.de 1990).; - ' iI

b.3.Óomunicar ao contratanie, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecbd4 4
data da ehtrega, os Motivos que impossibilitem d cümprirhento do- pf.azo'previstb,. com a dbviP.4

como.rovaÇão;
i
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9.4. Atender às determihações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autofiÜadê
supe-rior (art. 137, 11, da Lei n.9 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarécimento ou informaçãb p 4€
eles solicitados;

9.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pbrté;
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os .bens nos quais se verificarem vícios, defeitoé oq
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6.Respónsabilizar-se pelos vícios e danos decorre.ntes da execução do objeto, bem co.mÓ poÉ

todo e qualquer dano causado à Administração ou t.erceiros, não reduzindo éssq
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contrat,jnteg
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o VaIQÊ

correspondente aos danos sofridos;

9.9.Quando não for possível a verificação da regularidade da docurÀentação da contrataÜa, ;é
mesrüó deverá entregar ao setor responsávél pela fiscalizaÇão do contrato, jufito com a-’Nót4

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relatjya ;4
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da UhiãQ}

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do dordicíljq
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negati qa dç
Débitos Trabalhistas –CNDT; . . , ::i

9.8.Respor;sabilizar-se pelo curnprimento de todas as obrigações trabRlhistas, previdenci4riab!
fiscais, comerciais e .as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nád

transfere .a responsabilidade ao contratante e nÕo poderá onerar o objeto do contrato; ii

9.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncj4;
an9rmal ou acidente que se verifique no jocal da execução do objeto contratual. } =€

9.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja dbndd:,
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou:beô§’

de terceiros. ' :! }!

9.11.Manter durante toda a vigência do contrato, ern compatibilidade com as obrig4çõe42

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; i 1,ii

9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previs{!a é Ml
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,:ibêMI

corno as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.9 14.133, de 2021 ); : }'{

9.13.Cofnf)rovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo,lisc,4l:
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.1l11 d;,1

aaláqrafo único, da Lei n.9 14.133, de 2021 ); '1 :1

4:

g :

d)

§ â
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do curhprimenjp dbi

:'T:':”; -_ . ,. . . I , ' _ .--- , . ' ' ,.:..:--:i'!
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantit4tiv$§i
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inc4noy},
devendo complementá-Ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÜtóç IIb

para o atqndimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer. algum dos çvênt4;=
arrolados no art. 124, II, d, dá Lei -ng 14,133, de 2021. - . ’ ;I. +h

9.i'6.Curhpdr, além dos postulados legais vigentes de. ârÚÉ)ito federal,. estadual ou murücipãl, b!
normas.dq?Qgurança do contratante; - . , . 11 n}
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CLÁUSULA DÉCIMA.- GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADM}NlbTRATIVAS

11.1.Comete infração a.dministrativa, nos termos da Lei ng 14.1 ?3, d4 2021 , 9 contratado qpe: }

der causa à inexecL;Ção parcial do contrato; ' ' ia)

b) der causa à inexecução parcia1 do contrato que cause gravé dárIO à Administraçõo ob
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; i ,, . 1

der causa à inexecução total do contrato; , fc)

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objetd çlacontratação sem frjotiyb
j.ustjfiGado; -. . . . .; f

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falqa durante a execução db
contrato ;

$

0

q)

praticar àtb fraÜdutento na exécução do cóntrato; 1

: .d i

cdmportar-se dá Úodo ihidôneo o, ,ómeter fraud:i d, q.,IÜÜéf nat„e,a-;

pratiéar áto: legjÇo breGistó no art: 5g da Lei nQ 12.846, de 1 g de áqosto de 2013. : } {1

11.à.Serão aplicadas aó cóntratado que incorrer nas infrações acifnaí descritas as segÚítlt#4
sanÇÕes: " ' ; : : !

h)

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciál do contrato, sempré qüd
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.(art. 1-56}, 529, da Lei ng 14.193„:dd

“b”, “c” e “d” do sübitem acima deste Contrato, sempre que não ée justificar a imposição 1l4

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con:dutãB
descritas na9 qlÍneas “.e".. "P, "g’: e “h” do subitem acima deste ContfatÓ, bem. como nas alíne#é

Art. 4Q A sahção de multa será aplicada isolada oÜ cumulativàmébte com outras penalidadêg
no caso dê atraso injustificado ou em qualquer outro caso dd in’execução que impliqÜ 1
brejuízo ou jtranstorfió à àdministração na forma previs{a em -editãl oü em contrato.
§ 19 A muit# será caldulada na forrría prevista e não poderá ser inféridr a 0,5% (cinco déóim b;::

por cep}o) .gem superior a 30% (tr.in!? por cento) .do vajor d.o cont@td licitado ou celebrddQ.
§ 29 A mult# dequetrata o capyt;põderá, na forfna do; edital ou don{rato, ser descontada di

pagamentol eventualmenté deVido pela contratahte eCn fazão dê oÜtros contratós HrrÚadÜ#

coin-aAdmjrüstração. -- - - :} l ! - fuI
§ 3’ Se a fnblta aplicáda e as indenÊzações cabíveis foÉêm superi dre$ ao valorde pagàr+ler+4

eventyalmqnte devidd pela Admin.istração -ao contrãtado, alérti dá perda desse Va)oi,114
diferença $erá déscchtada da garantia prestada Du será de jorma- administrátív4 IiÉ
postériormênte cobrada judicialmen_te, se for o caso. ' 1 :

14.138'de â€)21). " -. - . . ’ . - . - k !. . ,, J. § :-:fil

penalidade mais grave (art. 156, $ 49, da Lei ng 14.133, de 2021); = : 11

ii.Impe.dirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneàg

iv.Multp: De 4cordo corn o Decreto Municipal 8.481/23: . : : [:1

“b”, “c” e “dT, que justifiquem a imposição de-penalidáde mais g-rávef(art. 156, $59, da Lei ;rJ#

2021 );

Jl

iF
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§ 49 A aplicação de muIta moratória não impedirá que a Admi.nistraçã9 a convefta
CQmpensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada

outras sanções previstas na Lei Federal ng 14.133, de 19 de abril de 2021.
§ 59 Salvo quando houver dúvida jurídica específica, fica dispensada a elaboração dp

jurídico nos processos que impliquem na aplicação de muIta isoladá ou combinada com
péna de advertência. id

,f

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hiÕótese-algurha, i
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $99, da Lei ng 14.1 39;w ) ' . ' ' . 12
11 .4.Todas as sanções previstas neste Contrato podérão ser aplicadas cumulativarnente com;A
multa (art: 156, $79. da Lei ng 14.133, de 2021). ’ - ' - " -;-1$
11 .5. Antes da aplicação da rhulta será facultada a defesa do ihteressado no prazo de i 5 (quinzé#

dias.útei§, contadQ da data de sua intimação (art, -157, da Lqi ng 14.1l33,.de 2021) . " . . ]

11.6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagarnentQ
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferénçb
será descontada da garántia prestada ou será cobrada judicialmente (Nt. 156, S8g, da Lei dê

14.133, de 2021 ). - }

11.7.Previámente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa . poderá ser recolhid#1

administrativamente n.o prazo máximo de 30 (trinta) diaé, a contar da data do recebimento dhl
comunicação enviada pela autoridade- competente. i [}

11.81 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminiqtrativo que assegu:re ê
contraditório e a ampla defesa ao Contratado-, observando-se o procedimehto previsto no êap$$

e parágrafos do art. 158 da Lei ng 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de lick 4i
e contratàr e de declaração de,inidoneidade para licitar ou contratar. : iI

11.9.N, ,pli„çã, d„ „,çõ„ „,ã, „„id„,d,., (,rt. 156, $1,, da Lei n, 14.133, de 2021):.}}

a) à.naturezaeagravid@e da infraçãp cometida; .-. }

b) as peculiaridades do caso concreto; . 41.

c) as circunstâncias agral/antes ou atenuantes; l :

d). os danos que dela proVierem para o Contratante; :i

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norr$asj@
orientações dos órgõos de controle.

11.10.Os atos previstos como ijnfrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021 , ou em outrq#
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno atd§
lesivos na Lei n' 1 2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos auto$t,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (W). ::;fi

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprç que utili ka,iI
com abuso do direito para faéilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilícitos previstq§l
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos d 8
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos séus administradores e sócios! coM
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo: cqÜÚ,

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em toqdé
os casos, o coÀtraditório, a ambla defesa e a obrigatoriedade de análi§9 jurídi.cq préviq (art.; 1 db1:
da Lei ng 14.133, de 2021). ’ - ' - ’ - ' -"i. ll{
11.12.o Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze).. dias ,úteis, contado da data
aplicação. da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sa.nções pgr é

-11'
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspens+§t
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Pod#f
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ng 14.133, de 2021 ). l ! !J

11.13.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licit iH
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do afi. 163 da Lei ne 14.133/21. il:1 ii

A IH H

77.74.Oé- débitos do contratado 1)ara com a Admihistração contratante, resultanteé de friül$1i

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, boderão ser compensados, todgii

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órÓão decorrentes deste mesmo contra!§!!
ou de outros' contratos administrativos que o contratado possuá com o mesmó órgão old

;§g:;;,;;;;::;;;;;;,;;;;;.;;;;;,;;:::::i12.1.O cóntrato será extinto’ quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente Vê

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. []

12.2.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratant,8
quàndo éste -nãó dispuse'r de créditoi orçamentários para sua.coritinuidac{e ou quando entendi#

que o contrato-não rhais Ihe -oferece vantagém. ’ - - :: iII
12.3: A extihéáQ nesta hii)étése ocorferá nã próxima datá de ànivergário do -bóntêáto-,;desdà cWé

haja a notificaêão do contratado peló conÚatartte nesse.sentido coin pelÓ menos 2 (dois) mesê§\
de antecêdêflcia desse dia. - :F IE Ii

12.4.Caso a notificação d-a não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra c§&
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contra jua 1 ocorrerá após 2 (dd16
meses-da data da comunicação. . -. . . - -: : . .. . . ." . . ;HUll

12.5.o contrato. poderá sér extinto antes de cumpridas as obrigações ;nele estipuladas, ou ahtgTg
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo-137 da Lei ng 14.133/21 , bd#1

como amigavejmente, assegurados 9 contraditório e a ampla defe=-----------TT---"--– iii:'!

12.6.Nesta hipbtese-, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. . . :É!;ii
12.7. A alteração s-ocial. ou a rriodificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejáIM
aextinçêo se dão r9stringir pga capqcidade de concluir, o éontrato. . . . . .. . .. c .1IN

12l-8.Se aoperação implicar mudança da pessoajufídica contratada, devdM

:ser formalizado terrno aditivo para alteração subjetiva, 11?
12.9.o térmo qe-extinção, s9úprp que possível, será precQdido: . . . . . .' „ i:iii

1 b.10.BaJahéa doé éyen{o$ cohtratuais já cumpridos od Éarcialménte curflbiidos;
12.11 .Relaéão dós pagaméntÓs já efetuados e ainda devidos;
f 2,1 2..IndeÜizações e, muItas, :

12.13.À extinção do cont:ratq njo CQnfigura óbice pará o réconhecifnento do desbàuilí li1
econômicó-financéiro, hii)óteêe iefn que será concedida- indehização por meio de ten
indenizatório (art. 131. caput, ya Lei n.Q 14.133. de 202.1.)..

i2.14.6: éontráto poder.á sbr extinto caso se constate due o contratád-o rhantém úíÂéulo

natureia téêniça, comercial,; ebonômica, financeira, trabal6ista ou civil com dirigente do órg:ão

entidade contratante ou cojn :adénte público que-tenhàcjesempenh’adô"função na lioitaçào

atue na fiséalização ou na: gbstêo elo.contrato, ou que deles -seja cônjuge; companheiro

:i

1 Fl Ii
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Êare-nte-em linhà feta, colateral ou por afinidade, até o tercéiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n

14.133, de 2021 )

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A contratação será atendida pelas seguintes dotações

;ecretaria da078 3.3.90.3 000 lecursos

Sécretaria da F'axas Podef de Políl078 3.3.90.39 051 0
Recursos do Fundo Financeiro

i3.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada ap
aprovação da Lei Orçamentária respectiva 'e liberação dos créditos correspondentes

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

os casos omiséós serão decididos peIQ contratante, segundà às disÓóii-ções contidas na Lei
iamente, segundosubside demais normas federai aplicávei:

do Codisposiêões contidas na le D e norm

:ratosncípios gerais dos c.

10.

1-
IÊ 8

a)

Ft

11.' CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

Evenluais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
33. de 2021:,

qui1 e d

O contrataào é obriÓado a aceitar, nas mesmas condições contratuàís, os ac.réécimÓ
sup.ressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cineo por cento) do
inicial atualizado do contrato.

Idas mediante celebração de termo
urídica do contratante, salvo nos né a

efeitos, hipótese em que a forrnalizaçãl (iI:6.1.,

Inês (art. 132 da Lei ng. 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples ap
ng 14.1 021dispensada a celebração de termo aditivo, na forrna do

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçõ
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 14.133. de 20 bem como no resp

891sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021 , e ao
7.724. de 2012201 1. c/c art. 79. 639. inciso V. do DI eto

13. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 9: 1l9

n

6 E

83 :{.
8

0

Fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os litígios q
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos p

9conciliação, conforme art, Lei ng 14.133/21 .

[Local], [dia] de [mês] de [ano].
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Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRNFADO
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Ng. 15/2025

PROCESSO Ng. 57/2025

EXCLUSIVO PARA ME/EPP

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM;

Objeto: Cdntratação de empresa para fornecimento de Prestação de serviços de autolÜação dê

processos contábeis e financeiros

Valor Máximo: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).
t LTb
a)
Q

a B : : :

.LC)0
8:
10

dia 5/5/2025 ;

Data e Horário do termino do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas dd

Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 5/5/2025; 1P

:

1

1

E

Término da fase de lances, às 15:15 horas do dia 5/5/2025;

ou.0
0
0)

aT 8Local: https://www.bll.org.br

Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175, CentrÓ

0
a)

E
e
C
a)

Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná – site www.mandaquacu.pr.qov.br
LLIb
000

Mandaguaçu, 23 de abril de 2025 .. :É
LL

:PIb

2 g

g à
4 g

:

iJose Roberto Mendes

Prefeito Municipal

1

:

:

1

{

1

}

i
b

1

1

1

1

1
1

!

1
1

i
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ÉUNICIPIO DE R/IANDAGUACU
iVIANDAGUAÇU-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA Na 15/2025
Processo Administrativo Nc> 57/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: ALZIR BOCCHI JUNIOR

Data de Publicação: 10/04/2025 14:19:48

LOTE 1

Item: l Quant.: 12 Unidade: Mes VaI. Ref.: 4.000,00

Descrição: Prestacao de servicos de automacao de processos contabeis e financeirosPrestacao de servicos de
automacao de processos contabeis e financeiros

Autor
PARTICIPANTE 005

Marca/RlodeIo Valor
4.000,00

3.990,00

Serviço

ServiçoPARTICIPANTE 812

1 de 1
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ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
R DE A J<)Hi\JBSON

CNPJ/MF: 42.4'1 9.955/0001 -70
NIRE: 418.i285043-6

Fo tha : 1 de 3

RODRIGO DE ASSIS JOHNS SON, brasileiro, maior, natural de
Curitiba-PR, solteiro, nascido em 25/09/1995, empresário, inscrito no
CPF/MF sob nc’ 106.976.929-06, portador da carteira de identidade n'’
13.786.825-3. SSP/Pr, expedida em 10/04/2013. residente e domiciliado
na Rua Padre Ribeiro, 527. Fundos. Centro. CEP: 83540-000. Rio
Branco do Sul-PR.. na condIÇão de Titular do EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
R DE A JOHNSSON, com sede e domicílio na Rua Padre Ribeiro, 527,
Fundos, Centro, CEP: 83540-000, Rio Branco do Sul-PR, cujo ato
constitutivo se encontra registrado na sob NIRE 418.1285043-6 em
23/06/2021, devidamente inscrita no CNPJ sob nc’ 42.449.955/0001-70,
resolve ALTERAR o Empresário Individual. mediante as seguintes
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEiRA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: O Empresário que
tem por objeto social a exploração do ramo de: i:;abricação de Artigos de Serralheria
Exceto Esquadrias, Fabricação de Esquadrias de Metal. Fabricação de Painéis e Letreiros
Luminosos, Serviços de Pintura de Edifícios Em Geral, Obras de Alvenaria, Comércio
Varejista de Ferragens e Ferramentas, Comércio Varejista de Móveis, Serviços de
Usinagem, Tornearia e Solda, Atividades de Apoio À Produção Florestal, Fabricação de
Produtos de Trefilados de Metal Padronizados, Obras de Urbanização - Ruas, Praças e
Calçadas. Preparação de Canteiro e Limpeza de Terreno, Atividades de Limpeza não
Especificadas An.teriormente, Atividades Paisagísticas, Limpeza Em Prédios e Em
Domicílios, Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de Veículos Automotores e
Fabricação de Aüefatos de Cimento Para Uso Na Construção., passa a partir desta data a
ter o seguinte objeto: SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRiTÓRIO E APOiO
ADMINIST FiAT IVO, OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS,
PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO, SERVIÇOS DE PiNTURA
DE EDIFiCIOS EM GERAL, OBRAS DE ALVENARIA, SERVIÇOS DE LAVAGEM)
LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, LIMPEZA EM
PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS, ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECiFICADAS
ANTERIORMENTE,. ATiVIDADES PAISAGÍSTICAS, SERVIÇOS DE USINAGEM,
TORbIEAFtiA E SOLDA, ATIVIDADES DE APOIO À PRODUÇÃO FLORESTAL,
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR
CU$TOMiZÃVE IS, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃOl
Al-:VIDADE$ DE ESTUDOS GEOLÓGICOS, LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM
CONDUTOR E COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL.

CLAUSUL.À SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Ficam inalteradas as demaIS
clãusu lag ao ing-cl-uraento Constitutivo que não colidem com as disposições do presente
dispositivo.

CLÁUSULA TERCEiRA „ DÁ CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação
ora alustacia, consolida-se o I11strumento de Inscrição, que passa a ler a seguinte
red aç '.:J

CONSÔLlnAÇÃO t)&> INS}RUMENTO DE INSCRiÇÃo DE EMPREsÁRIO INDIVIDUAL
Fe 1:IE A JOHNS$ON

Cl\:PJ/MF: 4.2.449.955/0001 -70
iWiRE: 418. i 285043..6
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ALTERAÇÃO IO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
R DE A liON NSSON

CNPJ/MF: 42,449.955/0001 -70
NIRE: 418.1 285043-6

Folha: 2 de 3

RODRIGO DE ASSIS JOHNSSON, brasileiro, maior, natural de
Curitiba-PR, solteiro, nascido em 25/09/1995, empresário, inscrito no
CPF/MF sob n'’ 106.976.929-06. portador da carteira de identidade n')

13.786.825-3, SSP/Pr, expedida em 10/04/2013, residente e domiciliado
na Rua Padre Ribeiro, 527. Fundos, Centro, CEP: 83540-000, Rio Branco
do Sul-PR.; EmpresárIo individual, sob o nome empresarial R DE A
JOHNS SON com sede à Rua Padre Ribeiro. 527. Fundos. Centro. CEP:
83540-000, Rio Branco do Su!-PR, inscrito na Junta Comercial do Paraná
sob o NIRE 418.1285043-6 em 23/06/2021 e no CNPJ/MF sob o número
42.449.955/0001-70; Resotve assim, Consolidar o Instrumento de

Inscrição

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO - O Empresário
Individual gira sob o nome embresarial de R DE A JOHNSSON, com sede e domicilio na
Rua Padre Ribeir.o, 527, Fundos, Centro, CEP: 83540-000. Rio Branco do Su.1-PR

CLÁUSULA $EéUNDÀ :: - DÓ CAPITAL - O capital é de R$ 70.000,00 (setenta mil

reais), totalmente subscritÓ éjntegra.lizado,.neste. ato, em moed? corrente do País.

CLÁUSULA TERCEIRA- :: DO OBJETO = A empresa tem por objeto a exploração do
ramo de: SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO,
OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS, PREPARAÇÃO DE
CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFiCIOS EM
GERAL. OBRAS DE ALVENARIA, SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E
POL{MENTa DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, LiMPEZA EM PRÉDiOS E EM
DOMICíLIOS ATIViDADES ' DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.
ATIVIDADES PAISAGjS"T:CÁg, SERViÇOS DE U'SIF]AGEM TORNEARIA E SOLDA.
ATIVIDADES DE APOIO ' À PRODUÇÃO FLORESTAL, DESENVOLVIMENTO E
LICENCIAMENTO . DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOM.IZAVEIS.
coNSULTORIA EM TECNOLOGIA !5A INFOR.MAÇÃO, AT{V:IDADES DE ESTUDOS
GEOLóGICOS, LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR E COMÉRCIO
ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL

CLÁUSULA àUAR7Â „ OO iNÍCIO DÂS ATIVIDÂDES E PRAZO DE OURAÇÃO - O
Empresário Individual iniciou suas atividades em 23/06/2021 e seu prazo de duração será
por tempo indeterminado,

CLÁUSULA QUINTÀ - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS- O Empresário individual
poderá a qualquer tempo, abrir _ou fechar filial ou outra dependêllcia. no país ou no
exterior

CLÁUSULA SEXTA - PA 'DECi:AF\AçÃO DE DESIMPEDIMENTO - O empresário
declara.,;;$ot? as penas da ie:i. in.ciusive que são Verídicas todag as informações prestadas
neste Êristrymento : e qüahio aa- disposto no artigo -299 do Códigó Penal, não estàr
impedido de ekercer ati{/idad'e empresária e não possuir outro registro como Empresário
Individual no País,
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ALTERAÇÃO do I'ÚSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
R DE i\ . t( >F 1l''! S;SON

CNPJ/MF: 42 4.49 955/0001-70
N IRE: 4 1 i5.1285043-6

Folha: 3 de 3

CLÁUSULA SliT!!VIA „ DO ENQUADRAMENTO - O empresário declara que a atividade
se enquadra em IVtlCRC)EiViPRE SA „ ME, nos termos da Lei Complementar nc’ 123, de 14
cle dezembro de 2006. e que não se enqtIadra em qualqtler das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4') do art. 3c’ da mencionada iei

CLÁUSULA OiTAVA - DO FORO: Fica elcito o foro de Rio Branco do Sul-PR. para o
exercício e o cumprimento do.s dirqitos e obrigações resultantes deste ato de alteração

E. por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Rio Branco do gIll-PR. 04 de setenrhrr> dp 2í3 2>':1

RODRIGO DE ASSIS ..JOHNSSON
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Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSiNATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa R DE A JOHNSSON colr3la assinado digitalmente por:

'I’É}EÜTIFICAé}ÃO [;O( S ) ÁééIÚÁÚtÉ(é-)
T

. 1.:

RODRIGO DE ASSIS JOHNSSON

CPF/CNPJ Nome

10697692906

@
CERTIFICO O REGISTRO EM 04/Og/2024 15 : 29 SOB N'’ 20246470488
PROTOCOLO: 246470488 DE 04/09/2024
CÓDIGO DE VERTFTCAÇÀO: 12412676314 CNPJ DA SEDE: 42449955000170

NI RE: : 418 128s04 36 CGlq EfeITos DO REG ! STRO E,M : 04 / 09 / 2024
11 DB: A J(>IINS SON

$w©mwÃ b?
LEANDRO MARCOS R/\vS=18 BISCAIA

SECR=TAR T (1= C;F: RAJ

www . empresaíacil . pr . gov br
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JURiDICA

; -úúúê-do DE 'iügCÉI'ÇÀt)
1 1 42.449.955/0001-70
! i MATRIZ

éo–MiÉêóvrúiE-DÊ IÚiêRI(xo É DE SItUAçÃO : ;i)::;i:3Fj-""ACADASTRAI_ 1

Ni .'...'t t ' I' ’,'} :;.A.trIAI

R DE A JOHNSSON

[iBiiL-ãmiTÁãÊifêiüFR;fcmrWIFor rMfÁgíÃT––
GRUPO JHS

r-mri:tt - –l
TVIE

1,

7iIãã; ' - 1 -f;I ?;'-IPÁO-I ’-A 1,1 ".a}ÂIII'-I : A}IãRIIIÀ'I IF ' FF 1 Ih

i l 82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

i Í-dõrJi/ii"i bíéà5iliÃó iiXg-MRÃf)ÃÜÊiFóêiúôüidÀgiÉéL;üf5ÂliIÀé
02.30-6.00 . Atividades de apoio à produção florestal
25.39-O-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda

} 42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
1 43.11-8.02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno
i 43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-03 . Obras de alvenaria
45.20.0-05 - Serviços de lavagenl, lubrificação e polinrento de veiculos autolnotores
46.354-01 - Comércio atacadista de água mineral
62.02.3-00 - Dese:lvolvilnelrto e licencialnento de programas de conrputador custonrizáveis
62.04.0-00 - Collsultoria em teclrologia da informação
71.19.7-02 - Atividades de estudos geológicos
77.11-0-00 . Locação de automóveis sem condutor
81.21-4-00 - Limpeza e in prédios e em domicílios

: 81.29.0.00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3.00 - Atividades paisagisticas

1

3

i

!

1

! FFôíllfÍF"t '-!SFsic-:i}l(Âó-f3/i-úÃ : iII-ã ?f.iII iii-iiI-'-À

213.5 - El11presàrio (l11(lividual)

-1- oét?ÀiioIJÉ'i)

: 1 R PADRE RIBEIRO
[r\íül\iÉli-o

1 527

1 Fd(ÂAãFMFNTÕ
1 1 FUNDOS

1 + -cEp
83.540.000

1 } RAIRl?O/01 ST-RIro

1 1 CENTRO
441 INlr ;11llf 1

1 1 RIO BRANCO DO SIII 1 pp
J 1

1 : 1- Fl 111 111-/' '\ !- ! t: 'RÔFItpn

t 1 RODRIGO_JOHNSSON@HOTMAIL.COM
! ! it. 1 pro igF

(41) 9765.7349

! N 't ’ } ! t)t't.’A rl 1/f) RF ';r)ONS;ÁV IIt. r 1 rp

Sl 111. ,': At . ' '\tIAS.TPAI

ii ATIVA
rIA 1 A 1 \.,- f- : 1’1 IAr ' A

120/11/2023

hIt ) FI V1) 11l- SIII JAÇÂ(l(:Af>ASI RAI-

It

51 TL JA(’Ãf\ f gf't- r 1.41 }4TA nA SIII ' Af,.}{I' f SPr ':1 AI

https : //soltICoes.receita .fa7end 8 .gov. br/servicos/cnpjr eva/Cn pjr evaComprovalr ta .asn Página 1 rIo 7
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: R DE A JOHNSSON
CNPJ : 42.449.955/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Códtgo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Ndcio rIal (PC;FN )

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeÊtos da certidão
llegativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direla a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://db.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751
Emitida às 14:22:58 do dia 11/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/09/2025.

Código de controle da certidão: 03D8.7BOA.5046.C52D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento,

de 2/10/2014



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Est3c{t.!a; do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

NO 036288883..06

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 42.449.955/0001-70
Nome: R DE A JOHNSSON

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certihcarllos que. verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatanros não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado.
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descIJmprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 15/07/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.ta dErIaa_.p! .99_ybr

1 >aqUI}} { iII: l

Emitida vIa trItett+et f’üblica { 17/Q3r 7025 11 44:52)



MUNiCiPiO D E RiO BRANCO n o sul
ESTADO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FiNANÇAS
'L.:

BIg

i8:

Corrtribuinte

No111c/Razão: 42140 - R DE A JOFiNSSON

CNPJ/CPF: 42.449.955/0001 -70

Endereço: Rua PADRE RIBEIRO. 527
Complemento: FUNDOS

Bairro: Centro

r- --1

Cidade: Rio Branco do SIII - PR

Finalidade

CERTIDÃO DE DÉBITOS CONTRIBUINTES

DATA DE EMISSÃO DA I A DE VALIDADE

05/05/20 25 60 dias

Ressalvado o direito da Fazellda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado C E R T 1 F 1 C O que. em nome de R DE A
JOHNSSON até a presente data não existem, em aberto, débitos de tributos municipais.

FRIO Branco do SII'1 - PR . 5 de maio de 20?11
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Consulta Reqtllaridade do Flnprogador 5/5/ 25, 8:35 AM

::À 1 XA ?.: ':-:..:-1 N'==; í',1 ._ ;; F f i, -: 1 _ Fl: 1:'. 1

Certificado de Regularidade do FG’FS - CRF

Inscrição:
Razão

Social :
Endereço:

42.449.955/0001 -70

R DE A jOt-INSSON

RUA PADRE RIBEIRO 527 FUNDOS / CENTRO / RIO BRANCO DO SUL / PR

/ 83540-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesLa data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrdnÇa de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/05/2025 a 03/06/2025

Certificação Número: 2025050506096177085200

Informação obtida em 05/05/2025 08:35:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos cn1 Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa :

www,caixa.gov.br

https://consulta-crf .caixa.gov. br/consultacl f/pages/con suIt aLIm pregador.lsí l)aglua i oc



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nornn : R D[1: A ,JO! il~JS saN (FIATR T ::

CN 1', 1 : 4 _g . .'4 /1 9.955/' 0 C)01 –'/ 0

Ce rL' i dão n ' : 15 / 04563 / ;: 025

Expedição : 1.8 / 03/2025 , às i 3 : 0 i : 5 D

Vai idade : 14 / 09 /2025 – 180 ( cen L'(; rj o i LenI-.a )

de sua expedição .

I" if , 1 /\ 13 )

d i as , cont,adc>s da dat_a

€ ',1' rt iII ,-:a– s;o q tIO R DE A JOHNSS<)N (MATRIZ E FILIAIS ) , t ns cri 1- 3 ( a ) no
CNPJ sob o n '’ 42.449.955/0001-70 , NÃO CONSTA como l na di mp 1 on t'e rio
tia rIC_' o N aciona 1 de Dc. vc ,- in rr_' 1; 'l' r- ;-t l’3 -l ! li i f" ! ;1 f; .

Certidão emi LIda com base nos ar Ls . 642 –/\ c 883 - /\ cla C :: nsa 1. .1 cia ç ã {:

das Lei. s do Trabalho , a crescer-ILélclos pel_as 1,e i. s n s . ' 12.44 !') / 2 fl 1 1 e

i i . /Ifi 7 /' 2 fII / , o ri '; /\ t '' í11 ./ 2 f) ') '* .- 1 '1 r-'í': 1 '!' , '-1'' .'’' i '1:- ) ;111 e ir '' cde :: 0 :

Li ,1,iu 3 c u 11 sl , 111 l' ,-; b ti 1: J l, ,1 (. t,' 1 i , i Lidl t_1 ii ri cl a íi l- €-i ,'_ sl1(Jn sal) i 1 i ':1 ?1 ci e dos
T 11 i 1::tu na 1 3 (1 (; T r aba Lh o .

N'.i c=,iso de FIes :sl-Id ’juri cli cd , a ':e rt: i clã o at: est.: a a empresa eín relação
a Lados os seub esLabeIecimerrt.03 , agências ou f 1.L lais .

A aceitação de st:a cor t-_ 1,dão condi c i ana – se à verificação de s IIa
a 11 [ en [_ ici. dade no port-' a 1 do Tri' 131 ] na 1 Slip(3 ri (1 r d o Trabalho n ri

f ri t' t' r- ri o L ( 11 L l, }'' : / ,'- w '„„: w . t 5; t . } bi :1 . f r \ .

Ccr l'idãc/ clilit.icia gLa Lui Ldlriclll_c .

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Dc Ban c o N a : 1 o n ,n 1 dc: !:' c,' J c:' ' ! '. '' 1 t . ' ! ' ! t 11 , i ! ! , i ,-- 1 ! iI : : ,-: ’ ) r 11 ; l :1 iT: : ) :.; : 1 '-,Ir. I

necessários à ide nl it ic ação das pessoas nd !-_li r ,q is e j u r 1. d i ca .'s

inadimplen Les peran Le a Jus Licd do rrabdlhc) quant_o às obrigações
est.-'abe J. ec idas em sen Lerlça conderlàl Lá r 1 d L. r dns i_ Lada arn iu ! lado 011 (3ni

ac: o r-dos ] ud ici ai s t_ ra ba 1 h 1 st' as , i nc lu si ve no concerne n Le aos
rec o i rl 1 men E o s f) rev i. de n c i À r i os , a h ono rá r i o s , a c u s t a s ,

.'m'"' I'lr'1'- rI t' r': 3 ''_ 1 -1 r'-’''':' 1 F. i n'“ r 11, ' '-- '1'~ ' . t-rr! ! !1 ll ci''.'’ '~r 1. ! '’ i ; ').1 'tc?'.'c) r- rf_? n +

clt: , t 1 ..J 1 „lc 113 : 1 1-11. .-1 Ll 1.’,- rJ t 1 .-i 111 t , c' I'l l r ; 1 >; t Fi r- 1 . ) }) 111-. 1 1 c ; r\ r 1 fiUk.l t, fb '1 r.A=\

'.' t dba TFIú , Cornr s são de Cor-1 c .Lia ação l’ levi d ou (Jern„1 is L_ 1 l_ UL us que , por
disposição legal , con Liver força execu L iva
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COM ARCA DE RIO BRANCO I jo SUI, „ EST/\DO DO PARANÁ
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OFICIO DO DISTRIBUIDOR, CONTADOR E ANEXOS

Rua Horacy Santos. 264 - centro

distribuidor_riobrancodosul@lrotrnail.com
Rio Branco do Sul/PR - 83540-000

TITULAR
MONICA DE JESUS DE FARIA

JURA MENTA DO

CARLA ISABELY DOS SANTOS PEREIRA

Certidão Negativa
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição de ações de FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em
andamento contra:

R DE A JOHNSSON

CNPJ 42.449.955/0001-70. no período compreendido desde 10/11/1984. data de
instalação deste cartório, até a presente data

Rio Branco do Sul/PR, 05 de Maio de 2025, 12:28:02

MONICA DE JESUS DE FARIA

kgB

qTD
Assinado de forma digital por MONICA
DE JESUS DE FARIA:07299359901
DN: c--BR, o;;ICP-Brasil. ou=AC SOLUTI

J
TRIBUNAL DE JUSTIÇA FARIA:07299359901
DO ESTADO DO PARANÁ Dados: 2025.05.05 1 2:29:54 -03'00'

P& Multipla v5, ou=23396431000 1 14,
ou --Vidcoconferencia, ou ;-Certiíicaclo
PF Al, cn=MONICA DE JFS;US DF7

P>it’411 Ifl 1 ’ t : 1.1 / tIl; \; 1
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES UNIFICADA

Pelo presente instrumento. a empresa R DE A JC)HNSSON, cadastrada no Centro de Pessoas Juridicas –
CNPJ n.'’ 42.449.955/0001-70, sediada na Rua Padre Ribeiro, n.'’ 527, Complemento Fundos. Bairro Centro.
Cep n.'’83.540/096, na cidade de Rio Branco do Sul e Estado do Paraná, por intermédio de seu representante
legal o Sr. Rodrigo de Assis Johnsson, CPF n.a 106.976.929-06. por meio de seu representante legal
infra-assinado, que

{X) Declara, sob as penas do artigo 299, do Código Penal, que se enquadra na situação de micrc)empresa
(MF). empresa de pegueI 10 porte (E PP) ou cooper,:lltvi1. nos terll los da l ci Conlf)Iel: lei 11.lr ilo 123/’06. alterada
pela Lei Cc,nlplelrlenlal no 147/q .l, bcn'1 assin , ghe ilrexislcnr fatos super\,eniel lies que conduzam ao seu
desenquadramento desta situação

a) Declaramos. para os devidos fins, que até a presente data inexistem íalos supervenicnles impeditivos para

habilitação no presente Processo de Dispensa Eletrônica, estando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores:

b) Declaranros, para os devidos fins, que a enrpresa não fOI declarada tnidônea por ncnhunr órgão público de
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar coIn o poder público:

c) Declaramos estar cientes e concoFdamos com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus al te;Kost

d) Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema. assumindo como firmes
everdadeiras;

e) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da

Previdência Social. de que trata o art. 93. da Lei no 8.213/91 :

f) Declararllos. para os fins do dISPOStO Ilo illc,tsu XXXlll. do art. -/o. da Colrstltul('ão Federal. que não
empregamos menores de 18 (dezoiio) anos enr tral>nltlcl nottlrno. f)el’iqoso OII insalubre e nem menores de 16
(dezesseis) anos, em qllalquer trabalho salvo na crlndlção de aprendiz a Dartir dos 14 (quatorze) anos de
Idade, em cumprimento ao que determIna o Inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133/2021

g) Não foi condenada judicialmente, em trânsito em julgado. por exploração de trabalho infantil. por
submissão de trabalhadores a condições análoqas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legISlaÇão trabalhista. e cumpre o disposto no art. 14, inciso VI da Lei 14,133/2021

h) Declaramos, para os devidos fins de direito na ’lualidade de Proponente dos Processos Llcttatórios/de
Contratação Direta. insattlra clos por este Mtlnicipic,. tItle L'i responsável

empresa é Sr. Rodrigo de Assis Johnsson, portador da Cédula de Identidade RG sob no 13786825-3
SESP-PR, inscrito no CPF sob no 106.976.929-06. cuja função/cargo é Socio Proprietario/ Representante
legal. responsável pela assinatura do contrato:

i) Declararnos, para os devidos fins. que enr caso de qLlalquer comunicação futura referente e este processo
de dispensa de IIcitação, benI como eni caso de eventual contratação. concordamos que o Contrato seja
encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: grupojohnsson@gmail.com Telefone: (41 )999765-7349



~+s

gruPO
j) Caso altere o citado e-maIl ou telefone, col-nl)!-cirnetollro-nos a protocolizar pedido (lc alteração jtlnto ao
Sistenla de Protocolo deste Municipio. sob pella ae scrlrias considerados corno irltlmados pelos rnetos
anteriormente fornecidos.

k) Nomeamos e constituimos o senhor Rodrigo de Assis Johnsson. portador(a) do CPF/MF sob n.o
106.976.292-06. para ser o (a) responsável para acoIIrpanhar a execução do contrato, referente a Dispensa
Eletrônica no 15/2025 €' todos os atos neCeSSarIo:; ao í tlnrprlnlento das obrigqçõcs contidas no instrumento
collvocatório, setls AIIexos t) nc> (;oíltrato

E

Rio Branco do Sul PR 05 de maio de 2025.

Atenciosamente

-}\
lrb\ltial'lt' tl;Bitd,íIIrlllt

RODRIGO DE ASSIS JOHNSSON
’ ) r\ T4+ ' it, 1 ' !1 # 1 , -: - 1 -. tdt III, II, if

RODRIGO A. JOHNSSON
R de A Johnsson/ JHS Grupo

42.449.955/0001 -70
É
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PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAN DA(; UAC:tJ PR

AT. SENHOR PR-EGOEIRC) E EQUIPE DE APt:lCI
DISPENSA ELETRONICA NO 15/2025

O signatário da presente, em nome da cna}]rega ilciLante, pt-opõe :

(2 L 1 (i 11 > 1 :c. : 1 (. J b,ic" Preço Totalf 1r aço ! 1 11M Cl 1 r' J/ 1’1odo

In

R$ 3.990.00 R$47.880,00SmartBotFORNECIMENTO DE CESSÃO DE

USO DE SOFTWARE DE

AUTOMACÃO

FINANCEIRA F)/\RA GESTÃO

PUBLICA

Valor Total R$ 47.880,00 quarenta ? sete mil e oitocclatos e ciLenta reais

DECLARO QUE ESTOU CiENTE E DE ACORDO COM TODAS AS CLÁUSULAS E CONDICOES
CONTIDAS NO AViSO DE CONTRATAÇÃO F EM SF 1)q ANEXOS

1 ) Prazo de validade da proposta de 60 ( sessenta dIas), 3 cont.ar da data de abertura cio
certa rn e .

2) GarantImos que os produtos/servic,os serão substituídos, sem d-nus para a entidade de
contratac.ão, caso não estejanr de acordo às especificac,ões e padrões exigidos.

3) Dectaramos que nos pr-ec.os contidos na proposta que vierem a ser ofertados por meio de
lances, estão incluídos todos os custos dir-eros e ÊrrdÊretos, impostos, lucro empresarial, tributos
ncidentc:5, seguro, fr rtc r: '_/otros l-\üccssá i-ic:, Jr,; ': unIp!-;l-ncirto integral do objeto deste edital e

beLls anexos

4) Dados Bancários

Banco:133 Agência: 1079 Conta Corrente: 57789-8
Razão Social da Empresa Licitanle: R DE A JOHNSSON
CNPJ: 42.449.955/001-70

Endereço:Rua Padre Ribeira, 527. Centro, 83540/096, Rio Branco do Sul, Estado do Paraná
Telefone: (41 )99765-7349

E-mail: q ruI)ojotinssü rl @q nllli l . c:)rí'

f2In f3ranra do $ 1.11 – PR 115 de Ir+ain de 2025

;?#:+
hq

o k/ii

RODRIGO OF ASSIS JC)IINS SON

-à,it /1 et' l. 1:J j) / 1 }; 1, 1 , 1,, 1 'll

VU:III(tuv elll IItIps.. ;:/att< 9.11 tT: gov ’\

RODRIGO A. JOHNSSON
R de A Johnsson/ JHS Grupo

42.449.955/0001 -70



MUNICIPIO DE MANDAGUACU
MAN DAGUAÇ'U-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNICA N' 15/2025
Processo Administrativo NC) 57/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: ALZIR BOCCHI JUNIOR

Data de Publicação: 10/04/2025 14:19:48

LOTE 1 - ADJUDICADO - 06/05/2025 14:11 :45
1 - Prestacao de servicos de automacao de processos contabeis e financeiros

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: Mes Marca: Serviço Modelo:
Descrição: Prestacao de servicos de automacao de processos contabeis e financeirosPrestacao de servicos de automacao de
processos contabeis e financeiros
Quantidade: 12 Valor Unit.: 3.990,00 Valor Total: 47.880.00

CLASSIFICAÇÃO
Num Documento Oferta Inicial

812 42.449.955/0001-70 3.990.00

005 13.566.792/0002-99 4.000,00

Razão Social

1 R DE A JOHNSSON

2 ECAP. CONTABILIDADE E SERVICOS

Oferta Final

3.990,00

4.000,00

Dif.{%) ME

Sim

0,25 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social

Razão Social

Z
Of1 Dif.(%)Num Documento Oferta Final MEÇlicial

INABILITADOS

Num Documento Dif.(%)gi Oferta Final ME

{'/

mc

Gerado em: 06/05/2025 14:11 :46 1 de 1



MUNICIPIO DE MANDAGUACU
IVIANDAGUAÇU-PR .

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNiCA N' 15/2025
Processo Administrativo Nc> 57/2025

Tipo: AQUiSIÇÃO
CONDUTOR: ALZIR BOCCHI JUNIOR

Data de Publicação: 10/04/2025 14:19:48

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 06/05/2025 14:11 :54
1 - Prestacao de servicos de automacao de processos contabeis e financeiros

VALORES UNITÁRIQS FINAIS

L Jhic Marca: Serviço . . ' Modelo:
Descrição: Prestacao de servicos de automacao de processos contabeis e financeirosPrestacao de servicos de automacao de
processos contabeis e financeiros
Quantidade: 12 Valor Unit.: 3.990,00 Valor Total: 47.880,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social

1 R DE A JOHNSSON

2 ECAP. CONTABILIDADE E SERVICOS

Num Documento

812 42.449.955/0001-70

005 13.566.792/0002-99

Oferta Inicial

3.990,00

4.000,00

Oferta Final

3.990.00

4.000,00

Dif,{%} ME

Sim

0,25 Sirn

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta InicialRazão Social Oferta Final Dif.(%} IVIE

Dif.{%) ME

INABILITADOS

Num Documento Oferta InicialRazão Social Oferta Final

Assinado de forma

JOSE ROBERTO digital por JOSE

MENDES:6345 MENDES:63453665953

366595 3 Dados: 2025.05.07
09:17:02 -03'OO'

AUTORIDADE: JOSE ROBERTO MENDES

Gerado em: 06/05/2025 14:11:54 1 de 1
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MUNICIPIO DE MANDAGUACU
MAN DAGUAÇ.U-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA N' 15/2025
Processo Administrativo N'’ 57/2025

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: ALZIR BOCCHI JUNIOR

Data de Publicação: 10/04/2025 14:19:48

S

R DE A JOHNSSON 42.449.9 ÍOOOI -70 47.880,00

Num: 812 Lance: 3.990,00LOTE 1 Quant.: 1 Total: 47.880,00

Unidade: MesItem: 1 Marca: Serviço Modelo

Descrição: Prestacao de servicos de automacao de processos contabeis IflanceirosPrestacao dê: gerücos de
contabeis e financeirosautomacao de f)eG n

!btal Item: 47.880,oohO

47.880,00

Quantidade: 12 VaI. Ref.: 4.000,00 Valor UJ#t.: 3,9

mMTBRmRmmnLT\iõR
/

Gerado em: 06/05/2025 14:11 :46 1 de 1
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Prefeitura do fv!unicípio deÊÍIVlanda
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieir4"
Rua Bernardino Bogo, 175 – Tetefone/Fdk (44) 3245-,84

www.mandaguacu.pr.gov.jbr

Extrato de contrato

Ng. 14/2025

Partes: Prefeitura Municipal de Mandaguaçu e R DE A JOHNSSON

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Prestação de serviços de authd:
processos contábeis e financeiros.

R$ 47.880,00 (quarenta e sete mil, oitocentos e oitenta reais).

Dotação Orçamentária:

R E ã
@

iljá®:/1l{fE.4 \

078

078
oooo TRedurso;Livr-es
a

Recursos do Fundo Financeiro

Duração do Contrato: 12 (doze) meses

Data da Assinaturà do Contrato: 06 de maio de 2025

foro: Mandaguaçü

3.3.90.39
3.3.90.39

Secretari; da Fa gen 1i
=Jêe

Ll
iÊF

®

6

!rI

1

Mandaguaçu, 06 de maio de 2025
JO-SE RQBÊRTO :::;:g;gâÉ}=:d'g"’
MEN DES:63453 MENDESá34S366s9s3

665953 1 â:s iIi::8:26

Jose Roberto Mendes

Prefeito Municipal

: :}-:;]
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Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um' lado o MUNICÍpl(1 =DE

MANDAGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno. inscrita no CNPJ 9ob n' 76.285.329/6ooll-08,

com sede administrativa na Rua Bernardino Bogo 175, Centro, em MandaguaÓu, Estado do ParaÃá, heste

ato representado pelo Prefeito Municipa1, o Sr. JOSE ROBERTO MENDES, brgsileiro, casado, :cirqrdião

dentista, inscrito no CPF sob n' 634.536.659.53, portador da Cédula de Id.entidade n' 4.263.d69-5,

SSP/PR, residente e domicíliado nesta cidade de Mandaguaçu, Paraná, doravante derXom}nádo

CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa R DE A JOHNssoN, inscrita nd CNPJ n' 42.449.9i5/€)001-
70, com sede à RUA PADRE RIBEIRO. n' 527. FUNOS. CENTRO. CEP: 83.540-000. na cidadã dá klo

BRANCO DO SUL. Estado do PARANÁ. doravante denominada CONTRATAPA, neste ato reprçsentêda

por seu sócio administrador o Sr. Rodrigo de Assis Johnsson, portador da Cédula de Identidade, Éo n'

137868253 ssP/PR, e inscrito no CPF sob n' l06.976.929-06, resolvem na melhor forma de :dir4ità, o

presente contrato pelas cláusulas e condições seguintes

O presente instrumento é ce]ebrado com fundamento no Processo Administrativo n.' 57/202b, na

Dispensa Eletronica n' 15/2025, que integram o presente Termo, e nos fundarnentos e disposiçõbs (ja; Lei

Federal n' 14.133, de I' de abril de 2021, das Leis Complementares n' 147/2014, do Decreto Mu:nic?pã1 n'

8483/2023 e demais legislações aplicáveis. - 1

1. CLÁUSULA PRIMEIRA–OBJETO (art. 92, le 11) , : !

1.4. Contratação de empresa para fornecimento de Prestação de serviços de autompçãlo de
processos contábeis e financeiros

ESPECIFICAÇÃOITEIVI

1.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.5.1.

1.5.2.

1.5.3.

1.5.4,

Prefeitura do Municípi© de::MandaguHjçu

(44) 3245-8400Rua Bernardin
r

CONTRATO Na 14/2025

UNIDADE QUANTI VALOR : vALOR
TbtALDADE UNITÁRIODE

MEDIDA

ki 3Prestacao de servicos de

automacao de processos
contabei$ e

financeirosPrestacao de

servicos de automacao de

contabeisprocessos e

financeiros

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação:

A Proposta do contratado:

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

.1

:



Prefeitura da ÊV]tilrãcípão de Marrdaguàçu
ESTADO DO PARANÁ E

Paço Municipal "Hiro Vieira’
Rua Bernardino Bogo, 175 – Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu.pr.gov.br

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados doCa) assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado na forma da lei.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4.O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (d
92, IV, VII e XVIII)

Condições de Entrega:

3.1. Pra;o de entrega: Será imediato, após o recebimento da Nota de Empenho

3.2.Local de instalação: Paço Municipal Hiro Vieira - Departamento de Tesouraria

3.3.Horário de imblantaçãó: De segunda à sexta-feira no horário das 08h00min às 11hOC)min e
das 13h00min às 17h00min.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATA(,'ÃO

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

1.1 5.1.O valor total do contrato é de R$ 47.880,00 (quarenta e sete mil. oitocentos e
oitenta reais.

5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do . objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiséais e cofnerciais incidentes, taxa de administração: frete, seguro e outros
necéssários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal.
6.2.O.pggarnento ?erá rçqliza.do através de crédito em conta corrente;

6.3.Quando çio pagamentQ, será efetuada a retenção tributária prevista na ]egislação aplicável;

6.4.Indepehdentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente;

6.5.O conÇrataq9 regularmente optante pelo Simples Nacional1 nos termos da Lei

Compleméntar ng 123, de -2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à



Prefeitura do Município de gMandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 - Telefone/Fax (44) 3245-8400

www.mandaguacu.pr.gov.br

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data da homologação.

7.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE do
período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contpdo a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a serdeterminado(s) pela legislação então em vigor.

7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.O reajuste será realizado por apostilamento

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Cóntratante:

8.1.Exigir ó cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contfato eseus anexos;

8.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8,3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte1
às suas expensas;

8.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto1 no
prazo, forma e cóndiçõps estabelecidos no presente Contrato

8.6.Aplicar ao Contratad9 as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7.Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvado$ os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. A Administração terá o prazo de trinta dias. a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período,

8.10.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de sete dias.-

8.11.A Administração não responderá por quaisquer cornpromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA „ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita exécução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
befesa do Çonsumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.4.Atender às determinações regulare$ emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, 11, da Lei n,'’ 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informãçãopor eles solicitados;

9.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tota] ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios1 deféitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados:

9.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem c,;)rÚo por
todo -e. qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo : essa
responsapilidade a fisçalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, qué ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia1 caso
exigida, o valor correspondente àos danos sofridos;

9.7.Quando não for possível a verificação da regularidade da documentação da contratada1 o
mesmo deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contratoI junto com a Nota
Fisçal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela}iva à
Seguridade Social; 2) certidãÓ conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Ünião:
3) certidõés que comprOvem a rêgularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritbl do
doMicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Çekidão
Negàtíva de Débitos Trabalhistas - CNDT; . 1

9.8.Responsabilizar-se pelo cumpfimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencibrias,
fiscais,- comerciais e as demais previstas em legislação espec,ífical cuja inadimplêriGiá não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

E
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9.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormál ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11,Manter durante toda a vigêndia do contrato, em êompatibilidade com as obrigações

assumidq s, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12.cyrnprtr, durante todo o período de execuçãb do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei pará bessoa com deficiênciá, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.'’ 14.133, de 2021 );

9.13.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vaga$ (art.
116, parágrafo único, da Lei n.'’ 14.1-33, de 2021 );

9.14.; Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimeÔto do
contrato;

9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos -variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-Ios, caso o previsto inicialmente em sua proposta nã4 seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algudn dos
eventos arrolados no Brt. 124, II. d, da Lei na 14.133, dp 2021.

9.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municifiaI, as
normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA- ÇARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigàhcia de garantia contratual da .execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1.COmete infràção administrativa, nós termos da Lei n' 14.133, de 2021 , o contratado áue:

a). der causa à inà,xpcüção.paróiai go contrato;

b) der çausa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administradão ou
ao funcionamento dos -sérviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der cauéa à inexecução total do contrato;

d) enséjar o retàrdamentÓ da execução ou da entrega do objeto da contrataçãá sem
motiyo justifIcado;

e) ,. ?presentar d9c.um,entação falsa ou prestar decla.ração falsa durante a execuçbo do
contrato;

0 praticàr ato fraü-dulento na execução do contrato:

g) cólnpor4ar-sé de modo inidôneo ou cometer fraudede quatqueÊ natureza;

h) praticar àto lésiüo prbüisio no ar1. 59dá Léi ng 12.846, de 19 de agosto de 2013.
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11.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanÇÕes:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (.art. 156, 929, da Lei ng 14.133,

de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritaé nas

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justifiçar a
ii

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 9 49, da Lei ng 14.133, de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con’dutas
descritas nas alíneas “e”. “f', “g” e “h’' do subitem acima deste Contrato, bem comó nas

iii

alíneas “b”, “c” e "d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1565, $59,

da Lei ng 14.133, de 2021).

MuIta: De acordo com o Decreto Municipal 8.481/23:
Art. 4Q A sanção de muIta será aplicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades

iv

no caso de atraso injustificado ou em qualquer outro caso de inexecução que imÊ)lique

prejuízo ou transtorno à administração na forma prevista em edital ou em contrato.
§ I' A mult.a será calculada na forma prevista e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitaÜo ou
celebrado.

§2' A multa de que trata o caput poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontapa de

pagamento eventualmente devido pela contratante eh razão de outros contratos fir+lados
com a Adrninistração.
§ 3a Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forern superiores ao valbr de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diférença será descontada da garantia prestada ou será de forma administra’tiva e
posteriormente cobrada judicialmente, sé for o caso.
§ 4c> A aplicaêão de muIta moratória não impedirá que a Administração a converja em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulaga de
outras sançõeb previstas na Lei Federal nc> 14.133, de' 1 '’ de abril de 2021.
§ 5'’ Salvo quando -houver dúvida jurídica específica, fica dispensada a elaboraç§o de
parecer jurídico nos processos que impliquem na aplicação de muIta isolada ou cornbinada
com a pena de advertência.

i

11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguMa, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9', da Lei n'
14.133, de 2021 )

11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente bom a
muIta (art. 156, §70, dá Léi nc) 14.133, de 2021 ).
11.5.Antes da apliêação da Multa será facultada a defesa do interessado no prazo {le 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14.133. de 2021 ]
11.6.Se à multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagaÜnento
eventualménte devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a dif4rença
será descontada da garántia prestada ou será cobradà judicialmente (art. 156, §8'’, da :Lei n'’

14.133, de 2021 ).
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11.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8,A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei-nc’ 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de déclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contr.atante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.10.Os atos previstos cqmo infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações. 9 contratos da Administração Pública que também sejam tipifiçados
como atos lesivos na Lei n'’ 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamehte, nos
mesmos auto$, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada serhpre que utilizada
corn abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
reXação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observadost em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nD 14.133, de 2021 ).

11.12.O Contratante deverá, ho prazo máximo de 15 (quinze) dias úteig, contado da dáta de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os .dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(C;eis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Exe.cutivo Federal. (Art. 161. da Lei n'’ 14,133, de 2021 ).

11.13.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitaf ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’_1_4.133/21.

77.74.Os débitos do cobtratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não.inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados1 total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 921 XIX)

12..1 O contrato seFá extinto quandó vencido o prazo hàle estipulada, independentemente de

terem sido .cumpridas ou pão às obfigações de aruba$ as partes contraeÚtes.
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12.2.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais Ihe oferece vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de. antecedência desse dia.

12.4.Casó a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitern ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meseÉ 'da data da comunicação.

12.5.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n') 14,133/21 ,

bem como .amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.6.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.7.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção Fe não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.8.Se a operação implicar mudança da pessoa, jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva

12.9.o termo de extibção, sempre que possível, será precedido:

12.10.Balanço dob eventos contratuais já cumpridos oÜ parcialmente cumpridos;
12l11 :Relação dob pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.12.Indenizaçõ és é muItas.

12.13.A e.xtinção dd contrato não .configura óbice -para o reconhecimento dó desequilíbrio
econômico-financeir+, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 13h,' caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.14,o çontrato dólderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínc,ulo de

natureza técnica, cohercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contrat4nte:OU com ag.ente público que tenha dçsempenhado função na licitação
ou atue na fiscalizadão ou na gestão do contrato, ou que delb$ seja cônjuge1 cornpanheiro ou
parqntp em linhq r9tá, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 141 inc,iso lv1 da Lei n.'
14.133, de 2021 ).

9. CLÁL#SULA:DÉCIMA TERCEIRA = DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR EA (art. 92. VIII)
A:cQntrataÇãoserá atendida pelas seguintes dotações:

078 aBa 0000 ;écrétari;:ecu aze
3.3.90.39' 051 'axas Pod 'olícia 'ecretaria aze

Recursos do Fundo Financeiro
13.1.A dotação-raiva aos exercícios mos subsequentes será indicã{ia ap
aprovqção da Lei Orçamentária re$p9cti\1'a.e libera.ção dos créditos correspond

1 g. c[ÁusuçÀ. bÉCIMÁ: QUAÉtÁ D,OS CA SÓS }lvú,bsos

Os ca$os ornissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con
e demais normas federais aplicáveis e, ndo as
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disposições contidas na Lei n' 8.078. de i 990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

11, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'’
14,1:33, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supre$sões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediànte celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do eontratante. salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no píàzo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila 1 :dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nc’ 14.133, de
2021

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacíonal de Contràtações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.'’ 14.133, de 2021, e ao art. 8'’

62c), da Lei n. 12.527, de 2011, cIc art, 7'). §3'’, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, $1 '))

Fica eleitô o Foro da Comarca de IVlandaguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que
decorrerern da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1'’, da Lei n'’ 14,133/21.
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